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TJma das características da filosofía moderna é, sem dúvida, 
a nova colocaqáo do problema lógico, sobretudo depois da crí¬ 
tica kantiana e das contribuigíes dialécticas de Hegel. 

Apesar de continuar ausente dos currículos ojtciats, relegada 
aínda a plano secundário, e sofrendo da férula pejorativa dos 
que a desconhecem ou que déla tém urna visáo caricatural, nao 
é possível, ante o embate dos temas sobre o valor das categorías 
lógicas, continuar desconhecendo a imensa contribuigío da Dia¬ 
léctica, sobretudo depois que ela penetrou no campo da ciencia. 

Neste livro, onde estudamos a Lógica Formal, a Dialéctica 
Geral, e a nossa Decadialéctica, obedecemos a certas normas 
sobre as quais desejamos desde logo chamar a atengáo. 

Em primeiro lugar, nao nos ocupamos pormenorizadamente 
da Lógica Formal, porque, neste sector, o que já se tem reali¬ 
zado é definitivo. Pouco há a acrescentar aqui. É esta a raza o 
que nos levou a apenas abordar em linhas gerais os aspectos 
mais importantes. 

É verdade que a lógica oferece hoje urna problemática e urna 
temática novas, em que os estudos da logística e as contribui- 
qóes de tantas correntes filosóficas, como por exemplo a aná¬ 
lise fenomenologista, com Husserl á frente, oferecem novas pos- 
sibilidades para, dentro aínda do campo formal, investir sobre 
novos veios inexplorados e efectuar algumas revelaqóes insus- 
peitadas. Trataremos désses temas nos volumes de “Temática e 
problemática filosóficas”, sob o ángulo decadialéctico. 

Quanto á dialéctica, abordamos o aspecto geral, dentro das 
contribuiqóes mais conhecidas. É verdade que a temática e a 
problemática dialécticas crescem cada dia, pois, disciplina nova, 
em formaqao, tem k sua frente inúmeros aspectos, que exigem 
respostas ks perguntas que constantemente se colocam. 

No decorrer d éste livro, verificará o leitor que a Dialéctica 
Geral, que abrange, em linhas ampias e globais, tema táo impor¬ 
tante, está a exigir a contribuigío de novas investigaqóes em 
outros campos, como os que decorrem da dialéctica da intelec- 
tualidade ñas suas polarizagóes operatorias do racional, e as da 
intuigáo meramente intelectual. E como o nosso processo de 
raciocinio nío pode prescindir da influencia dos esquemas da 
sensibilidade, esquemas do sensorio-motriz, e também da parte 
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somática, que tanto influem em nossas perspectivas, e que a mo¬ 
derna psicología estí pondo em evidencia, há aínda reconhecer a 
inseparabilidade funcional da parte afectiva de nosso espirito, 
cujas raízes também se afundam nessa parte somática, e que, 
por sua vez, revela o funcionamento de todas as construgoes es¬ 
quemáticas simpathéticas e antipathéticas, gánese da simbólica, 
que nao podem ser desprezadas. 

Além disso, todos os que se interessaram vivamente pelo 
estudo dialéctico sentem a actualidade do pensamento hegeHano, 
de que a filosofía, em suas linhas gerais, nao pode mais déle 
afastar-se, pois a perspectiva dialéctica, por ser englobante, in- 
cludente, por conter em si os opostos, os diferentes, as distingoes, 
invade, por isso mesmo, o campo da filosofía e obriga á cons- 
trugáo de urna vi sao geral do mundo, urna verdadeira cosmo- 
visío, como implica a necessidade de revisdo de todas as con¬ 
quistas filosóficas. Dessa maneira, a dialéctica se torna filosofía, 
e a filosofía, pela sua influencia, torna-se dialéctica. 

Ora, tais temas estáo a exigir trabalhos especiáis que coor- 
denem o que já se tem construido, embora dispersamente, nu- 
ma estructura dialéctica. Neste volume interessamo-nos pelos 
aspectos gerais, incluindo urna metodología que a torne prática, 
sob o nome de decadialéctica, construgdo por nós realizada, com 
o intuito de utilizar tudo quanto há de aproveitável neste setor, 
para um manuseio mais hábil por parte dos estudiosos da ma - 
téria. 

Contudo, os temas que se refiram á dialéctica noética, como 
á dialéctica pathica, i dialéctica simbólica e a dialéctica tensio- 
nal global e sintética, serdo objecto de outros trabalhos. No 
entanto, como verá o leitor, a metodología, que neste volume 
oferecemos, jí é suficiente para o empreendimento de ampias 
análises, sem necessidade de desprezar a contribuigdo da lógica, 
sempre aproveitada, mas com o reconhecimento de seu papel, 
que, embora importante, é parcial, e conseqüentemente defi¬ 
ciente na apreciacdo dos factos. A dialéctica pretende ser o que 
apenas é: urna lógica da existencia, urna lógica do devir, por¬ 
tanto urna lógica que maneja com as oposicies dialécticamente 
consideradas, sem excluir a lógica formal. 


Mário Ferreira dos Santos 


LOGICA FORMAL 



TEMA I 


ARTIGO 1 

A LÓGICA 


Atingiu o homem a fase racional, quando seus pensamen- 
tos comegaram a se processar com certa ordem, quando pode 
tirar conclusóes, quando pode dirigidlos, transformando-os num 
poderoso instrumento de trabalho. Dessas observagoes, já nu- 
ma fase superior, concluiu finalmente que a regularidade nos 
pensamentos lhe mostrava que urna ordem presidia aos mesmos, 
o que lhe permitiu construir urna ciencia dos pensamentos, ao 
descobrir relagoes, regras, constantes. 

A ésse conjunto de regras é que se chama lógica, ou seja, 
a ciencia dos pensamentos enquanto pensamentos, prescindindo 
dos outros aspectos e dos outros elementos que se relacionam 
com éles, e que formam os objectos de outras ciencias. 

O estudo da lógica é de imprescindível necessidade porque 
permite a melhor aplicagáo do pensamento, evitando erros co- 
muns. O leitor está lendo e meditando sobre estas palavras e 
poderia pronunciar entre si esta frase: “eu estou lendo éste 
livro”. Se analisarmos os elementos que compoem ou que con- 
dicionam esta frase, observaremos, em primeiro lugar, o leitor 
que pensa sobre éste livro, em segundo lugar, o acto de pensar 
sobre a frase pronunciada, facto que ocorre na mente do lei¬ 
tor e, em terceiro lugar, o pensamento, a afirmagao simples de 
que “eu estou lendo éste livro”. 

Ocorrem ainda á percepcáo do leitor, que le o livro, o enun¬ 
ciado verbal da frase, e, finalmente, o objecto a que se refere o 
pensamento, pois todo pensamento é pensamento de alguma 
coisa. Chamemos ao leitor de sujeito, e de objccto ao que é 
referido pelo pensamento, e estamos em face do dualismo que é 
essencial no campo la lógica. 

Assim: sujeito — percepgao ou pensamento — objecto 

Os objectos sao classificados de varias maneiras pelos ló¬ 
gicos: temos objectos sensíveis ou reais, que sao os oferecidos 
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pela experiencia sensível, quer pela percepgao externa ou pela 
percepcáo interna. Os da percepcáo externa sao denominados 
objectos físicos; e os da percepcáo interna, objectos psíquicos. 

Os objectos físicos sao os tactos corpóreos, que se dáo no 
tempo e no espago. 

Os objectos psíquicos sao tactos da consciencia. Um desejo, 
urna representacáo existem apenas no tempo, nao no espago, 
porque éles nao ocupam lugar, embora estejam relacionados a 
um ser consciente que possui um corpo, como o homem, enquan- 
to tal, o qual ocupa um lugar no espaco, como nos revela o 
conceito de corpo. 

Sao objectos ideáis aqueles que nao tém um lugar no es- 
pago nem no tempo, como, por exemplo, os números, as rela- 
coes, os conceit.os, pois o de livro nao tem urna dimensáo nem 
urna idade. Assim, nao se pode dizer que o conceito de livro 
tenlia um metro ou menos de um metro, nem um ano ou dois 
de idade. Éste modo de compreender os objectos ideáis é o 
mais comum na filosofía. 

Podemos conceituar a idéia de livro, mas ésse conceito é 
sempre condicionado pelos livros que conhecemos ou que ima¬ 
ginamos. Há nesse conceito reminiscencias de nossas expe¬ 
riencias que aínda oferecem certas delimitagóes, pois se nao 
podemos ter a idéia de cavalo ou a de livro, determinadas 
no tempo e no espago, essas idéias nao podem ultrapassar 
certas condigóes reais que conhecemos através dos exempla- 
res que representam, em acto, isto é, individualmente, tais 
objectos. Assim o conceito de cavalo nao pode incluir algo 
que Ihe seja urna contradigáo, como um cavalo que nao seja 
quaárúpede, etc. 

Classificam aínda os lógicos outras espécies de objectos, 
tais como os metafísicos e os valores. Os prirr.eiros sao conhe- 
cidos através da raciocinio, ou por intuigáo intelectual ou pá- 
thica, como se verá em “Ontologia e Cosmología”. Quanto aos 
valores sao “qualidades” de urna ordem especial, cujo estudo 
pertence á Axiologia (Ciencia dos valores), e sao por nós es- 
tudados em “Filosofía Concreta dos Valores”. 


tema i 


ARTIGO 2 


O PENSAR E O PENSAMENTO 

O sujeito do pensar é quem pensa, sujeito real, temporal. 
É a mente humana que realiza o acto de pensar (pensar, me¬ 
dir, calcular). O acto de pensar ó, como acto, sempre novo. 
Assim pensó no livro que está á minha frente e cada vez que 
procedo éste pensar, realizo um acto novo. Pensó hoje no li¬ 
vro, pensó amanhá também. O acto de pensar é outro, mas o 
pensamento livro é o mesmo. Tal facto se dá, porque o que 
conceituamos, nós ex-traímos, abs-traímos das coisas. 

Ésse conceito permanece virtualizado em nossa mente, pois 
o conceito de livro nao é um livro, objecto real, mas o que ge¬ 
neralizamos do livro, um esquema abstracto. E chamaremos 
de livro a todo o objecto que, em acto, isto é, como objecto, que 
suceda aqui e agora, corresponda áquéle livro ideal que vir- 
tualizamos. O conceito permanece em minha mente como algo 
virtual, que ainda nao é existencialmente em acto. 

O ser virtual (que os filósofos costumam chamar de ser- 
-em-poténcia, ou seja, um ser que ainda nao é, mas que pode, 
tem o poder, potencia, de vir a ser-em-acto) nao é ser no tempo 
nem no espago, pois nao ocupa um lugar nem muda com o 
tempo. 

O livro, enquanto acto (éste livro, aquéle livro), “ocupa 
um lugar no tempo e no espago”. Por isso, ao pensarmos urna, 
duas, tres vézes sobre o conceito livro, realizamos tres opera- 
góes mentáis de pensar, quer dizer, pensamos tres vézes, mas o 
conceito livro é sempre o mesmo em todas elas, porque o 
conceito o separamos do tempo e do espago, enquanto, ao pen¬ 
sar, somos tempo e espago, e o pensamento é algo que repe¬ 
timos, porque nao é tempo nem espago. 

Assim, quando pensamos tres vézes sobre o triingulo, rea¬ 
lizamos o acto de pensar tres vézes; no entanto, nao temos tres 
triángulos, mas apenas um, porque o conceito de triángulo é 
alguma coisa que separamos do tempo e do espaco. pois éste que 


18 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


1, ó C. 1CA E DIALÉCTICA 


1!) 


está aquí pode ser maior ou menor em acto, apesar de, como 
conceito, nao ter dimensáo nem seus ángulos graus determina¬ 
dos, a nao ser a soma de dois ángulos retos, o que é matemáti¬ 
camente necessário para a conceptúo de um triángulo. 

Todos, no entanto, sentimos isso quando dizemos: “eu ti- 
ve o mesmo pensamento de vocé”, ou seja, quando um pensa- 
mento de outrem coincide com o nosso. Vemos, assim, que 
sentimos a realidade de um dos pontos mais importantes da 
lógica, que é o da distincgáo entre pensar e pensamento. O pri- 
meiro é objecto da Psicología; e o segundo, da Lógica. 

* 

* * 

A todo pensamento corresponde um objecto ou situaqáo 
objectiva, para o qual ele tende, dirige-se, por isso se diz que 
o pensamento é intencional. 

Intencional, por ter intengáo (de intendere). Esta expres- 
sáo se deve á escolástica, mas actualmente voltou a ser usada 
no sentido de aplicagáo do espirito a um objecto de conheci- 
mento, o acto que tende para o objecto e, também, como con- 
teúdo, o próprio objecto, ao qual o espirito se aplica. Todo 
pensamento é um aplicar-se a um objecto, é, portanto, intencio¬ 
nal, pois todo pensamento é pensamento de alguma coisa. 

A lógica estuda os pensamentos como pensamentos, e quan¬ 
do ela os esvazia dos seus conteúdos, e quando os estuda como 
generalidades, e observa-os como formas, chama-se Logic*, for¬ 
mal. 

A observando nos mostra que toda e qualquer ciencia tem 
a sua lógica. A lógica geral, formal, procura sintetizá-las nu- 
ma base universal, geral. Vamos a exemplos esclarecedores. 
Se considerarmos o conceito Homem, verificaremos que, na 
Antropología, na Fisiología, na Anatomía, ele tem um conteúdo, 
tem particularidades diferentes de Homem, quando usado na 
Filosofía ou na Sociología. Cada ciencia dá aos conceitos carac¬ 
teres que lhe sao peculiares. A lógica formal estuda os pensa¬ 
mentos, conceitos, etc., como formas, (como “formas”, pode- 
ríamos dizer, isto é, esvaziadas de seus conteúdos) e os estuda 
independentemente de suas peculiaridades. Por isso se chama 
Lógica Formal. 

É a Lógica a ciencia dos pensamentos, e a lógica formal, 
dos pensamentos como formas, quer dizer, apenas como pen¬ 
samentos, esvaziados de seu conteúdo fáctico. 


Discutem, tanto os lógicos como os filósofos, se a lógica é 
urna ciencia teórica ou urna ciencia normativa ou apenas urna 
arte ou técnica. Naturalmente, nao vamos reproduzir aqui 
essas longas discussóes, mas poderíamos dizer que todos tém o 
seu fundo de razáo, porque ela pode ser encarada, empregada e 
estudada por qualquer um desses aspectos. 

É urna ciencia teórica, quando especula sobre os elementos 
que formam o seu arcabouco; é normativa, quando oferece re- 
gras pelas quais podemos aquilatar se um pensamento está 
certo ou errado. Assim ela atende a todos ésses aspectos, o que 
nao impede que os desejosos de se embrenhar apenas na ló¬ 
gica teórica o fagam, enquanto outros estudam apenas a sua 
aplicaqáo normativa. O grande surto que toma actualmente 
a logística, a lógica matemática, e as diversas formulacóes dia¬ 
lécticas, vem comprovar as grandes possibilidades de torná-la 
eminentemente prática e útil, sem negar o esfórqo daqueles que 
pretendem estudá-la apenas como ciencia teórica. 


TEMA I 


ARTIGO 3 


LÓGICA E PSICOLOGIA 

É muito freqüente encontrar-se, entre os lógicos, inclusive 
filosófos do século passado e ¿este, a preocupacáo ¿e reduzir 
a lógica á psicología, isto é, de considerar os pensamentos como 
meros dados psíquicos. A esta tendencia se chama psicologismo 
assim como se chama Viólogxsmo á tendencia a reduzir os fenó¬ 
menos psíquicos á biología, e materialismo, á que tende a re¬ 
duzir o biológico totalmente á matéria. O psicologismo lógico 
defende a opiniáo de fue a lógica se apoia na psicología, ou é 
desta dependente. 

Os lógicos, que nao aceítam esta opiniáo, argumentam da 
seguinte forma: os odjectos lógicos nao sao ¿bjectos empíricos, 
mas ideáis, como já tivemos oportunidade de ver. 

Em segundo lugar, as leis da lógica sao leis universais, 
construidas a priori, e nao generalizares inductivas, ou seja, 
construidas da observagáo dos factos particulares para atingir 
o geral. Assim, as leis inductivas sao generalizagóes que tém 
um alto grau de probabilidade, mas nunca podem ser afirma¬ 
das como absolutamente certas, enguanto as leis da lógica ofe- 
recem urna evidencia que nada pode destruir. As leis inductivas 
sao formuladas a posteriori, quer dizer, após a »bservagáo dos 
factos particulares para cheg'ar a urna generalizacáo. Fundám¬ 
ose, p«rtanto, na temporalidade, pois sao leis de um acontecer 
no tempo, enquanto as leis da lógica, como as da matemáti¬ 
ca, nao dependem do tempo. 

As razóes, como se véem, sao ponderáveis, mas, por ou- 
tro lado, devenios também considerar as que sao oferecidas 
pelos que defendem a redugáo ¿a lógica á psicología. Éstes, 
por exemplo, afirmam que os dados lógicos sao perfeitamente 
explicáveis pela psicología, e se nos parecem processar-se fora 
do tempo, é apenas resultado de urna abstraccáo que leva a co¬ 
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locar os pensamentos fora do tempo. Actualmente, esta é urna 
tendencia acentuada dos lógicos modernos. 

Historia ¿a Lógica - Cabe aos gregos terem tornado a 
lógica urna ciencia autónoma, e entre éles a Aristóteles que, 
em seu Organon, estudou-a, apresentando importantes invesb- 
gacóes. Aristóteles, porém, nunca considerou a lógica apena 
formal como um estudo dos pensamentos como pensamentos 
maTsim como urna especie de introdujo metodológica para a 

Na Idade Média, foi continuada a obra de Aristóteles, em- 
bora esporádicamente se levantassem vozes contra tal orienta- 
gao, propugnando se seguisse um sentido mais pratico e exp 
mental. Sómente na chamada Idade Moderna, com Galileu 
11564-1642) e Bacon (1561-1626), é que a lógica emprega me o- 
dos consistentes na combinacáo da experiencia e da matemáti¬ 
ca, como já propusera Leonardo da Vmci. Bacon vai considerar 
a lógica como doutrina do saber de experiencia, e dos factos, 
para cheg'ar as leis naturais, e robustece o metodo mductivo, 
• nual ele demoradamente estuda. John Stuart Mil (1806 1873) 
prossegue na obra de Bacon, e acrescenta algumas novas regras 
ás expostas por aquéle. Éstes dois aspectos da lógica, o teonco 
e o prático, sao debatidos desde entao ate os días de ho]e. 
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TEMA I 


ARTIGO 4 


PENSAMENTO E PENSAR — PRINCIPIOS LÓGICOS 

Sobre o pensamento, desejamos aínda tecer algumas con- 
sideragóes que julgamos de suma importancia para a compreen- 
sáo futura da lógica e das disputas que se travam entre o psi- 
cologismo e o formalismo lógico. Filosóficamente, o pensamen¬ 
to é considerado em duas acepcóes: em sentido extenso e em 
sentido restrito. 

No primeiro sentido ( extenso ), o pensamento envolve todos 
os fenómenos do espirito. Assim, pensamento é tudo o que tem 
em si um carácter de racionalidade e de intelígibilidade, mes- 
mo sem urna consciencia actual. Alguns afirmam que a nature- 
za, e até o ser em sua totalidade, é um pensamento. Procure¬ 
mos exemplificar: em cada facto, no acontecer universal, no 
objecto, no acto psíquico, seja no que fór, já estáo todos os seus 
pensamentos possíveis. Em face de um acontecimento qualquer 
podemos tpreender pensamentos diversos ou iguais, como já 
vimos. O pensamento, desta forma, nao é um produto da nossa 
mente. Esta apenas apreende, capta o pensamento. Desta for¬ 
ma tudo é pensamento, tudo é, em suma, lógica: daí a tenden¬ 
cia chamada de panlogismo (pan, palavra grega, que significa 
tudo). É este um dos argumentos que fundamentam a lógica 
teórica contra o psicologismo. Sendo assim, nossa mente tem 
apenas o papel de receptora, de apreendedora, de captadora, nao 
produzindo, nem elaborando ( e-laborando, fazendo) o pensa¬ 
mento, mas apenas apanhando-o. O pensamento, déste modo, 
está em toda a realidade. 

Em sentido restricto, para alguns, pensamentos sao todos 
os fenómenos cognitivos (por oposigao aos sentimentos e as 
volicoes, que estudaremos na “Psicología”). Desta forma, pen¬ 
samiento é sinónimo de inteligencia, no sentido de conjunto de 
todas as fungóes que tém por objecto o conhecimento, no senti¬ 
do de sensagáo, associagáo, memoria, imaginagáo, entendimien¬ 
to, razáo, consciéncia. 


Mais restrictamente, entende-se o pensamento apenas como 
sinónimo de inteligencia, mas sómente no que respeita ao en¬ 
tendimiento e á razáo, enquanto permite compreender o que 
constituí a matéria do conhecimento, sem se confundir com a 
percepgao, a memoria e a imaginagáo. 

Assim, o pensamento, em sentido extenso, se distingue do 
acto psíquico (acto de pensar), pois éste acontece sempre de 
novo em cada pessoa, enquanto aquéle pode ser apreendido 
por diversas pessoas, sem deixar de ser sempre o mesmo pen- 
semento. 

Entretanto, poderíamos acrescentar que, sem as fungóes 
psicológicas, seria impossível a operagáo de captagáo do pen¬ 
samento. Éste argumento será importante, sobretudo quando 
estudarmos o seu aspecto virtual, isto é, o pensamento, náo 
como acto, mas como virtualizagáo da experiencia, depois de 
retirados todos os aspectos fácticos, quando abstracgáo pura. 

Essa operagáo de abstracgáo é possível e repetível em todos, 
embora o produto seja o mesmo (1). 

Em todo pensar há a apreenséo de um pensamento; o pen¬ 
sar pensa um pensamento. 

Há, no acto de pensar, urna unidade entre o pensar e o 
pensamento, sem que, no entanto, haja redugáo, sem que um 
se confunda no outro, como salientam os lógicos. 

O pensar é um acto temporal, empírico, psíquico, enquanto 
o pensamento é intemporal. 

As leis do pensar sáo estudadas na Psicología, enquanto 
as do pensamento sáo estudadas na Lógica. É importante sa- 
lientar essa distingáo entre o pensar e o pensamento, porque, 
na dialéctica, teremos ocasiáo de analisar éste aspecto do nosso 
entendimento. Assim o funcionamento do acto de pensar cabe 
á Psicología estudá-lo e analisá-lo. 

Quanto ao pensamento, a Lógica, que é a sua ciencia, estu- 
da-o e estabelece suas leis. No entanto, a Psicología náo é 
inseparável da Lógica, porque, em face do pensar, quando pensa 
pensamentos, ela estuda a oráem e a legalidarie (carácter do 
que é governado por leis) que os rege, e estabelece as suas 
confixóes. 

Há, na Filosofía, urna disciplina, ciencia do “ser enquanto 
ser”, que é a Ont*logia. Nesse sentido tradicional, a Ontologia 
é a ciencia que trata do ser enquanto ser, ou seja, do ser que 


(1) Para melhor inteligencia déste ponto, convém ler-se "Fi¬ 
losofía e Casmovisá*”, de nossa autoría. 
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constiíui -tildo quanto existe, do ser que determina todos os 
seres Ha outras maneiras de concebé-las que nao convém, por 
ora, tratar. Hess a disciplina, estudam-se os “principios onto- 
Iogicos , que valem para todos os objectos, aos quais todos os 
outros se^submetem e, portanto, também os lógicos. 

Sao éles os seguintes: 

1) Todo objecto é idéntico a si mesmo — Esta é a enun- 
cia 5 ao do chamado principio ontológico de identidade. 

Este principio fundamental da Ontologia clássica o é tam- 

sentó 3 L ° glCa P °/ maL P ° r ° ra ’ Cabe - nos apenas apS- 
toW 1 t u™ verdadeiro fundamento axiomático da On- 
tologia e tambera, conseqüentemente, da Lógica Formal. As- 
sim, pode ser enunciado exemplificativamente: éste livro é éste 
hvro; esta mesa é esta mesa. 

Para a Ontologia tradicional e para a Lógica Formal éste 
1.™, formalmente, só pode ser ele mesmo, é IdénSS, a J 
mesmo. Deste principio fundamental decorrem outras con- 

r P orS, SSm“£s: m eeral> C ° m ° prmtípi “ 

ele ^ Nenhum objecto pode ser ao mesmo tempe ele e nao 

Principio ontolégico de náo-contradigáo 
Enuncia-se dizendo que A nao pode ser ao mesmo tempo 
e sob o mesmo aspecto Nao-A. P 

3) Todo objeto tem que ser A ou nao A. 

Isto é: Éste objecto é livro ou nao é livro. 

■ + Prin pP io ontológico de terceiro excluido, pois exclui um 
intermediário entre ser e náo-ser. 

; ° principio ontológico de identidade, torna-se, na lógica 
o principio logico de identidade”. É verdadeiro quando Ifir- 
mamos que este livro e idéntico a éste livro, ou seja A é A 
As_ apheagoes deste principio, na Lógica, exigem urna ex¬ 
planado mais pormenorizada e sao estudadas na parte que tra- 

za s 5o. C ° m aP ‘ iCaS5eS Prát¡CaS e a 

O principio lógico de nio-contradiqao: 

“o auíé r'n n n ípi ° - deCOrr ? do „ P rimeíro - Pois se afirmamos: 
o que e, e, o que nao e, nao e’\ ou seja “éste livro é um livro” 

eao mesmo tempo “éste livro nao é um livro”, um contradiz 
ao outro, pois, do primeiro, afirmamos que o livro era livro e 
depois o contrario, e desta forma negamos a verdade do pri- 
meiro principio. p 
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E como aceitamos que o contrario do verdadeiro é necessá- 
riamente falso, nao podemos simultáneamente afirmar que algo 
“é e nao é”. O “contrário do verdadeiro é falso” é o enunciado 
déste segundo principio, também apresentado pela fórmula: 
“Nenhum objecto pode ser ao mesmo tempo éle mesmo, e nao 
ser éle mesmo”. 

O principio do terceiro excluido. 

Ora, se pelo principio de náo-contradicáo, segundo a lógica 
formal, concluimos que dois enunciados contraditórios nao po- 
dem ser ambos verdadeiros, pelo principio do terceiro exclui¬ 
do conclui-se que se um é verdadeiro o outro é necessáriamente 
falso, embora tal principio nao decida qual é o verdadeiro e qual 
é o falso. 

Assim, se dizemos: “Todo homem é mortal” e “algum ho- 
mem nao é mortal”, um é verdadeiro, e outro falso; urna ter- 
ceira posigao é excluida, isto é, nao se pode admitir, que o 
homem seja mortal e seja náo-mortal, quando é mortal. 

Por isso é chamado de principio do terceiro excluido, por¬ 
que exclui urna terceira positividade entre aquelas. 

Éste mesmo principio leva a compreender que, quando 
dois enunciados se contradizem, nao podem também ser falsos. 

Se reconhecermos a falsidade de um, podemos afirmar que 
é verdadeiro o outro, e vice-versa. Se um dos juízos é ver¬ 
dadeiro, o outro é necessáriamente falso; urna terceira posiqáo 
está excluida. 

Principio da Razio suficiente. 

Éste principio é também considerado como um dos prin¬ 
cipios lógicos. Poderia ser exposto assim: um enunciado é ver¬ 
dadeiro ou falso; se pretende ser éle verdadeiro, necessita urna 
razáo que o fundamente, que o apoie. Chama-se a essa razáo 
de “suficiente” quando, por si, é bastante pera servir-lhe de 
completo apoio. 

É urna razáo suficiente, quando nao falta mais nada para 
que o enunciado seja verdadeiro. 

Outro principio também considerado entre os lógicos é o 
Principio do silogismo, que se pode enunciar essim: 

“Se * implica b e se b implica c, a implica c”. 

A implicagáo (implicancia), no sentido lógico-formal, é 
urna relagáo que afirma que um enunciado resulta necessária¬ 
mente de outro. 

Assim a “idéia de mamífero implica a de vertebrado”, “a 
lei «la gravit.agáo implica a da queda dos corpos”. 



TEMA II 


ARTIGO I 


O CONCEITO 

Para a Lógica Formal, o coneeito é um objecto ideal, in¬ 
temporal, forma do pensamiento: em suma, é objecto da Lógica. 
O coneeito, como operacáo psíquica, quer na sua génese, quer 
na sua aegao, pertence á Psicologia estudar. 

É de salientar que, enquanto o coneeito para a Lógica For¬ 
mal se apresenta com urna estructura universal, isolada do tem¬ 
po e do espaco, alheio e libertado das contingencias indivi¬ 
duáis, a operagao psicológica varía ie um individuo para outro, 
e no próprio individuo, segundo as variagóes que éle conhece 
no decurso da vida, 

Essa distinegáo é importante, e se torna clara se verificar- 
mos bem a diferenga entre actos e conteúdos, no coneeito. Os 
actos sao funcóes da consciencia, processos psíquicos, reais, 
efetivos, temporais. Ante éles se destacam os conteúdos, que 
sao independentes da consciencia, ideáis, intemporais e autó¬ 
nomos, 

A Lógica estuda ésses conteúdos, enquanto a Psicologia se 
áetém no estudo dos actos. Mas como ambos estáo correla¬ 
cionados, como ambos se condicionara, a Psicología nao pode 
prescindir dos conteúdos para maior seguranga do seu estudo. 

Ésse aspecto dualístico antinómico do coneeito, que surge 
ante a Psicologia e a Lógica, explica a razao por que, ao pro- 
nunciarmos o enunciado verbal de um coneeito, por exemplo 
livro, há, entre as pessoas que o ouvem, algo que se processa ne- 
las que é igual em todas: a significagáo, o coneeito. No entanto, 
muítos outros elementos distintos, urna série de processos psí¬ 
quicos acompanham o esfórgo da compreensao que cada um 
realiza. Num mesmo individuo se processa desde a suspeita do 
conteúdo do coneeito até a sua plena compreensao. 

É o coneeito o elemento sobre o qual se apoia a lógica. E 
a estructura lógica fundamental é o juízo, o qual passaremos 
a estudar. 
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Tuízo no sentido mais geral, é o acto de colocar a exis- 

negamos ou afirmamos urna coisa de outra, ou ^ o Q ¿ e veráe 
buímos um predicado a urn sujeito, por e •_ , q tQ do 

Eu atribuo ao livro a qualidade verde. „ > 

iuízo: verde é o predicado. Quanto ao elemento e , que e 
elemento relacionante, denominamos copula • O F P Por 
ter um sujeito múltiplo e tarnbem um P re ^ado multrp • 
ex.: “Éste livro e aqueles sao verdes e grandes . 

* 

* * 

O coneeito segue um caminho de abstraegáo constante a 

éle já nao reproduz as notas essenciais do objecto a que cor 

P ° nt para o lógico formal, o coneeito cusa é distincto do objec¬ 
to casa Nao é difícil compreender-se a razao. Se pergu 
tJZf a urna crianca o que é urna casa * Vwo imagen 
diversas das casas que conhece ou conhjKeu. E K procurar 
Hpfmir dirá logo “ora, é onde a gente vive . Finalmente, apos 

temos a possibilidade de habitar. , 

Enñm ela chegará a dar um conteúdo delimitado ao con- 
ceito cSí: Mas Se coneeito, embora se refin a um objecto 
porque todo coneeito se refere a objectos, no desenvolvim 

Lito da p^rioV- 

ves inais esfumado, 

sí 

£ smsse r 
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vimento, tudo isso nao poderia permitir que, a cada conceito, 
o conteúdo material Ihe estivesse ligado. Lemos páginas e 
páginas de livros, vivendo as palavras sem que, para cada 
urna, quando representam conceitos, tenhamos que associar 
imagens mais ou menos precisas. Do contrário, nao poderíamos 
acompanhar o ritmo veloz de nossa existencia. Eis aqui a razao 
por que o conceito se torna um ente lógico, despojado cada vez 
mais de seu conteúdo material, e quando lógicos modernos 
julgam haver descoberto o verdadeiro carácter do conceito, es- 
táo apenas verificando o que é próprio do nosso grau de cul¬ 
tura e de civilizadlo, em contraste, porém, com outras eras 
pré-cultas, porque, até para a lógica, há um condicionamento 
histórico (1). 

É o que nos leva também a fazer a distincgáo entre o con¬ 
ceito e a imagem. Diz-se, por exemplo, que o conceito é urna 
imagem atenuada, mais indecisa. Ora, a imagem é sempre 
individual e concreta, composta de dados sensíveis. A imagem 
que tenho de um livro é déste ou daquele livro, guardando as 
aparéncias e o tamanho de um livro. 

Mas o conceito é geral, e o conceito livro, com o qual eu 
pensó sobre o livro de qualquer espécie ou dimensáo, nada tem 
de singular. Entretanto, desde que eu nao queira memorizar 
apenas a imagem de um determinado livro, em toda a imagem 
que se póe ante a minha memoria, que eu “visualizo”, verifico 
que nela penetram outras, que ela se confunde com outras de 
objectos semelhantes, ou é substituida pela imagem de ouiro | 

objecto. 

Assim, quando quero visualizar a de livro, posso ter pre¬ 
sente a imagem déste livro, mas penetra nela a imagem de 
outros, ou urna é substituida pela imagem de outro livro. 

É natural que o lógico de gabinete, afeito ao trabalho 
constante com conceitos isolados e despojados de todo conteúdo 
material, queira dar ao que ele chama intelecqdo pura ou in- ¡ 

tuiqáo eiiética o máximo valor. 

É o que sucede também quanto a ésses conceitos indivi¬ 
duáis, singulares. Digamos, por exemplo, “Napoleáo Bonapar- 
te”. Napoleáo Bonaparte foi um só e nao se repetirá como 
singularidade na historia. No entanto, usamo-lo como um con¬ 
ceito. Mas quem poderia negar que temos de Napoleáo 

(1) Tal afirmativa nao invalida o valor ontológico do conceito. 

Mas aqui já bebamos a esfera da “Ontolcgia”, e é lá que estudare- 
mos a validez áessa afirmativa. 
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Bonaparte um certo números de notas que o individualizam, que 
formam urna espécie de imagem confusa do que conhecemos 
déle através do que lemos, do que vimos? Podemos usar o 
conceito Napoleáo Bonaparte como um ente puramente lógico, 
despojado do seu conteúdo material, quando lemos ou quando 
falamos ou pensamos. Mas tal indica apenas a capacidade de 
nosso espirito á abstracto crescente, abstracgáo que vem da 
percepgáo simples, através da imagem memorizada, até o con¬ 
ceito com o conteúdo material e déste ao conceito da inteleccáo 
pura e da intuicáo eidética, de que tanto falam os lógicos mo¬ 
dernos. 

O conteúdo objectivo de um conceito é o conjunto dessas 
referencias mentáis, dessas notas do objecto. O conceito, porém, 
nao se atém a todas as notas conhecidas de um objecto. Há 
urna selegáo de notas; essa selegáo vamos encontrá-la em todo 
o fenómeno vital, o que levou Bergson a dizer estas pala¬ 
vras: “... todo ser vivo, talvez até todo órgáo, todo tecido de 
um corpo vivo... sabe colbér no meio em que está, ñas subs¬ 
tancias ou nos objectos mais diversos, as partes ou os elementos 
que poderáo satisfazer tal ou qual de suas necessidades; éle 
negligencia o resto. Portanto, isola o carácter que Ihe inte- 
ressa, vai diretamente a urna propriedade comum. Em outras 
palavras, éle classifica, e, por conseguinte, abstrai...” (La 
Pensée et le Mouvant, pág. 66). 

Essa selegáo se processa pelo negligenciar de certas notas 
e pelo acolhimento que dá a outras. O conceito, portanto, re¬ 
corta do objecto o que Ihe interessa, e a isso se atém. Essa 
porgáo é o que se chama objecto jormal. 

Vemos que o objecto está ligado sempre ao conceito. Al- 
guns exemplificam em contrário, citando certos conceitos de 
ficcao, como por exemplo os de mitos (o centauro) ou perso- 
nagens «le fic^áo como “Madame Bovary”. Há, entretanto, urna 
objectividade nesses conceitos, pois ou éles estáo e se movem 
ñas páginas da literatura ou sao criacóes do espirito, que tém 
contornos objectivos, sempre extraídos da experiéncia huma¬ 
na. O conceito individual também nos leva a fazer ou a 
tecer urna opiniáo que julgamos merecer exame. O conceito 
individual nao é a mesma coisa que a conceituaqáo, como ex- 
pusemos em “Filosofía e Cosmovisáo”. O longo exercício da 
conceituagáo é que nos permitiu conceituássemos, posterior¬ 
mente, até o individual. Como já tivemos oportunidad de 
dizer, chamaremos de conceitos a denominagáo comum que 



30 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 

damos a urna série de factos semelhantes que nos parecem 
idénticos. 

No inicio, todo conceito é urna denominagáo de algo geral. 
Quando, porém, talamos em conceitos como os de Napoleáo 
Bonaparte, América, Sol e outros, é preciso observar que ésse 
trabalho de conceituagáo, de abstracto das notas individuáis, 
para se tornar num ente lógico, só se forma posteriormente no 
homem, quando o trabalho abstractivo do conceito já teve um 
longo exercício. Independentemente do número restrito dos 
teóricos da lógica, há a grande quantidade de seres humanos 
que nao conceituam táo fácilmente o individual, o que prova 
que certa maestría numa fungáo nao é suficiente para justi¬ 
ficar saltos táo grandes. Em outras palavras: o lógico náo 
pode concluir que há conceito do individual. O conceito é 
geral. A conceituagáo que se faz do individual é baseada na 
vivencia universal ou ñas notas diversas, semelhantes urnas e 
diferentes outras, que se formam de urna determinada singu- 
laridade. 

Vamos exemphficar: América. Apesar de se referir a um 
continente, que é único no nosso mundo, individual portanto, 
encerra nessa simples palavra possibilidades imensas: Amé¬ 
rica é também o continente novo, a térra de grandes espe¬ 
ranzas, é a sua historia, seus habitantes primitivos, suas fungóes 
no acontecer histórico do homem, habitat e lugar onde vivem 
populagóes diversas de muitas partes do mundo. América é 
assim, um conjunto de notas que permite urna conceituagáo. 
Vejamos outro exemplo: “Napoleáo Bonaparte”: ele náo é 
apenas o homem, o político; é o militar, é o revolucionário, é o 
cónsul, é o imperador, é o Napoleáo de Arcóle, é o Napoleáo da 
campanha da Rússia, é o Napoleáo de Santa Helena, etc., em 
suma, urna colectividade de notas, que oferece perspectivas di¬ 
versas aos que pensam néle. Quanto ao conceito Napoleáo 
Bonaparte, é a denominagáo comum a essa série de factos 
ligados a urna individualidade que lhe dá urna denominagáo 
comum. Assim é o conceito Sócrates, assim Platáo, etc. 

* * 

Na classificagáo dos conceitos, daremos aqui apenas os mais 
gerais: conceito específico denomina-se ao que corresponde a 
urna espécie; conceito genérico , ao que corresponde a um géne- 
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r#; conceito geral (também universal), indica os conceitos es¬ 
pecíficos ou genéricos, como “cor”, “animal”, etc. 

Conceitos concretos e abstractos. Os primeiros referem-se 
a objectos que sáo intuitivamente representáveis, como “casa”, 
“livro”; abstractos aos que nao o sáo, como “paixáo”, etc. 

Conceitos colectivos sáo os que expressam um conjunto 
homogéneo e unitario de objectos, como “multidáo, “massa”, 
etc. 

* 

❖ * 

Conteúdo, extensáo e compreensáo dos conceitos — Todo 
conceito tem um conteúdo, e éste é dado pelo facto de se re¬ 
ferir a um objecto, e é composto das referéncias que ele expóe. 
O conteúdo do conceito é a sua compreensáo; sáo as notas se¬ 
leccionadas do objecto. 

A extensáo é a generalidade , o número dos objectos apa- 
nhados pelo conceito. Quanto maior é a generalidade, maior é 
a extensáo do conceito, e menor é a sua compreensáo, que é 
o número das qualidades que ele compreende. Por exemplo: 
o conceito animal tem maior extensáo que homem, porque tem 
maior generalidade, incluí todos os seres animáis, classificados 
pela zoología, inclusive o homem. Mas as notas que selecciona¬ 
mos désse conceito é de número menor que as do conceito 
homem, que, eontudo, tem urna extensáo menor, mas urna com¬ 
preensáo maior, pois quando consideramos animal, como gene¬ 
ralidade zoológica, já retiramos a nota racional, que pertence 
ao homem. Para formarmos o conceito animal, o número de 
notas é menor; isto é, menor é o número daquelas notas que 
podemos assinalar. 

Assim aumentando-se o conteúdo, diminui-se a extensáo. 
Por exemplo: “homem branco” é um conceito de extensáo me¬ 
nor do que “homem”, mas é de compreensáo, de conteúdo 
maior. 

O conteúdo pode aumentar ou diminuir. Poderíamos acres- 
centar notas antes ignoradas ou desprezar outras até entáo 
aceitas, que sáo virtualizadas, como náo existentes. 

A extensáo pode ser considerada em sentido empírico, 
quand* depende de todos os objectos que caem sob o conceito; 
em sentido lógico, quando deixa de lado a individualidade con¬ 
creta, os individuos empíricos, que surgem ou desaparecem, 
para ater-se apenas aos objectos lógicos. 

Os conceitos singulares náo tém extensáo, como Napoleáo 
Bonaparte. É o conteúdo que dirige a extensáo. Quanto mais 
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geral é o conceito, menor o conteúdo e maior a extensáo, como 
já vimos. 

Os conceitos se relacionam uns com os outros. Por isso há 
urna subordinagáo de uns a outros. Neste caso, o conceito 
subordinado tem todas as referencias constitutivas do subor¬ 
dinante, e mais algumas que lhe sao próprias. O conteúdo 
actual do subordinante é menor que o do subordinado. Polígono 
é subordinante de triángulo, mas éste, além das notas de po¬ 
lígono, tem a de ter tres lados. 

Relag&o da coordenagao é a existente entre dois ou diver¬ 
sos conceitos que se encontram na mesma ordem, numa mesma 
classificacáo; tais sao, em particular, numa classificagao pela 
ordem da generalidade, duas espécies de um mesmo género. 

Conceitos dependentes sao aqueles cujos objectos tém entre 
si dependencia. Ex.: pai e filho; causa e efeito, Sao chamados 
também de correlativos. 

Conceitos disjuntivos sao os que caem sobre um mesmo 
conceito superior, mas nao tém entre si nenhum sector de sua 
própria extensáo em comum. Os conceitos coordenados sao 
também disjuntivos; por exemplo: as espécies de um género. 

Conceitos contraditórios: os que negam o conteúdo um do 
outro. Por ex.: Branco e náo-branco. 

Conceitos antagónicos: aquéles, cuja oposigáo é polar, por 
ex.: Bem e Mal. 

Estas sao as classificagíes mais comuns que encontramos 
na Lógica Formal. 

* 

* * 

Quando um conceito carece de significagóes, diz-se que é 
sem-sentido. Por exemplo: chapéu mas satisfeito. 

O Contrasentido se dá quando pensamos, num conceito, 
notas que se excluem. Pode ser lógico ou ontológico o contra- 
-sentido. 

Lógico: por ex.: um quadrado redondo. A contradigáo 
transparece do próprio conceito; 

Ontológico: quando se verifica a incompatibilidade pelo 
próprio objecto. Por ex.: “um centímetro de amor”. Embona 
nao contradiga as leis da légica, contradiz as do objecto, pois, 
como afecto, nao tem extensidade. 

Conceitos funcionáis sao aquéles cujo desempenho consis¬ 
te em relacionar conceitos. Por exemplo: O livro e a mesa 
estáo na sala. E, esiáo e nío sao conceitos funcionáis, porque 
relacionam os conceitos mesa e livro. 


TEMA II 


ARTIGO 2 


O JUÍZO 

O estudo do juízo, do ponto de vista psicológico, cabe á 
Psicología, onde é examinada a operacáo de julgar e quais os 
factores que nela influem, além das suas modalidades. Aquí 
nos interessamos apenas pelo seu aspecto lógico, isto é, como 
objecto ideal. 

Podemos aproveitar urna definigáo clássica que diz: O 
juízo é o acto intelectual, pelo qual negamos ou afirmamos urna 
coisa de outra. Quando afirmamos, o juízo é nfirmitiv o; quando 
negamos, negativo. Por exemplo: “A térra é redonda”, eis 
o primeiro caso; “a térra nao tem luz própria”, eis o segundo. 

O juízo é expressado por meio de palavra, e se chama, tam¬ 
bém, proposigcio. 

Assim, é um juízo o acto interno pelo qual afirmo que a 
Terra é redonda; as palavras que emprego para essa afirma- 
gao formam a proposicáo. Podemos agora distinguir o conceito 
do juízo: o conceito é de índole presentativa, enquanto o juízo 
é enunciativo. 

O raciocinio é urna ordenagao de juízos, urna operagáo 
discursiva, pela qual se mostra que urna ou diversas propo- 
sicóes (chamadas premissas) implicam urna outra proposigáo 
(concliisáo), ou que ao menos tornam esta verossimilhan.te. O 
juízo nao é apenas urna conexáo de conceitos, pois é ele um acto 
de pensar que se pode dizer verdadeiro ou falso. Pois, néle, é 
essencial a tomada de posigáo, a asseveragáo (positiva ou ne¬ 
gativa). Quando digo: “nem esta nem aquela mesa”, fago 
conexóes de conceitos, mas nao elaboro um juízo, pois nada 
asseverei. 


Há em todo juízo a relacáo de urna coisa com outra; a 
que se afirma ou nega, com aquela da qual se afirma ou se 
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nega. É o conceito-sujeito, o objecto sobre o qual cai a enun- 
eiagao, a asseveragáo afirmativa ou negativa. E se chama con- 
ceito-predicado, ou atributo, o que é asseverado, negativa ou 
afirmativamente, a ésse conceito-sujeito. Sem essa asseveragáo, 
nao há um juízo, pois, como já vimos, o juízo nao é apenas 
urna conexáo de conceitos. 

Um terceiro elemento entra no juízo, que é a expressáo 
da relacáo entre o conceito-predicado e o conceito-sujeito, que 
é a cópula, que tem a funcáo de atribuir o predicado a o su- 
jeito, isto é, de realizar a asseveragáo. Comumente é usado 
o verbo ser, como cópula, ex.: O amor é um sentimento. Amor 
é o sujeito; sentimento, o predicado ou atributo; é, a cópula. 

Ñas proposigoes em que nao se encontra o verbo ser ex- 
presso, é ele subentendido. 

* 

* * 

Segundo os objectos, os juízos podem ser classificados: 

Juízos reais ou empíricos (também chamados juízos de 
existencia) sao aqueles que versam sobre factos empíricos, cujo 
ponto de partida é sempre urna experiencia sensível. Ex.: 
Éste livro é verde. 

Juízos de idealidade ou ideáis sao aqueles cujo objecto e 
predicagáo sao ideáis. Exs.: “A parte é menor que o todo”, 
etc. “7 mais 3 é igual a 10”, “duas coisas iguais a urna terceira 
sao iguais entre si”. 

Juízos metafísicos: os que versam sobre objectos metafíi¬ 
sicos. Por exemplo: “o ser do homem é a racionalidade”. 

Juízos puros de valor: os que enunciam alguma coisa sobre 
os valores ou suas relagóes: “O valor moral vale mais que o 
valor utilitário”. 

* 

* * 

Chamam-se juízos determinativos os que enunciam a es- 
séncia do conceito-sujeito e respondem á pergunta que é isto? 
Por exemplo: O leáo é um animal. 

Juízos atributivos: os que respondem á pergunta como é 
isso? Por exemplo: éste livro é vermelho. 

Juízos do ser: aqueles cujo predicado enuncia a categoría 
objeetiva a que pertence o conceito-sujeito, por exemplo: Éste 
livro é um artefacto de papel. 


A predicagáo pode ser: 

a) de comparagáo, quando se compara o conceito-sujeito 
com outro, por exemplo: A Franga é maior que a Bélgica; 

b) de propriedade, quando se afirma ou se nega urna re- 
lagáo de propriedade entre o conceito-sujeito e outros, por exem¬ 
plo: Éste livro é meu; 

c) de dependencia quando se afirma que o conceito-su¬ 
jeito depende de qualquer maneira de outro, por exemplo: “As 
grandes chuvas determinam: o desbordamento dos ríos”; 

d) os intencionáis, quando o conceito-sujeito recebe urna 
intengáo de outro objecto. Por exemplo: A impiantagáo da 
justica é o propósito dos homens de bem”. 

Z'fi 

;¡c * 

Ao estudarmos as categorías, em “Filosofía e Cosmovisáo”, 
vimos que Kant as dividiu em quatro classes: quantidade, qua- 
lidade, relagáo e modalidade. 

Todo juízo pode ser considerado sob quatro pontos de vis¬ 
ta, o que é importante no estudo da Lógica. 

Vejamos: Segundo a qualidade, os juízos sao afirmativos 
ou negativos, cujos exemplos já demos. 

Quanto á quantidade, sao universais, quando o conceito- 
-sujeito contém o conceito principal em totalidade plural. Por 
exemplo: Todos os brasileiros sao americanos; particular, quan¬ 
do o conceito principal se toma em pluralidade parcial, por 
exemplo: Alguns homens sao baianos. 

A qualidade e a quantidade do juízo variam independen- 
temente, e permitem quatro classes de juízo de importancia 
para a teoría do raciocinio. Sao éles assinalaáos por estas 
quatro vogais: A, E, I, O. 

1. °) Juízos universais afirmativos (A): todos os S sao P. 
Exemplo: Todos os brasileiros sao americanos. 

2. °) Juízos universais negativos (E): nenhum S é P. 
Exemplo: Nenhum brasileiro é europeu. 

3. *) Juízos particulares afirmativos (I): alguns S sao P. 
Por exemplo: Alguns brasileiros sao baianos. 

4. °) Juízos particulares negativos (O): alguns S nao sao 
P. Por exemplo: Alguns homens nao sao brasileiros. 

* 

* * 

Quanto á relagáo, os juízos se dividem em categóricos, hi¬ 
potéticos e disjuntivos. 
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Categóricos, quando a enunciagáo nao é condicionada; é 

independente. Por exemplo: “Hoje é domingo”. 

1) O juízo categórico se subdivide em problemático, as- 

sertórico e apodítico. i 

a) Problemáticos: quando a proposigáo pode ser verda- 
deira, mas quem a emprega nao o afirma, expressamente. Ex.: 

“O mundo é efeito do acaso, ou de urna causa exterior e 
necessária”. 

b) Assertóricos: sao os verdadeiros de facto, nao porém 
necessários. Ex.: “A lúa é um planeta”. 

c) Apodíticos: quando o juízo é urna assergáo necessária- 
mente verdadeira, como as verdades metemáticas. “O todo é 
quantitativamente maior que a sua parte”. 

2) O Juízo hipotético. Os Juízos sao hipotéticos ou con¬ 
dicionáis, quando urna afirmagao ou urna negacao está subor¬ 
dinada a alguma condigáo ou hipótese. Por ex.: se fizer bom 
tempo, irei ao cinema”. 

3) O Juízo disyuntivo. Os juízos *u proposigóes sao dis¬ 
yuntivas, quando se cnmpóem de duas relagóes, cada urna das 
quais nao é afirmada senáo quando a outra é negada. Equi¬ 
vale, na realidade, a dois juízos hipotéticos. Por ex.: “Se Joao 
nao ó sábio, é ignorante”. “Se Joáo nao é ignorante, é sábio”. 

Estas duas proposigóes devem ser provadas separadamente. 

O seu conjunto forma urna alternativa. 

Se A nao é C, é B. (• 

Se A nao é B, é C. 

Quanto á modalidade, os juízos saos assertóricos (é certo 
que...) ou problemáticos (é possível que...) ou apodíticos 
(é necessário que...). 


Chamam-se também juízos impessoais aqueles que care- 
cem aparentemente de conceito-sujeito. Por exemplo: Chove. 
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tória 6 recíproca. “Todo S é P” é contraditório áe “alguns S 
nao sao P", e reciprocamente. 

Por ex.: “todo baiano é brasileiro” (A) — “alguns baianos 
nao sao brasileiros” (O); “nenhum metal é metaloide” (E) — 
“alguns metáis sao metaloides” (I). 

Diz-se que sao contrários guando, sendo ambos universais, 
um afirma o que o outro nega. Sao contrários o universal afir¬ 
mativo (A) e o universal negativo (E). A contrariedade é 
recíproca. Exs.: “Todo baiano ó brasileiro” (A) — “nenhum 
baiano é brasileiro” (E) . 

Chamam-se subcontrários quando, sendo ambos particulares, 
um afirma o que o outro nega, cuja relacáo também é recípro¬ 
ca. “Alguns S sao P” é subcontrário de “Alguns S nao sao 
P”. Exs.: “Alguns americanos sao brasileiros” (I)—“alguns 
americanos nao sao brasileiros” (O) . 

Chamam-se juízos subalternos os que tém o mesmo sujeito 
e o mesmo atributo, mas que diferem em quantidade; nao em 
qualidade. O universal é subordínente do particular, por sua 
vez é subordinado áquele. “Todo S é P” subordina a “alguns 
S sao P” e “nenhum S é F” subordina a “alguns S nao sao P”. 
Exs.: “Todo brasileiro é americano (A) — “Alguns brasileiros 
sao americanos” (I); “nenhum brasileiro é europeu” (E) —- 
“alguns brasileiros nao sao europeus”. (O). 


subalternos 


Eis o esquema tradicional: 

A contrários £ 

A, v° % 

\ V* 

0 ° \ 

sub-contrários O 


subalternos 


Relaqies entre os juízos. Chamam-se juízos contraditórios 
os que, referindo-se a urna situagáo idéntica, um afirma e ou¬ 
tro nega. Sao juízos contraditórios entre si o universal afir¬ 
mativo (A) e o particular negativo (O); e o universal nega¬ 
tivo (E) e o particular afirmativo (I), cuja relagáo contradi- 



TEMA III 


ARTIGO 1 


A DEFINIDO 

Podemos salientar que a definigáo responde á pergunta 
“que é isso”?, mas oferece urna resposta com sentido de de- 
terminagáo, de máxima determinacáo. A definigáo quer res¬ 
ponder áquela pergunta, nao com qualquer resposta esclarece- 
dora, mas com a resposta que determine, que complete, que 
seja urna igualdade, a delimitagáo precisa do defirúndo, isto é, 
do que se quer definir, urna resposta suficiente para que saiba- 
mos o que é aquilo sobre o qual se formulou a pergunta. 

Já que estudamos o que é juízo, podemos dizer que a 
definiqáo é um juízo, pois enuncia urna afirmaeáo sobre o ser 
do objecto, delimita-o, diz o que é, e ao mesmo tempo o se- | 

para do que nao é ele, ou seja, excluí o que nao é ele. 

Os filósofos costumam subdividir as definigoes em nomi- j 

nais, reiis, formáis e materiais. Essas nao sao as únicas clas- 
sificacóes, pois há outras. Vamos analisá-las: 

A definigáo nominal é também chamada de verbal, e con¬ 
siste em explicar o significado de urna palavra p 0 r meio de 
outra ou outras palavras de significado já conhecido. As defi- 
nigóes nomináis ou verbais sao as que mais se usam nos dicio- 
nários. Muitos chamam essas definicoes verbais de tautolo¬ 
gías, isto é, repetigóes. Embora freqüentemente considerem 
como tautologías, que de um ponto de vista puramente formal 
tal parecem ser, há entretanto urna camada vivencial na de¬ 
finigáo que nos aclara o que se quer definir. Como ésse aspecto (' 

já penetra no terreno da Psicología, lá o estudaremos. A de¬ 
finigáo refere-se a urna, várias ou a todas as notas do objecto 
mentado pelo conceito, cujo conteúdo nos é revelado. A defi¬ 
nigáo real é a definigáo da coisa, uma fórmula determinativa, 
que expressa o que é a coisa que a palavra significa. 
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As primeiras, Kant chamou de deyiniqoes sintéticas (as 
definigoes nomináis e conceituais); e as reais, de definigoes 
analtÁcas. 

Muitos filósofos distinguem a definigáo real de a defini- 
cáo conceitual, deixando para esta, preferentemente, o objecto 
formal, que é parte do objecto total. Muitos consideram as 
definigoes nomináis idénticas as formáis, e as reais as materiais. 
Entretanto a definigáo formal é própriamente urna definigáo 
conceitual. 

Tais divisóes sao arbitrárias, e por essa razao alguns fi¬ 
lósofos oferecem outras. Assim propóem a definigáo genética, 
que define o objecto expondo a sua formagáo, a sua génese. 
Por ex.: queremos definir um círculo e dizemos “o círculo é 
a figura descrita por um segmento de recta, que gira ao redor 
de um dos extremos”. Embora tais definigoes sejam muito 
usadas na matemática, como a que diz “a linha é o resul¬ 
tado de um ponto em movimento no espago”, muitos filó¬ 
sofos julgam-nas inaceitáveis. No entanto, como o salientam 
Hamilton, Krug e Blondel, essas definigoes consideram o de- 
finindo em seu progresso ou devir (vir-a-ser), pois, como diz 
Blondel, é o fieri (devir) que aclara o esse (ser) ”. 


Para ser rigorosa, a definigáo se constrói com o auxilio 
do género próximo e da diferenga específica. O primeiro assi- 
nala o género mais próximo ao qual pertence o objecto que se 
quer definir (por exemplo, “o pentágono é um polígono”). A 
segunda separa o pentágono de todos os polígonos (por exem¬ 
plo, “é urna figura de cinco lados”). A enunciagáo final será: 
O pentágono é um polígono de cinco lados. Assim, por ex., 
homem é um animal racional. Animal é o género próximo; 
racional, a diferenga específica, que separa o homem dos outros 
seres vivos. 

* 


* # 

Nao se deve confundir a explicagáo com a definigáo. Aque¬ 
ta enuncia alguma coisa que vai além da definigáo com o in¬ 
tuito de aclarar, mostrando as propriedades, as características. 
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Quando dizemos que o homem é um bípede, que vive 
em sociedade, que escolhe, aprecia valores, preocupa-se, tem 
nocáo de suas possibilidades, conhece a morte, cria modos di¬ 
versos de viver, tudo isso seria explicativo, aclarativo, nao 
definigáo. 

Há algumas definigoes que sao chamadas de negativas. Sao 
aquelas que se caracterizan! por negar ao definindo alguma de¬ 
terminagáo. Por exemplo, quando se diz: “imortal é o que nao 
perece”. Na realidade, a negatividade dessas definigoes é ape¬ 
nas aparente, pois supoe a determinagáo positiva do correspon¬ 
dente conceito positivo. 

í¿c 

* * 

Chama-se definigáo esseneial aquela que se enuncia assina- 
lando os caracteres que, sem éles, o definindo deixaria de o ser. 

Definigao accidental, a que se atém a urna determinagáo 
accidental, por ex.: quando se diz. “Pedro é aquela pessoa que 
está sentada junto á porta”. 

* 

* * 

Se afirmamos que a definigáo, para ser rigorosa, deve 
obedecer á regra clássica; se construida com o auxilio do gé¬ 
nero próximo e da diferenga específica, chegamos á conclusáo de 
que o género último é indefinível, pois nao pode ser referido a 
outro. É o que sucede quando vamos, de género a género, até 
alcangar o último género. Por exemplo, posso referir éste 
livro ao ser, mas ser é indefinível, urna vez que nao posso refe¬ 
rido ao género superior, pois é o género superior. Por outro lado, 
sao indefiníveis tanto o que nos é dado como singularidade indi¬ 
vidual, como o que representa os dados últimos da sensibilida- 
de, como as cores, os sons... Espago e tempo sao também 
indefiníveis, pois náo dispomos de um género que inclua o 
tempo e espago. 

O fundo último de toda definigao é o indefinível, pois se 
definimos homem como um animal racional, definiremos ani¬ 
mal como um ser vivo, ser vivo como ser, e chegaremos final¬ 
mente a um indefinível (ser). Assim se ve também que as 
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4 I 

demonstragoes fundam-se em alguns axiomas, os quais sao 
ináemonstráveis (1). 

Género: é o grupo, no qual todos os individuos, em nú¬ 
mero indefinido, isto é, nao determinado, e dotados de certos 
caracteres comuns, estáo idealmente reunidos. Chama-se de 
género supremo o que contém todos os outros. 

Especie: Quando dois termos gerais estáo contidos em ex- 
tensáo um no outro, o menor se chama especie, assim como 
do género polígono. Homem é urna espécie do género animal. 

Usamos aqui alguns termos que merecem reparo. F'oram 
éles: género, espécie, diferenga específica, accidente. 

Diferenga específica é o carácter pelo qual urna espécie se 
distingue das outras que pertencem ao mesmo género. Assim, 
racional é urna diferenga específica da espécie homem, que a 
distingue das outras espécies animáis. 

Accidente é o que sobrevém, o que náo é nem constante, 
nem esseneial ao sujeito da definigáo. Por ex.; quando dizemos 
que “Pedro é aquela pessoa que está sentada junto á porta”, 
o estar-sentado-junto-á-porta é apenas um accidente que ocorre 
aquela pessoa, porém náo é esseneial nem constante á mesma. 

* 

s * 

Costumam dar os lógicos algumas regras práticas para a 
boa enunciagáo da definigáo. 

1) A definigáo deve conter o género próximo e a diferenga 
específica. 

2) A definigáo náo deve ser nem demasiado ampia nem 
demasiado restricta. Deve ser breve, empregar palavras claras. 
Mal tal brevidade nunca deve ser de modo a torná-la ininte- 
ligível. Também náo deve cair na redundancia dos térmos, 
nem ter elementos que lhe sejam estranhos, isto é, expressando 
mais do que devem. 

3) O definindo náo deve entrar na definicáo. Pois, se o 
definindo entrasse na definicáo, esta nada adiantaria, urna vez 

(1) E’ grande a problemática que surge em torno da afirma¬ 
tiva de que ser é um género supremo, ou melhor género. Como sua 
discussao exige outros conhecimentos, deixamo-la para as obras su- 
cessivas. Quanto á demonstrabilidade dos axiomas, náo devemos es- 
quecer que se náo sao demonstráveis, mostráveis por outros, 
sao porém mostráveis de per si. E’ o que justificamos em “Filosoña 
Concreta”. 
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que, para explicar, empregaríamos o mesmo que está carecendo 
de explicacáo. Quem dissesse que “obrigagáo é o que nos obriga 
a fazer ou nao fazer alguma coisa”, incluiría na definigáo o que 
se deseja definir. 

4) Outro defeito da definigáo é ser ela tautológica, isto é, 
repetir o que deve ser definido. Damos um ex.: “A matéria é 
a substancia extensa”. E se perguntássemos: Mas o que é a 
substancia extensa? E nos respondessem: “é matéria”. Tería- 
mos, entáo um círculo vicioso (1). 

5) A definigáo nao deve ser negativa, se puder ser posi¬ 
tiva. 

6) Devemos evitar as palavras metafóricas ou figuradas, 
em qualquer sentido, numa definigáo, que, em vez de aclarar, 
explicar, podem ocultar ainda mais a nogáo do que se quer de¬ 
finir, pois é um elemento básico que a definigáo deve explicar, 
aclarar o que explica e náo complicar mais, ou obscurecer: 

Estas sao as principáis regras de urna boa definigáo. Com 
elas se pode construir urna que realize sua finalidade, que é 
responder á pergunta: que é isso? 


(1) Tal nao quer dizer que aceitemos que a matéria é o ser 
extenso. Aceitamos, sim, que ser extenso é ser matéria, mas esta 
pode ser considerada de outro modo, como o vemos em “Filosofía Con¬ 
creta". Servimo-nos do enunciado acima, apenas, para exempliíicar, 
sem que tal signifique urna tomada de posigáo metafísica. 


TEMA m 


ARTIGO 2 


AS SIGNIFICAQÓES 

Náo queremos encerrar éste ponto sem dar urna noti¬ 
cia s*bre a teoría das significagóes que tanto interésse tem pro¬ 
vocado entre os lógicos modernos. 

A teoría das significagíes nasceu da análise dos pensa¬ 
mientos. Éstes náo sáo mais considerados simples, elementares 
e, por isso, sáo analisáveis, decomponíveis em suas partes. A 
procura do que seria elementar nos pensamientos, urna espécie 
de átomo do pensamiento, foi o que levou as significaqoes. Assim 
como as proposigóes estáo compostas de palavras, estáo os pen- 
samentos de significagóes. 

Julgam certos lógicos que as significagóes sáo elementos 
simples, isto é, náo sáo compostas de outros. Sáo elas elemen¬ 
tos-entes? Essa pergunta é respondida da seguinte forma: as 
significagóes náo sáo elementos-entes, pois sendo elementos do 
pensamento e nao sendo éste um ente, como poderiam elas 
ser entes? 

Dáo, assim, ao pensamento carácter meramente axiológico 
(de axiós, valor). 

Os valores sáo objectos de urna consistencia diferente, di- 
zem. Os valores náo sáo entes, mas valem, como é a opiniáo 
predominante, a *(ual teremos ocasiáo de analisar e criticar em 
outras obras. Os pensamentos náo sáo coisas-entes, isto é, ón- 
ticas, termo usado na filosofía moderna e que se refere ao 
ente quanto á sua forma ou estructura. Assim, quando digo 
“esta casa é verde”, posso substituir esta proposigáo por esta: 
“desta casa vale o ser-verde”. Neste caso o ser-verde é urna 
significagáo déste pensamento. Nós expusemos que os pensa¬ 
mentos formam urna unidade. Entáo como admitir que a signi¬ 
ficagáo seja um elemento? Náo seria admitir que o pensamen¬ 
to é composto de partes? Sim, dizem os légicos, o pensamento 
é urna unidade, mas as significagóes náo sáo unidades indepen- 
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dentes, elas formam, urnas com as outras, urna interdependen¬ 
cia (1). 

As palavras nao sao significagóes, mas apenas sinais ar¬ 
bitrarios, embora na sua formagáo interfiram leis psíquicas. 

Perguntaria o leitor: para que serve essa teoria das signifi- 
cagóes? Ela foi construida para resolver o problema das catego¬ 
rías. As categorías sao significares gerais que tratam de urna 
determinada regiáo, por ex.: ser, unidade, realidade, ideali- 
dade, etc. As categorías nao sáo determinacóes dos objectos, 
mas signijicacoes que contribuem para constituir um pensa¬ 
miento. 


(1) Só um aclaramcnto sóltre as diferencas entre valor, valia e 
valencia — o que só se pode fazer na “Axiologia” — permitirá resol¬ 
ver éste problema. Além áiss#, o tema ias significagóes é aclarado 
no noss# “Tratad# de Simbólica”. 


TEMA III 


ARTIGO 3 


O RACIOCINIO 

Há grande diferenga entre o pensar e o pensamiento; aqué- 
le é um acto psicológico que cabe á Psicología estudar, en- 
quanto o segundo, apreendido pelo primeiro, é própriamente o 
objecto da Lógica. O acto de pensar, como já vimos, processa- 
-se no tempo, é variante como processo, enquanto o pensamien¬ 
to é intemporal, invariante. 

O raciocinio pode ser estudado sob dois aspectos: 

a) o psicológico; e 

b) o lógico, que passaremos a tratar. 

Há urna definigáo clássica de raciocinio que é dada por 
Aristóteles. Ei-la: “Operagáo discursiva, pela «pial se mostra 
que urna ou diversas proposicóes (premissas) implicara urna 
outra proposigáo (conclusáo) ou, pelo menos, tornam esta ve- 
rossimilhante”. 

Em outras palavras, o pensar, quando consiste na apreen- 
sáo'de urna série ordenada de pensamentos entrosados entre 
si, de modo que o íiltimo decorre necesariamente do primei¬ 
ro, temos o que se chama o raciocinio. Só há raciocinio quan¬ 
do inferimos um pensamento de outro pensamiento. Podemos 
comecar de um facto singular para chegar a urna conclusáo 
geral, ou de urna conclusáo geral para concluir que o singular 
está contido naquela. Podem ser diversos os raciocinios, mas 
em todos éles há sempre a derivacáo de um pensamento de 
outro, o qual contém aquéle. 

Já por diversas vézes, referindo-nos ao conhecimento, vimos 
que ele pode ser dado por actos de apreensáo imediata, ou en- 
táo provir de processos mais complexos, mediatos' (por meio 
de...). No primeiro caso, temos o conhecimento intuitivo, e, 
no segundo, o conhecimento discursivo. 

O primeiro é daáo pela experiencia direta, como, por exem- 
plo, quanáo verifico que esta mesa é maior que o livro. O 
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saber discursivo, ou saber racional é o que resulta de conheci- 
mentos anteriores e podemos dar como exemplo: “todo o homem. 
é mortal”. 

Só chegamos a éste conhecimento, depois de feita a veri- 
ficaqáo de urna serie de factos e de urna conclusáo posterior. 

Os processos discursivos sao simples ou complexos: 

a) simples, quando de um conhecimento se infere direc¬ 
tamente outro; também se chama inferencia imediata; 

b) complexos, quando a passagem de um a outro é feita 
através, pelo menos, de um membro intermediário, como os 
raciocinios deductivos, os matemáticos, os inductivos, e os por 
analogía. 

Nos processos discursivos complexos (raciocinios media¬ 
tos, inferencias mediatas, como já vimos), a passagem de um 
conhecimento a outro é feita através de, pelo menos, um mem¬ 
bro intermediário. 

Sao conhecidos tradicionalmente por duas classes: induc- 
gdo e deducido. Geralmente se define a inducqáo como a pas¬ 
sagem do particular ao geral, enquanto a deducqáo é a passa¬ 
gem do geral para o particular. [ y 

No raciocinio, há apreensóes de pensamentos e de suas sig- J 

nificaqoes, e estes formam um todo, urna unidade. É o que se |1 

dá no raciocinio intuitivo. 

No raciocinio discursivo, há a inferencia de um pensamen- 
to de outro. Desta forma, o raciocinio discursivo reduz-se ao j 

primeiro, pois é apenas urna forma complexa daquele. I 

A deducqáo funda-se nos principios lógicos (principios de \ 

identidade, de náo-contradiqáo, do terceiro excluido e de razáo 
suficiente, dos quais já falamos), que sao verdadeiros axiomas 
para a Lógica Formal, os quais regem todos os entes lógicos 
e os objectos ideáis. 

A deduqáo nao se baseia em principios lógicos, mas na 
opiniáo áe regularidade do curso da natureza, em certa homo- 
geneidade da sucessáo dos factos, regularidade hipotética para 
muitos, mas que é fundamental para a inducqáo, que nela se 
fundamenta. As chamadas leis científicas, as inducqóes da 
ciencia partem da repetiqáo dos factos singulares e da re¬ 
gularidade da sua repeticáo. Assim, por exemplo, a regulari¬ 
dade dos movimentos planetários nao é captada pela razáo, 
mas pela repetirá o dos factos. Se forem examinados os factos 
da realidade física, verifica-se fácilmente que éles tém algo que 
ver com a razáo; mas a observaqáo dos factos singulares e dos 
particulares permitiu que, fundado num postulado da regula- 
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ridude dos factos cósib lcos ’ fundamento da ciencia, estabe- 
leca-se a hipótese de qR e descontinuarlo a suceder, assim, no 
futuro, o que leva á fox' jmda S ao dos universais induzidos. 

Náo há intuiqáo s e^sível do universal. A intuiqáo sensí- 
vel é só do singular, do individual, como já temos visto tantas 
vézes. O universal é ftth dado nos factos^smgulares. Dessa for¬ 
ma, a dedúcelo se bas^^ a nu n ia ináuceáo^ prévia. Mas a for- 
mulacáo de um univers^ ™P llca a ^eitagáo ¿a possibilidade de 
formular o universal. Entao temos de admitir que, para for- 
mularmos de urna indu¿f a ° Ulai universal impoe-se previamente 
a aceitaqáo da possibilí dade do universal. E como nos é dada 
essa possibilidade? EL 1 decorre da repetiqáo dos factos, cujo 
acontecer, no passado e . n0 P resente > faz-nos admitir a pos¬ 
sibilidade de se reprodd z ’' rem no futuro.. Como o futuro vem a 
evidenciar a actualiza^ 0 dessa possibilidade, formulamos, sob 
a influencia da parte r aci °n al do nosso espirito, que deseja 
a homogeneidade (qu£ se funda no semelhante), que existe 
urna regularidade nos factos cósmicos. Fundados nessa re¬ 
gularidade, conseguimos dar o salto da inducqáo ao universal, 
ponto de partida da ded uc ? ao P ostcnor ; Por isso, o alcanqar do 
universal náo é apenas ulT i a decorrencia da inducqáo, pois esta 
é corroborada pela aceí ta< * a0 do principio, hipotético ou náo (o 
que náo cabe por ora d iscutir ' ’ de uma regularidade universal, 
de certa legalidade uni' rersa ^ de c f ue os cosmos é realmente or¬ 
denado por constantes c l ue nao variaxn (invariantes), e que 
permitem a formulaqáP de principios universais. 
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TEMA IV 


ARTIGO 1 


O SILOGISMO 

Dos processos discursivos, de que já tratamos, destacamos, 
dentre éles, os raciocinios deductivos, os quais foram identifica¬ 
dos com o silogismo. 

O silogismo é urna deducgáo formal, é um raciocinio que 
vai do geral ao particular ou ao singular. Consiste em estabele- 
cer a necessidade de um juízo (conclusáo), mostrando que ele 
é a conse«|üéncia forcada de um juízo reconhecido por verda- 
deiro (maior) por intermedio de um terceiro juízo (menor), 
que estabelece, entre os dois primeiros, um laco necessário. 

Assim temos duas premissas — nome que se dá aos dois 
primeiros juízos — dos quais se infere um terceiro, chamado 
conclusáo. 

Vamos dar um exemplo clássico de silogismo: 

Todo homem é mortal. (Premissa maior) 

Ora, Sócrates é homem.... (Premissa menor) 

Sócrates é mortal . ... (Conclusáo). 

Sendo o silogismo um raciocinio deductivo, o ponto de 
partida é sempre um juízo universal, quer ocupe ou nao o pri- 
meiro posto, o lugar da premissa maior. 

O silogismo tem tres termos: o maior, o medio e o menor. 
Ésses termos sao os que entram nos juízos (ou proposicoes) que 
constituem o silogismo. 

O predicado da conclusáo recebe o nome de termo maior. 
Examinemos o silogismo acima citado: Mortal é o termo maior. 

O sujeito da conclusáo é chamado de termo menor. O su- 
jeito da conclusáo é Sócrates. O termo medio é o que estan¬ 
do presente ñas duas premisísas, falta na conclusáo, que é 
homem, no exemplo. 

Se em vez de considérameos os tres juízos que constituem 
o silogismo, considérameos os tres termos que entram nesses 
juízos, o silogismo consiste em estabelecer que um désses ter¬ 
mos, o maior, é • atributo necessário do outro, o menor (que 
mortal é atributo de Sécrate s), porque é atributo necessário de 


u m terceiro, o medio (homem, no nosso caso, o homem é 
mortal), que é por sua vez o atributo necessário do menor 
(Sócrates, pois homem é atributo de Sécrates) . Em síntese: 
mortal é atributo necessário de Sócrates, porque é atributo 
necessário de homem, e homem é atributo necessário de Só¬ 
crates. Sócrates tem a qualidade de mortal, porque tem a 
qualidade de homem, e todo homem tem a qualidade de 
mortal. 

Assim, o silogismo consiste em mostrar que um objecto, 
ou urna classe de objectos fazem parte de urna outra classe, 
porque ele ou ela pertencem a urna classe de objectos que, 
por seu lado faz parte dessa outra classe. 

❖ 

* # 

Ésse silogismo pode ser reduzido á fórmula simples: cha¬ 
memos ao termo maior C, ao medio B e ao menor A, que no 
nosso exemplo seriam: 



A 


B esta contido em C, e A está contido em B, logo A está 
contido em C. 

* * 

Regras do silogismo: Sao oito as regias que os escolásticos 
formularam através de versos latinos: 

1) Terminas esto triplex, medius, majorque minorque (o 
silogismo tem tres termos: o maior, o médio e o menor). Tal 
é necessário para fazer a comparagáo dos dois com um terceiro. 

2) Nequaquem médium capiat fas est (A conclusáo nun¬ 
ca deve conter o termo médi*). 

3) Aut semel aut medius generaliter esto (O termo mé- 
4io deve ser tomado pelo menos urna vez em toda a sua exten.- 
sáo). Sim, porque o termo médio serve para comparar os ex¬ 
tremos, e, na conclusáo, deve aparecer o resultado, ou seja a 
rela^áo dos extremos entre si. 
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4) Latius liunc ( terminum ) quam premissas concluso non 
vv.lt (Nenhum termo pode ser mais extenso ñas conclusñes do 
que ñas premissas). Esta regra se reduz á primeira, pois se 
tivessem maior extensao alterar-se-iam os termos. 

5) Utraque si praemissa negat nil inde sequitur (Se as 
duas premissas sao negativas, nada se pode iconcluir). É claro 
que nada se concluí de dois juízos negativos. Pois se dois ter¬ 
mos nao se identificam entre si, como váo se identificar ambos 
com um terceiro? E se dois termos nao se identificam com um 
terceiro, nao quer dizer que sejam idénticos entre si. Pois se 
casa nao é animal e se chapen nao é animal, casa nao é necessá- 
riamente chapéu. Dois termos iguais a um terceiro sao iguais 
entre si. Dois termos nao iguais a um terceiro nao sao neces- 
sáriamente iguais entre si. 

6) Ambae affirmantes nequeunt generare negantem (Duas 
premissas afirmativas nao podem produzir urna conclusáo ne¬ 
gativa) . Sim, pois se dois termos se identificam com um ter¬ 
ceiro sao necessáriamente idénticos entre si e nao poderiam ser 
distinctos entre si. 

7) Pejorem sequitur semper conclusio partem (A conclu¬ 
sáo segue sempre a parte mais fraca). Chama-se a mais fraca 
a premissa particular ou negativa. Esta regra se deduz da 
n.° 4. Os termos nao podem ter maior extensao na conclusáo 
do «¡ue ñas premissas, dissemos. Ora, se urna das premissas é 
particular ou negativa, a conclusáo tem de ser particular ou 
negativa. É claro, pois se um extremo é igual a um terceiro, 
e outro nao, nunca se pode concluir que um seja outro. Daí 
porque a conclusáo nao pode ser afirmativa, se urna premissa 
é negativa. 

Alguns A sáo B 

Alguns B sáo C. 

Nao podemos saber se os alguns B da segunda premissa 
sáo precisamente os B da primeira, o que levaría a existir, 
entáo, quatro termos em vez de tres, o que infringirla a primeira 
regra. Além disso, o térmo médio náo está tomado em toda a 
sua extensao em nenhuma das premissas, o que infringe a 
regra n.° 3. Se ambas sáo negativas, náo há conclusáo pela 
regra n.° 5. 

* 

# * 

Modos e figuras dos silogismos — Na Lógica, ehamam-se 
figuras do silogismo as formas que adota o mesmo, segundo a 
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posu;ao do térmo médio ñas premissas maior ou menor. As 
quatro formas possíveis sáo as chamadas quatro figuras, que 
se carácterizam: 

1) por ser o térmo sujeito na premissa maior e predicado 
na menor. Ex.: Todo homem é mortal; Sócrates é homem , 
logo, Sócrates é mortal; 

2) por ser o termo médio predicado em ambas as pre¬ 
missas: “Todo homem é racional ; nenhuma planta é racional , 
logo, nenhuma planta é homem; 

3) por ser o térmo médio sujeito de ambas as premissas: 
“Alguns homens sao filósofos; todos os homens sáo corpos, 
logo, alguns corpos sáo filósofos”; 

4) por ser o térmo médio predicado na maior e sujeito na 
menor: “Todos os homens sáo mortuis; todos os moríais sáo 
animáis; logo alguns animáis sáo homens”. 

O modo do silogismo resulta da quantidade e da qualidade 
das premissas que o compóem. Ésses juízos sáo de quatro 
classes, como já estudamos: 

Universal afirmativo (A) 

Universal negativo (E) 

Particular afirmativo (I) 

Particular negativo (O) 

Éles podem ser combinados em 64 formas. Mas náo sáo 
todas concludentes. Se aplicarmos as regras estudadas, ficam 
19 modos legítimos, que sáo distribuidos da seguinte forma: 

4 para a 1. a figura; 4 para a segunda; 6 para a terceira e 
5 para a quarta. 

Como é cada juízo simbolizado segundo sua quantidade e 
qualidade por urna vogal, cada modo válido é simbolizado, na 
lógica, tradicionalmente, por urna palavra latina, que contém 
as letras-sinais dos juízos que compóem o silogismo. 

Sáo ésses, os modos válidos de cada figura: 

1. a figura 

A A A (Bárbara) 

E A E ( Celarent) 

A I I (Darii) 

2. a figura 

E I O (Ferio) 

E A E (Cesare) 

A E E ( Camestres) 

E I O (Festino) 

A O O (B*roco) 
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3. a figura 

A A I ( Dara.pti ) 

E A O ( Felapton ) 

I A I ( Disamis ) 

A I I ( Datisi ) 

O A O (Bocardo) 

E I O ( Ferison ) 

4. a figura 

A A I ( Bamalip ) 

A E E ( Camenes ) 

I A I ( Dimatis) 

E A O ( Fesapo) 

E I O ( Fresison ) 

Exs.: da 1. a figura: O termo médio é sujeito na maior e 
predicado na menor. 

Barbara: 

A. Todo metal é corpo; 

A. todo chumbo é metal; 

A. logo, todo chumbo é corpo. 

Celarent: 

E. Nenhum metal é vegetal; 

A. todo chumbo é metal; 

E. logo, nenhum chumbo é vegetal. 

Darii: 

A. Todo metal é corpo; 

I. algum mineral é metal; 

I. logo, algum mineral é corpo. 

Ferio: 

E. Nenhum metal é vívente; 

I. algum corpo é metal; 

O. logo, algum corpo nao é vívente. 

Exs.: da 2. a figura: O termo médio é predicado em ambas 
premissas. 

Cesare: 

E. Nenhum vívente é metal; 

A. todo • chumbo é metal; 

E. logo, nenhum chumbo é vívente. 

Camesíres: 

A. Todo chumbo é metal; 

E. nenhum vegetal é metal; 

O. logo, nenhum chumbo é vegetal. 
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Festino: 

E. Nenhum vegetal é metal; 

I. algum corpo é metal; 

O. logo, algum corpo nao é vegetal. 

Baroco: 

A. Todo chumbo é metal; 

O. Algum corpo nao é metal; 

O. logo, algum corpo nao é chumbo. 

Exs.: da 3. a figura. O termo médio é sujeito em ambas 
premissas: 

Darapti: 

A. Todo o metal é mineral; 

A. todo o metal é corpo; 

I. logo, algum corpo é mineral. 

Felapton: 

E. Nenhum metal é vegetal; 

A. todo o metal é corpo; 

O. logo, algum corpo nao é vegetal. 

Disamis: 

I. Algum metal é chumbo; 

A. todo o metal é corpo; 

I. logo, algum corpo é chumbo. 

Datisi: 

A. Todo o metal é corpo; 

I. Algum metal é chumbo; 

I. logo, algum corpo é chumbo. 

Bocardo: 

O. Algum metal nao é chumbo; 

A. todo o metal é mineral; 

O. logo, algum mineral nao é chumbo. 

Ferison: 

E. Nenhum metal é vegetal; 

I. algum metal é chumbo; 

O. logo, algum chumbo nao é vegetal. 

Exs.: da 4. a figura: O termo médio é predicado na maior 
e sujeito na menor: 

Bamalip: 

A. Todo o metal é corpo; 

A. todo o corpo ocupa espago; 

I. logo, algum corpo que ocupa espago é metal. 
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C amenes: 

A. Todos os brasileiros sao americanos; 

E. nenhum americano é europeu; 

E. logo, nenhum europeu é brasileiro. 

Dimatis: 

I. Alguns americanos sao paulistas; 

A. todos os paulistas sao brasileiros; 

I. logo, alguns americanos sao brasileiros. 

Fesapos 

E. Nenhum paulista é francés; 

A. Todos os franceses sao europeus; 

O. logo, alguns europeus nao sao paulistas. 

Fresison: 

E. Nenhum brasileiro é europeu; 

I. alguns europeus vivem no Brasil; 

O. logo, alguns homens que vivem no Brasil nao sao 
brasileiros. 

* 

* * 

Todos ésses modos e figuras que damos neste ponto, faze- 
mo-lo exclusivamente para obedecer as velhas normáis da ló¬ 
gica formal. No entanto, todas essas regras e normas redu- 
zem-se apenas a urna lei do silogismo, fundada num principio 
ontológico: Duas coisas iguais a urna terceira sao iguais entre 
si. Se essas duas coisas nao sao iguais a urna terceira, como 
todo, mas apenas em parte, elas podem ser náo-iguais entre si, 
nem em parte. 

Se A é, em parte, igual a B, e C igual a B, nao quer dizer 
que A seja igual a C, nem em parte. 

Tudo, quanto pode ser afirmado ou negado da totalidade 
de um género pode ser também afirmado ou negado de todos 
os individuos que compóem ésse género, ésse é um principio 
do silogismo que decorre do principio de identidade. 

“Todos os homens sao moríais, portanto um homem (Só¬ 
crates) é mortal”. Todas as figuras do silogismo (2. a , 3. a e 4. a ) 
podem ser reduzidas á primeira, que Aristóteles qualificava 
de silogismo perfeito, a qual é a aplicacáo concreta da regra 
que citamos acima sublinhadamente. Desta forma se ve que o 
silogismo é apenas urna forma do raciocinio deductivo, como 
já expusemos. 

Na linguagem comum e até ñas demonstracóes mais pre¬ 
cisas, subentende-se quando ela é evidente, urna das articula- 
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enes do silogismo. O silogismo chama-se entao entimena. Nesse 
se omite urna das premissas. Por ex.: todo metal é pesado, 
porque toda matéria é pesada. Está omitida a premissa “todo 
metal é matéria”. 

Os silogismos podem compor-se entre éles e formar o que 
so chama polissilogismo. Por ex.: “liberdade permite o desen- 
volvimento da cultura; todo desenvolvimento da cultura é urna 
clevacáo do homem; a elevacáo do homem é um dever de todos 
e se a liberdade permite ésse desenvolvimento, facilitá-la é o 
nosso dever; logo pugnar pela liberdade é o dever de todos nós”. 

Chama-se de prossilogismo, aquéle cuja conclusáo serve de 
ponto de partida para o seguirte: Ex.: “Todos os felinos sao 
mamíferos; o gato é um felino; logo, o gato é um mamífero; 
ora o angorá é um gato, logo o angorá é um mamífero”. 

0 epiquerema é o silogismo no qual urna ou duas premis¬ 
sas sao provadas por um prossilogismo incompletamente ex- 
pressado. 

Sorite é urna seqüéncia de silogismos encadeados uns após 
outros. 

O silogismo hipotético é um silogismo em que a maior é a 
proposigáo hipotética. 

O silogismo di sfuntivo é o silogismo no qual a maior tém 
dois atributos que se excluem um ao outro. A é B ou C, etc. 

O dilema entra nessa categoría de argumentos. Consta de 
um juízo disjuntivo e dois condicionáis, ambos conducentes a 
urna mesma conclusáo. Por ex.: “O homem, que obedece as 
suas paixóes, ou consegue o que deseja, ou nao; se iconsegue, 
enfastia-se, e por conseguinte é infeliz; se nao consegue, está 
ansioso, e pela mesma razáo é infeliz”. 

A argumentagáo viciosa chama-se paralogismo, sofisma ou 
falacia. 

Quando há boa fé, chama-se paralogismo; e sofisma ou fa¬ 
lacia, em caso contrário, Essa é a acepqao comumente aceita. 
Todo o silogismo que infringe as regras da lógica sao viciosos. 
’Exs. de sofismas: “O branco nao pode ser encarnado, logo o 
papel nao pode tingir-se de encarnado”. 

Chama-se de ignorancia do asswito (ignoratio elenchi) ao 
paralogismo, quando se responde a outra coisa diferente da 
que está em questao ou se prova, o que nao correspondía pro- 
var. Por ex.: “Se é sábio, é laborioso; é laborioso, logo é 
sabio”. 

Petigao de principio dá-se quando se supóe o mesmo que 
se há-de provar. Ex.: “O fumo sobe, porque é mais leve que 
o ar, e é mais leve que o ar porque faz parte dos corpos leves”. 




TEMA IV 


ARTIGO 2 


REGRAS PRÁTICAS PARA O BOM EMPRÉGO 
DA LÓGICA 

Desnecessário se torna explicar o valor que a Lógica For¬ 
mal representa para o homem, como poderoso instrumento de 
consolidagáo do conhecimento. Se realmente seus principios 
fundamentados nos factos da vida, no que é fluente, no que é 
dinámico, cambiante, mutável, variante, nao alcangam toda a 
extensáo do processo da existencia, tal nao implica em menos- 
valia para a Lógica Formal. Apenas com as críticas que fi- 
zeram tantos filósofos, o que ficou desfeito foi a aplicagáo 
apriorística que se lhe emprestou (como o fizeram os racio¬ 
nalistas), sem que ela deixasse de ser um instrumento hábil 
para o homem. 

Ao procúrameos verdades, por serem estas de classes táo 
diferentes, também nao é conveniente empreguemos métodos 
semelhantes, iguais. Cada disciplina exige a sua lógica. Urna 
investigagao científica tem de obedecer a métodos científicos 
para que se torne útil e proveitosa. A investigagao de um fac- 
to histórico, psicológico ou sociológico, exige métodos diferen¬ 
tes. Mas, em todas há sempre um aspecto formal que as 
homogeneíza. 

Intuimos fácilmente certos factos e déles temos urna vi- 
sáo, mas, quando desejamos enunciá-los por meio de palavras, 
encontramos tamanhas dificuldades, que julgamo-las resultan¬ 
tes de urna fraqueza de nosso espirito. Na verdade, a fraqueza 
está no nosso vocabulário, demasiadamente estático, demasia¬ 
damente universalizante. Por isso, a linguagem poética, fugin- 
do á estreíteza do racionalismo, consegue muitas vézes, através 
de imagens, de comparagóes ousadas, de analogías audaciosas, 
expressar aos outros o que a mecánica das palavras e o rigor 
dos termos nao seriam capazes de fazer. 

Tal facto nao justifica que nos devamos desvencilhar dos 
conteúdos esquemáticos dos termos verbais, os quais, por se- 
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rom o veículo dos nossos pensamentos, tém de obedecer a um 
imperativo de clareza, essencial para o bom entendimiento. 

Mas o conhecimento é algo, impessoal, se o estudarmos 
como universalizante. Os sentimentos, as afeigóes, as tenden¬ 
cias as simpatías exercem urna influencia, cuja extensáo esta¬ 
mos aínda longe de saber. 

Vamos a um exemplo: alguém está em perigo de vida, gra¬ 
vemente enférmo, as portas da morte. Várias pessoas estáo á 
sua volta, um amigo, um conhecido, o médico, a esposa, a máe. 
Nao é difícil compreender quáo diferentes sao os conhecimentos 
désse facto para cada urna dessas pessoas. Há minucias que sao 
percebidas ou desprezadas por uns, e que o nao sao por outros. 
Quanto influem sobre o nosso conhecimento as paixóes, as afei- 
goes, as tendéncias, o nosso tipo psicológico? Nunca podemos 
excluir nossa situagáo pessoal, de classe, de ambiente, que in¬ 
fluem sobre os nossos pensamentos. Captamos pensamentos 
que se correlacionam, que sao possíveis de acórdo com as nos- 
sas condigdes. Um pensamento frió, desligado totalmente de 
tudo quanto é afectivo, é impossível, o que nao impede que 
busquemos reduzir a condicionalidade do nosso raciocinio, tor- 
ná-lo cada vez mais liberto. É o que pretende fazer e alcangar 
a Lógica. 

Ora, nós, quando raciocinamos, fazemo-lo com pensamentos 
que se dáo como um todo. Por meio de juízos, traduzimo-los 
mais ou menos. Em geral, sao palavras solías que sao como avi¬ 
sos á atengáo para sobre éles se concentrar. Faga o leitor urna 
rápida experiencia consigo mesmo. Observe como sobrevém os 
pensamentos, como por entre éles estao afeigóes, emogóes agra- 
dáveis ou desagradáveis. Aceita urna, repele outra. Eis que 
surge um termo gritante, mas logo abafado por um pensamento 
que vem dominá-lo. Fórgas contrárias se lhes antepóem. Está 
indeciso, escolhe, mas logo nota que a escolha nao convém. 
Rejeita éste, salienta aquéle. Enfim, quando pensamos, sem que 
se áé urna ordem aos pensamentos, estes sobrevém com todas as 
condigóes, porque refletem o que há de existencial e mais 
profundo no homem. 

Mas é preciso por urna ordem. Pois bem, essa ordem é a 
Lógica que a dá. Ao examinar os pensamentos, ao classificar os 
elementos que os compóem, permitiu a Lógica tivéssemos urna 
ordem capaz de evitar as confusóes observáveis, por exemplo, 
num devaneio. 

Nossos raciocinios nao surgem apenas de dentro de nós. Os 
factos do mundo exterior sao os grandes estimuladores, e nos 
levam a dar preferencia a éste ou áquele pensamento. 
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Segundo o nosso conhecimento dos factos do mundo ex¬ 
terior, decorrem os nossos pensamentos. 

Dispomos dos sentidos como importantes meios de conhe¬ 
cimento, que nos oferecem os dados que o nosso espirito depois 
coordena. Éles nos auxiliara, mas também nos enganam. 

Vejamos que regras deveremos seguir para bem aproveitá- 
los, afim áe que os nossos raciocinios sejam mais seguros. 

Sabemos todos quantas ilusóes nos oferecem os sentidos. 
Assim a pereepgáo que nos dé apenas um déles pode nos ser en¬ 
ganosa, mas quando corroborada por outros, e nao contradiga 
o curso regular dos factos, deve ser aceita como verdadeira, 
salvo se estiver em contradigáo com a dos outros homens, como 
aconselha Balines. 

A imaginagáo oferece um poderoso contingente na forma- 
gao dos juízos e dos raciocinios, como também r.a formagáo do 
conhecimento. O curso natural dos factos muito nos auxilia 
para que examinemos quanto há de imaginagáo em nossos pro- 
cessos psicológicos. 

Outro cuidado, muito importante para a boa organizagáo de 
um raciocinio, é o que se deve ter com as palavras, que é mis- 
ter empregar com exatidao, com sentido preciso, a fim de evi¬ 
tar as confusoes que decorrem freqüentemente de raciocinios, 
que se fundam em palavras, de sentido pouco claro. 

Por isso, um dos exercícios, que se devem fazer constante¬ 
mente, é analisar os termos e procurar alcancar a sua extensáo, 
o significado, as acepgóes que tém. Digamos que num desses mo¬ 
mentos nos vem a palavra conta. Pomo-nos a analisá-la. Logo 
nos vem á mente a acepgáo de cálculo, cómputo, da operagáo 
aritmética. Imediatamente se associam recordacoes do tempo 
de crianga, quando no colégio. Mas dirigimos os pensamentos, 
inibimos as recordagóes, e procuramos fixar nossa atengáo so¬ 
bre a palavra conta. Associa-se-nos a expressáo “dar por conta”, 
amortizagóes de urna divida, “andar com as contas em dia”, 
isso é, ter seus compromissos atendidos. Mas “gastar sem conta” 
dá urna idéia de gastar sem cuidado, fazer despesas desnecessá- 
rias, supérfluas. Éle “nao dá conta do servico”, está assoberba- 
do de trabalho, a ponto de nao poder atendé-lo devidamente, 
atraza-o. “Tomar coritas” é pedir explicacóes; “ter em conta” 
é dar importancia. “Tomar conta” é cuidar-se. “Ter alguém 
em boa ou má conta” é considerar alguém bem ou mal. “Dar 
conta a alguém de alguma coisa”, prestar contas, dar as infor- 
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magóes, trazé-lo a par do que se passa ou se passou. E excep¬ 
tuando o termo cunta, no sentido de um objecto de forma glo¬ 
bular, como os que se usam para o rosário, enfeites, etc., vemos 
que o termo tem sempre um sentido de cálculo, de compa- 
ragáo, de medida. Urna análise, assim, como exemplificamos, dos 
vocábulos, sobretudo dos termos que usamos na filosofía, per¬ 
mite-nos adquirir um dominio completo das palavras. Ora, o 
filósofo trabalha mais com abstraegóes que com coisas concre¬ 
tas. O perigo muitas vézes está ai, porque as palavras querem 
dizer muitas coisas; sao sinais de muitas acepgóes. Ésses exer¬ 
cícios continuados nos permitem cuidar de nosso vocabulá- 
rio e impedir, assim, que as palavras tenham um emprégo 
num juízo, e outro diferente, noutro. 

Se alguém dissesse: Éste clima é doce, ora o que é doce 
é agradável ao paladar; logo o clima é agradável ao paladar. 
Que temos ai? Temos um equívoco. E ésse equívoco vem das 
acepgóes diversas da palavra doce. Tal exemplo é muito rús¬ 
tico, mas serve para mostrar quantos sao os perigos no emprégo 
equívoco de um termo (equi, igual; voco, de vox, voz), isto é, 
quando se emprega numa acepgáo e se toma igualmente noutra 
acepgáo. 

Vamos a um exemplo, já mais complexo: fixemo-nos so¬ 
bre a distingáo entre pensar e pensamento. Essa distingáo, po- 
rém, náo a percebem todos os psicólogos e lógicos. É fre- 
qüente até a confusáo entre o pensamento e o acto de pensar. 

Se alguém dissesse: pensar é um acto psicológico. O pen¬ 
samento é um produtO' do acto de pensar, logo o pensamento 
é um acto psicológico. Tal silogismo estaria certo para quem 
considerasse o pensamento como o produto do acto de pensar. 
Mas quem ve diferentemente, como nós, embora submeta a 
captagáo do pensamento as ¡condigóes psicológicas (daí a va- 
riedade dos pensamentos que podem ser apreendidos dos fac¬ 
tos) , tal silogismo é um sofisma. 

Todas as teorías partem de um principio aceito como axio¬ 
mático. Assim, quando se examina um raciocinio, é preciso 
examinar os termos que o compóein, para néles poder observar 
os erros que os viciam. 

Para um dominio completo do pensamento, vamos propor 
outro método de efeitos extraordinários quando empregado 
muitas vézes, pois é um exercício de grande valor para a pró- 
pria leitura. 




60 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


LÓGICA E DIALÉCTICA 


(¡1 


Escolha o leitor um trecho da obra de um filósofo. Sem 
déixar arrastar-se pela pressa, ponha-se a 1er calmamente o 
primeiro período. Disponha depois os juízos, e analise os ter¬ 
mos que o compoem. Após, observe a ligagáo dos juízos e, 
finalmente, a ligaqáo dos períodos de um trecho, Em cada ter¬ 
mo. sua acepqáo, como o autor o empregou. Nao há dúvida que, 
com o auxilio de um vocabulário filosófico muito poderá o 
leitor aproveitar, porque néle encontrará as diversas acepgóes 
que o termo costuma ter ñas obras dos filósofos. 

Ésse exercício continuado intensifica a atengáo e a con- 
centragáo da inteligencia e a exencita ao dominio cada vez mais 
rápido das acepqóes. Conquistada esta fase, está o leitor apto 
a 1er o que quiser e a nao se deixar mais arrastar pelos equí¬ 
vocos e anfibologías que geram tantos sofismas e tantos erros. 

Um aspecto que deve sempre o leitor procurar, quando 
fizer ésses exercícios, é o psicológico. Procurar descobrir por 
entre as palavras a influencia das afeigoes e das emogoes, e 
nunca esquecer a época, a situagáo, as influencias de ordem 
histórica que em muito condicionam a obra dos filósofos. 

Estamos muito acostumados á leitura apressada dos pe¬ 
riódicos, dos livros de ficgáo. Essa pressa é um dos maiores 
males da actualidade. A maioria dos livros sao livros feitos de 
livros. Há urnas poucas centenas de obras realmente grandes 
na literatura mundial. É inútil 1er de tudo ou querer 1er de 
tudo, porque nao lemos, sobretudo porque lemos depressa. Lem- 
bremo-nos que 1er é reler. Um livro que nao merece ser 
relido nao é valioso. E sómente poucas sao as grandes obras 
que lemos, e sempre podemos reler. Ésses devem ser os livros 
escolhidos (1). 

* 

* * 

Penetremos agora no estudo prático do silogismo. 

Muitos sao os filósofos que o combatem. 

I) Aristóteles definia o silogismo “como um enunciado 
no qual, tendo-se proposto algumas coisas, decorre délas, ne- 


(1) Como complemento dessas regras, em nosso livro “Teoría 
do Conhecimento” expomos o método da suspicácia, que oferece um 
útil roteiro de providencias para impedir a incidencia em erros 
comuns. 


ccssáriamente, outra coisa, pelo só facto de serem dadas”. Des- 
ta forma o silogismo nao diz mais do que já foi dito, nao 
concluí mais do que já está contido numa das premissas. Ora, 
o silogismo é um raciocinio que vai do geral ao particular, 
portanto o que está contido na conclusáo já está na premissa. 
Nao oferece nenhum valor inventivo, mas apenas expositivo. 
Nao se iguala á análise baseada no processo matemático, como 
já argumentava Descartes, ao combaté-lo. 

2) Afirmam aínda outros que o silogismo nao é urna for¬ 
ma natural do nosso pensar, mas sim artificial, porque, na 
realidade, nao pensamos silogísticamente. 

Tais argumentos, em que pesem as razóes de seus exposito¬ 
res, nao devem, porém, levar-nos a desdenhar de urna forma 
que, dentro dos cánones formáis, oferece grandes vantagens. Se 
a Lógica Formal é a lógica da identidade, o silogismo nada 
mais pode concluir do que urna identificagáo de algo com algo. 

Realmente, podemos reduzir todos os silogismos a urnas 
regras bem simples. 

Já vimos as regras clássicas que sao 8, e que encerram 
tudo quanto é necessário para que se tenha um silogismo 
rigoroso. 

O principio fundamental dos silogismos pode ser reduzido 
ao axioma de que “duas coisas idénticas a urna terceira sao 
idénticas entre si”. Realmente o silogismo é um raciocinio de- 
dutivo, no qual se comparam dois extremos com um terceiro. 

A Lógica Formal é extensista, funciona com a extensáo. 
As relagóes sao sempre extensistas, quantitativas. Os termos, 
no silogismo, sao tomados em seu aspecto quantitatívo, o que 
já vimos na análise que fizemos das diversas regras propostas, 
quando tratamos do silogismo, o que aconselhamos reler. 

$ 

# * 

Por simples que sejam as regras clássicas práticas do si¬ 
logismo, que sao dadas também em versos latinos, houve sem¬ 
pre, entre os lógicos, o intuito de reduzi-las a urna única regra. 

Vamos dar algumas das mais famosas. Balmes apresenta 
esta: “O principio fundamental dos silogismos simples é o 

seguinte: as coisas idénticas a urna terceira sao idénticas entre 
si”. Funda-se assim no principio de náo-contraáigáo: “é im- 
possível que urna coisa seja e nao seja ao mesrno tempo”. 
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A conclusáo está sempre contida ñas premissas, e, portan¬ 
to, afirmada implícitamente numa délas. 

A Lógica de Port-Royal dá esta regra que logo nos indica a 
verdade ou a falsidade de um silogismo; “Urna das duas pro- 
posicóes deve conter a conclusáo, a outra fazer ver que a con- 
tém”. 

Notem bem o sentido quantitatívo desta regra, que é exac¬ 
ta, pois realmente toda conclusáo é deduzida, é tirada. Todo 
silogismo serve para tirar de urna premissa, urna conclusáo. 

Veja-se esta regra de Euler: “Tuáo o que existe no conti¬ 
nente existe no conteúdo. Tudo o que está fora do continente 
está fora do conteúdo”. 

Veja-se o sentido puramente quantitatívo dessa regra que 
também é exacta. 

Veja-se agora esta outra: “O que pode ser afirmado ou 
negado de todo um género, pode ser também afirmado ou ne¬ 
gado de todos os individuos que compóem ésse género”. 

O género tem as notas gerais, as notas que se encontrara 
em todos os individuos. A nota negada ao género é negada 
ao individuo. 

Essa regra serve muito bem para o silogismo perfeito de 
Aristóteles, que já estudamos. 

Quantitativamente, o que afirmamos de um todo afirma¬ 
mos da parte. Náo podemos tirar de um todo o que nao está 
contido neste todo (Regra de Euler). Desta forma o que se 
concluí é deduzido de urna das proposites (regra de Port- 
Royal) . 

Euler, em suas “cartas a urna princesa éa Alemanha”, 
expós um método muito interessante, representando por cír¬ 
culos os trés termos do silogismo. Com ésses círculos, que for¬ 
mara 36 figuras, examinou todas as espécies de silogismo. 

Náo vamos reproduzir essas 36 figuras, mas podemos re- 
duzí-las a 3 figuras apenas, que sao suficientes para respon¬ 
der as 19 combinagóes legítimas que se podem formar dos si¬ 
logismos. Simplificamos, assim, gráficamente, o que tem sido 
um dos maíores problemas para os estudantes. 

1) Ou um todo (com suas partes) está incluido noutro; 

2) ou nao está (e neste caso suas partes também nao 
estáo); 

3) ou apenas parte do primeiro participa do outro. 


Sao as trés situagóes quantitativamente possíveis, ñas, quais, 
simplificadamente, se inclui qualquer silogismo. O que eu 
afirmo do todo afirmo da parte. O que eu afirmo do primeiro 
todo negó «to segundo, quer em parte, quer no todo, se admito 
que ésse todo está á parte do primeiro. Se parte de um todo 
está contido em outro, o que eu afirmo do primeiro todo, pode 
náo estar contido no outro, pois admiti que apenas parte é 
que está. 

Sao assim os trés desenhos que, gráficamente, nos mostram 
todas as combinagóes legítimas possíveis. 





C 


A 


B 



3.° 


Vejamos, agora, as 19 combinagóes que podem ser compa¬ 
radas com os desenhos; 


Primeir * figure, do silogismo 


1) Todo B é C 

ora, todo A é B l.° desenho Bárbara 

logo, todo A é C 

2) Nenhum B é C 

ora, todo A é B 2.° desenho Celarent 

logo, nenhum A é C 

3) Todo A é B 

algum C é A 3.° desenho Darii 

logo, algum C é B 

4) Nenhum B é C 
ora, algum A é B 
logo, algum A náo é C 


2.° desenho 


Ferio 
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Segunda figura do silogismo 

5) Nenhum C é B 

ora, todo A é B 2.° desenho 

logo, nenhum B é C 

6) Todo A é B 

ora, nenhum C é B 2.° desenho 

logo, nenhum C é A 

7) Nenhum C é B 

ora, algum A é B 2.° desenho 

logo, algum A nao é C 
Todo A é B 

ora, algum C nao é B 2.° desenho 
logo, algum C nao é A 

Tere eirá figura do silogismo 

9 Todo A é B 

ora, todo A é C l.° desenho Darapti 

logo, algum C é B 

10) Nenhum A é C 

ora, todo A é B 2.° desenho Felapton 

logo, algum B nao é C 

11) Algum A é C 

ora, todo A é B 3.° desenho Disamis 

logo, algum B é C 

12) Todo A é B 

ora, algum A é C 3.° desenho Datisi 

logo, algum C é B 

13) Algum A nao é C 
ora, todo A é B 
logo, algum £ nao é C 


Cesare 


Camestres 


Festino 


Baroco 


2.° desenho Bocardo 
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14) Nenhum A é C 
•ra, algum A é B 
logo, algum B nao é C 


2.° desenho Ferison 


2.° desenho Camenes 


Quarta figura do silogismo 

15) Todo A é B 

ora, todo B é C l.° desenho Bamalip 

logo, algum C é A 

16) Todo A é B 

ora, nenhum B é C 2.° desenho 

logo, nenhum C é A 

17) Algum C é A 

todo A é B 3.° desenho 

logo, algum B é C 

18) Nenhum C é A 

ora, todo A é B 2.° desenho 

logo, algum B nao é C 

19) Nenhum C é A 

ora, algum A é B 2.° desenho 

logo, algum B nao é C 


3.° desenho 


Dimatis 


2.° desenho Fesapo 


2.° desenho Ferison 


Em suma: Ou um todo está contido em outro; ou um todo 
está fora do outro, ou parte de um todo está contido em outro. 

Dentro dessas tres situagóes quantitativas, acham-se todos 
os silogismos rigorosos. 

E daí se pode aínda concluir: se urna coisa está contida 
em outra, o que se afirma da segunda se afirma da primeira. 
Se urna coisa nao está contida em outra, o que se afirma da 
primeira nao se afirma da segunda. Se ambas partícipam urna 
da outra, só vale a afirmacáo para ambas quanto á parte par¬ 
ticipada. O que se afirma do restante, que nao é a parte par¬ 
ticipante, nao se afirma da outra. 


* 
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Todo silogismo é um raciocinio deductivo. Nao se pode 
-tirar de urna coisa, o que a coisa nao tem. Assim duas coisas 
podem ser inteiramente iguais entre si, ou internamente dife¬ 
rentes, ou em parte se assemelharem. Assim duas idéias: ou 
sao iguais ou totalmente diferentes ou em algo se assemelham. 

Todo silogismo regular cinge-se a estas regras que repe¬ 
timos de varias maneiras para melhor fixá-las na memoria do 
leitor. 


tema v 


ARTIGO 1 


CONHECIMENTO E CONHECER — A VERDADE 

A lógica circunscreve seu interésse, quanto ao conheci- 
mento, apenas aos aspectos formáis. Estuda os pensamentos 
e suas relagóes, e nao lhe interessam as relacóes 1 entre o sujeito 
cognoscente e o objecto conhecido, o que pertence á Teoría 
do Conhecimento ou Gnoseologia. 

Entretanto, interessa muito á Lógica o tema da verdade. 
Em linhas gerais, a verdade é a adequacáo de um conheci¬ 
mento com a situagáo objectiva que lhe corresponde. Mas a 
lógica distingue a verdade da validez lógictL. Esta se funda¬ 
menta na obediencia das leis lógicas. Um silogismo, por exem- 
plo, como éste, formalmente apresentado; todo B é A; todo 
C é A; logo, todo C é B, é lógicamente verdadeiro. 

No entanto, podemos encher essas formas com conteúdos 
objectivos que podem ser falsos. Digamos que alguém diga; 
“Todos os brasileiros sao europeus”, daí em diante todo o si¬ 
logismo é falso na sua enunciado, porque parte de urna pre- 
missa totalmente falsa, embora .com rigor lógico na forma. 

Para a lógica, a verdade é sempre a correspondencia entre 
o conhecimento e a situaqáo objectiva, e desde o momento que 
há conformidade entre o juízo e a situagáo á qual o juízo se 
refere, temos urna verdade para a lógica. Também, para ela, 
a verdade nao admite graus; é sempre absoluta. Sim; um 
pensamento é falso ou verdadeiro, pois a relacáo entre o juízo 
e a situagáo objectiva denota a correspondéncia ou nao entre 
éles. 

Para a lógica, nao há verdades práticas, pois toda verdade 
é teórica. A chamada verdade prática é apenas um enunciado 
falso, pois quanilo dizemos que o Brasil tem práticamente 9 
milhóes de qulémetros quadrados, estamos fazendo um enun¬ 
ciado falso, pois nao os tem. O enunciado verdadeiro é di- 
zer que tem oito milhoes e quinhentos e vinte e cinco mil qui¬ 
lómetros quadrados..., se nao se enganam os geógrafos. 
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Há urna confusáo muito comum entre verdade e exactidao, 
o que convém esclarecer. Um conhecimento pode ser vago, ou 
preciso, exacto. 

Um enunciado pode ser verdadeiro, embora vago, e pode 
ser verdadeiro e exacto. A exactidao admite graus, mas a ver¬ 
dade nao. Se digo, o Brasil é um país sul-americano, dou um 
enunciado verdadeiro, mas vago. Se digo que o Brasil está 
na parte oriental da América do Sul, e vou precisando suas 
características geográficas, políticas, económicas, etc., á propor- 
cáo que as enuncio, aumento a exactidao do conhecimento 
sibre o Brasil. 

O conceito de falso é fácil construir, pois todo conhe¬ 
cimento, que nao corresponda á situagáo objectiva a que se 
refere, é um conhecimento falso ou erróneo. Costumamos afir¬ 
mar que o criterio da verdade é a evidencia, porque conside¬ 
ramos esta como apreensáo ¡mediata da correspondencia en¬ 
tre o juízo e a situagáo objectiva, correspondencia táo clara 
que nao admite mais qualquer dúvida. 

A dúvida dá-se quando vacilamos, quando oscilamos entre 
urna afirmativa e urna negativa. 

Ignorancia é a ausencia do conhecimento e admite graus 
como a exactidao. 

Érro consiste em tomar o falso por verdadeiro. É um acto 
subjectivo, o que o distingue da falsidade, que é objectiva. 
Podemos errar quando tomamos o falso por verdadeiro, mas há 
falsidade quando o juízo é falso. Desta forma, a falsidade se 
dá no juízo e o érro se dá em nós. 

Urna opiniao, para a lógica, consiste no estado de cons¬ 
ciencia em que se pensa que urna assergáo é verdadeira, mas 
da qual guardamos certa reserva, pois talvez possa ser falsa. 

Há probabilidade, quando há maior ou menor possibili- 
dade de conhecer urna verdaáe, ou de ser um enunciado ver¬ 
dadeiro. 

Há certeza, quando reconhecemos como evidencia a ver¬ 
dade de um conhecimento. A certeza é um estado mental e 
nao admite graus, como o admite a dúvida. Pois se admitimos 
probabilidade na certeza, estamos em dúvida e nao em cer¬ 
teza. 


TEMA V 


ARTIGO 2 


SABER CIENTÍFICO E MÉTODO 

Distinguimos nos artigos anteriores o saber vulgar do sa¬ 
ber científico. O homem moderno, quando culto, entremeia, 
no entanto, em seus conhecimentos vulgares, muito do conhe¬ 
cimento científico; assim também o homem vulgar, mas em 
escala menor. Esta a razáo por que urna distincáo nítida é im- 
possível. Estudamos a formacáo do saber teórico, em “Fi¬ 
losofía e Cosmovisáo”, e a do saber científico como estágio pos¬ 
terior. O saber científico leva á formagáo da ciencia como 
conjunto de conhecimento certos e prováveis, que sao fun¬ 
dados metódicamente e dispostos sistemáticamente, segundo os 
respectivos objectos. Embora ésse enunciado nao seja urna 
definicáo, pois poderia confundir-se com o sentido da filoso¬ 
fía, poderíamos acrescentar que, na ciencia, o saber se pren¬ 
de á experiencia e ao experimentável, sem nunca transcendé-lo, 
enquanto, na filosofía, se dá essa transcendencia. 

Falamos em conhecimentos prováveis, pois todos sabemos 
que a ciencia se funda em hipóteses e trabalha com probabilida¬ 
des, sobretudo quando emprega o método inductivo que encerra 
muito de probabilidade, embora num grau elevado. A ciencia 
se afasta do dogmatismo, pois o verdadeiro dentista oferece 
suas conclusóes, e espera «¡ue seus pares as examinem e anali- 
sem. A ciencia trabalha com o geral, nao há ciencia do singular. 

Entre as formas do saber científico, podemos salientar o 
saber matemático, que trabalha com os objectos matemáticos, 
objectos ideáis, de que já tratamos. A ldgica também tem um 
objecto ideal. Todas as outras ciencias que tém objectos reais, 
temporais, sao chamadas de ciencias natumis (a física, a quí¬ 
mica, a biología, etc.). Essas ciencias sao empíricas; sao cien¬ 
ciais reais. 

Chama-se método, a maneira racional de conduzir o pen- 
samento para chegar a um resultado determinado, e, sobretudo, 
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para descobrir a verdade. Assim, no método, há um meio que 
tende para um fim. 

O método é o “bom caminho ( meth’odás, em grego) que 
leva a alcangar ésse fim”. Todo saber científico, como o fi¬ 
losófico, exige método, e deve ele ser fundamentado, analisado, 
estudado, evitando-se o uso sem ordem de meios diversos. Mas 
o método está condicionado pela natureza do objecto para o 
qual é ele empregado e para o fim ao qual se destina. Estas 
condigóes sao essenciais a qualquer método. 

Uns objectos residem no espago e no tempo, como os ob¬ 
jectos das ciencias naturais; outros, apenas no tempo, como 
os fenómenos psíquicos, e outros nao sao nem temporais nem 
espaciáis, como os objectos matemáticos e os da lógica. Essas 
difer engas exigem métodos diferentes. Por isso, a aplicagáo 
do método deductivo na física, como o fez Descartes, nao po- 
deria dar os resultados esperados, pois a contextura dos fenó¬ 
menos físicos nao é apenas matemática. Também a aplicagáo 
do método experimental, na Psicología, nao apreendeu senáo 
parte dos fenómenos psicológicos, porque a vida é rebelde a 
toda sistematizacáo. A predominancia de urna das ordens ener¬ 
géticas, a da intensidade ou a da extensidade, exige a apli¬ 
cagáo de métodos diferentes. 

A análise e a síntese sáo os métodos mais gerais. 

A análise é a operagáo que consiste em tomar por separado 
as partes de um todo. Esta se pode dar na realidade ou men¬ 
talmente, isto é, a análise real ou a análise intelectual. 

A síntese é inversa; é a composigáo de um todo com o 
auxilio dos elementos que o constituem. 


TEMA V 


ARTIGO 3 


LÓGICA DA MATEMÁTICA E DAS CIENCIAS 
NATURAIS 

Apesar do seu arcabougo genuinamente racional, a mate¬ 
mática apresenta hoje grandes e profundos problemas que in- 
teressam vivamente aos pesquisadores que, em toda a parte, 
empreendem um estudo exaustivo, afim de resolvé-los. 

A razáo tem particular atragáo pela matemática e sente-se 
bem quando aplica as suas regras. Ora, a matemática tra- 
balha com objectos ideáis, abstracgóes de abstracgóes. A razáo, 
como órgáo abstractivo, segue urna Iinha de purificagáo cons¬ 
tante do seu meio de actuagáo, que é genuinamente espacial e 
homogéneo, idéntico sempre a si mesmo. A abstracgáo do ho¬ 
mogéneo do espago, do homogéneo quantitativo, abstraído por 
sua vez de toda espacializagáo, é o campo da matemática que, 
sendo urna ciérncia do quantitativo, abstrai as quantidades para 
mover-se, por entre elas, num campo homogéneo de possibili- 
dade. Assim o número, ao deixar de ser um número concreto, 
como “5 livros”, para ser apenas 5, urna possibilidade quanti- 
tativa, passa para urna abstracgáo mais elevada, urna quanti- 
dade possível, abstracta, de n por exemplo, indeterminada até 
como quantidade. 

Por isso consegue a matemática urna homogeneidade tal 
em suas linhas gerais, urna imutabilidade que lhe empresta 
a seguranga que revela. Ésse o motivo por que tanto agrada 
ela á razáo, pois a matemática é a máxima realizagáo da razáo 
no seu processo abstractivo. 

E suas aplicagóes concretas, quand* se referem ao quan¬ 
titativo homogéneo, recebem em geral a .cháncela da experién- 
cia. Dissemos acima que a matemática encontra, no entan¬ 
to, apesar de toda a rigidez de suas bases e da contextura fixa 
de seu objecto, problemas que interessam vivamente aqueles, 
que empreendem a análise de seus fundamentos. 
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Um dos grandes problemas é o que se refere á índole ou 
á naturcza do seu objecto. Apesar de ser um problema que 
ultrapassa o campo da lógica, nao pode esta abster-se de es- 
tudá-lo, pelo menos dentro do seu ámbito. Outro problema é 
o do método da matemática. Instrumento poderoso para o 
estudo da natureza, que é quantitativa e qualitativa, encon¬ 
tra, olhando o dinamismo da extensidade, um campo extraordi- 
nário de aplicagáo; por isso a ciencia tem, na matemática, nao 
só seu grande instrumento de trabalho como, em parte, seu 
fundamento. 

Ligada á filosofía, teve nela um lugar de relevo e os pro¬ 
blemas que suscita interessam vivamente ao campo das in¬ 
vestigares filosóficas. Assim, estudando a índole ou a natu¬ 
reza da matemática, várias foram as respostas dadas pela filo¬ 
sofía, e iremos sintetizar as mais importantes, apresentadas 
pelos modernos. 

Para Kant, o espago e o tempo sao formas puras da sen- 
sibilidade, que sao dadas a priori em qualquer experiencia, 
ou melhor, nenhuma se dá sem a aceitagáo previa do tempo 
e do espago, que formam, modelam toda e qualquer experien¬ 
cia. Sao formas dadas aprioristicamente á experiencia, o que 
nao implica que, para Kant, a nocáo do tempo e do espago 
sejam inatas, como julgam tantos. Kant quis apenas salientar 
que elas antecedem a toda experiencia sensível, isto é, que 
depois de estructuradas, tornam-se anteriores a toda nova ex¬ 
periencia, e permitem que esta seja modelada por elas, como 
duas formas puras da sensibilidade. Estáo elas presentes a 
todas as percepgoes; estáo presentes em todos os fenómenos 
captados pelos sentidos. 

O espaqo preside apenas os fenómenos externos por nós 
percebidos, enquanto o tempo preside aqueles e os internos, a in- 
tuigáo que temos de nós mesmos, dos nossos estados interiores. 
Citemos Kant. “O tempo é a condigáo formal a priori de todos 
os fenómenos em geral. 

“O espago como forma 4e todas as intuicoes externas só 
serve do condigáo c priori para os fenómenos exteriores. 
Pelo contrario, como tédas as representagoes tenham ou nao 
por objecto coisas exteriores, pertencem, contudo, por si mes- 
mas, como determinagóes do espirito, a um estado interno, e 
posto que este estado, sob a condigáo formal da intuígáo in¬ 
terna, pertence ao tempo, é o tempo urna condigáo a priori 
de todos os fenómenos em geral; é a condicáo imediata de 
nessos fenómenos interiores (de nossa alma) e a condigáo me- 
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diata dos fenómenos externos. Pode dizer-se a priori que todos 
os fenómenos exteriores estáo no espago e sao determinados 
a priori , segundo as relagóes do espago. Posso afirmar tam- 
bém num sentido ampio, e partíndo do principio do sentido 
interno: todos os fenómenos em geral, quer dizer, todos os 
objectos dos sentiios, estáo no tempo e estáo necessanamente 

suieitos as relagóes do tempo”. , 

A geometría é a ciencia que determina sintéticamente 

a priori as relagóes do espago. Lembremo-nos dos juízos ana¬ 
líticos e dos juízos sintéticos, expostos por Kant. Lembre¬ 
mo-nos que um juízo analítico elabora urna analise do sujeito, 

é explicativo. _ 

“Todo o corpo é extenso” é um juízo analítico. Ele nao 
acrescenta um novo saber, porque ser extenso é ser corpa Us 
juízos sintéticos sao aqueles em que o predicado nao se obtem 
pela análise io su jeito, e que ajuntam alguma coisa nova ao 
sujeito, dando assim um novo conhecimento, isto e, urna nova 
síntese. Por ex.: “O sol é urna estréla” 

Até aqui, o que Kant afirma já era conhecido antes dele. 
Mas Kant (e essa é a sua nova contribuicáo) descobre que nem 
todos os juízos sintéticos sao de experiencias [syn e thesis, 
nalavras gregas, significando construgáo, composigao), mas ha 
também juízos sintéticos a priori, que ajuntam conhecimen o 
sem basear-se em comprovagóes da experiencia (a prion). bao, 
por exemplo, os juízos matemáticos e os da ciencia natural 
exacta. Éles se tornam possíveis pelos elementos que o sujeito 
•póe no conhecimento. 

Citemos Kant: “Poder-se-ia, na verdade, crer a pnmeira 
vista que a proposigáo 7 + 5 = 12 é puramente analítica que 
procede, segundo o principio de contradigao, do conceito d 
urna soma de sete e cinco. Mas se consideramos com maior 
atencáo, verificaremos que o conceito de soma de sete e cinco 
náo contém mais que a uniáo dos números num so, o qua 
nao nos leva a pensar qual é ésse número único que compre- 
ende os outros dois. O conceito de doze nao e em nenhum 
modo concebido apenas em pensar a unuw de cinco e sete. 
A proposigáo aritmética é, pois sempre sintética (1). 

Dessa forma, para Kant, tem a matemática sua ongem 
ideal, e seu fundamento em certas formas puras ou a prion, 

~m ' ¿Tdiscussáo sobre o tema «los juízos e sobre o tempo e 
o coSrlSLS puras, em Kant, .prese»«,mm.s em nossa 

obra de próxima publicaeáo: “As tres criticas de Kant , o 
poremos o seu pegamento e a síntese da critica que provocou. 
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que regulam nossa capacidade de conhecimento sensível. A 
matemática penetra em toda a ciencia da realidade e funda¬ 
menta-a, porque aquela, como as ciencias exactas, tem um 
fundamento comum, pois os objectos percebidos tém as de- 
terminagoes de tempo e de espago. 

Já a concepgao empirista, que estudamos, afirma que a 
experiencia sensível é a única fonte de conhecimento e que 
as verdades gerais sao extraídas dos factos singulares, por 
abstracgáo ou por inducgáo. 

Para John Stuart Mili, todo saber provém da experien¬ 
cia. Contudo, enquanto urnas ciencias ficam presas a expe¬ 
riencias, outras se convertem em racionáis e deductivas, como 
é o caso da matemática. 

“Os pontos, linhas, círculos e quadrados em nosso espi¬ 
rito sao meras copias de pontos, linhas, círculos e quadrados 
que conhecemos pela experiencia”. Essas copias sao generali- 
zagóes, e os axiomas sao urna espécie de inducgóes da experien¬ 
cia, generalizagóes mais facéis e mais simples dos factos posi¬ 
tivos. Prossegue Stuart Mili: “Na natureza humana, nada se 
admite mais geralmente que a extrema dificuldade que ela 
sente para conceber, como possível, algo que está em contradi- 
gao com urna experiencia antiga e familiar, e aínda com en¬ 
raizados costumes de pensamento; esta dificuldade é um resul¬ 
tado necessário das leis fundamentáis do espirito humano”. É 
o que nos mostra a aritmética. 

O logicismo visualiza o problema de outra forma. Para 
éle, a matemática é de índole puramente lógica, nao existin- 
do para a formagao das nogóes matemáticas nenhum proces- 
so ou principio que lhe seja próprio, peculiar ou exclusivo, 
e os métodos da fundamentagáo matemática, tanto a prova 
como a demonstragáo, sao apenas os da pura lógica. Desta 
forma, a lógica é a base da matemática, e tanto a Lógica como 
a Matemática passam a ser parte da Logística geral. 

O representante mais importante desta corrente é Bertrand 
Russel, cujas palavras reproduzimos abaixo: 

“Á matemática e á lógica se lhes assinalou históricamen¬ 
te como dois campos de estudo separados por completo. Afi- 
liava-se a matemática as ciencias da natureza e a lógica as 
ciencias filosóficas. Mas outra coisa sucede ao desenvolverem- 
-se ambas na época moderna. A lógica féz-se matemática; a 
matemática, lógica. Por isso é hoje totalmente impossível efec¬ 
tuar entre elas urna separagáo radical; de facto sao urna mes- 
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ma coisa. Diferenciam-se como o mogo e o adulto. A lógica 
ó o adolescente da matemática e esta o homem maduro da 
lógica. Ante essa concepgao se defendem os lógicos, que gasta- 
ram seu tempo no estudo dos textos clássicos, fazendo-se inca- 
pazes de compreender um trabalho onde intervenham demons- 
tracoes simbólicas. Também se opóem aqueles matemáticos 
que na realidade aprenderam apenas urna técnica, sem se te- 
rem nunca dado ao trabalho de investigar sua legitímagáo e 
sentido. Felizmente se tornam cada vez mais raros os tipos, 
tanto de urna como de outra espécie. Urna parte da matemática 
moderna se aproxima de um modo evidente das fronteiras 
da lógica; e do outro lado, a lógica moderna é quase toda ela 
simbólica e formal. A estreita afinidade da matemática e da 
lógica salta aos olhos de todo homem instruido e culto”. 

O intuicionismo sustenta que a matemática é produto de 
urna criagáo do espirito humano, sem existencia, até que éle 
o crie. Desta forma, a matemática é pura e simplesmente 
urna construgáo, que, como a linguagem, é urna realizacáo 
“activa” do homem. 

Examinadas as diversas opinioes sobre a índole da mate¬ 
mática, podemos estudar como se processa o raciocinio mate¬ 
mático. Os elementos primários désse raciocinio sao os axiomas. 
Sao algumas proposigoes que expressam verdades obvias, e que 
nao podem encontrar demonstragáo que satisfaga, por serem 
pontos de partida absolutamente evidentes. 

Essas verdades indiscutíveis nao necessitam de demonstra¬ 
gáo, tais como “o todo é maior que a sua parte”. Utiliza aínda 
a geometría, além dos axiomas, os postulados que sao eviden¬ 
tes por si mesmos, que nao se podem demonstrar, mas cuja 
verdade se aceita, porque déla sao derivadas conseqüéncias 
coerentes. Usa a matemática a demonstragáo, que consiste em 
deduzir silogísticamente de um juízo outros juízos reconheci- 
dos como certos e necessários, e, estes, de axiomas e definigóes. 
Como toda definigáo se funda sobre indefiníveis, toda de¬ 
monstragáo parte de alguma coisa indemonstrável. A demons- 
traeáo matemática diferencia-se do silogismo por ter mais de 
tres juízos e também por empregar a igualizagáo e, ao esta- 
belecer a equivalencia de dois termos, permite substituir um 
pelo outro. Chama-se teorema o juízo que se pretende de¬ 
monstrar. 

Para Poincaré, grande matemático francés, o método pró¬ 
prio da matemática é o que éle chamava de raciocinio pela 
recorrencía. “Estabelece-se prim.eiramente um teorema para 
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o número 1; demonstra-se em seguida que, se é verdade para 
o n.° 1, o é para n, e se concluí daqui que é verdade para todos 
os números inteiros”. A evidencia do raciocinio por reeorrén- 
cia é exposta assim por Poincaré: “Nao é mais que a afirma- 
gao do espirito, que se sente capaz de conceber a repetigáo 
indefinida de um mesmo acto, desde que ésse acto é possível 
urna vez. O espirito tem dessa potencia urna intuigáo direta, ; e 
a experiencia nao pode ser para ele mais que a ocasiao de exer- 
citá-la, e, por conseguinte, de chegar a ter consciencia déla”. 

“Nao se poderia desconhecer que há aqui urna analogía 
notável com os processos habituáis da inducgáo. Mas existe 
urna diferenga essencial. 

A inducgáo aplicada as ciencias físicas é sempre incerta, 
porque repousa sobre a crenga numa ordem geral do univer¬ 
so, ordem que está fora de nós. A inducgáo matemática, quer 
dizer, a demonstracáo pela recorréncia, se impóe, pelo contrá- 
rio, necessáriamente, porque nao é mais que a afirmagáo de 
urna propriedade do próprio espirito”. 

O fundamento da inducgáo, que é praticada pela ciencia 
natural, é a crenca na regularidade do curso dos fenómenos, 
enquanto o fundamento da inducgáo matemática (ou raciocinio 
recorrente) é a própria regularidade do espirito. 

A explicacáo do valor do método estudado por Poincaré 
fundamenta-se muito bem na regularidade do espirito huma¬ 
no. O campo da matemática é um campo homogéneo, abso¬ 
lutamente homogéneo, que é o campo da extensidade como 
quantidade pura, pois, já dissemos mais de urna vez, a mate¬ 
mática só compreende as intensidades quando as reduz á ex¬ 
tensidade. 

Ésse campo é absolutamente idéntico a si mesmo, pois, 
como já vimos, a quantidade, quando considerada abstracta¬ 
mente, é idéntica e homogénea, é o “ mesmt-absoluto". O es¬ 
pirito humano, pela razáo, chega a concebé-la assim. Portan- 
to, o que se dá em. urna parte, deve dar-se em. qualquer outra 
parte, porque é a mesma absoluta, idéntica. Através de urna 
longa série de cadeias de silogismos, o raciocinio pela recor¬ 
réncia se fundamenta como algo imediato para a razáo. Assim 
também pensa Husserl, quando diz que as essén-cias sáo in¬ 
tuidas através de um único exemplar, como por exemplo a 
esséncia de urna cir é intuida pela percepgáo de urna única 
manifestagáo dessa cór, como quando nos vemos em face de 
urna nova espécie de árvore, para nós desconhecída, intuimos 
logo a esséncia dessa espécie. Digamos, para exemplificar, 
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que alguém se encontra em face de urna cór que desconhecia: 

• rox*. 

Ao ver um objecto roxo logo intuí a cór roxa, assim como 
um zoólogo, em face de um novo animal, intuí aquela espécie 
nova, isto é, logo concluí que os caracteres daquele animal de- 
vem ser os caracteres gerais da espécie. Seria esta a intuigáo 
eidética de Husserl. 

Estamos aqui em face do mesmo facto anterior. O desen- 
volvimento da razáo, seu processo abstractivo, seu trabadlo de 
conceituagáo, cria no espirito essa emergéncia a intuir a essén¬ 
cia ante apenas um exemplar. Náo necessita conceituar pri- 
meiramente através de um trabalho abstractivo dos caracteres 
de um e muitos outros exemplares iguais para formar o con¬ 
cedo. Induz de um só exemplar empírico a esséncia. Quando 
alguém, ao mostrar um objecto a outra pessoa, diz: “Isto é 
um aviáo”, essa pessoa, que nunca viu um, guarda do aviáo 
a sua esséncia e sabe em que éle consiste. O conteúdo porém 
désse conceito poderá ser aumentado. Um aviador tem do 
aviáo um conceito mais rico que um homern comum. 

A matemática, em sua fase abstractiva (como a mate¬ 
mática actual), que trabalha com possibilidades quantitativa- 
mente consideradas, isto é, consideradas apenas como exten- 
sídaáes, só poderia nascer numa fase já desenvolvida da razáo. 

Entretanto, perguntamos: será apenas essa a matemática 
possivel? Náo haverá outras possibilidades para a matemática, 
como, por exemplo, urna matemática das intensidades como 
intensidades, sem reduzi-las ao extensivo? 

Urna definigáo tradicional nos diz que o saber científico 
é conhecimento por causas e, também, que a ciéncia se fun¬ 
damenta na lei de causa e efeito. Tal afirmativa, que parece 
definitiva na ciéncia, no entanto, tem merecido a ciútica mais 
acerba da filosofía, e com Hume e Nietzsche sobretudo, so- 
freu ela os ataques mais violentos. Foi com Hume e Mach 
(Ernst. 1833-1916)), que se comegou a falar na ciéncia em cor- 
relagóes ou seqüéncias, tendo Mach proposto o termo fungáo 
por melhor expressar o que a ciéncia até entáo havia de¬ 
nominado causa. O tema de “causa e efeito” é tratado e ana¬ 
lisado no nosso livro “Filosofía e Cosmovisao”, pois a lei de 
causalidade é um dos principios fundamentáis da razáo. Náo é 
possível, na lógica, dar a éste tema o relévo que seria de desejar. 
O racionalismo identifica o principio de causalidade com o de 
razáo suficiente. O que, no entanto, impressionou vivamente 
os filósofos foi o facto de o principio de causalidade, difícil de 
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nao ser pensado no inicio, acabar por tornar-se difícil de ser 
pensado. 

Se realmente apreendemos entre os fenómenos relagóes de 
causa e efeito ou apenas relagóes de antecedentes e conse- 
qüentes, como querem Hume e Mach, tudo isso se nos escla¬ 
rece ao estudarmos essa necessidade fundamental de nossa 
razáo, que busca sempre a identificando. 

A observagáo, que nos dá os meios de investigarmos empíri¬ 
camente os objectos sensíveis, é um dos usos mais eficientes 
das ciencias reais, que sao, por isso, também chamadas de 
ciencias empíricas ou de experiencia, ciencias de observagáo. 
A experimentagáo provoca o fenómeno e o produz em circuns¬ 
tancias favoráveis para que possa a observagáo obter déle seus 
frutos. Dessa forma, a experimentagao é urna observagáo pro¬ 
vocada. Mas náo é a experimentagao urna mera observagáo, 
pois nela se incluem certas diregóes; é orientada pela hipótese, 
e encerra em si urna suspeita que deseja averiguar. 

Foi com Galileu que se iniciou, na ciencia, para o estabele- 
cimento das leis naturais, da legalidade da natureza, a indu- 
gáo. Foi Bacon, depois de Leonardo de Vinci, quera a teorizou, 
e John Stuart Mili estabeleceu urna teoría do processo induc¬ 
tivo. A justificagáo da inducgáo (que parte do particular para 
chegar ao geral), é um tema importantíssimo tanto para a 
ciencia como para a filosofía. A ciencia usa-a para chegar ao 
geral e déste deduzir o particular. A ciencia emprega, assim, 
o método inductivo-deductivo. 

Entretanto, estabelecemos alguns principios expostos na 
filosofía, como as opinióes dos empiristas, representados so- 
bretudo por John Stuart Mili, que se baseiam no axioma de que 
o curso da natureza é uniforme. Ésse mesmo axioma, para 
Stuart Mili, é um resultado da experiencia e fundamenta assim 
a inducgáo. 

Teoría é urna construgáo intelectual que abrange várias 
leis e com as quais se procura explanar um sector da realidade, 
restrito ou ampliado. A teoría apoia-se em inducgóes e desen¬ 
volvere através de raciocinios. 

A ciencia moderna, com suas grandes descobertas, pos em 
xeque muitas teorías aceitas. Tal facto dá a muitos a impres- 
sáo de que a ciencia tenha malogrado. Mas, nunca o esquega- 
mos, náo é ela urna aclaragáo do mundo, mas, sobretudo um 
dominio da natureza, e a sua maion. comprovagáo e a sua fórga 
náo estáo ñas teorías construidas para explicá-la, mas no acen- 
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tu ado valor que a técnica lhe tem dado e que lhe tem permi¬ 
tido realizar a finalidade principal: a de dominar a natureza. 

Se urna teoría é substituida por outra, no entanto, há 
nessas substituigóes verdadeiros progressos ou simplificagóes 
que esclarecem melhor os factos. O que comprova urna teoría 
é a experimentagao. Tendo a ciencia as maos a empíria, o ex- 
perimentável, tem ela meios, para muitos superiores aos da 
filosofía, para alcangar a exactidáo das suas afirmativas. 

O determinismo, o indeterminismo e a indeterminagáo sao 
temas importantíssimos da ciencia moderna. Fundada sobre¬ 
tudo no determinismo, que parece vigorar nos fenómenos ma- 
crofísicos, tende a ciencia hoje a considerar o indeterminis¬ 
mo como fundamental nos fenómenos microfísicos, por ser im- 
possível dar-lhe qualquer determimagáo. 

O principio do determinismo foi elevado para a ciencia 
por influencia da razáo, que é dominante na análise científi¬ 
ca. Como é um dos conceitos mais caros da razáo, tivemos 
oportunidade de estudá-lo, em “Filosofía e Cosmovisáo”. 

Entretanto, o que náo interessa aquí estabelecer é que 
o determinismo, em sua forma rígida, náo é mais aceito pela 
ciencia, a qual, últimamente, penetra em terrenos inesperados. 
A indeterminagáo consiste na impossibilidade ou na incapaci- 
dade de fixar com exactidáo um fenómeno. 

A estatística e a probabilidade sáo sobretudo usadas ñas 
ciencias sociais, devido á grande complexidade que elas ofere- 
cem, pois, nessas ciencias, há urna modificagáo da ordem di¬ 
námica, como há em tudo quanto é vivo, com a predominan¬ 
cia da intensidade sobre a extensidade. Na própria ciencia, o 
emprégo da estatística e da probabilidade é feito ao lado da 
indeterminagáo, o que em parte se explica pela impossibilida¬ 
de de poder reduzir ao homogéneo a totalidade dos fenómenos 
naturais. 

Sáo ésses os processos lógicos de que usa a ciéncia. Fun¬ 
damentándole sobre a matemática, seu mais eficiente instru¬ 
mento de trabalho, quer a ciéncia construir urna visáo exacta 
do universo. 



TEMA I 


ARTIGO 4 


CULTURA E CIVILIZAQÁO 

Espirito é empregado sempre num sentido ampio, e de¬ 
signa o psiquismo humano, já diferenciado de o psiquismo dos 
animáis, e néle se inclui, desde as actividades instintivas, a 
afectividade, até a inteligencia técnica. Considerado assim, po¬ 
demos agora saber que as chamadas ciencias do espirito sao 
as que estudam o próprio campo do espirito, o homem como 
criador do mundo da cultura, e, também, a própria cultura. 
Essas ciencias, como a Psicologia, a Ciencia da Cultura, a So¬ 
ciología, a Historia, a Ética, a Linguagem, a Técnica, etc., sao 
táo reais como as ciencias da natureza, por se darem elas no 
tempo e nos permitirem a experiencia sensível também. Sao 
também ciencias de experiencia, mas se distinguem das cien¬ 
cias da natureza por seus objectos, que, como dissemos, sao 
psíquico-espirituais. 

Enquanto a natureza nos é estranha, o espirito é a nossa 
propriedade. 

Individuo, nesse ámbito, é a unidade psíquica, enquanto 
a pessoa é a organizadora do espirito. Ambos convivem no 
homem e sao possibilidades e actualidades, que se constroem 
dialécticamente. 

Há um constante conflito entre o individuo e a pessoa. 
Muitas vézes cede o individuo á pessoa, quando cedemos o 
que desejamos ao que devemos fazer pela aceitando de valores 
que colocamos numa hierarquia superior. É um conflito entre 
o interésse imediato e o valor, e ésse conflito forma a persona- 
lidade, modela-a fortalece-a. 

É a cultura ésse mundo específico criado pelo homem, e 
que é seu ambiente próprio. Cultura é obra criativa do ho¬ 
mem, como a filosofía, a ciencia, a técnica, etc. Há cultura, 
quando há, num determinado período de tempo, certa unida- 
de na criagáo; assim falamos na cultura grega, cultura egipcia, 
cultura mágica, etc. 
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Faz-se aqui urna distingáo entre cultura e civilizagáo. Há 
coníusáo entre ésses dois termos, e, por isso, procuraremos 
explicá-los. 

Cultura, em geral, tem um sentido dinámico, intensista, 
heterogéneo, criador. 

Civilizagáo é a obra já realizada, extensista, quantitativa. 

Spengler considerava como cultura a producáo, e, como 
civilizagáo, o produzido, as obras já realizadas. A cultura é 
criadora; a civilizagáo é o conjunto do criado pela cultura. Tal 
distincáo, porém, náo é aceita por todos, e seria longo enume¬ 
rar os diversos sentidos e matizes que ésses dois termos tomam 
no decorrer da historia da filosofía, em que ora ambos sáo con¬ 
fundidos, ora separados distintamente, ora essa separagáo é ape¬ 
nas aparente. 

Hegel distingue, ao aceitar que a cultura é objectivagáo 
espiritual, o espirito objectivo de o espirito subjectivo. O pri- 
meiro é o conjunto dos organismos culturáis, como a arte, a 
ciencia, a linguagem, etc., e o segundo, o espirito criador da 
cultura, que o modifica, modela-o, etc. 

Náo é pacífica essa matéria na filosofía, pois sáo várias 
e constantes as polémicas e as interpretacóes diversas e con- 
trárias, surgidas. Podemos fazer algumas distingues entre as 
ciéncias da cultura e as ciéncias da natureza. Estas exigem a 
exactidáo e a sua lógica é monovalente. É, é. E náo: “o que 
é, é; o que náo é, náo é”. 

Podemos afirmar, na lógica formal bivalente: ou urna coisa 
é, ou náo é. Na ciéncia da natureza ela apenas é. A ciéncia 
da natureza sabe, afirma. Ésse, pelo menos, é o seu intuito. 
É fácil ver que nem sempre atinge os fins desejados, mas ésse 
é o sentido que a orienta: a exactidáo. Ñas ciéncias do espi¬ 
rito, essa exactidáo torna-se mais difícil, porque trabalhando 
mais com o temporal, o histórico, náo conhece repetigóes táo 
seguras as do ámbito da ciéncia. Aqui, náo há a exactidáo 
que oferece um fenómeno macrofísico, comparado com a sua 
lei. Aqui há apenas rigor. As ciéncias do espirito sáo ciéncias, 
cujo objecto é sobejamente intensivo, diferente, heterogéneo, 
qualitativo, vário, enquanto as ciéncias da natureza trabalham 
com quantidades, extensidades, homogeneidades, com o seme- 
lhante, o mesmo, o igual. Desta forma, os métodos da ciéncia 
da natureza tém que ser diferentes de os da ciéncia do espirito, 
porque esta trabalha com o individual e procura, neste, urna 
constante. 
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Assim, o conceito rígido de lei, que na ciencia da nature- 
za perde já muito de sua fórga, ñas ciencias do espirito é 
substituido pela idéia de constante, de invariante, maior ou 
menor: em suma, cai no seu verdadeiro terreno, o das hetero¬ 
geneidades. Por isso é que a Lógica, no seu sentido formalis¬ 
ta, que tanto valor tem para os factos da ciencia da nature- 
za, encontra limítagóes quando aplicada ao terreno da cultu¬ 
ra, onde a dialéctica é mais proveitosa. 

Como modernamente essa distingáo vem sendo obj activada 
de maneira clara, é natural que notável progresso se observe 
neste campo, que ainda nao esgotou todas as suas possibilidades. 
Muito está para ser feito, sobretudo por trabalharem as cién- 
cias áo espirito com o orgánico, o que as leva, naturalmente, a 
seguir o dinamismo que lhe é próprio, cuja ordem dinámica é 
inversa á ordem inorgánica, como já tivemos ocasiáo de exa¬ 
minar diversas vézes em nossos trabalhos. Os métodos a serem 
melhor aplicados pelas ciencias do espirito tém de variar de 
urna para outra. Ademáis, o sentido de totalidade, o sentido de 
“campo’ 5 de acgáo do objecto, impede que se reduzam os factos 
psíquicos uns aos outros. 

Malograram as tentativas para reduzir os fenómenos psíqui¬ 
cos aos físicos; ou seja, para explicar a intensidade daqueles fe¬ 
nómenos, pela extensidade déstes. Assim como a Psicología 
nao é apenas um capítulo da Biologia, esta também nao o é da 
Física, porque o fenómeno da vida nao se enquadra dentro do 
campo apenas físico. E conseqüentemente, nao pode a Socio¬ 
logía ser explicada apenas como um fenómeno psicológico. Ésse 
aspecto de irredutibilidade do diferente ao semelhante, do he¬ 
terogéneo ao homogéneo, nos mostra que há “campos” de acgáo, 
que embora funcionem ao lado e entre outros campos (o mes- 
mo se verifica na microfísica, e fot o que nos Ievou a essa idéia), 
nao sao éles redutíveis uns aos outros, ou seja, um nao é ape¬ 
nas o outro, mas algo muito diferente. Ésse aspecto qualita- 
tivo, ou pelo menos ésse aspecto cámpico diferente, nao per¬ 
mite que expliquemos os fenómenos do espirito como meras 
manifestagSes da matéria, ondej predomina a extensidade sobre 
a intensidade, porque naqueles se dá um finalismo inverso e 
irredutível ao outro. 

A filosofía é um saber ampio, sistemático ou nao, construti- 
vo ou nao, que abarca a totalidade do conhecimento para trans- 
cendé-lo numa visáo geral. Nao é tal enunciado urna definigáo 
porque ante tantas definigóes, e táo dispares, melhor é nao de- 
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finir a filosofía, que é activa, que é dinámica, pois seria prendé- 
la, désse modo, á estreiteza de um arcabougo sempre limitado. 

Como é ela hoje conjunto de urna multiplicidade de dis¬ 
ciplinas, cujos objectos cada vez se distinguem mais, a filosofía 
forma um corpo geral que pode ter o aspecto transcendente ou 
nao, para uns ou para outros, mas que, pelo menos, transcende 
os objectos particulares das diversas disciplinas, para ter, como 
objecto, o que consideramos a totalidade, e poder dominá-lo 
numa visáo de conjunto. 

Todas as ciéncias particulares sao imanentes ao seu objecto, 
nunca o transcendem, e quando o fazem, realizam filosofía. 

Se afirmam a incognoscibilidade do ser ou nao; se afirmam 
a conveniencia de buscá-lo ou nao, sempre filosofam. 

A Filosofía é, assim, um querer saber, que é activo, diná¬ 
mico portanto, um saber último inalcangável porque estabelece 
um ideal: a verdade, a meta que deseja atingir. Nao importa 
que ésse ideal seja como todos os ideáis: inatingível. Podem de¬ 
sesperar os filósofos e construir filosofías de desespéro, mas 
tal nao impedirá que ela prossiga em sua marcha, confiante 
no inesperado, no imprevisto, que poderá modificar toda a fei- 
gao dos factos. Nisso consiste, nessa luta sem desfalecimentos, 
toda a dignidade do filósofo. 



< 
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TEMA I 


ARTIGO 1 


CONCEITO DE DIALÉCTICA 


Freqüentemente, considera-se como origem da palavra dia¬ 
léctica a palavra grega dialektiké, formada do prefixo diá e de 
lopos, de onde dialogé, discussáo, e o verbo dialegeyn, que signi¬ 
fica tersar palavras ou razóes, conversar, discutir, como tam- 
bém o adjectivo dialektikós, o que é concerniente á discussáo 
por meio do diálogo. 

Conseqüentemente, dialektiké seria a arte da discussáo. 

Preferimos procurar urna origem, fundados nesses dois éti¬ 
mos, mais clara e consentánea com a verdadeira finalidade da 
dialéctica, sempre considerada, em seu sentido eminente, co¬ 
mo arte de esclarecer. 

O prefixo diá, se indica reciprocidade, troca, também indi¬ 
ca através de, aliás o mais usado, como o vemos em palavras 
como diáfano, diámetro, diagonal, diástase, etc. Também é em¬ 
pregado como passagem através de... 

Platáo falava “num passeio através das idéias” e aprovei- 
tava tais termos. E é nos diálogos de Platáo que vamos encon- 
trá-la, empregada em sentido eminente a maior parte das vézes, 
como ciencia filosófica que se coloca acima de tollas as outras, 
embora em algumas ocasióes surja também como arte de dis¬ 
cutir, e até como arte de engañar. 

Déste modo, podemos distinguir várias acep§óes do termo 
dialéctica: 


sentidos perojativos 

arte de enganar; 
arte de discutir apenas com 
palavras; 

arte de persuadir apenas. 


sentidos eminentes 

arte de esclarecer; 
arte de descobrir a verdade 
através das idéias; 
arte da áiscussáo. 


É segundo o melhor ou pior emprego da dialéctica que ela 
tem sido julgada pelos seus adversários. Esta a razáo por que 
vemos, obedecendo á velha lei da alternancia, a dialéctica co- 
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nhecer seus fluxos e refluxos na historia da filosofía. Ora ve- 
mo-la elevada, como em Platáo, ora rebaixada, posteriormente, 
por Aristóteles, devido aos exageros dos sofistas, ora elevada na 
escolástica, e posteriormente rebaixada no Renascimento, como 
arte de enganar ou de discutir apenas verbalmente; ora er- 
guer-se movamente para cair ante a crítica de Kant, e conhecer, 
depois, seu ponto de apogeu com Hegel, estado de fluxo, o mais 
alto da historia e que ainda permanece, apesar dos exageros e 
do mal emprégo que a transformaram numa “arte de justificar 
os erros”. 

No futuro, veremos que tais exageros nos obrigam a classi- 
ficar as dialécticas, afim de evitar as confusóes empregadas por 
muitos para subverter o seu verdadeiro sentido, com o fito de 
servir aos interésses desta ou daquela corrente ideológica, acti- 
vidade bem pouco dialéctica. 

Para evitar novas confusóes, desejamos, desde o inicio, fi¬ 
que esclarecido termo táo vago. Na verdade, quem construiu a 
dialéctica em sentido eminente foi Platáo. Em sentido pejora- 
tivo, podemos aceitar a paternádade que Aristóteles dá a Zeno 
de Eléia, embora merecesse urna justificagáo, pois Zeno, com 
seus famosos argumentos, apenas quería mostrar a fragilidade 
dos que atacavam a doutrina de Parménides, e nada mais. 

Assim, a dialéctica é a arte de esclarecer através das idéias. 
E esclarecer, por que a alétheia, a verdade dos gregos, que nao 
deve ser confundida com o nosso conceito fáustico de verdade, 
nem com o aristotélico de adequagáo, significava a iluminado, 
o clareamento, o iluminar do que está em trevas (1). Revelar 
a verdade era vé-la, era penetrar por entre as sombras, e ver 
plenamente, com os olhos do espirito, a beleza real das coisas. 
Tal era a verdade para os gregos. E como o espirito ( nous ) tem 
a razáo (logos) , era através desta ( diá ), que a luz poderia sur¬ 
gir, dissipando trevas, e revelar a alétheia, que todas as coisas 
guardam em seu ámago. 

A dialéctica, portanto, trabalhando entre trevas e luz, entre 
opinióes boas e más, sopesando valores, opinióes, nao podia ter 

(1) Alétheia é palavra formaia do alfa privativo a, e de lethes, 
esquecimento. Literalmente é o desesquecido, o que foi relembrado. 
Ao nos clarear, a verdade surge como algo que tínhamos esquecido 
e tornamos a lembrar. Há, neste sentido, a proclamagáo de urna 
vivencia (afectiva, portanto), pois ante um clareamento, temos a sen- 
sagáo de que nos retorna algo que havíamos esquecido. Tal concep- 
gao é a afirmativa de que temos urna posse virtual da verdade, o 
que é importante na “Teología”. 
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melhor concretizagáo que na discussüo, no discorrer, no correr 
daqui para ali, destas idéias para aquelas, portante no diá¬ 
logo, em que as partes colocadas em posigóes diferentes, em 
pontos opostos, enfrentarían! as opinioes diversas para, através 
délas (diá), esclarecer. Ainda conservamos tal sentido quando 
se diz que “ da discussáo nasce a luz... ou seja, que discutin- 
do, pondo e sopesando as idéias inversas, opostas, contraditórias, 
o esclarecimento final acabará surgindo. 

E da oposigao, do pór-se em face do outro (e posigáo em 
grego é thesis, e oposigao untithesis), nao seria difícil surgisse 
muitas vézes um esclarecimento com-posto de ambas posigíes 
opostas (e syn-thesis é composigáo). 

Por isso, é comum aos dialécticos, sempre que eoloeam em 
face de urna afirmagáo urna outra contraria, ou opinióes diver¬ 
gentes, opostas, dizer que tal proceder é dialéctico. 

Compreendendo assim, nao nos será difícil penetrar nos 
seus grandes temas, desde que aceitemos: 

a) dialéctica é arte de esclarecer por meio de idéias; 

b) todo método dialéctico é o de por e opor opinióes para 
observar os resultados do choque das idéias opostas, contrárias, 
contraditórias ou distintas; 

c) pode a dialéctica, além de aplicada no campo das idéias, 
o ser também no campo da natureza, bem como constituir urna 
cosmovisáo, no que consistiría em considerar o ser finito como 
devir (um constante vir-a-ser), o que revelaría urna razáo 
interna de oposigao de ordens, etc., sem deixar de compreender 
o ser como imutável na sua esséncia, mas mutável ñas suas 
manifestagóes. 


i 
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TEMA H 


ARTIGO 1 fí 


HISTÓRIA DA DIALÉCTICA 

Se na filosofía, entre os pré-socráticos, nao encontramos o 
esbozo da dialéctica, como urna arte de esclarecer, encontramos, 
porém, um pensamento já dialéctico na obra de Hesíodo até 
Platáo. 

Na “Teogonia” de Hesíodo, o estudo das estructuras pre¬ 
cisa ser desvelado por entre a sua simbólica tá* pouco esclare¬ 
cida. Na génesis hesiódica, do Caos surgem diferenciagoes su- 
cessivas, estas revelam urna superagáo (urna Aujhebung, em 
sentido hegeliano), o tornar-se (devir) délas numa forma cós¬ 
mica, ordenada, auto-engendrada, que continua superando-se (O 
C«os, a Terra, o Céu...) 

Ésse Caos, imediacáo primeva, como o Ser imediato de He- 
gel, possui tudo em forma de principio, e conhece duas revolu- 
coes cósmicas ( Cronos e Zeus), em que o ser do tempo se ex~ 
stasia, se exterioriza, gera a Terra, a extensáo, e, porque se di¬ 
lata, engendra a terceira dimensáo (Tártaro). A criacao hesió¬ 
dica é um e-volver de tédas as formas, com suas distincóes e 
oposigoes e contradigóes (Noite e Dia, Trevas e Luz). 

Em Empédocles, vamos encontrar um pensamento também 
dialéctico na dicotomía ( diá-stema ) do um que cria o múltiplo, 
de cujo centro surgem todas as diregoes, como do centro de 
urna esfera, de cuja superficie podemos partir sempre para o 
centro, o um. 

Até Parménides, a metafísica é naturalizada; está na natu- 
reza. Com ele, marchamos para urna ¿es-naturalizagáo, para um 
além do físico. A alétheia é obtida pela retirada do véu da apa- 
réncia, onde se oculta, em todo o seu esplendor, o ser único. 
Nao se pode compreender Parménides sem Heráclito. Examine¬ 
mos éste, cujo papel na dialéctica é táo importante, sobretudo 
na de nossos dias (1). 

(1) A dialéctica de Pitágoras, expressada através da dialéctica 
platónica, é especialmente examinada em nosso livro “Pitágoras e o 
Tema do Númer»”. 


HERACLITO 

Viveu Heráclito (ap. 535-475 A. C.) em dias das guerras 
pérsicas, e assistiu á luta dos contrários em todos os sectores 
da vida social e económica de sua pátria (a Grécia), cuja 
situagao interna se agravava em conseqüéncia do choque com 
os persas e com a luta entre as diversas camadas sociais. 

A existencia lhe revelava o fluir perpétuo das coisas, mas 
aceitava que a diversidade nao impedia, no entanto, que fóssem 
um, pois admitía um principio de unidade e de unicidade do 
ser. Todos provinham do um e o um de todos. 

“Este mundo, o mesmo para todos, ninguém, nem deus, 
nem homem, o fez; mas foi sempre dado e será, para sempre, 
fogo semprevivo, que se acende e se apaga rítmicamente” (fr. 
27). “Em fogo se trocam todas as coisas, em todas as coisas 
se troca o fogo, á maneira como tudo se troca e se dá por ouro” 
(fr. 49). O fogo é aqui símbolo de um principio fluídico, sem¬ 
pre incessantemente criador, rítmico, que ase ende e descende 
constantemente (alternancias sem deixar de ser). 

“A harmonía oculta é superior á manifesta, porque, naquela, 
por virtude de urna mésela divina, estáo implícitas e em ocaso 
as diferengas e as diversidades” (fr. 40). 

A multiplicidade actual revela urna unidade virtual. 

No fogo originário, na fórga activa e criadora da primeira 
substancia, resolvem-se os opostos em urna harmonía. As coi¬ 
sas nascem e se conservam pela luta (polemós) “pai de todas 
as coisas”, pela oposigáo dos contrários, a qual forma a har¬ 
monía ao lado do oposto. 

A unidade dos contrários é a unidade de todas as coisas na 
harmonía e na justiga. Tudo flui e se transmuta continuamente, 
Nao há um ser rígido, imutável, mas urna perpetua fluencia, 
um eterno vir-a-ser, em constante movimento. Assim, a dialéc¬ 
tica heracliteana é a dialéctica dos opostos (“somos e nao so¬ 
mos”); todo o ser é um oposto a si mesmo, porque todo ser 
está num constante devir (vir-a-ser), todo ser é um sendo. 

“Tudo o que se opoe se une, e tudo o que se separa está 
de acórdo consigo” (fr. 51). 

Essa mutagáo constante do ser é fogo, porque o fogo é o 
símbolo do sendo, do ser em perpétuo fluir. 

Por isso “tudo flui”. “Tu nao podes banhar-te duas vézes 
no mesmo rio; pois novas águas correm sempre sobre ti” (fr. 
91 ). 
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PARMÉNIDES 

Um grande filosofo contraditou enérgicamente as afirma- 
góes de Heráclito, e marcou urna diregáo que predominou na 
filosofía ocidental durante vinte e cinco séculos: foi Parméni- 
des de Eléia. Na polémica que travou com Heráclito, afirmava 
absurda a teoría déste, por concluir que urna coisa é e^ nao é ao 
mesmo tempo, pois o ser consistía, para Heráclito, era estar sen¬ 
do, em fluir. Verificou Parménides na idéia do fluir de Herácli¬ 
to, a qual podemos substituir pela palavra portuguesa devir (que 
significa vir-a-ser), que o ser deixa de ser o que é, para come- 
gar a ser outra coisa. Pois afirmava ele que todas as coisas es- 
tavam em constante devir, isto é, deixavam de ser o que eram 
para ser outra coisa. Se urna coisa deixa de ser o que é para ser 
outra coisa, ao mesmo tempo que passa a ser outra coisa, deixa 
de ser outra coisa. 

Entáo, Parménides verificou que havia em Heráclito urna 
contradigáo lógica: o ser nao é, e o que é nao é; pois o que é, 
neste momento, já nao é neste momento, pois passa a ser outra 
coisa. 

Entáo, o que caracteriza o ser é o náo-ser. Eis o absurdo, i 

dizia Parménides, pois como pode alguém entender que o que 
é, nao é, e o que nao é, é? Essa idéia nao é inteligável. Por isso, 
estabeleceu Parménides éste principio: o ser é; o náo-ser nao é. 

Fora disso, tudo o mais é erro. Ademáis, O 1 que muda, o que 
flui, é alguma coisa que flui, que muda. E se o ser é apenas a 
passagem para o náo-ser, seria incompreensível, ininteligível. 

Assim as coisas tém um ser, e éste ser é. E se náo tém ser, 
náo sáo, porque o náo-ser náo é. 

Cabe a Parménides haver estabelecido, desta forma, o prin¬ 
cipio fundamental do pensamento lógico, que posteriormente 
os filósofos chamaram de “principio ontológico de identidade”. 

Foi gragas á contribuigáo de Parménides que se formulou ao 
ser urna série de atributos, decorrentes lógicamente do conceito 
de identidade. Vejamos: o ser deve ser único. Pois suponha- 
mos que haja dois séres; neste caso, o que distingue o primei- 
ro do outro, “é” no primeiro, mas “náo é” no segundo. Com- 
preenderíamos, entáo, que o ser de um, náo é o do outro, e, 
neste caso, teríamos que chegar ao absurdo contraditório do 
náo-ser. Sim, pois ao admitirmos dois séres, teríamos de admi¬ 
tir entre éles um náo-ser, mas dizer que há o náo-ser é o mesmo 
que dizer que o náo-ser é, e isto é absurdo. 

Desta forma, chegamos á conclusáo que o ser é único, um. 


Também poderemos afirmar que éle é eterno, pois se náo 
o fósse, teria principio e teria fim. Neste caso, teríamos de ad¬ 
mitir que antes de principiar o ser, haveria o náo-ser. Como náo 
podemos admitir o náo-ser, pois admitir seria afirmar que o 
náo-ser antecedería o ser, éste, portanto, náo teve principio, e, 
pela mesma razáo, náo tem fim, pois admitiríamos o náo-ser 
no fim. Também éste ser é imutável, pois toda a mudanga do 
ser implicaría a admissáo do ser do náo-ser, urna vez que toda 
mudanga é deixar de ser o que era, para ser o que náo era, e 
tanto no deixar de ser, como no chegar a ser, está implícita a 
afirmagáo do ser do náo-ser, o que é absurdo. 

Ésse ser é ilimitado, infinito. Náo pode ter éle limites, nem 
estar em nenhuma parte, porque estar em urna parte seria ¿ar¬ 
ibe o carácter de extensidade e, portanto, ter limites, e éle náo 
pode ter limites, pois se tal admitíssemos, teríamos de admitir, 
além do limite, o náo-ser. E se o ser náo pode ter limites 
náo está, portánto, em nenhuma parte, é pois ilimitado. Além 
disso, o ser é imóvel, náo pode mover-se, pois tal é passar de 
um lugar para outro lugar. Ora, como o ser é ilimitado e imu¬ 
tável náo pode estar em nenhum lugar; logo, éle é imóvel. 

PLATÁO 

Platáo (427-327 A. C.), em face do relativismo de Protágo- 
ras, que reduzia o conheeimento as medidas humanas, procurou 
libertar o método científico dessa sujeigáo. 

Fundado na reminiscéncia, sobre ela quis construir o co- 
nhecimento. Compreendia náo podermos conhecer senáo aqui¬ 
lo para o qual já temos esquemas que nos permitam urna assi- 
milagáo. Platáo expunha éste ponto de vista, que é uma expres- 
sáo já muito nossa do conheeimento, admitindo que a alma hu¬ 
mana, antes de seu nascimento, contemplara as formas eidéticas 
( eide ) supremas, por isso conhecia as coisas porque essas lhe 
relembravam essas formas. É difícil, por entre o pensamento 
platónico, ver claramente o que desejava dizer. Náo nos cabe- 
ria, agora, neste livro, despojar Platáo das interpretagoes cos- 
tumeiras, e reivindicar o seu pensamento, fundado em sua obra, 
o que fazemos em outros trabalhos (1). 

No entanto, é preciso que se compreenda que o pensamento 
platónico tem fundamentos que devem ser expostos dentro dos 

(1) E’ o que fazemos em “O Um e o Múltiplo, em Platáo”, de 
nossa autoría. 
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nogsos esquemas ocidentais, afim de permitirem urna assimila- 
gáo fácil. 

Se partimos de urna posigáo relacional, um facto corpóreo, 
como a maga, por exemplo, tem ela urna forma interna e urna 
forma externa. A primeira, eidética (eidos), a segunda estereo¬ 
métrica, tempo-espacial. Morfológicamente, esta maga se dis¬ 
tingue daquela, na parte exterior como na matéria que a com- 
póe, etc. Mas, por entre o relacionamento desta, como da¬ 
quela maga, há urna forma interna, que é como o número no 
verdadeiro sentido pitagórico, que dá a esséncia da maga, a 
razáo que a faz ser maga e nao outra coisa. 

Essas formas (eide) dos factos corpóreos, obedecem, porém, 
á realizagáo de outras formas internas, de ordem mais geral, 
a formas superiores, pois se a maga se forma como tal, é ela 
cósmica, mas a forma (eidos) permite que surjam outras magas. 

E seguindo assim avante, chegaríamos a um conjunto de for¬ 
mas (comumente se chamam idéias platónicas), que seriam as 
primeiras, primeiras origens (arques) de todas as coisas, os 
arquétipos platónicos. 

Todas as coisas buscam o seu bem. Até quando alguém 
realiza o mal busca realmente um bem. E, na Metafísica, vé-se 
que o ser é o bem, porque o alcanga tudo quanto alcanga a 
plenitude de seu ser. Ora, o bem de todas as coisas, que elas 
buscam, revela que todos os seres aspiram ao Bem supremo, 
de onde se podem deduzir todos os outros conceitos, como o de i 

verdade, belo, justiga, etc. Assim, ésse conjunto de arquétipos 
supremos forma o ideal de todas as coisas, a aspiragáo su- ' 

prema do existir, para onde todas tendem. E as coisas, no 
seu existir, aproximam-se mais ou menos «Lésses supremos 
arquétipos, e podem ser hierárquicamente valoradas pelos 
graus dessas aproximagóes. 

Em cada ente, há ésse ímpeto para o supremo bem e con- 
seqüentemente para os valores que hierárquicamente se acham 
colocados mais próximos déle. E temos a ordem désses valo¬ 
res, intrínsecos em nós, pois foi o homem quem conquistou 
a consciéncia dos valores do bem, que nos outros séres se ma- 
nifesta através de anelos irracionais, de impulsos cegos. 

A reminiscéncia platónica é apenas a possibilidade de ac¬ 
tualizar, pela consciéncia, o anelo ao Supremo. Bem e aos valores 
hierárquicamente colocados. 

Essa reminiscéncia permite ao ser humano conhecer, res¬ 
pon dendo assim definitivamente á crítica de Antístenes que 
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afirma que toda a busca do conhecimento era vá, pois, ou já 
se conhecia o que se buscava, e entáo nao se devia procurar, ou 
nao se conhecia o que se buscava e, nesse caso, seria impossível 
encontrar, pois nem se saberia como se deveria fazé-lo. 

Dessa forma, saber é recordar, e a dialéctica é para Platáo 
a arte de fazer recordar, portanto urna metodología, mas di¬ 
ferente da de Heráclito. Para éste, o movimento, a luta dos 
contrários sao os objectos dialécticos da dialéctica, mas para 
Platáo sao as formas supremas, das quais as coisas sao ape¬ 
nas copias, que mais ou menos se aproximam. dos origináis. A 
dialéctica é, pois, um caminho a percorrer por entre as aparén- 
cias, para chegar até á realidade das formas, desvelando assim 
a alétheia,, oculta, através dos véus da aparéncia. 

A dialéctica é colocada por Platáo no cume da classificagáo 
das ciéncias, porque ela ordena, classifica, distingue, escolhe por 
entre as oposigóes, que se identificam no ser. 

Na “República”, Platáo expoe o seu método dialéctico, que 
em sua “Carta VII”, éle pormenoriza. 

Há para cada ser trés modos que permitem adquirir a cién- 
cia, que por sua vez é ela mesma o quarto, e, em quinto lugar, 
é preciso colocar o próprio objecto, cognoscível e verdadera¬ 
mente real: 

O primeiro modo é o nome; 

O segundo é a definí gao; 

O terceiro, a imagem; 

O quarto, a ciencia”. 

“Tomemos um exemplo, prossegue Platáo, para compreen- 
der o que acabo de dizer e aplicá-lo a tudo. Círculo, eis alguma 
coisa de expressaío, cujo nome é aquéle mesmo que acabo de 
pronunciar. Seu segundo modo é a definigáo, composta de no- 
mes de verbos: é aquilo cujas extremidades estáo em toda 
parte a igual distancia do centro, eis a definigáo do que recebe o 
nome de redondo, circunferencia, círculo. O terceiro modo é o 
círculo desenhado, depois apagado, voltado a desenhar, depois 
destruido; mas o círculo em si, ao qual correspondem todos és- 
ses objectos, náo experimenta nada de semelhante, pois é ou- 
tro. 

Em quarto lugar, vém a ciencia, a inteligéncia e a opiniáo 
verdadeira, relativas a ésses objectos. É preciso colocar todos 
num só grupo, pois náo residem nem na voz, nem ñas figuras 
corporais, mas ñas almas; de onde se concluí que é evidente que 
elas se distinguen!, tanto da natureza do círculo em si, como 
dos modos que acabamos de citar. Entre elas, é a inteligéncia 
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que, em parentesco e semelhanga, se aproxima mais do quinto, 
enquanto os outros sao mais afastados”. 

E mais adiante nos diz: “Quem nao consegue, de urna ma- 
neira ou de outra, possuir ésses quatro modos, nunca consegui¬ 
rá urna ciencia perfeita do quinto”. É o exercício de todos és¬ 
ses modos, subindo e descendo de um ao outro, que, com grande 
sacrificio, consegue criar a ciencia”. 

“A actividade dialéctica, diz Platáo, é única ciencia dig¬ 
na déste nome. Nao pode o método dialéctico ser reduzido nem 
comparado aos métodos das ciencias obscuras”. 

Posteriormente a Platáo, Aristóteles (384-322), que é o coor¬ 
denador da Lógica Formal, foi um dos maiores opositores da 
dialéctica, em face do verbalismo exagerado dos sofistas, e con- 
siderou-a em sentido pejorativo, a ponto de essa palavra servir 
de termo ofensivo aos seus cultores. 

Mas, apesar de tudo, Aristóteles a empregou no sentido de 
arte áe argumentar e persuadir, como auxiliar da retórica, por¬ 
tanto em situagáo subordinada á Lógica Formal, por éle cons¬ 
truida em seus fundamentos. 

A TRÍADA EM PLATAO 

Entre os pontos mais importantes do pensamento hegelia- 
no, e fundamental na sua dialéctica, estao a tríada (tese-antíte- 
se-síntese), bem como a sua concepgáo idealista, e as opinioes 
mais correntes sobre o fundamento platónico, ou nao, das idéias, 
em Hegel, cuja procedencia é discutível. A tríada helegiana e 
os temas acima citados seráo complementados por um estudo 
da crítica marxista ao hegelianismo, e de urna análise das mui- 
tas confusóes feitas por Marx, Engels, Lenine e seus repetido¬ 
res (1). 

Para que penetremos em terreno táo importante, que exi¬ 
ge o maior exame, necessário se torna urna visáo constructivista 
da concepgáo idealista de Platáo, para depois podermos julgar 
das afirmativas dos que filiam Hegel áquéle. 

Examinaremos também a tríada em Ñicolau de Cusa, para, 
entáo, estarmos aptos a visualizar o pensamento hegeliano, e 
podermos fixar os aspectos que acima prometemos analisar. 

Finalizaremos com urna apreciacao da dialéctica antinomis- 
ta, em face das opiniées freqüentemente expostas. 

(1) A materia déste artigo de ve ser relida após o manuseio 
desta obra, para sua melhor inteligencia. 


Iniciemos, portanto, por urna rápida visáo da filosofía pla¬ 
tónica. 

Em primeiro lugar, nao devemos separar Platáo do passado 
da filosofia helénica e das influencias que sofreu da filosofía 
pitagórica, e, em grande parte, de influencia egipcia. 

Já tivemos oportunidade de fazer algumas afirmativas em 
outros trabalhos, e como nao desejaríamos fóssem julgadas fru¬ 
to de apreciagáo precipitada, pretendemos justificá-las com al- 
guns elementos por nós considerados importantes para o escla- 
recimento de certos aspectos da«¡uela filosofia. 

Por exemplo, afirmamos: 

a) a influencia pitagórica sobre Platáo, sobretudo quanto 
ao tema do Um e do Múltiplo, por nós examinado na obra de 
nossa autoría, que anteriormente citamos; 

b) quanto as idéias (preferimos formas) sao estas decor- 
rentes de urna forma única (Bem); 

c) a concepgáo de demiurgo, que transparece na opiniáo 
geral, como um intermediário entre o mundo do eterno (mun- 
do-verdade) e o mundo do finito (mundo-aparéncia), nao im¬ 
plica, em absoluto, numa concepgáo dualística ou triádica do 
universo; 

d) há, em Platáo, urna tendencia marcante (sobretudo na 
última fase) para urna explicacáo una do Todo. 

Examinemos táo rápidamente quanto possível estes quatro 
pontos. 

Platáo viveu um momento múltiplo e confus» da vida gre- 
ga, e, além disso, era um esteta, e viveu estéticamente a filoso¬ 
fia. 

Impressionável a todas as idéias, viveu-as com intensidade 
táo grande, que nunca se colocou alheio a qualquer opiniáo. 

Em suma, Platáo teve a vivencia de todas as idéias e éle 
bem representa a multiplícidade da problemática da filosofia 
helénica. O entusiasmo das personagens platónicas revela cla¬ 
ramente as suas vivéncias. Para nós, Platáo foi um filósofo no 
sentido mais potencialista do térmo, pois foi capaz de viver, 
com a máxima intensidade, todos os momentos da filosofia até 
entáo conhecidos, e todos os temas e problemas que agitaram 
o pensamento grego. 

Por isso é difícil estabelecer, em sua obra, um sistema ri¬ 
goroso. Mas as oposigóes, a nosso ver, nao sao irreconciliá- 
veis. 

Dá-se em Platáo o que posteriormente fomos compreender 
em Nietzsche: essa capacidade de viver o múltiplo, de ser múl- 
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tipio sem deixar de ser nem Platáo, nem Nietzsche, isto é, con¬ 
servando a autenticidade quando no exame das diversas teses. 

As influencias sofridas, por Platáo, de Heráclito, de Pitá- 
goras, de Parménides, refletem o universo da filosofía grega. 

Foi por isso um momento culminante dessa filosofía. Urna 
análise de todas essas influencias toma-se desnecessária, pois 
nada viria contribuir para o estudo que d ese jamos fazer. 

Resta-nos, apenas, mostrar, em linhas gerais, o fundamento 
de nossas afirmativas. 

A influencia pitagórica é inegável. Para Platáo, o artista 
divino, o demiurgo, para criar o mundo, cotejou o eterno. 

Sao as formas criadas por Deus ou existem em si e por si? 

Dispensamos a polémica fundada na própria obra de Platáo, 
onde transparece essa contradigáo. Mas afirmar, como Brochard, 
%ue em parte alguma da obra platónica se encontra qualquer 
afirmaqáo de que as formas foram criadas por Deus, nao pro¬ 
cede, pois, na “República”, lemos urna passagem, onde Platáo 
afirma ser Deus o criador das formas. 

Entretanto, posteriormente, no “Timeu”, e em toda a sua 
obra, tal afirmativa nao se reproduz. Ao contrario, as formas 
sao apresentadas como existentes em si e por si. 

Sabemos, que, para Platáo, a forma mais alta é o bem, e 
déla decorrem todas as outras. Pois, no “Timeu”, a causa da 
criagáo é o Bem que existe no demiurgo. Por ser bom, quis 
dar ordem ao caos, e animou o mundo. Ésse demiurgo modela o 
mundo através de si mesmo, porque ele é bom. A opiniáo de 
Tomás de Aquino e de Stallbaum e a conciliagáo tentada por Lu- 
toslawsky nao implicam urna absurdidade ou urna ingenuidade. 

Mas vejamos antes como concebe Platáo as formas e a sua 
hierarquia. Reproduzamos um trecho famoso da “República”: 
“Entre os deuses celestes; qual acreditas a causa e o autor dis¬ 
to, cuja luz faz que nossa vista veja da melhor maneira possível 
e que sejam vistos os objectos sensíveis?...” 

Éste ser é o Sol. E prossegue Platáo: 

“... Agora, o mesmo podes dizer que eu afirmo da proge¬ 
nie do bem... quer dizer, que, na esfera intelectiva, ele se tor¬ 
na, para as inteligencias e os inteligíveis, o que éste sol é para 
a esfera visual, para os olhos e os visíveis...” 

E mais adiante: 

“— O sol, dirás tu, assim o creio, nao dá as coisas visíveis,, 
sámente, seu crescimento e seu alimento, embora sem ser ele o 
nascimento, etc. .. E afirma que também os cognoscíveis nao 
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só devcm ao Bem o ser conhecidos, mas que déle provém o 
ser e a esséncia, sem i|ue o Bem seja a esséncia; ao contrario, 
permanece superior á esséncia, por dignidade e potencia...” 

E posteriormente diz: 

“Na esfera do cognoscível, a idéia do Bem é a mais longín- 
qua, e é necessário fatigar-se para vé-la; mas, urna vez perce- 
bida deve compreender-se que ela é, para todos, causa de todas 
as coisas justas e belas, e, no visível, engendra a luz e a seu au¬ 
tor, e, no inteligível, ela mesma é autora e produtora de verdade 
e inteligencia”. 

Para Platáo, as formas sáo urnas e múltiplas simultánea¬ 
mente. No “Parménides”, ele diz: “Náo me pareceria estra- 
nho... se alguém demonstrasse que todas as coisas sáo um, 
porque participam do um, e que estas mesmas sáo múltiplas 
porque, vice-versa, participam do múltiplo; mas se chegasse a 
demonstrar que o um (a forma), é ele mesmo múltiplo, e que 
estes mesmos múltiplos sáo um, isto, sim, maravilhar-me-ia 

“De que maneira... sendo cada urna sempre urna e mes¬ 
ma ... firmíssima em sua unidade, deve-se supo-la, ao mesmo 
tempo, espargida ñas coisas engendradas e infinitas, multipli- 
cando-se, e totalmente íntegra em si, separadamente: eis ai o 
que me parece a máxima impossibilidade: quer dizer, que o 
idéntico e o um se engendrara conjuntamente numa coisa e, 
em muitas, ao mesmo tempo (“Filebo”). Mas os antigos, que 
tinham mais valor que nós, e estavam mais próximos dos deuses, 
nos transmitiram o seguinte oráculo: que os séres, dos quais se 
diz que existem eternamente (formas), decorrem do um e do 
múltiplo, e levam, congénitos em si mesmos, o limite e o in¬ 
finito (“Filebo”). 

“O um, pois, sendo um, é, em certo modo, um e múltiplo e 
todo e partes, e finito e infinito de multipiicidade (Parméni¬ 
des) ”. “Mas é necessário... náo aplicar a idéia do infinito á 
pluralidade, antes de ter reconhecido, para ela, o número como 
meio entre ela e a infinitude” (“Filebo”). 

O mundo das formas platónicas náo é um mundo imóvel, 
como já o salientou Aristóteles e o próprio Platáo o afirmou no 
“ Sofista” e no Filebo”. As formas sáq vivas. — Mas, por elas, 
chegamos também ao Sumo, ao Bem. A medida conserva a 
mésela, a Beleza é a conveniencia proporcionada pela qual a 
mésela é perfei.ta e, por fim, a Verdade, condiqáo de realidade 
ontológica. 



100 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


Mas essas tres formas nos mostram o Bem, causa da més¬ 
ela e ala bondade da mésela. A hierarquia parte daí. Quanto 
mais se aproximam, sao mais hierárquicamente rebaixadas. O 
deus platónico é urna mésela de formas. Mas mésela é sinónimo 
de participando: o deus platónico participa das formas e, neste 
caso, referimo-nos ao Demiurgo, a mésela das formas, pois a 
participando das formas é que o constituí. 

A forma do Bem está acima da Esséncia e do Ser, como já 
vimos. Ai está o Deus supremo platónico, de onde ; tudo nasce. 

Em geral, na crítica da obra platónica, costuma-se ver a 
tríada: Formas — Demiurgo — Materia. 

Segundo nossa síntese constructiva, o segundo se reduz 
ao mundo das formas por ser urna mésela délas, e estás sao as 
manifestagóes de urna forma suprema, a do Bem. 

Resta agora o terceiro elemento: a Matéria. 

A crítica da obra platónica a ve como algo á parte, da forma. 
Mas será certa essa apreciando geral? 

Há no “Timen” urna passagem bem expressiva, que dése- 
jamos reproduzir: 

“Dizendo que (a matéria) é urna especie invisível e amor¬ 
fa, que contém tudo, participa, em certo modo — muito difícil 
de compreender — do inteligível; dizendo isso, nao nos engaña¬ 
ríamos”. 

Brochard comenta déste modo: “A matéria é, pois, um gé¬ 
nero que participa do Inteligível. Decididamente, a áúvida nao 
nos parece possível: eis-nos aqui, incontestávelmente, em pre- 
senna nao só do Outro, mas da própria idéia do Outro, dessa 
idéia que, no Sofista, se identifica com o Nao-Ser. E a expres- 
sao aposótate (1) nao é curiosamente manifestá se se recordam 
os laboriosos esfornos tentados pelo autor do “Sofista” para de¬ 
monstrar que o Náo-ser-existe?” 

Grande é a sinonimia platónica de matéria, sionímia co- 
mum aos filósofos desta categoría, em que se combinam, simul¬ 
táneamente, o esteta com o filósofo. 

Ora, a doutrina platónica afirma que fora da forma nao há 
outra realidade. A matéria nao é algo á parte da realidade, mas 
apenas o Nao-Ser. A diferenca consiste em ser urna o modelo, e 
a outra a copia. Mas a copia nao pode ser totalmente diferente 
do modelo, ou melhor, é, em algo, idéntica ao modelo, pois do 
contrário nao seria copia. 


(1) O que é sem qualiiades. 
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Sintetizando: no mundo das formas, estas vivem separadas 
como manifestagóes intensivas da forma suprema, o Bem. O De¬ 
miurgo c constituido dessa mésela de formas, quando a neces- 
sidade obedece á Inteligencia. Para evitar essa confusáo, esse 
caos das formas que se mesclam, é que o Demiurgo, por ser 
bom, dá a ordem que modela o caos, limite do mundo real. É a 
possibilidade de formar todas as combinagóes que, ao se for- 
marem, constituem a matéria, a mudanga perpétua, o eterno de- 
vir, o Proteu da mitología helénica que reveste todas as for¬ 
mas, que se afasta, precisamente, da concepgáo aristotélica, em- 
bora nesta concepgáo se dé urna relagáo entre a forma e o acto, 
ao qual deverá tudo quanto tenha de aparente realidade. 

Sabemos que as interpretares da obra platínica sao as 
mais variadas. 

A, que propomos é apenas um esbigo constructivista possí¬ 
vel, e nao queremos, porém, atribuí-la as intengées “totais” áe 
Platáo. E isso por urna razáo muito simples: sendo éle um este¬ 
ta, vivía com grande intensidade as diversas visóes filosóficas, 
como viviu as de Pitágoras, Heráclito, Perménides e as de 
Sócrates. 

Assim teve suas fases, o que nao cabe estudar aqui. 

Mas essas apreciagóes, que ora fazemos, tornam-se neces- 
sárias para as análises posteriores, quando teremos, muitas vé- 
zes, necessidade de retornar as suas opinióes. 

A evolucao e a complexidade da filosofía ocidental, domi¬ 
nada aínda pela identidade permenídica, impede-nos compre¬ 
ender Platáo em todo o seu carácter específico e antinómico. 

Mas essas antinomias, como no caso de Nietzsche, sao em 
grande parte conciliáveis. E tanto num como noutro, nao deve¬ 
mos nunca esquecer que eram estetas na filosofía, o que tanto 
predispóe á linguagem sinonímica e simbólica, que tantas defi- 
culdades criam ao filósofo e ao estudioso da filosofía, preocupa¬ 
dos com a determinagáo dos vocábulos, e que se emaranham 
numa rede de conceitos fixos, formáis, instrumentos muitas vé- 
zes inadequados para situarem filosofías, como as de um Nie¬ 
tzsche e de um Platáo (1). 


(1) Na edigáo comentada das obras de Platáo, que se inicia com 
“O Um e o Múltiplo, em Platáo”, examinamos, sob outros ángulos, os 
diversos temas platónicos, o que nos permite melhor esclarecé-los. 



TEMA n 


ARTIGO 2 


DA IDADE MÉDIA A NICOLAU DE CUSA 

Nao é fácil penetrar no estudo da dialéctica entre os neo- 
platónicos pitagorizantes-, e neo-pitagóricos, por ser éste um dos 
campos mais controvertidos da filosofía, onde sobejam as falsi- 
ficacóes do pensamento, as> incompreensóes, as interpretacóes er¬ 
róneas. Estamos aqui num emaranhado de mutuas incompreen¬ 
sóes, sobretudo em certos autores ocidentais déstes últimos dois 
sóculos, que escreveram sobre filosofía, os quais, por nao terem 
urna nítida compreensáo, nem do pensamento platónico, nem 
muito menos do pensamento pitagórico, fundados em um ou 
outro discípulo, interpretam essas correntes e essas idéias, se¬ 
gundo a assimilacáo aos seus esquemas, contribuindo assim para 
maior confusáo. 

Para expormos com clareza a dialéctica, através dessas cor¬ 
rentes, cujo papel é importante, muito maior do que conmínen¬ 
te se julga, feriamos de escrever obra especial, onde expusésse- 
mos, com pormenores, as nossas afirmativas que, em raros pon¬ 
tos, concordam com as comuns exposiqóes que fazem anali¬ 
sadores dessas correntes, perpetuando erros que uns repetem 
de outros. É mesmo éste um ponto importante na filosofía: sa- 
lientar os erros que se perpetuam através do manuais, erros de 
interpretagáo, mentiras capciosas, caricaturas, áeformagóes do 
pensamento de um filésofo e que depois sao repetidas, em tom 
solene, ñas cátedras das escolas de filosofia. 

Também é digno de um estuáo especial o pensamento dia¬ 
léctico na escolástica, desde suas origens na patrística, até no 
seu desenvolvímento através de Tomás de Aquino e Duns Scot, 
e depois através de Suarez e da escola conimbrense até os nossos 
dias. 

A dialéctica, como vimos, confundiu-se em parte com a ló¬ 
gica formal, pois certos aspectos metodológicos, já adquiridos, 
foram aproveitados. Também é a escolástica, momento alto da 
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filosofía ocidental, mal compreendida e mal exposta por profes- 
sores e filósofos, educados no espirito dos séculos XVIII e XIX. 

Estes gigantes da filosofía,' como o foram Santo Agostinho, 
Alberto o Grande, Tomás de Aquino, Duns Scot, Suarez, Fon- 
seca, Sáo Boaventura, etc. incluem em suas obras momentos de 
ampia e profunda visáo dialéctica. 

TJm exame da “Suma Teológica” de Sao Tomás de Aquino, 
para darmos um exemplo, ou um “Sic et Non”, de Abelardo, 
nos revela, na exposicáo das idéias opostas, para o estabe- 
lecimento de urna síntese final, tais desvelos de dialéctica, o em- 
prégo de urna análise das oposigoes, com tanta firmeza e tanto 
dominio, que nao podemos deixar de aproveitar as grandes 
licóes metodológicas que nos oferecem, e que teremos ocasiáo 
de examinar em nossos posteriores trabalhos. 

O exame dos opostos, em Alberto o Grande; de Deus, como 
a unidade de duas especies de verdade, néle sintetizadas (prin¬ 
cipio da verdade dupla), etc., leva a um desenvolvímento dialéc¬ 
tico-analítico de tais proporgóes, que nao devem os que estu- 
dam a dialéctica desprezar nem desconhecer. 

E, no movimento místico, dentro da Igreja, desde Dionisio 
Pseudo-Areopagita, bem como no misticismo alemáo e espanhol, 
também encontraremos o pensamento dialéctico ao lado de cer¬ 
ta metodología, que vem enriquecer esta nova disciplina, que 
ora se esboca seriamente, e que aínda nao deu todos os frutos 
que é capaz de dar. 

A dialéctica, que no decorrer da chamada Idade Média e 
do Renascimento, conhece seus momentos de fluxo e de reflu- 
xo, alcanca em Nicolau de Cusa (1401-1464), urna das maiores 
figuras da filosofia, um plano internamente novo. 

Quatro sáo os degraus do conhecimento para Nicolau de 
Cusa: 

1. *) os sentidos e a imaginagáo captam apenas imagens in¬ 

determinadas e desprovidas de significagáo; 

2. °) a razáo nada mais faz que distinguir essas imagens, urna 

das outras, e dar-lh.es nomes; 

3. °) o intelecto se esforga em reunir os contrários separados, 

provenientes das distingóes operadas pela razáo — em 

unidades superiores, em nocóes gerais. 

Em face désses tres, vemos que o conhecimento da rea- 
lidade por meio de conceitos é imperfeito. A verdade é inal- 
cangável, mas déla podemos nos aproximar, numa busca cons¬ 
tante de conhecimento. Daí, concluir: 



104 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


LÓGICA E DIA L t. C T I C A 


J Oí» 


4°) que o conhecimento mais alto nao pode ser obtido atra. 
vés de conceitos. É a “d»uta ignorancia” (ámela ignorantia ) 
reconhecer ésse limite do nosso conhecimento. Só um conheci- 
mentó directo, intuitivo, nos daria a verdade, a visáo da ver- 
dade, mas como a consciencia nao é excluida, nao se pode con¬ 
sidera-la como visáo mística no sentido comum desta palavra, 
mas sim no sentido que costumamos expor: de estética do sim¬ 
bolizado, isto é, de técnica de penetragáo no que é oculto por 
meio de símbolos ( myó, eu oculto, nos dá mystos, o iniciado no 
mistério; mistagogo, o guia, e daí mística, a técnica de penetrar 
nesses mistérios, no que está oculto). 

Urna mística inconsciente é diferente de urna mística cons¬ 
ciente, e a visáo de Deus, que é a verdade ( visio Dei), é cons¬ 
ciente, é o conhecimento absoluto. Deus é a coincidentia oppo- 
sitoñum. Néle coincídem os contrários, isto é, no infinito desa¬ 
parecen! os opostos do mundo finito. Deus é unidade, mas nao 
é número, porque nao é numeroso (e pitagóricamente s* há 
número onde há o numeroso, e o único, Deus, nao é número). 

Assim Deus é principio e fim de todas as coisas. A multi- 
pliciáade está em Deus, como possíbilidade, complicatio, de que 
o mundo exterior é mera exteriorizagáo, e.vplicatio. 

Dessa forma, Deus é acto e poder de tudo, pois é tudo quan- 
to pode ser, é o Possest , qui in ómnibus partibus reVucet totum, 
que reluz como todo, em todas as partes. A unidade do uni¬ 
verso aparece em tres modos da existencia: 

1) enquanto possibilidade ou necessidade absoluta; 

2) enquanto necessidade limitada ou realidade; 

3) enquanto uniáo da possibilidade e da realidade. 

Os opostos, para Nicolau de Cusa, estáo assim, em todo 
o existir, *(ue neste se separam, mas «|ue coincidem no todo, 
Possest, Deus. O pensamento de Nicolau de Cusa influiu no 
de Giordano Bruno e no de Spinoza, cuja dialéctica também 
nos oferece a mesma visáo de implicatio, explicatio, complicatio. 

A característica da tríada Tese-Antitese-Síntese, em Marx, 
é a sucessáo désses termos. Para a dialéctica marxista, como 
veremos, á tese sobrevém a antítese que, por sua vez, é subs¬ 
tituida pela síntese¡ (1). 

JS fácil desde logo ver que a dialéctica marxista se preo¬ 
cupa apenas com a alteridade, esquecendo outros aspectos im¬ 
portantes, que teremos oportunidade de examinar futuramente. 

(1) A semelhanga áo artigo 1, éste deve ser relido após a leítura 
dcste volume, para sua melhor compreensao. 





“Para Nicolau de Cusa, Deus (Possest) 6 o Máximum e o 
Mínimum. 

Se o Máximum é o que é tal que nada de maior possa 
existir, e mínimum, o que náo pode ser menor; Deus, como má¬ 
ximum absoluto, além de único é tudo porque é tudo, é Um. 

Contém tudo porque é máximo, pois se nao contivesse tudo 
poderia ser maior e deixaria de ser máximo. E já que naia a 
éle se opóe, o mínimum coincide com ele. Por ser absoluto, 
ele é, em acto, todo ser possível. 

“... O máximum absoluto, sendo tudo o que pode ser, é 
inteiramente em acto; e, como éle náo pode ser maior, com 
razáo náo poderia ser menor, pois é tudo o que pode ser. Ora 
o mínimum é o que náo pode, ser menor. Já que o máximum 
responde também a esta definígáo, é claro que o máximum e 
o mínimum coincidem. 

Tal será mais claro aínda se reduzirmos o máximum e o 
mínimum a seu aspecto quantitativo. A quantidade máxima 
é, na verdade, a grandeza maior; a quantidade mínima, a de 
maior pequenez. 

Consideremos a qualidade superlativa fora de qualquer 
consideracáo quantitativa, abstraindo-a, pelo entendimento, do 
grande e do peque.no, a coincidencia do máximum e do míni¬ 
mum. torna-se, entáo, verdade intuitiva. O máximum, com 
efeito, é superlativo exactamente como o mínimum. Urna quan¬ 
tidade absoluta náo é preferentemente máxima do que míni¬ 
ma, pois que, nela, o máximum é idéntico ao mínimum no sen¬ 
tido em que coincidem”, (Causa “Docta Ignorantia. Chap. IV). 

Contém Deus (o Possest ) em acto, de maneira absoluta, 
tudo o que existe em potencia, de tal modo que o próprio mí¬ 
nimo pode coincidir néle. Transcende igualmente toda afir- 
magáo e toda negagáo. 

“Tudo quanto concebemos que éle é, náo é mais verda- 
deiro quando afirmamos, do que quando o negamos; tudo quan¬ 
to concebemos que náo é, náo é mais verdadeiro quando afirma¬ 
mos do que quando o negamos; tudo quanto concebemos que náo 
é, náo é mais verdadeiro afirmar que náo é, do que afirmar 
que é. 

Éle náo é assim tal coisa, senáo sendo todas coisas, mas 
náo é todas coisas senáo quando náo é nenhuma délas, e éle 
náo é máximum disto ou daquilo, senáo quando igualmente é 
o seu mínimum. E, mais adiante acreseenta: “Tais verdades 
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transcendem todo poder de nosso entendimento. Éste nao pode 
atingir, por um método racional, a síntese dos contraditórios 
em seu principio, pois só progredimos através de verdades que 
nos sao naturalmente evidentes. 

j 

Ora, a razáo nao participa sendo muito longinquamente da 
potencia infinita, e os próprios contraditórios sao separados um 
do outro por urna infinita distancia; a razáo é, pois, impotente 
para captá-la simultáneamente em sua síntese. 

Mas a característica fundamental, e seria longo mostrar 
com a reproducao de textos, é que, para Nicolau de Cusa, a 
unidade antecede á alteridade. 

Alteridade é, com efeito, mutagáo. O que precede por na- 
tureza á potencia da mutagáo é por si mesmo imutável e, por 
conseguinte, eterno. 

“A alteridade supoe a presenta do Um e do outro. Assim 
como número, ela sobrevém após a unidade, portanto a unidade 
é naturalmente anterior, e como ela precede naturalmente á 
alteridade, é ela eterna”. < 

Portanto a unidade é sintética. E sao sintéticas as reali¬ 
dades unidas, urnas as outras. A diada surge como divisáo, a 
primeira divisáo. Se a unidade sintetiza, a diada divide. 

Como a unidade precede naturalmente á diada, a síntese, 
por conseguinte, precede á divisáo; a divisáo e a alteridade se- 
I guem naturalmente juntas. Daí decorre que a síntese náo é { 

menos eterna que a unidade, pois que precede á alteridade. 

“Unidade... náo é o nome de Deus no sentido a fortiori a to¬ 
do nome. Pois é o movimento da razáo, que impée nomes as 
coisas para distinguidas, e a razáo é inferior ao entendimen¬ 
to, Como a razáo náo pode ultrapassar os contraditórios, náo 
há pois nome ao qual náo se oponha outro nome, seguindo o 
movimento da razáo. Ésse movimento opíe, pois, á unidade, 
a polaridade ou multiplicidade. Por conseguinte. a Unidade 
náo convém a Deus, a menos «¡ue se trate de urna unidade que 
náo seja antitética á alteridade, á polaridade ou á multiplici¬ 
dade”. 

Para Nicolau de Cusa, a natureza é a síntese da necessi- 
dade absoluta, de onde ela procede, e da contingencia, sem a 
qual náo é. “Deus se opóe ao nada, e o ser é o meio termo 
entre éles”. 

E contudo nada pode ser composto de ser e de náo ser. 

Parece pois que a criatura náo é nem ser, pois «|ue representa 
urna queda em relacáo ao Ser, nem náo-ser, porque precede ao 
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nada, e contudo ela nao é um composto dos dois. Náo é pns- 
sível fazer-se, em poucas palavras, urna ampia análise dos li- 
vros do famoso cardeal, mas o esquema que ora apresentamos 
da sua dialéctica revela os aspectos principáis que sao suficien¬ 
tes para urna visáo clara do seu pensamento. 

Toda a unidade é urna síntese dos opostos. Deus como 
máximum e como mínimum, é a síntese dos opostos. É a “ coin- 
cidentia oppositorium”, mas que transcende a toda afirmagáo 
e a toda negagáo. “Ora, se Aristóteles tivesse interpretado o 
principio que ele chama privagío, de maneira a assinalar ao 
principio que constituí a coincidencia dos opostos, chamando-o 
privacáo, porque é privado de alguma forma de contrariedade, 
enquanto precede á dualidade necessária á existencia dos con- 
trários, sua doutrina teria sido correcta. Mas temeu conceder 
que pudessem os contrários ser, juntos, inerentes, a urna mes- 
ma realidade, e déste modo, fechar o caminho ao verdadeiro 
conhecimento do principio sintético”. 

Neste último período está um dos fundamentos da dialéc¬ 
tica, o que aínda veremos melhor ñas próximas páginas. 
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TEMA U 


ARTIGO 3 


KANT, FICHTE, SCHELLING 

Com Kant, após as contribuigoes de Bacon, Giordano Bruno, 
Hobbes, Leibnitz, Rousseau, Wolf, em que todos procuraram 
estudar e resolver numa síntese a oposicao fundamental da 
natureza ou a do espirito, a dialéctica é considerada como urna 
“lógica da aparéncia”, e náo é outro o sentido que emprega 
quando ele constrói sua “dialéctica transcendental”, onde pro¬ 
cura mostrar que, da falsa aplicagáo das categorías, constrói o 
homem urna aparéncia transcendental, cuja ilusáo «la razáo ele 
deseja destruir. No exame das antinomias, que já estudamos em 
“Filosofía e Cosmovisáo”, procura mostrar Kant a fraqueza da 
razáo e a sua impossibilidade de resolver os mais importantes 
problemas da cosmología. 

Entretanto, essas antinomias da razáo revelam-se também 
na existencia, na antinomia entre o eu que busca um ideal e o 
i eu empírico, prático. 

Em Fichte (1762-1814) encontramos elementos importantes 
para a formagáo da dialéctica hegeliana, que tanto nos interes- 
sa, por sua grande influencia no pensamento actual. 

Para Fichte, “o eu postula a si mesmo, pela fórga do sim¬ 
ples postular”. Éste sería a tese, e a antítese, pontos de par¬ 
tida da sua dialéctica, e o contrário désse eu é o náo-eu. O 
eu, afirmado, postula o principio de identidade; o náo-eu, afir¬ 
mado, postula o principio dialéctico de contradigáo. A síntese 
forma-se pela aceitagáo de «¡ue o náo-eu está contido no eu. 
Essa oposigáo entre o eu e o náo-eu, náo oferece, da parte do 
náo-eu a destruigáo do primeiro, que continua sendo; apenas 
ambos se limitam reciprocamente. Dessa limitagáo, surge a 
divisibilidade e, conseqüentemente, o conceito de quantidade, 
do qual decorrem as categorías kantianas de realídade, negagáo, 
limitagáo. 

Com Schelling, o “pensamento dialéctico caracteriza-se pela 
aceitagáo áe urna unidade dialéctica do mundo, de um princi¬ 


pio positivo e de um negativo, e essas duas íórgas, em com¬ 
bate, reunidas e presentes no curso da luta, conduzem á idéia 
de um principio que transforma o mundo em sistema, á idéia 
da alma do mundo”. A natureza é visualizada como produzir- 
-se e como produto; ela se produz a si mesma, infinita em sua 
actividade, finita em seus productos. A natureza tende ao ab¬ 
soluto e representa o absoluto em sua continuiíade. Assim 
a especie náo se limita; quem limita é o individuo, pois aquela 
sempre pode actualizar-se nos individuos. 

É com Hegel, momento climáxico da dialéctica, que esta 
se delineia com as características da dialéctica moderna. Pas- 
saremos a estudá-lo, e, no desenvolvimento da parte analítica, 
teremos oportunidade de nos referir as contribuicóes do seu 
pensamento filosófico, para a construqáo do estado actual em 
que encontramos táo importante disciplina, cujos frutos prin¬ 
cipáis ainda náo amadureceram de todo. 
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TEMA ni 


ARTIGO 1 


HEGEL E A DIALÉCTICA 

Com Hegel retorna a dialéctica ao seu sentido favorável. 
Ele a define como “a própria e verdadeira natureza das de- 
terminagoes d* entendimento, das coisas e, de urna maneira 
geral, de todo o finito”. Ela consiste, essencialmente, em re- 
conhecer a inseparabilidade das contradigoes, e em descobrir 
o principio dessa unido, numa categoría superior. 

Hegel aceitava a existencia de Deus, e para ele o argu¬ 
mento ontológico era suficiente (1). A esséncia do Ser implica 
a existencia, pois pretender que o Ser nao existe seria urna 
contradigáo em termos. Mas também seria contraáitório ad¬ 
mitir a existencia de qualquer forma fora do Ser. Assim, para 
Hegel, tudo é o Ser. Deus é a Idéia Absoluta, urna idéia que 
é, por si mesma e em si mesma, independente de um espirito 
que a conceba, porque o Ser, por esséncia, existe por si mes- 
mo. Mas essa Idéia é pura indeterminacáo. 

Determina-se na natureza, ao exteriorizar-se, porque de- 
terminar-se é tornar-se qualquer coisa no mundo. Dessa forma, 
a Idéia torna-se outro, atinge o estado de alteridade (o de ser 
outro). Ésse mundo, que é a Idéia, em sua alteridade, em 
seu momento de mais alta tensáo, o momento limite de seu 
ser-outro, evolui até o aparecimento do homem e do pensa- 
mento, gragas ao qual a Idéia absoluta toma consciencia de si 
mesma, inicialmente sob a forma de espirito subjectivo ou in¬ 
dividual e depois sob a forma de espirito objectivo ou colectivo, 
através das formas da familia, das diversas sociedades e do 
Estado, para finalmente, retornar, depois dés'se grande ciclo, 
depois de recorrer os sucessivos momentos da sua alteridade, 
ao absoluto, á unidade do Espirito, á idéia absoluta, que se 
dispersara na natureza, para tomar consciencia de si. 


(1) O argumento •ntológico é exposto em “O Homem perante 
o Infinito”, ao traíannos das provas da existencia de Deus.. 


Assim o Espirito (a idéia absoluta) percorrc um ciclo dia¬ 
léctico de ser-em-si, como espirito subjectivo, passa a ser fora- 
-dc-si, ou para-si, como espirito objectivo, para tornar a ser-em-si 
e para si mesmo, como espirito absoluto. 

Assim expressa Hegel: “O espirito tem a certeza de en¬ 
contrar a si mesmo no mundo, que o mundo deve harmoni- 
zar-se com ele, e que, como Adáo diz de Eva, que ela é a carne 
de sua carne, a razáo que deve procurar no mundo é apenas 
a sua própria razáo”. 

Examinemos agora sintéticamente a dialéctica hegeliana. 

Admitía Hegel duas espécies de razáo: a razáo abstracta, 
que opera sobre abstracgóes, apartada do real, como a dos mate¬ 
máticos; e razáo concreta, a que opera sobre a própria reali- 
dade, como a do físico, etc. 

A primeira se funda no principio de náo-contradigáo, que 
já estudamos na Lógica. Já o mesmo náo sucede quanto á ra¬ 
záo concreta. Nós náo obedecemos as leis da lógica quando ra¬ 
ciocinamos. Em vez de seguir do mesmo, do parecido para o 
parecido, partimos do mesmo para o outro, para o diferente. 
Necessitamos da contradigáo, porque o espetáculo do mundo nos 
mostra as contradigóes, os diferentes, o diverso que nos excita. 
Se comparamos urna coisa com outra, é porque admitimos o 
diferente, pois náo conceberíamos o semelhante, o parecido, o 
igual, se náo tivéssemos a intuigáo do diferente, como é fá¬ 
cil verificar. Desta forma, o espirito aceita o semelhante e o 
diferente e, ao apreendé-lo, temos a intuigáo e a razáo, e esta, 
em sua fase abstracta, a razáo abstracta. Assim como procede 
o nosso espirito, dá-se também na natureza, que é a exterioriza- 
gáo da idéia, no sentido hegeliano. Nela observamos urna luta 
de fórgas contrárias. 

A realidade é idéntica e contraditória. Ougamos Hegel: 
“Ante ela, a identidade é a determinagáo do simples imediato 
do ser, enquanto a contradigáo é a raiz de todo o movimento; 
é sómente por ter urna coisa urna contradigáo em si mesma, que 
ela se move, que ela tem um impulso e urna actividade”. 

A conciliagáo dos contrarios, tanto ñas coisas como no es¬ 
pirito, é o que constituí a dialéctica para Hegel. Comporta o 
processo dialéctico tres momentos: tese, antítese e síntese. Ve¬ 
jamos como o expóe Hegel: O ser é; eis a afirmagáo ou tese. 
Mas é um ser totalmente indeterminado, sem ser isto ou aquilo, 
o que equivale, portanto, ao nada. Desta forma temos urna 
negagáo ou antítese, o Ser náo é. 
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Mas o ser indeterminado, que é e nao é, passa a ser-de ter¬ 
minado, torna-sc ser determinado, devém, e o devir é síntese 
dos dois, pois nega a afirmagáo e nega a negagáo. Dessa for¬ 
ma, a síntese suplanta a contradigáo, mas conserva as duas 
proposicoes opostas. Eis o que Hegel chama de Aufhebung, pa- 
lavra intraduzível para a nossa língua, e que significa superagáo 
e conservacáo ao mesmo tempo. Mas a síntese nao é definitiva, 
porque o ser, que se determina, ao determinar-se, nega a deter¬ 
minagáo anterior e, desta forma, prossegue a série de teses, an- 
títeses e novas síntcscs. Assim, na dialéctica, é a reproducáo 
pura e simples da mutagáo das coisas. Ela descreve, déste' modo, 
urna dialéctica das coisas, e quando urna idéia suscita a oposta 
é porque a realidade, que é representada pela idéia, exige a 
realidade contrária. 

* 

* * 

Para Hegel, a Lógica é a “ciencia do pensamento puro”. 
E as consideragoesl lógicas “nao sao própriamente as coisas em 
sua materialidade, mas o essencial das coisas, seus conceitos, os 
que conquistam a qualiáade de objecto”. 

A metafísica seria, entáo para Hegel, “o conhecimento 
a priori da realidade em si”. 

* 

♦ * 

Quem pensa é o Eu. Assim o coloca Hegel: “Enquanto 
consciencia de si, o Eu se intuiciona a si mesmo, e a expres- 
■sáo déla, em sua pureza, é: Eu Eu, ou Eu sou Eu”. 

“A consciencia de si é o ser para si enquanto completo e 
colocado; o lado da relacáo a um outro, a um objecto exterior 
é afastado. A consciéncia de si é assim o mais próximo exemplo 
da presenga da infinidade... ” A consciéncia áe si é urna en¬ 
trada em si, desde a própria consciéncia. Nao consiste na iden- 
tidade Eu Eu, pois exige antes a consciéncia. Há a exi¬ 
gencia prévia do mundo exterior e a transíormagáo de si como 
objecto, o que implica urna afirmagáo e urna negagáo interiores, 
urna e outra. A consciéncia de si é urna e outra consciéncia 
simultáneamente, como o expóe Hegel. 

Exemplifiquemos: A consciéncia de si, do Eu, dá-se quando 
se isola dos outros, quando afasta a relagáo com os outr«s. Des- 
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ta forma, o eu, nao recebendo o limite dos outros que o finiti- 
zariam, dá o exemplo da presenga da infinitude. A conscien¬ 
cia de si parte de si mesma, náo exige previamente a iden- 
tidade Eu Eu. Mas, para que tal se dé, é imprescindível, 
previamente, o mundo exterior, pois ninguém tomaría cons¬ 
ciéncia de si, sem estar num mundo exterior, que o antecede. 
Portanto, a consciéncia de si afirma a si e nega o mundo ex¬ 
terior, por isso a consciéncia de si é consciéncia de si e também 
consciéncia do mundo exterior, do que náo é éle. 

* 

% * 

O limite, por ser tal, é ao mesmo tempo éle e náo éle, 
outro que éle. Ao pensarmos sobre nós mesmos, o eu se actua¬ 
liza ao tornar-se outro de si mesmo. 

Esclarecemos: 

O limite é a fro.nteira, e a fronteira separa dois; um e ou¬ 
tro. Por isso o limite, entre um facto e outro, é éle e náo é 
éle, porque é limite déste facto e limite daquele facto; é um 
e também outro. Assim, quando pensamos sobre nós, desdo- 
bramo-nos no eu que pensa e no eu que é pensado, desdobran- 
do-nos em sujeito e objecto. O eu, que actualizamos como 
objecto ou como sujeito, já se torna outro para o outro. 

A contradigáo que transparece no Eu, como o expomos até 
aqui, revela-se também no restante do existir. 

As coisas se apresentam como oposigáo, como contrarieda- 
de, como contradigáo. A oposigáo de contradigáo surge na coisa, 
cujo ser se dá a si mesmo como conteúdo e o repulsa de si 
mesmo. 

“É, contudo, um preconceito fundamental da lógica tradicio¬ 
nal e do pensamento comum que a contradigáo náo seria urna 
determinagáo táo essencial e táo imánente como a identidade; 
mas, na verdade, se fósse questáo de hierarquia e se as duas 
determinagoes devessem ser mantidas separadamente, seria pre¬ 
ciso considerar a contradigáo como a mais profunda e a mais 
essencial. Em face déla, a identidade seria apenas a determina¬ 
gáo do simples imediato, do ser morto, enquanto a contradigáo 
é a raiz de todo o movímento de toda a vida; é sómente en¬ 
quanto urna coisa tem urna contradigáo em si mesma que ela 
se move, que ela um impulso e urna actividade” (Lógica, 
p. 67). 

“Éste pensamento, que a contradigáo é essencial e necessá- 
riamente colocada na razáo pela determinagáo do entendimen- 
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lo, marca o progresso mais importante e mais profundo da teo¬ 
logía moderna. Quanto mais profundo é éste ponto de vista, 
mais superficial é a solugáo das antinomias. Experimentou-se 
urna espécie de ternura pelo mundo; pensou-se que a contra¬ 
digáo fósse urna nódoa sobre ele, e que fósse á razio, á esséncia 
do espirito, que se Ihe deveria atribuir. Lembrar-se-á sem 
dificuldade que o espirito encontra contradigóes no mundo fe¬ 
nomenal, quer dizer, no mundo tal como aparece ao pensamento 
subjectivo, á sensibilidade e ao entendimento. Mas, quando se 
aproxima a esséncia do mundo á esséncia do espirito, fica-se 
atónito ante essa espécie de ingenuidade e de humildade com 
a qual se afirma que nao é a esséncia do mundo, mas apenas 
a esséncia do pensamento que eontém a contradigáo. Cré-se 
evitar a dificuldade, dizendo que a razio nao cai em contradigáo 
senáo pela aplicagáo das categorías. Mas dever-se-á anotar que 
essa aplicagáo é necessária, que a razáo nao tem por conteúdo 
outras determinagóes, senáo as categorías, para conhecer: é, 
com efeito, ter um pensamento determinante e determinado; 
urna razáo vazía, um pensamento vazio, um pensar nada. Quer- 
-se reduzir a razáo ao pensamento de urna identidade vazia; nús 
a libertaremos, é verdade, de toda contradigáo; mas a despo¬ 
jaremos ao mesmo tempo de téda realidade e de todo conteúdo. 

O ponto essencial (é preciso notar aqui) é o de nao haver 
sómente quatro antinomias (Kant), mas que as há em todos 
os objectos, de qualquer natureza que sejam, como em toda 
representagáo, em toda nogáo, e em toda idéia. Estabelecer és¬ 
te ponto e reconhecer esta propriedade ñas coisas, eis o objecto 
essencial da investigagáo filosófica “ (Hegel — Lógica p. 54-55). 

Náo cabe á filosofía resolver o problema pela aceitagáo 
do principio de identidade e pela repulsa do principio de con¬ 
tradigáo da dialéctica, que se náo deve confundir com o “prin¬ 
cipio de náo-contradicáo” da lógica formal, mas apenas em com- 
preender a coeréncia que há entre o principio de identidade com 
o de contradigáo, Dessa forma, como conclusáo, a unidade é 
interior á multiplicidade, como ainda veremos. 

Distinguía Hegel o bom do mau universal. Éste seria o 
da Lógica Formal, esvaziado de todo o conteúdo fáctico; e do 
bom universal, o que náo está esvaziado do seu conteúdo con¬ 
creto, individuo como universal em acto, em que o individuo e 
a espécie náo existem separados um dos outros, fundidos agora 
numa unidade. O universal concreto, quando captado, dá-nos 
um conhecimento sintético, porque náo só conhecemos o indiví- 
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dúo, intuicionalmente pela actividade sensível, como lambón) 
eídética e intuicionalmente, como na intuigáo bcrgsoiúana. 

Estabelecido éste ponto, podemos comprccnder o procesa» 
dialéctico. 

t 

i£ 

* * 

“ O processo dialéctico é, na esfera do Ser, a passagem em 
outro, e na esfera da Esséncia, o aparecer em outro. O movi- 
mento do Conceito é, ao contrario, desenvolvimiento, por meio 
do qual sómente é colocado o que é já presente em si” (Hegel, 
VIII, p. 161) . 

Esclaregamos: 

O conteúdo dos conceitos nos é dado pela sensibilidade, pe- 
| lo devir cósmico, que nos mostra a infinidade das relagóes tem- 

po-espaciais. Dessa forma, a tomada de consciencia do espirito 
só se realiza quando colocada a; consciencia na Natureza. 

Hegel náo afirmava que o pensamento abstracto desse nas- 
cimento á realidade das coisas. A Natureza é sempre dada, 
em Hegel, e o pensamento implica a Natureza, porque é nela 
que ele se actualiza. 

I 

Na esfera do ser, o transitar do processo dialéctico se da 
na passagem do ser indeterminado para o determinado, que, 
ao determinar-se, torna-se outro do primeiro. Exemplifiquemos 
com urna potencia que se actualiza: antes, ela é indeterminada; 
ao actualizar-se torna-se determinada, realiza a passagem, pois 
se torna outra do que era. Actualizada, náo é mais potencia. 
Nega a situagáo anterior, mas afirma também, porque, ao actua¬ 
lizar-se, confirma a possibilidade. Na esfera da Esséncia, o tran¬ 
sitar do processo dialéctico dá-se ao aparecer em outro, que 
forma a esséncia do que aparece. 

Acusam geralmente Hegel de construir um sistema fecha¬ 
do. No entanto, na “Grande Lógica”, encontramos tais pala- 
vras: “Como poderia pensar que o método que sigo neste 
sistema de Lógica. . .nao seja capaz ainda de muitos aperfeigoa- 
mentos; mas sei, ao mesmo tempo, que é o único método capaz 
de verdade. E tal é evidente pelo facto de que náo difere em 
nada de seu objecto e de seu conteúdo, pois é o conteúdo em 
, si, a dialéctica, que o move para a frente” (p. 51). 
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Ser e pensamento em Hegel 

A identificagáo do ser e do pensamento na Lógica de Hegel 
poder-se-ia explicar assim: É imánente á coisa conhecida o 
universal nela subsistente, como o é a espécie no individuo. 
No individuo, o universal se singulariza. Nossa razao despreza 
essa singularidade para considerar a universalidade. Integrar no 
pensamento, novamente, essa singularidade é um dos aspectos 
caracterizadores da dialéctica hegeliana. A razao considera ir¬ 
racional a singularidade, porque, enquanto singularidde, é náo- 
-racional (nao universalidade, e nao nos esquegamos nunca da 
actividade unlversalizante da razao). E como Hegel aceita que 
a singularidade é apenas captável pela afectividade ou pela in>- 
tuigáo sensível, pela sensibilidade, aparece como um irraciona¬ 
lista, devido a tais afirmativas. 

Para ele, o verdadeiro universal é o universal concreto, 
síntese ¿o universal e do individual, e esta unidade nos é reve¬ 
lada pelo próprio •bjecto. 

Para Kant, o conhecimento resulta da actividade do su- 
jeito, que impóe as coisas formas a priori, tiradas da sensibili¬ 
dade. As próprias categorías surgem dessa actividade. Mas 
Hegel verá nessas categorías formas da actividade do pensamen¬ 
to, cuja escolha é puramente racional. Urna categoría impli¬ 
cará outra; por isso, ao dar-se urna, as outras decorrerao neces- 
sáriamente. O pensamento, para colocar-se, exige o conjunto 
das categorías. Nao precisa da coisa em si para explicar o co¬ 
nhecimento, bastando o movimento déste, e é colocando o “ou- 
tro que ele” que o pensamento se limita. O acto de pensar é 
um partir para (é por isso intencional), é um retomar daí para 
si mesmo. Relacionando a si a determinacáo que colocou fora 
de si, ó que se activa o acto de pensar. 

O absoluto hegeliano é a unidade do finito e do infinito, 
e o pensamento, pensando sobre si mesmo, realiza algo análogo 
a Deus, e a lógica seria assim urna espécie de itinerarium 
rnentis ad Deum. 

A razio e conhecimento 

Em sua crítica á Razao, mostra-nos que ela nao pode unl¬ 
versalizar um preceito senao com a condigáo de destacá-lo da 
totaliáade histórica e concreta, á qual pertence. 

Reprova Hegel a ciencia moderna por ter considerado as 
fórcas materiais como de ordem puramente quantitativa, re¬ 
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tirando assim da natureza seu carácter também irracional , o 
que a levou a olhar obstinadamente para as categorías, para 
as leis, separadas da inesgotável actividade da vida, em con¬ 
trario ao sentido grego do Eros criador, da misteriosa simpatía, 
que une a alma ao universo. 

E na Enciclopédia diz: “Sob a acgáo do pensamento, a 
riqueza da natureza de formas infinitamente variadas se em¬ 
pobrece, suas primaveras se estiolam, seus brinquedos de céres 
empalidecem. O rumor da vida da natureza se cala no silencio 
do pensamento; sua cálida plenitude, que se desenvolve em mil 
milagres graciosos, se desseca em f«rmas sem vida e em ge¬ 
neralidades amorfas, que se assemelham a urna fria aragem 
do norte” (pág. 37-38). E mais adiante: “O conteúdo está 
pulverizado, espedagado, isolado, privado da conexáo intrínseca 
e, por isso, finito. Tomemos, por exemplo, urna flor; a razao 
aponta suas qualidades particulares, a química as decompóe 
e as analisa. Nós distinguimos assim: cor, fúrrr.a das fólhas, 
ácido cítrico, azeite etérico, carbono, hidrogéneo, etc... Nós 
dizemns: a flor se compóe de todas essas partes. A química 
chama a isso encherisis naturae. 

Ela zomba de si mesma e sabe como ela tem as partes 
em suas maos; infelizmente lhe falta o lago espiritual, “como 
diz Goethe. O espirito nao pode deter-se nessa maneira de 
ver a reflexá* conceitual” (p. 45) . 

A análise do conhecimento decompóe, por assimilacáo a es¬ 
quemas abstractos, mas o facto, como tensáo, é um todo qualita- 
tivamente diferente, embora se componha, quantitativamente, 
das partes que o estucturam, como nos mostra a concepgáo ten- 
sional, que expomos na “Teoría Geral das Tensóes”. 

Quando a Química diz que conhece um corpo porque é 
composto de carbono, de oxigénio, etc., ela oferece um conheci¬ 
mento analítico, porque vai do individual ao universal. O co¬ 
nhecimento sintético, em oposicáo, parte do universal ao indivi¬ 
dual, como se observa ñas ciencias do género histórico, onde o 
individuo é inteligível apenas em sua relagáo a urna totalida- 
de que o antecede. Essas duas formas de conhecimento passam 
urna á outra. Os conhecimentos que decompóem o objecto, como 
o analítico, só alcangam a existencia por um processo de abs- 
traccáo e de separagao recíprocas, e a parte é pensável por dife- 
renciagáo das outras partes. Mas precisa o espirito ter presente 
a totalidade ideal da coisa para determinar os aspectos respecti¬ 
vos que permitem a separacáo dos mesmos, uns dos outros. 
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Ora, a coisa conhecida é outra que ela mesma (universal) 
e ao mesmo tempo ela mesma, e temos ai a passagem do conhe¬ 
cimento analítico para o conhecimento sintético. 

É na definicáo que Hegel vai encontrar a passagem da 
coisa em outra, pois ela passa de sua existencia imediata para 
adquirir um valor universal. 

Pelo conhecimento, o sujeito afirma um conteúdo de cons¬ 
ciencia dado, que, no entanto, é outro para ele, mas ao qual 
concede agora um valor objectivo e universal. Mas ésse outro 
é colocado como idéntico ao sujeito, acto pelo qual se dá urna 
transcendencia da alteridade. Pelo conhecimento, o sujeito sai 
de si mesmo para um existente que ele reconhece como di¬ 
ferente déle, mas ésse movimento de saída é idénticamente en¬ 
trada em si, pois 1 o conhecimento é um ultrapassamento, mas ul- 
trapassamento para o eu, devido á elevacao da coisa ao universal. 

Idealismo para Hegel 

Hegel sempre se opós acv idealismo subjectivo, o mi tu idea¬ 
lismo, reclamando para si um idealismo concreto. Por isso é 
Hegel um real-idealista. Ougamos suas palavras: “A proposi- 
gáo de que o jinito é ideal constituí a base do que se chama 
idealismo. O idealismo filosófico consiste únicamente na recusa 
de reconhecer no finito um existente verdadeiro. Toda filo¬ 
sofía é essencialmente idealismo (ou o tem pelo menos como 
principio), e a questáo é simplesmente saber até onde ela vai, 
na aplicando, no desenvolvimento désse principio. A filosofía 
tem aqui um ponto em comuna com a religiáo, pois esta se 
recusa também a reconhecer na finitude um ser verdadeiro, 
como alguma coisa de último, de absoluto, ou de nao colocado, 
de incriado, de eterno. Conseqüentemente, a oposigáo de filo¬ 
sofía idealista e filosofía realista é sem significando. Urna filo¬ 
sofía que atribuísse á existencia finita, como tal, ser verdadeiro, 
último, absoluto, nao merecería o nome de filosofía”. 

“Contudo, é preciso também conceber o ser por si em ge- 
ral, como idealidade, enquanto a existencia foi designada pre¬ 
cisamente pelo nome de realidade (Realitat). Em geral, con- 
sideram-se a idealidade e a realidade como duas determinagóes 
colocadas com igual independéncia urna em face da outra, e diz- 
-se, segundo esta maneira de concebé-la, que além da realidade, 
há também urna idealidade; contudo, a idealidade nao é algu¬ 
ma coisa que existia fora e ao lado da realidade, mas a nogao 
de idealidaáe consiste expressamente nisto: que ela é a verdade 
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da realidade, o que quer dizer que a realidade se produz a si 
mesma como idealidade ao colocar que ela é em si. Nao se de¬ 
ve, pois, imaginar que se tomou á idealidade o que lhe perten- 
ce, quando se concorda simplesmente que há, fora da realidade, 
urna idealidade também. Urna tal idealidade, que estaría ao 
lado ou até se manteria constantemente acima da realidade, nao 
seria mais, na verdade, que urna palavra vazia. A idealidade só 
tem um conteúdo qundo é conteúdo de alguma coisa. E essa 
alguma coisa (Et was) nao é um aqui ou um ali indeterminado, 
mas a existencia determinada como realidade, existéncia que, 
considerada em si e finita em seus limites, nao tem base de 
verdade”. 

Hegel, na Enciclopédia, busca igualar o conhecimento a 
totalidade do real, e procura integrar a natureza na totalidade 
do real. 

* 

# * 

A unidade da relagáo sujeito -j- objecto, ideal 4' real, de 
finito 4 - infinito, de alma 4 - corpo, é a idéia, que expressa o 
devir do que já develo. 

“A idéia é o conceito adequado, o verdadeiro objectivo, 
ou o verdadeiro enquanto tal. Se alguma coisa tem verdade, 
tem somente nela, idéia, ou qualquer coisa tem a verdade, 
súmente na proporgáo que é idéia”.todo o real só existe 
na proporgáo que tem em si a idéia, e que a exprime”. 

A idéia é a unidade do conceito e da realidade. É ela 
urna actividade que se determina a si mesma, mas permanece 
interior a si mesma em sua determinagáo. 

A idéia nao é abstracta em Hegel, como pensam tantos: 
ao contrário, é concreta. Respondendo ás críticas que lhe fize- 
ram, ele o fez com estas palavras: 

“Um preconceito corrente é que a filosofía nao se ocupa 
senáo de abstraegóes, puras universalidades, e que a intuigáo, 
nossa consciencia empírica, o sentimento de nós mesmos, o 
sentimento da vida, eís aqui, ao c«ntrário, o concreto. Na 
verdade, a filosofía é do dominio do pensamento, ela se ocupa 
de generalidades, seu objecto é abstracto, mas sómente se¬ 
gundo a forma: nela mesma, a idéia é essencialmente concre¬ 
ta, ela é a unidade de determinagóes diferentes. É nisso que 
se distingue o conhecimento racional do simples conhecimento 
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próprio ao entendimento. É preciso filosofar para mostrar con- 
Lra o entendiment*, que o verdadeiro, a idéia, nao consiste 1 

em esvaziar as generalidades, mas sim num universal que é, 
em si mesmo, o particular, o determinado. A filosofía é total¬ 
mente inimiga do abstracto, e leva ao concreto” (p. 400 de 
“Wer denkt abstract?”, cit. por Niels). 1 

É um grave erro tomar a palavra alema “Idee” no sentido 
comum da palavra idéia, correspondente mais ao alemáo “Vors- 
tellung”. A palavra idéia nao se deve julgar como equilavente 
ao termo platónico, como geralmente é também éste interpre¬ 
tado, como lei eterna das coisas, conforme á qual é construido 
o mundo fenomenal. Em Kant, a idéia transcendental é pro- 
duto de urna actividade subjectiva da razao. Também em 
Ilegel é produto de urna actividade subjectiva. Mas há urna 
diferenga que convém salientar: pensar urna coisa em sua idéia 
é pensá-la como urna liberdade que dá a si mesma um conteú- 
do determinado. O que separa a Idéia «fe o Conceito (Begriff) 
consiste em ser o conceito o referente de alguma coisa, mas por 
sua vez distinto desta, enquanto na Idéia essa distingáo é aboli¬ 
da, pois ela é a unidade do conceito e da realidade, como já 
vimos. É fácil agora compreender o que é idéia absoluta: esta 
é o conjunto do real, concebido como produto de urna esponta- 
neidade, nao individual, mas imánente a todos os seres, apreen- 
dida agora em sua unidade. Desta forma, o finito tem um va- 
I lor infinito, e o finitq é interior ao infinito, e é ai que apreen- 
demos os seres em sua verdade. 



TEMA III 


ARTIGO 2 


O PAPEL DA LÓGICA, EM HEGEL 

No acto de pensar, podemos, segundo Pfander, distinguir 
cinco elementos essenciais: 

1) o sujeito que pensa; 

2) o pensamento pensante (que pensa); 

3) o pensamento pensado; 

4) a expressáo verbal do pensamento; 

5) o objecto a que se refere o pensamento. 

Os dois últimos podem merecer os seguintes comentários: 
o 4.° nao faz parte da esséncia do conhecimento; e o 5.° já está 
contido no terceiro. 

Em face desta classificagáo, surge naturalmente a pergun- 
ta: qual désses elementos, e quantos constituem objecto pró- 
priamente da lógica? Deve conceber-se a lógica como urna 
ciencia real ou meramente ideal, ou conjuntamente? 

Se considerarmos, como faz Virasoro, tres modos do pen¬ 
samento: 

1) O pensamento pensante no “individual”, e se dermos a 
énfase a éste, cairemos no psicologismo de Stuart Mili, Spencer, 
Lipp, etc.; 

2) se fór o pensamento no universal (“eu transcendental” 
de Fichte ou o de Kant, que independe do individual, mas sim 
se refere á consciencia de carácter geral á percepgáo transcen¬ 
dental kantiana), caímos na lógica transcendental, gnoseológica 
de Kant, na metafísico-gnoseológica de Fichte, e que Virasoro 
também considera a de Hegel, com o que náo concordamos, ou 
ñas manifestagóes mais modernas dos neo-kantianos, como Co¬ 
hén, Natorp, etc., e nos neo-hegelianos (e aqui concordamos), de 
Gentile, e até de Croce. 

3) O pensamento pensado no universal, e se tal fór, temos 
entáo a lógica abstraccionista de Aristóteles, a de Leibnitz, Lotze, 
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Bolzano, Herbart, etc., incluindo aínda a Logística, Pfánder, e 
ató a lógica pura de Husserl. 

Caracteriza a lógica de Hegel considerar concrecionados os 
dois segundos aspectos. Oportunamente veremos que há necessi- 
dade de concrecionar os tres aspectos, se queremos ter urna vi- 
sáo clara e conveniente da lógica, o que, no entanto, neste livro, 
ainda nao nos será possível esclarecer. Hegelianamente, pode- 
ríamos distinguir dois modos essenciais de logicidade: 

1) O logos objectivo, pressuposto como existente em si e 
por si, contraposto e independente do sujeito que pensa; 

2) O logos subjectivo, que é o próprio conhecer em acto. 

Nao pode o pensamento transcender além do ámbito de sua 
própria actividade, e Hegel repele urna esséncia universal em 
si. É o logos abstracto que projecta no transcendente o que é 
unamente á sua própria actividade, incluso imediatamente na 
realidade da consciencia, como logos concreto. 

O logos objectivo torna-se presente na consciencia pelo acto 
de intelecgáo. 

Na metafísica racionalista, pressup5e-se que as leis do pen¬ 
sar sao as mesmas que as leis do ser, identificando-se o espirito 
subjectivo com o objectivo. 

A dialéctica hegeliana é a do logos concreto, que incluí as 
duas posigóes: a da metafísica racionalista e a lógica abstrac¬ 
tista. Dessa forma, incluí o logos abstracto, mas supera-o por 
incluir o processo objectivo do logos abstracto, que os compreen- 
de no conhecimento. 

Nao pode e nao quer a dialéctica hegeliana estudar o seu 
oposto, e afirma a unidade substancial, como considera éste o 
único caminho para alcangar a integridade do conteúdo lógico. 
É nessa relagáo que reside a verdade. É nessa síntese que a 
iremos colocar. Esta é a oposicáo do idealismo imánente de He¬ 
gel, em oposigáo ao idealismo transcendente de tantos de seus 
discípulos, como Gentile e outros. 

Vejamos as objecgoes que se apresentam a posigáo hege¬ 
liana. Elas partem de realistas e sujectivistas; em suma, de 
todos os quadrantes do pensamento. 

Separa-se Hegel das posigóes abstractas por nao aceitar a 
subordinagáo do sujeito ao objecto, como o fazem os realistas; 
nem, a do objecto ao sujeito, como o fazem os subjectivistas, mas 
por coordenar ambos no acto concreto do conhecer. 

Entretanto, como nao fazemos captagáo da realidade ob- 
jectiva por incorporagáo da mesma em nós, apenas a imago, a 


intimizagáo por imagens, e por pensamientos, medidas, esque¬ 
mas, ftrmas, etc., a realidade objectiva é transformada em nós, 
onde é assimilada, segundo nossos esquemas acomodados, em- 
bora sem negar sua accáo no enriquecimento déstes e na sua 
multiplicagáo. 

Mas é necessário considerar-se que a actividade da cons¬ 
ciencia, no conhecimento, nao tem um papel táo deformante da 
realidade como se costuma fazer crer. A plasticidade que ofe- 
rece a adaptagáo psicológica, por meio dos esquemas que possuí- 
mos, tema que estudamos na “Noologia Geral”, permite urna 
ótima acomodagáo as formas da realidade. Nosso intelecto, 
abstracto por excelencia, numa atengáo á utilidade vital, cons- 
trói intencionalmente esquemas autónomos dos factos, separán¬ 
doos mentalmente da realidade, e incluindo-os em ordens, em 
ámbitos delimitados. Se o intelecto nao falseia totalmente a rea¬ 
lidade, no entanto nao se pode daí concluir que se possa ex¬ 
plorar todo o campo filosófico, manejando apenas os conceitos 
e as intelecgóes. 

Foi o que fez o materialismo, que reduziu toda realidade á 
materia, dando-lhe atributos metafísicos (os de unidade, de 
absolutuidade, etc.). 

Os transcendentalistas combatem o imanentismo de Hegel 
que repete, embora inversamente, o excesso do materialismo, 
quando reduz o conhecimento as formas absolutas do conhecer, 
originadas no intelecto e que, no entanto, passam a ter urna va¬ 
lidez universal. 

Tal é improcedente, e urna análise da obra hegeliana logo 
nos revelaría claramente nao ser éste o pensamento de Hegel. 

Éle nao considerava as leis, que regem o pensamento, hete¬ 
rogéneas das que regem o existir, e, portanto, admitía pudesse 
o mundo exterior ser penetrado em sua esséncia pelo pensamen¬ 
to (como acto de pensar). 

Nao separava sujeito de objecto, pois incluía, ambos, no 
acto concreto de conhecer. Ademáis, a lógica nao era urna 
ciencia puramente formal. 

O intelecto humano capta pensamentos e os verifica con¬ 
cretamente. A ciencia mostra-nos que os pensamentos, capta¬ 
dos pelo acto de pensar, podem ser diferentes da realidade, mas 
esta se recompoe através de experiencias e erros. Ora, a ; lógica 
nao trabalha com a realidade para dominá-la técnicamente, pa¬ 
ra utilizá-la económicamente, mas para captar o nexo dos pen¬ 
samentos que estáo tanto ñas coisas como no homem. Éste nao 
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r soparável da existencia, e o seu conhecer é concreto com a 
existencia. O papel da lógica hegeliana é buscar essa reaiida- 
clc onde estáo ambos os elementos do conhecimento: o ser que 
conhece, e o conhecido. 

Hegel reconhece ante a autoconsciéncia individual (déste ou 
daquele individuo) a autoconsciéncia universal subjectiva. A 
Razáo é o espirito universal objectivo. A consciencia universal 
subjectiva nao é urna universalidade subjectiva, mas urna uni- 
versalidade e objectividade absolutas, a que poe já ante si toda 
objectividade. 

Kant considerava como subyacente as diversas consciencias 
individuáis a consciencia geral, o que permitiría e fundamenta¬ 
ría a ciencia. 

Essa consciencia universal subjectiva de Hegel nao é um ser 
psicológico, tempo-espacial, como um corpo, etc. É que nao de¬ 
vemos esquecer que o individuo é, para Hegel, a universalidade 
concrecionada. E cada ser consciente concreciona e actualiza, 
portanto, a universalidade humana. 

Se cada consciencia valesse apenas para si, como haveria 
possibilidade da ciencia? Como poderia dar-se um entendimien¬ 
to entre os homens? Conseqüentemente há entre éíes urna uni¬ 
versalidade subjectiva, que está em todos e em cada um, e que 
permite a mútua assimilagáo dos pensamentos expressados. 
Além disso, nunca se deve esquecer que a individuacáo do ser 
1 humano, como pessoa, que se distingue, é posterior na formagáo 
désse mesmo ser que conserva, guarda e nao desmente nunca 
seu grande lastro universal humano, a universalidade humana, 
que néle se actualiza, individualizando-se. Há urna identifica- 
gao humana nessa consciencia subjacente, apesar das diversas 
manifestacóes tempo-espaciais dos individuos. Do contrário, co¬ 
mo seria possível a ciencia e a socializagáo do pensamento e> do 
conhecimento? 

* 

* :¡i 

Hegel dividía o sistema das ciencias em tres disciplinas: 

1) A Lógica , como ciencia da idéia em si e para si; 

2) A Filosofía dt. Natureza, a ciencia da idéia em sua 
existencia exterior a si mesma; 

3) A Filosofía do Espirito, como ciencia da idéia que, de- 
pois de se haver exteriorizado, volta a recolher-se em si mesma. 
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Esta classificagáo, que é definitiva para Hegel, depois de 
varias outras experiencias, caracteriza-se pela total eliminagáo 
da metafísica como ciencia separada da lógica, que, nesta, acaba 
por identificar-se. 

O Espirito é, para ele, devir absoluto, realidade concreta e 
viva, que se desenvolve, engendra a si mesmo, unifica-se nos 
opostos, identidade que nao se deve compreender como mera¬ 
mente indiferenciada, mas realizada através das diferengas. 

“Já se notou que as diferentes ciencias filosóficas, nao sao 
mais que outras tantas determinagóes da idéia”. (Note-se que 
a idéia é sempre concreta para Hegel, como síntese do conceito 
e da realidade; a idéia da maca está na maga, e nao num mundo 
das idéias como muitos julgam ser o seu pensamento) — “e que 
esta (a idéia) é a que se desenvolve nelas, desenvolvendo-seí em 
seus diversos elementos. Na natureza, como no espirito, o que 
encontramos é a idéia; mas, na natureza, a idéia reveste a for¬ 
ma de urna existencia exterior, enquanto, no espirito, é a idéia 
que existe em si e para si. Cada urna «(estas determinagíes, ñas 
quais a idéia se manifesta, sao momentos de si mesma, que ela 
recorre sem deter-se: por conseguinte, cada ciencia particular 
consiste tanto em determinar seu próprio conteúdo, como em 
reconliecer-se imediatamente como um momento de tránsito 
para urna esfera superior’ (Enciclopédia, p. 42-45). 

Daí Maggiori afirmar que, para Hegel, “nao existe um ca- 
minho que conduza á lógica, porque nos encontramos sempre 
dentro déla, como nos encontramos dentro do ar que respira¬ 
mos”. 

Tais aspectos levaram muitos a classificar Hegel como um 
panlogista, do ele que se defendeu, em seus últimos dias. 

Acusam-no, até discípulos, de haver desconhecido o signifi¬ 
cado positivo da intuigáo, alimentadora do pensar e consideró¬ 
la como engendrada por éste. É a intuigáo fonte do conheci¬ 
mento geral. 

Há, entretanto, aqui um grupo de nocóes mal esbogadas 
que, neste livro, nao poderíamos analisar. No entanto, podería- 
mos dizer que pensamento e pensar, como acto psicológico, nao 
devem ser confundidos. Além disso, o pensar nao é puramente 
intelectual, mas o sensorio-motriz também “pensa”. Há um 
pensar em toda a vida, embora nao se logicize nos esquemas 
meramente intelectuais, o que a Gestalttheorie e a psicología 
da assimilagáo de Piaget já nos mostraram plenamente. Na- 
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turalmente, se Hegel reduzisse todo pensar ao intelectual, teña¬ 
mos, entáo, razáo em acusá-lo de transformar a intuiqáu em pos¬ 
terior ao pensar. Mas desde que compreendemos que o pensar 
é universal, é o funcionar da idéia, que se torna pensar intelec¬ 
tual, quando considerada em si e para si, e que, como nature- 
za, em sua existencia exterior e no engendrar-se de si mesma, 
ela pensa, mede, combina, numera (em sentido genuinamen- 
te pitagórico), verifica-se que o ponto de vista hegeliano é 
outro de o que costumamos tomar, se nos colocamos sob pers¬ 
pectivas meramente intelectuais, o que aínda teremos oportu- 
nidade de mostrar, parte aínda no desenvolvimento desta ex- 
posiqáo, e parte, a principal, em futuros trabalhos nossos a 
serem editados. 

* 

* * 

A Lógica é, para Hegel, em si e por si, urna soluqáo, e única, 
em acto, do problema do conhecer. Própriamente, nao analisa 
o conhecimento, mas o realiza, e nesse realizar revela a conscien¬ 
cia de si mesma. Nessa afirmando, Hegel declara seu afastamen- 
to das posigóes dos lógicos, que a transforman! num organum 
de conhecimento, independente, que se projeta ante o seu ob¬ 
jecto, quando, para ele, é ela o objectoi de si mesma, e se estruc¬ 
tura por diferenciales, que apenas afirmam a identificadlo 
final com o acontecer da idéia. 

Por isso, sendo a lógica, para Hegel, a ciencia da Idéia, nao 
é a do pensamento considerado apenas como formal, mas como 
totalidade das determinaqóes deduzidas dialécticamente. “Mas, 
para penetrar na esséncia do pensamento, devemos primeiro 
tratar de caracterizá-lo em sua oposiqáo e diferenca, em face 
dos outros modos cognoscitivos do espirito: a percepqáo sen¬ 
sível e a representadlo. Quanto á primeira, ou em outras pala- 
vras, aos objectos que por meio déla se apreendem, diz Hegel 
que se acredita explicá-los suficientemente, referindo-os as suas 
origens externas e ao órgáo que os percebe: ad sensaqies. Mas 
o instrumento, que por si basta para explicar o objecto da 
percepdáo sensível, é sempre o individual; e como o individual 
se encontra necessáriamente em determinadas conexóes com 
os outros objectos, também individuáis, urna das características 
fundamentáis do sensível será exterioridade recíproca, quer 
dizer, sua essencialidade tempo-espacial, desde que suas pri- 
meiras formas abstractas sejam a justaposidáo e a sucessáo”. 
(Virasoro). 


“A reñexáo é a actividade do pensamento aplicando-se aos 
objoctivos, e seu produto é o universal; e éste universal é o que 
constituí o próprio fundamento (Grund), a esséncia íntima e a 
realidade do objecto” (Enciclopédia, pág. 55). 

“Mediante a reflexáo, opera-se urna mudanza no modo em 
que os objectos estáo; primeiro na sensaqáo, na intuiqáo ou na 
representado, e se mostram ao nosso espirito. E só por esta 
mudanza é que sua verdadeira natureza se revela á consciencia” 
(ídem pág. 56). “A Lógica, pois, coincide com a metafísica, que 
é a ciencia das coisas dadas no pensamento, o qual, por isso 
mesmo, expressa a esséncia das coisas”. (Idem, pág. 59). 

A objectividade nao está apenas ñas coisas externas, mas 
também nos pensamentos, e estes, em sua objectividade, sao 
objectos da Lógica. Nao é urna mera análise do pensamento 
subjectivo, como procede por exemplo o idealismo transcenden¬ 
tal, pois considera os pensamentos nao como meras formas, 
mas como conteúdos da realidade em si. 

Caracterizam-se, assim, no pensamento, a objectividade e a 
universalidade. 

“O pensamento, que nao produz mais que determina^oes fi¬ 
nitas e que nelas se move, chama-se inteligéncia no mais ge¬ 
nuino sentido da palavra. Mas, se aprofundarmos um pouco, 
veremos que a finitude das determinacoes conceituais se pro¬ 
duz de duas maneiras: urna, enquanto sao meramente subjec- 
tivas e estáo em oposiqáo permanente com o seu objecto; outra, 
enquanto por seu conteúdo limitado, tais determinapóes se con- 
tradizem entre si, e muito mais com o absoluto” (Idem, pág. 
60). 

Se considerarmos o conceito apenas em si teremos a lógica 
de Aristóteles; se o considerarmos em sua relacáo com o absoluto, 
ou como parte, ou momento no devir da Idéia teremos a posicáo 
hegeliana. 

A primeira constrói o principio de identidade, que apenas 
revela urna lei do intelecto abstracto, salienta Hegel. 

“A forma da proposito (A = A, do principio identida¬ 
de) desde logo se contradiz a si mesma, pois toda proposito 
promete urna diferenpa entre sujeito e predicado, e esta nao 
realiza aqui o que promete por sua forma. Mas é de notar, espe¬ 
cialmente, que ela é negada pelas outras leis do pensamento, 
que procedem diferentemente. Quando se afirma que o princi¬ 
pio de identidade nao pode ser provado senáo que a consciéncia 
lhe presta sua adesáo e que a experiéncia, á tal suposta expe¬ 
riencia é preciso opor a experiéncia universal de que nenhuma 
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consciencia pensa, nem tem representares, etc., nem sequer fa- 
la, segundo esta lei; e que nenhuma existencia, qualquer que se- 
ja ela, existe segundo ela. O falar, segundo esta pretendida lei 
cía verdade (um planeta é um... planeta; o magnetismo é... o 
magnetismo; o espirito é... o espirito), passa. com plena razáo, 
como urna falar estúpido, e essa, sim, é que é urna experiencia 
universal. A escola na que só tinham valor estas leis, com sua 
lógica em que eram expostas a serio, perdeu há muito tempo 
crédito, tanto ante o bom senso como ante a razáo” (Enci¬ 
clopedia, pág. 203-204) (1). 

A contradigo é a mola interior de todo pensamento, como 
o é de toda natureza, e é ela que o leva a superar suas limita- 
cóes. A luz afirma-se pela obscuridade. O pensamento nao 
pode ¿eter-se em si, como o faz a lógica formal, mas sim deve 
ser considerado como dialéctico, que nao se encerra no círculo 
fechado da sua identidade, mas segue além, revelando sua uni- 
versalidade, nao no sentido de urna idéia vazia, como se atribuí 
á concepgáo platónica, mas como momento constitutivo de urna 
organizará 0 sistemática totalizadora; nao como arquetipos 
ideáis, estáticos e imutáveis, como se costuma dizer (e sobretu- 
do o fazem aqueles que se consideram discípulos, tanto os da 
direita como os da esquerda), aos quais a realidade do devir de- 
veria conformar-se, mas como o próprio devir infinito, que é 
desenvolver-se do Espirito, de todo o universo e que, fundados 
nesse devir, adquirem os pensamentos significacáo e valor de 
realidade objectiva. 

É para Hegel abstracta toda tomada de posigáo do espirito 
que separa arbitrariamente da concreqáo qualquer elemento, 
que déla participa, para considerá-lo apenas á parte, nao devol- 
vendo-o á concrecáo a que pertence. A dialéctica hegeliana é, 
assim, urna lógica da concregáo e nao da abstraccáo. 

“A verdade é concreta, proclama ele, é totalmente dialéc¬ 
tica; por isso o juízo lógico é urna forma impropria para expres- 
sar o concreto; unilateral, e por isso, falso” (ídem pág. 31). 

A Ontologia, como regiáo da metafísica, é a disciplina das 
determinagóes abstractas do ser. E o abstractismo da razáo leva 
á identidade. Mas todas as coisas se contradizem, exclama He¬ 
gel; esta é a lei suprema da razáo, como a lei suprema que rege 

(1) Na verdade, Hegel jamais compreendeu bem o sentido for¬ 
mal do principio de identidade. Em “Filosofía Concreta”, estudamo-lo 
sob seus verdadeiros aspectos. O «¡ue Hegel diz aqui também já o 
diziam os escolásticos, e éstes nao compreendiatn a identidade «leste 
modo. 


o universo. Essa contradicho náo coloca urna impossibilidade 
ao pensamento humano. Ao contrario, estirnula-o a vencer, a 
penetrar no ámago de todo o existir, para néle descobrir as leis 
que o regem. 

Erra o empirismo racionalista quando considera as repre¬ 
sentares como os conteúdos fundamentáis do conhecer. A ge- 
neralidade seria alcangada inductivamente. Mas, para Hegel, a 
universalidade é expressada em acto, no individuo. O pensa¬ 
mento náo é urna mera acgáo abstractiva e generalizadora, mas 
também captadora da realidade da universalidade objectiva. 

Nossas formas, que modelam a realidade, náo sáo meras 
formas a vriori no sentido kantiano, como já expusemos em 
“Filosofía e Cosmovisáo”, mas conteúdos da própria realidade. 

Depois déste longo discurso introdutório do pensamento 
hegeliano, estamos habilitados a estuáar a sua dialéctica. Re- 
conhecer que o pensamento hegeliano é difícil, náo seria ne¬ 
nhuma novidade. Há pensamentos facéis, expressados com 
facilidade; outros porém, como o de Hegel, exigem urna acuida- 
de atencional das maiores, escapando fácilmente aos que náo 
se propoem examiná-lo com todas as suas fórgas intelectuais. 
Procuramos sintetizar, da filosofía hegeliana, aqueles pontos 
que sáo imprescindíveis para a compreensáo nítida da sua dia¬ 
léctica, cuja influencia sobre as posteriores é táo importante. 
Podemos prescindir do estudo de Hegel, mas taáo teremos urna 
visáo clara do desenvolvimento histérico da dialéctica se náo 
nos debrugarmos sobre o seu pensamento. Esta a razáo por que 
náo podíamos deixar de fazer tal exposicáo. E sobretudo a tal 
somos levados devido á deturpagáo geral do pensamento hege¬ 
liano, apresentado como um idealismo impenitente, como é ge- 
ralmente descrito pelos que se dizem seus discípulos. 
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PROBLEMÁTICA DO CONHECIMENTO EM HEGEL 

Todo acto de conhecimento é também um acto de recusa 
porque repele, virtualiza, como já vimos. (Actividade opositiva 
do conhecimento que se torna as vézes negativa, quando despo¬ 
ja o ente da presenga do oposto). 

O pensamento é sempre a negagáo do que temos ante nós, 
dizia Hegel. (Aqui pensamento é tomado como o que pensamos, 
medimos: o captado de algo através da actividade psíquica do 
acto de pensar). 

Considerava Hegel o pensamento como acto de pensar. Ele 
nao o distinguía claramente do pensamento, como o que pode¬ 
mos captar das relagóes entre as tensóes. 

Essa distingáo nos leva a afirmar que tudo é pensamento, 
porque tudo é medível, mensurável, ponderável, etc., sempre 
que consideremos tais conceitos em seus aspectos quantitativos 
e qualitativos, e nao apenas unilateralmente, como é comum 
fazer-se. 

Desta forma, o acto de pensar, repetimos, é urna actividade, 
ora afirmadora, ora opositora, ora negadora, mas sempre afir¬ 
mativa, pois negar é apenas recusar presenga de um predicado. 

No acto de pensar, aceitamos tais ou quais pensamentos, e 
recusamos tudo quanto se lhe oponha ou o negue, conforme os 
casos. Todo conhecimento é um actualizar e um virtualizar 
simultáneo, que só a dialéctica pode concrecionar num conhe¬ 
cimento global. 

Os valores, que sao construidos como conceitos transcen- 
dentais, isto é, seriados como tais, sao sempre polares, como o 
sao todos os epítetos que o homem constrói. Também o sao 
todos os conceitos construidos sobre a actividade, que sempre 
exige urna actividade contrária, polar, para afirmar-se. 

A polaridade dos conceitos, que na filosofía nos aparece em 
sinonimia e antonímia, já nos revela a actividade alternadora 
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do espirito humano, que se enquadra perfeitamcnte na lei uni¬ 
versal da alternancia (fluxos — refluxos; positiv» — «positivo, 
etc.). 

Quando conhecemos o conteúdo désse conhecimento é um 
pensamento que afirmamos num acto positivo de afirmagáo, e 
recusamos seu contrário, por outro acto positivo, mas de recusa. 

Ao afirmarmos um valor, por exemplo, virtualizamos o 
contrário, e nosso acto de “negagáo” nao implica aniquilamien¬ 
to désse valor, que pode actualizar-se em outras circunstancias 
para nós, ou actualiza-se para outrem, simultáneamente, quando 
nós o virtualizamos. 

O bem de uns pode ser simultáneamente o mal de outros. 

Nesse caso, a afirmativa de um valor positivo nao impede 
a afirmativa de um valor opositivo, simultáneamente. E quem 
afirma o positivo nao pode recusar peremptóriamente a afir- 
magáo da positividade do valor polarmente contrário. 

Assim, no conhecimento, em geral nossas aíirmagóes, tais 
ou quais, nao impedem aíirmagóes contrárias, embora pense¬ 
mos diferentemente, e nao o desejemos no maior número de 
vézes. 

Dentro de urna unidade, só podemos fazer aíirmagóes ex- 
cludentes, como já vimos, quando afirmamos a existencia ou 
nao de urna tensáo, isto é, quando consideramos ontológicamen- 
te a sua onticidade, como já vimos e provamos. 

O que recusamos no conhecimento, e virtualizamos, é co¬ 
mum considerarmos inexistente, como nuda, negativo portan¬ 
to, e nao opositivo, porque o que é opositivo já tem posiciona- 
lidade, embora antagonista. 

O acto negador do pensamento, como acto de pensar, e do 
pensamento tomado enquanto pensamento, como faz a Lógica 
formal, é sempre despojador, o primeiro na sua actividade 
abstractora, despojando o segundo do que lhe é contrário pela 
actividade do primeiro. 

Desta forma, a contradigao já está na própria actividade ne¬ 
gadora, recusadora do espirito, como no próprio pensamento 
que se afirma, negando, recusando. 

Engendram assim • negativo, o que é de outro e náo déles. 

“A negagáo é assim mediadora de sua própria destruigáo; 
ela afirma um “falso infinito”, apenas um sempre “além 
de... ”, “um outro que o mesmo”. Tais pensamentos sao hege- 
lianos. 

Que a negagáo atui como meio de destruigáo, náo é difícil 
aceitar-se, porque ela coloca a positividade do que contradiz o 
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afirmado, e levará o homem, pela acgáo dialéctica do espirito, a 
adiar o contrário e afirmá-lo depois, destruindo, finalmente 
ílevido á unilateralidade imánente, a primeira posigáo que era 
falsa por ser exclusiva. (Fluxos e refluxos das idéias através 
cios tempos, que ora afirmam um aspecto, ora sao negadas pe¬ 
los partidários do que foi recusado, os quais, por sua vez, sao 
combatidos pelos primeiros, num eterno embate de antagonistas, 
que o sao, por tomarem posigóes unilaterais). 

O “falso infinito” é o infinito cuantitativo, o infinito poten¬ 
cial da matemática quantitativa, que sofre, como diríamos nós, 
a actualizagao exagerada da extensidade. É o infinito no ta- 
manho, quando, para Hegel, o verdadeiro infinito é aauele que 
nao tem finitude, nao tem limites quantitativos nem qualitati- 
vos. Mas a negagáo é um recusar o “além de...”. Mas é por 
sua vez a afirmagáo, nao da actualidade désse além de..mas 
de sua virtualidade ou de sua negagáo. Ao actualizarmos ésse 
“além de...” virtualizado, encontramo-nos em face do antago¬ 
nismo das idéias. (A historia de todas as idéias nos revela cla¬ 
ramente ésse monótono proceder). 

Dessa forma, a negagáo actúa como mediadora da destrui- 
gáo de si mesma. O ultrapassamento dessa situacáo é a Aufhe- 
bung (síntese uniiicadora), que reúne os extremos, afirmacáo 
e negagao, numa nova tensáo afirmativo-negativa. 

Mas esta, por tomar um aspecto qualitativo diferente, pois 
inclui o polar numa visáo global, actúa outra vez por negacoes 
e afirmacóes, continuando o ciclo. 

AS CATEGORIAS HEGELIANAS 

Para comprecndermos devidamente a dialéctica hegeliana, 
cujas bases fundamentáis •ferecemos ñas páginas anteriores, 
precisamos estudar algumas das suas categorías. 

Para Hegel, as categ*rias sao conceitos puros, universais e 
concretos. 

Nao sao intuidas sensivelmente, nem representagoes, como 
o considera, por exemplo, Husserl. Sao conceitos puros, nao 
realizados através da abstragáo feita sobre os dados dos senti¬ 
dos, como o sao os conceitos mesa, livro, etc. Sao as categorías 
conceitos universais; sao simples conceitos gerais como os aci¬ 
ma citados. Náo representan^, porém, esquemas vazios de rea- 
lidade mas a própria realidade; sá* esquemas concretos. 
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É a contrudigío a lei universal, momento interno do de- 
vir, no «|ual o ser e o nao-ser sao negados, como momentos 
independentes. 

O infinito em Hegel 

Para Hegel, o infinito é o momento da unidade pura. Náo 
é o infinito um além transcendente. Deus náo pode ser concebi¬ 
do como separado e distinto realmente do mundo, e é através 
do movimento de aniquilamento, de ultrapassamento do finito, 
que podemos conceber o ser infinito. Para pensar a infinidade 
deve pensar-se no áevir. 

Na Lógica , Hegel distingue o bom e o mau infinito. Éste se¬ 
ria nada mais do que a negagáo indefinidamente repetida do fi¬ 
nito, cuja actividade é a de apenas retomar á contradigáo, sem 
nunca elevá-la. O verdadeiro infinito é essencialmente o acto 
de transcender, no qual reconhece a Deus, idéia absoluta, pen¬ 
samiento que eternamente se produz e goza a si mesmo. 

A finitude e o an-sich-sein 

Para Hegel, surge a nocáo de Ser, quando o pensamento 
toma a si mesmo, em sua imediatidade, como objecto. Para 
tal abstrai todas as determínagóes do fenómeno, para reter ape¬ 
nas, de si, o aspecto pelo qual é o ser que é. Caracteriza-se a 
idéia de Ser pela indeterminacáo fundamental, o que a leva a 
confundir-se com a nogáo de Nada. 

“Em nenhuma parte, no céu e na térra, existe alguma coisa 
que náo contenha o Ser e o náo-ser” (Hegel), cuja passagem 
é o Devir, passagem do infinito para o finito. 

Ao Ser opoe a existencia (Dasein, etimológicamente ser-aí), 
que é totalmente determinada, sem que tal conceito exija 
a espacializagáo da existencia. Como tal é essencialmente a 
qualidade, o fundo do real. 

A qualidade, conhecida como “alguma coisa” (Etwas), é já 
um ultrapassamento de qualidade. O “alguma coisa” é realida¬ 
de positiva, mas é essa realidade positiva, náo de maneira ime- 
diata como a qualidade, mas por intermédio de limitagáo. O 
“alguma coisa” é a negagáo da negagáo; pois esta é restabeleci- 
mento da simples relagáo a si; mas, da mesma forma, o alguma 
coisa é, por esta razáo, a mediagáo de si mesmo. Já na simples 
forma do alguma coisa, e da maneira mais determinada, no 
ser-para-si, o sujeito... a mediagáo de si consigo mesmo está 
presente; já igualmente no devir, há mediagáo totalmente abs- 
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Iracta; a mediagao consigo é posta no alguma coisa, tanto quan- 
to ó determinada como urna simples identidade” (Hegel). 

O “alguma coisa” exige a presenta de um outro ante si, e a 
si oposto. O “alguma coisa” é o que nao é outro, e o outro é o 
que Ihe é absolutamente exterior. É essencial ao “alguma coi¬ 
sa” o outro, inversamente também. Um “alguma coisa” é o 
outro de outro “alguma coisa”. 

O “alguma coisa” e o outro dao nascimento ao ser-para-um- 
-outro ( sein-für-anderes ) e do ser-em-si (an-sich-sein). O “algu¬ 
ma coisa” pode ser considerado em si ( an sicli sein) , e em seu 
exigir do outro. O pensamento intelectual tende a transformar o 
alguma coisa em relagdo a si mesmo (an sich sein ) como a rea- 
lidade oculta da coisa, mas ésse ser em si seria inapreensível 
se nao se exteriorizasse. A unidade do ser-para-si e do ser-para- 
-um-outro revela-nos que o “an-sich-sein” nao se poe mais de 
modo imediato, mas como negando do “Sein-für-anderes” ( ser- 
-para-outro). É na categoria da determinando ( Bestimmung ) 
que se explica á consciencia a unidade realizada do ser-em-si e 
do ser-para-um-outro. 

“Para captar o que é por assim dizer o desenvolvimento, 
duas especies de estados devem ser distinguidas. Um é o que 
é conhecido como disposigáo, poder, “Ansichsein” (como eu o 
chamo) potencia, dynamis. A segunda determinando é o “Für- 
sichsein”, a realidade (acto, enérgeia)” (Hegel). 

O “an-sich” é assim o momento da possibilidade. A semen- 
te possui a árvore “an-sich"; essas potencias latentes, quando 
actualizadas, passam para o estágio de “für-sich”, isto é, ela 
realiza o que já era, mas nao ainda determinado, só determina¬ 
do no momento da actualizando. Portanto, a actualizando nao 
criaría nada de novo, seria imánente a si mesma. A tomada de 
consciencia de um estágio para outro consistiría própriamente 
na mediando. O “an-sich” correspondería ao momento do ime¬ 
diato; e o “für-sich”, ao momento do mediato. 

No entanto, acrescentaríamos que há aqui transcendencia, 
porque a árvore adulta nao é apenas a semente desenvolvida 
em si, mas através de outros, e por outros. A árvore nao é ape¬ 
nas a semente; é mais que a semente, porque nela se incorpora¬ 
ran: outros elementos, como a razdo do homem adulto nao é 
apenas um desenvolvimento do espirito infantil, mas assimila- 
do de outras contribuigóes da experiencia. 


L ó (i [ C A 10 DIALÉCTICA 


135 


As categorías, para Hegel, sao concebidas pelo entendimen- 
to como alguma coisa de estável, de sólido, mas na verdade pas¬ 
sam urnas ñas outras, por isso contém o momento da mediando. 
Hegel insiste em chamar a atengdo sobre o movimento de me¬ 
diando dentro de cada categoria, bem como salienta as formas 
diversas que toma ésse movimento. 

Ougamo-lo sobre o tópico do Ser e da Esséncia. 

“Na esséncia, nao há mais passagens, mas relando. A forma 
da relando nao é de antemdo no Ser sendo nossa reflexdo; na 
Esséncia, ao contrário, a relando é a sua própria determinando. 
Quando na esfera do Ser, alguma coisa passa em outra, o alguma 
coisa desaparece. Nao se dá o mesmo na Esséncia. Aqui nao 
temos outra verdadeira, mas sámente a diferenqa, a relagao de 
um com seu outro. Por conseqüéncia, a passagem da Esséncia 
nao é urna passagem, pois, na passagem das diferen gas de urna 
na outra, as diferengas nao desaparecem, mas substituem na 
sua relagdo. No ser do Náo-ser, por exemplo, temos o Ser que 
é para si e o Nao-Ser, que também é totalmente para si. Total¬ 
mente diferente é o que se dá quanto ao positivo e ao negativo. 
Essas categorías contém as determinagóes do Ser e do Nao-Ser. 
mas o positivo nao tomou em si nenhum sentido. O mesmo se dá 
com o negativo. Na esfera do Ser, a relagdo nao é sendo em si; 
na esfera da Esséncia, ao contrário, ela é colocada”. (VIII, p. 
250). 

A qualidade e a quantidade 

O ser indeterminado, ao determinar-se, recebe urna deter¬ 
minando. Essa determinagáo, primeira e imediata do ser, é a 
qualidade. 

A negagáo desta determinando, qualitativamente, é a quali¬ 
dade pura. 

Negada essa negagáo (negagáo da negagáo), teremos a quan- 
tídade determinada ou qualificada: o quantum (quanto). 

Éste é um, mas é unidade e multiplicidade, porque é dis¬ 
creto (tomado á parte), mas é continuo porque quantitativo. É 
um, mas pode ser numerado e renumerável por partes. É ex- 
tensao (grandeza extensiva) e intensidade (grandeza intensiva) 
ou grau. 

A medida é a unidade dessas duas determinagóes. 

Pela medida, qualificamos a quantidade e quantificamos a 
qualidade, e nela se dá a unidade dessas determinagóes contra¬ 
postas. 
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Concebida a quantidade como tendo um limite e urna gran¬ 
deza determinada, deixa a quantidade de ser quantidade, para 
ser um quantum. O quantum tem a possibilidade de ser medido 
num número indeterminado de grandezas indeterminadas. É 
assim a unidade do um e do número indeterminado. 

O ser é {mediato absolutamente; nao tem um meio para 
ser; é. 

Quando mediato é a esséncia. A esséncia é a mediagáo, e 
por meio da qual o ser é. Éste livro é livro por meio de (q uo) 
(mediagáo); ésse meio é a esséncia do livro. É a esséncia ne- 
gagáo de toda determinagáo imediata. 

Na categoria da esséncia, o ser nao é mais o ser indetermi¬ 
nado, abstracto, e é negado em sua totalidade. 

Identidade e diferenga 

O ser privado de toda intrínseca oposigáo é idéntico. É urna 
posigáo que se opoe á da diferenga. O devir manifesta a uni- 
dade da identidade e da diferenga, que é a razáo de ser. 

Ao reflectir a esséncia sobre si mesma, temos a identidade. 

Ao reflecti-la, referida a outro, temos a diferenga. 

Transformar a primeira em principio último, temos o que 
realiza a lógica abstractista formal. Como negagáo da dife¬ 
renga é urna identidade puramente formal e abstracta. É tau¬ 
tológica: A — A. 

Negando a identidade, surge a categoría também absoluta¬ 
mente abstracta da diferenga absoluta. 

E urna é táo infecunda como a outra. 

A unidade de ambas constitui a categoria de razio suficiente, 
que é a unidade concreta da reflexáo em si e da reflexáo em 
outro. 

A razáo suficiente expressa que um ser tem sua determi- 
nagáo em outra coisa, e nao considera a coisa apenas em si 
mesma. 

E essa unidade imediata da reflexáo em si e da reflexáo 
em outro é a existencia. “Ela é, portanto, a multidáo determi¬ 
nada dos existentes como reflectidos em si, que aparecem ao 
mesmo tempo em outro, que sao relativos e formam um mun¬ 
do de dependéncias recíprocas e de urna infinita conexáo de 
razóes e de conseqüéncias. As razóes de ser sao também em 
si mesmas existéncias, e as existéncias sao igualmente razóes 
de ser e conseqüéncias, sucessivamente” (Ídem pág. 213). 
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Materia e forma 

'‘A matéria, como unidade imediata da existencia consigo 
mesma, é também indiferente á determinagáo: as muitas ma- 
térias distintas se fundem, portanto, na única matéria que é a 
existéncia na determinagáo reflexiva da identidade. Ante ape¬ 
nas a matéria suas determinagóes múltiplas e distintas, e a re- 
lacáo extrínseca, que mostramos nela, na coisa, constituem a 
forma; a determinagáo reflexiva da diierenca; mas como exis¬ 
tente e como totalidade. 

Esta única matéria, sem determinagóes, é também o mes¬ 
mo que a coisa em si; só que esta é em si totalmente abstracta, 
enquanto aquela é em si também para outra coisa, e antes de 
tudo para a forma” (idem, pág. 128). 

Matéria e forma sao os instantes constitutivos da coisa. 
A matéria é o elemento existencial positivo e indeterminado; 
a forma, o elemento conformativo e determinante. 

Simplificando: Esta magá, sem a sua forma, seria a ma¬ 
téria. Esta seria indeterminada, porque é a forma que a de¬ 
termina. A matéria, como indeterminada, teria como sua opo- 
sigáo a forma, se pensada apenas em si. E nao seria a coisa 
em si, em sentido kantiano, porque ela é outra para a forma, 
se esta também fór pensada abstractamente. 

Fenómeno e realidade 

O aparecer da esséncia é o fenómeno. Nao está assim a 
esséncia nem atrás nem além do fenómeno. A existéncia é o 
fenómeno. 

A forma é o conteúdo do fenómeno. O que é interno na 
coisa também é externo. O fenómeno só mostra o que a coisa 
tem; e o que há na éssencia, mostra-se no fenómeno. O fenó¬ 
meno é, em acto, a totalidade do real, e éste nada é fora da 
sua manifestagáo. 

A unidade entre a esséncia e a existéncia, entre a forma 
e o conteúdo, o interior e o exterior, eis o que é a realidade. 

Essa unidade náo excluí as diferengas. 

“... o ser é, em geral, imediatividade irreflexiva, a pas- 
sagem para outra coisa. A existéncia é a unidade imediata do 
ser e da reflexáo, e, portanto, o fenómeno vem da razáo de 
ser e vai á razáo áe ser” (Hegel, idem, pág. 142). 
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.4 substancia 

Negadas ñas coisas as determinagSes diferenciáis, temos a 
substancia. A substancia é a totalidade dos accidentes, nos quais 
ela se revela como absoluta negatividade. 

Esclaregamos: para pensarmos na substancia, precisamos 
despojar a coisa de todos os seus accidentes. Se despojamos a 
maga da sua figura, fica a materia, mas esta aínda terá quan- 
tidade, embora nao delimitada. Mas a quantidaáe aínda é um 
accidente, e despojada a matéria desta, ficaria despojada de 
todas as qualidades. Só assim teníamos a substancia. Na opi- 
niao de Hegel, a substancia é a totalidade dos accidentes que, 
naturalmente, por urna exigencia do nosso pensamento sepa¬ 
ramos. Ora, a substancia é que sofre accidentes (de ad e cadere, 
cair). A substancia é imutável e a sua mutabilidade seria o 
accidental, o que acontece. 

A relaqdo de causalidade 

Negada a substancia, pondo-se-lhe em relagán extrínseca, 
temos a relagáo de causalidade. 

Todo conteúdo do efeito está na causa. Só no efeito, diz 
Hegel, é que a causa é real e verdadeiramente causa. 

O efeito é outro da causa em seu transitar no devir. Mas 
o efeito delimita a causa, porque esta se determina no efeito. 
Por sua vez o efeito é determinado pela causa. Ésse mutuo 
determinar-se é o que Hegel chama de acgáo recíproca. 

Conceito subjectivo e conceito objectivo 

O conceito é: 

1) conceito subjectivo ou formal; 

2) conceito objectivo ou real (a significagáo conceitual 
em si, ou objecto); 

3) a idéia é a unidade do sujeito e do objecto, do con¬ 
ceito como actividade puramente formal e intencional do eu 
pensante e do conceito como objecto em si. 

Os tres momentos da dialéctica dos opostos 

Sao éles, em Hegel, os seguintes: 

1) a simples afirmagáo — Tese; 

2) a negagáo — Antítese; 
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3) a negagáo da negagáo — Síntese. 

A negagáo é sempre positiva para Hegel, c nao deve ser 
considerada como mera ausencia. 

Para Hegel, a tese nao pode ser pensada com a exclusáo 
da antítese, a matéria como negagáo da forma, o ser como ne- 
gacáo do náo-ser. A negagáo é sempre positiva. 

Esclaregamos: se o existir é devir, cada posigáo (tese) é 
um tornar-se outra, urna negagáo pelo devir. A semente de 
pereira, tomada como tese, é, em si, semente de pereira, isto 
é, contém a possibilidade de vir-a-ser, de devir urna pereira. 
Mas a pereira está em potencia e nao em acto, portanto ainda 
náo se determinou, é indeterminada. A determinar-se na for- 
magáo da pereira, ela nega a tese; é anti, daí antítese, porque, 
ao determinar-se, deixou de ser indeterminada para ser deter¬ 
minada. Essa passagem da indeterminagáo á determinagáo é o 
devir. Realizada como pereira, é síntese (com posigáo), pois, 
como tal, já actualizada, ela afirma a tese (possibilidade) por¬ 
que se actualizou, mas nega a tese porque náo é mais inde¬ 
terminada, mas determinada; afirma a antítese (a passagem), 
porque actualizou o devir, mas nega a antítese porque já actua¬ 
lizou com plenitude a possibilidade. Vé-se, assim, que a síntese 
é síntese, isto é, composigáo das duas posigóes, a posigáo tética 
e a posigáo antitética, por isso, ao afirmá-las, afirma as negagóes 
de ambas, que sáo positivas; portanto, a síntese é afirmagáo e 
negagáo. E como abre novas possibilidades, pode-se, da síntese, 
partir, considerando-a como tese, e ser sucedida por urna antí¬ 
tese, e outra síntese, e assim continuamente. 

Juízo negativo 

Para Hegel, o acto da imaginagáo transcendental é a expres- 
sáo de urna actividade sintética do espirito, que realiza a uni¬ 
dade da apercepgáo transcendental e a diversidade empírica, 
o que a transforma num verdadeiro mediador plástico. 

Reconbecendo o carácter positivo da negagáo, acusa os fi¬ 
lósofos de darem um valor absoluto as categorías finitas, e de 
desconhecerem a imanéncia do infinito no finito, cujo nexo, 
com a aceitacáo da positividade da negacáo, fica, pois, estabe- 
lecido. 

O juízo negativo, na verdade, é positivo; pois com um 
juízo negativo apenas recusamos urna presenga. É um acto de 
afirmagáo. E foi por náo considerar tal aspecto que os céti- 
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eos nao compreenderam que a sua posicáo era, aínda, um afir¬ 
mar; dogmática, portanto. 


Concluía Hegel que na* podía o filosofo pensar sobre si 
mesmo, transformando-se num objecto particular, pois neces- 
sitaria apreender o conjunto na sua relacáo, visto que a natu- 
reza engloba urna infinidade de relagóes, o ^ue obstaculizaría 
definitivamente a deducáo de um objecto particular, pois tal 
deduegáo exigía o conhecimento da série infinita dessas rela¬ 
góes. 

Limitada em sua actividade, a razáo, que apenas pode exer- 
cé-la ao negar o finito, podía Hegel responder de maneira cate¬ 
górica e firme ao cepticismo, cujo erro fundamental estava na 
concepcáo que fazia da negagáo, por nao reconhecer, nesta, urna 
actividade positiva e de valor positivo. 

O silogismo pira Hegel 

O silogismo é para Hegel um acto sintético do espirito, a 
passagem do individual no universal, ou do universal no indi¬ 
vidual, em que o meio termo funciona como meio de passa¬ 
gem. As próprias coisas sao silogismos, e o raciocinio silogís¬ 
tico é apenas urna captagáo por parte da consciencia do movi¬ 
miento do individual no universal, ou do universal no indivi¬ 
dual (1). 

Apoiados no texto hegeliano que diz: “Was vernünftig ist, 
das ist wirklich, und was wirklich ist, dis ist vernünftig” (o 
que é racional, é real, o que é real é racional), querem muitos 
acusá-lo de panlogista. Mas Hegel já se defenderá de tais ata¬ 
ques. E Haering expós claramente o sentido de tais termos he- 
gelianos, que tém sido usados e abusados para justificar tam- 
bém todas as violencias da historia. 

Assim: 

“Wirklich” significa activo, eficaz, sólido, constante, o efec¬ 
tivo, como já expusemos. 


(1) Em nossa obra, de próxima publicacáo, “A Lógica de 
Hegel”, reexpom*s as suas idéias fundamentáis, tornando mais claras 
certas pasagens que sáo intencionalmente obscuras, por parte de 
Hegel. 
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• “vernünftig” é a lei vital profunda, pela qua] toda ver- 
dade se afirma; o que nao ó verdade desaparece. 

Só é real, efectivo (wirklich), o que é actividade criadora, 
o que é racional (vernünftig). 

Para Hegel, toda coisa é tensao criadora, e todo conjunto 
do real se resolve numa totalidade ideal, que é a actuado do 
absoluto. 

Esta passagem de Hegel nos mostra bem claramente o seu 
pensamento tantas vézes deturpado. 

“Chama-se “trágica” urna infelicidade, a morte que abate 
um individuo cheio de áignidade. Falamos assim a propósito 
de um sofrimento inocente, de urna injustíga contra um indi¬ 
viduo; diz-se assim de Sócrates, que foi condenado á morte 
injustamente, e que isso é trágico. Contudo, um sofrimento 
inocente nao c urna desgraca racional. A desgraga nao é ra¬ 
cional senáo quando produzida pela vontade do sujeito, por 
sua liberdade. Seria ainda necessário também que sua accáo e 
sua vontade fóssem infinitamente justificadas, éticas: o ho- 
mem deve assim ser devedor a si mesmo de sua desgraga; im- 
pie-se seja o poder que se opóe a esta liberdade igualmente 
justificado de um ponto de vista ético, e nao um poder natu¬ 
ral, ou o poder de urna vontade tiránica. Em face de todo 
homem, a morte natural é um direito absoluto, mas é sómente 
o direito exercido sobre ele pela natureza. No verdadeiro trá¬ 
gico, é necessário que as potencias em colisáo sejam dois lados 
justificados, éticos” (Hegel, XVIII, p. 48). Vé-se, portanto, 
que nao é a justificativa de qualquer brutalidade na História. 

O efectivo ( wirklich ) é o que nao se deixa levar pelas 
circunstancias e os acontecimentos. O efectivo é activo e con- 
tém em si mesmo suas possibilidades. A existencia nunca es- 
gotará a totalidade de suas virtualidades. 

A possibilidade nao é para Hegel algo latente, puramente 
interior, mas apenas a indeterminagáo do ser que, em seu de¬ 
senvolvimiento imánente, realiza-se numa passagem no outro. 
Em contacto com outros, o ser se enriquece de novas determí- 
nacóes, pois a substancia áo ser é constituida pelas relagóes 
que mantém com os outros. O pensamento hegeliano do uni¬ 
verso consiste em concebé-lo como fungóes (relagóes de rela- 
cóes, que se engendram a si mesmas, sem a necessidade da 
idéia de um suporte sólido). 

Hegel define o efectivo (wirklich) como a unidad» do real 
(Kealitat) e do possível, o que coloca o absoluto, nao como 
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ser, mas como devir. O efectivo é ésse momento tensional en¬ 
tre o possível e o real. 

Desta forma, o concreto é, para Hegel, nao um substráete 
imóvel, mas o próprio devir. O sentido désse devir é a grande 
tarefa do filósofo, afirma Hegel, e tal se dá quando descobre 
o carácter positivo da negagáo. 

Na Eneiclopédia, procura Hegel integrar a natureza no 
interior da idéia. E caberá ao homem a realizagáo da pas- 
sagem do infinito ao finito, pela acgáo da liberdade, que se 
afirma a si mesma. 

A eternidade, que procura, é imánente ao tempo; a eterní- 
dade do instante, a reconciliagáo do relativo com o absoluto. 

Acusado de panlogismo, apoiado no texto “was vernünftig 
ist, das wirklich usw... ”, Hegel defende-se mostrando que 
o Logos é apenas um momento particular do real, mas supra- 
racional. 

A razáo raciocinante (Verstani), diz Hegel, nega-se a si 
mesma. A razáo (Vernunft) contém no interior de si mesma 
o momento da oposigáo. Classifica assim de místico (de ocul¬ 
to) tudo o que é racional ( Vernünftig ), o que náo indica fósse 
incompreensível, mas apenas acima da razáo raciocinante 
(Verstand). 

“Quando em nossos dias se fala em místico, tal é consi¬ 
derado como tendo urna significagáo idéntica a segrédo e incom¬ 
preensível, e ésse segrédo e ésse incompreensível sáo, entáo, 
olhados, segundo a diferenga de cultura e do modo de sen¬ 
tir, de um lado como o que há de própriamente verdadeiro, mas 
de outro, como superveniente da superstigáo e da ilusáo... 
Os que reconhecem o místico como o que há de mais ver¬ 
dadeiro, consideram que éste é alguma coisa simplesmente 
secreta, e expressam entáo, por sua parte, que o pensamento 
tem sómente a significagáo da identidade abstracta, e que, por 
isso, para alcangar a verdade, é necessário renunciar ao pen¬ 
samento” (Hegel). 

* 

* * 

Náo podemos deixar de reconhecer que a dialéctica he- 
geliana oferece grandes dificuldades. Mas, no decorrer déste 
estudo, quando dos temas principáis, muitos dos aspectos mais 
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obscuros do seu pensamento se tornaráo claros, pois, ao tratar 
da dialéctica moderna, teremos de considerar o papel repre¬ 
sentado por Hegel. Da divisáo dos seus discípulos em hege- 
lianos da direita (que escolheram o idealismo subjectivo), e 
em hegelianos da esquerda (que escolheram o realismo), des- 
dobrando assim o seu pensamento concreto e dialéctico, em 
duas posigóes abstractas, por serem unilaterais, surgiram 
muitas dialécticas, bem como estudos mais acurados dos seus 
temas. E se alguns foram esclarecidos, outros foram obscure¬ 
cidos e falseados pela intromissáo do pensamento positivista 
do séc. XVIII, e pelo pensamento materialista, ambos tomadas 
de posigáo abstractas, como também pelo exagero idealista, que 
caiu no abstraccionismo oposto. 

É o que salientaremos a seguir na ánalise das outras cor¬ 
rentes principáis da dialéctica, até que possamos, no fim déste 
livro, oferecer urna dialéctica metodológica, com o aproveita- 
mento do que há de melhor em todas, e sirva de instrumento 
para análises e estudos. 


Depois de Hegel, conheceu a dialéctica um desenvolvi- 
mento extraordinário. O mundo da realidade náo é um mundo 
fixo, um mundo imutável, um mundo invariante, mas um 
mundo de transformagóes, movimento, variagoes, mutagoes. A 
dialéctica penetra neste mundo, examina as contradigoes e opo- 
sigóes «¡ue oferece a existencia. Porém a dialéctica náo só pe¬ 
netra neste terreno, mas também no das idéias. Examina-as, 
verifica como se formam, como se transformam, como sofrem 
as influencias dessas mutagoes, como implicam também seus 
opostos e suas contradigoes. A dialéctica toma assim na actuali- 
dade um sentido muito vasto, porque, por meio déla, nos é 
permitida a análise, náo só da existencia dos objectos reais, 
como também das idéias, enquanto idéias, e do processo psico¬ 
lógico que as acompanha. 

Também a dialéctica considera a natureza como um con¬ 
junto de factos que se ligam, que se compenetram, que se in- 
teractuam, que se vinculam, que se coordenam. Examina a for- 
magáo das abstraccóes, dessas separagóes feitas do acontecer 
universal, náo para considerá-las como isoladas, mas para ligó¬ 
las, analisá-las, e coinpreender o porqué de sua formagáo e o 
destino que lhes está reservado. 
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A Dialéctica Geral, como a entendemos, é também urna 
verdadeira légica da existencia, a lógica do que está aqui e 
agora (hic et nunc ), é a lógica da natureza, das coisas, dos 
corpos, do que se dá no tempo e no espago, como os tactos da 
psicologia, mais temporais, e os que sao os objectos das cien¬ 
cias naturais. 

Nao pretende, como julgam muitos, substituir a Lógica 
Formal, que é urna lógica de abstracgóes e de objectos intem- 
o«rais, ideáis, nem tampouco quer derruí-la. A Dialéctica 
nao pretende ésse papel destruidor, mas apenas comple¬ 
tar o que falta á Lógica Formal, fortalecé-la, ampliá-la, per¬ 
mitir que ela invada outros terrenos, completanáo-a. Ingres- 
sando no terreno dos contrários, dos opostos, das contradigóes, 
é também urna lógica das antinomias, dos choques, dos em¬ 
bates. Procura descodrir-lhes as leis próprias, mostrar a lega- 
lidade que se dá entre os tactos, observar o universo corno 
um todo, examinar a formacáo das idéias, ar.alisar o que afir- 
mam e o que simultáneamente negam, o que actualizam e o 
que virtualizam, o que acentuam p. o que inibem. 


TEMA IV 


ARTIGO 1 


DIALÉCTICA MATERIALISTA E HISTÓRICA 

A doutrina de Karl Marx (1317-1883)) foi caracterizada 
como “materialismo histórico” e “materialismo dialéctico”, por 
Engels (1820-1895), seu discípulo e colaborador. Nao é pos- 
sível estudarmos a dialéctica do materialismo marxista, sem 
que antes tacamos urna rápida análise dos fundamentos do 
“materialismo histórico”. 

Marx foi, na juventude, hegeliano. Após a morte de He- 
gel, os discípulos se separaram em diversos campos. Marx, 
posteriormente, integrou o movimiento da “esquerda hegelia- 
na”, caracterizando-se, a pouco e pouco, pela construgáo de 
urna doutrina própria, fundada nos principios da concepgáo 
socialista, entáo já delimitada em seus contornos e aspectos. 
Para caracterizá-lo, temos de classificá-lo antes de tudo como 
anti-idealista. 

Na crítica ao idealismo, sua posigáo é diametralmente opos¬ 
ta ao cánone que afirma a prioridade do espirito sobre a ma- 
téria, para aceitar o da prioridade da materia sobre o espirito. 
Toda a luta de Marx (e isso áeve ser notado principalmente) 
é urna luta contra o idealismo, e nao contra o esplritualismo. 

A metafísica por ele combatida é a metafísica idealista. 
Posteriormente, nos seguidores do marxismo, encontramos sem- 
pre a confusao entre a metafísica idealista-subjectiva, com a 
metafísica em geral. 

Nao se interessou Marx em resolver os grandes problemas 
da metafísica, mas sim em estudar as grandes leis da evolu- 
cáo humana, as leis da história. Ao idealismo dos hegelianos 
da direita (por ele iulgado como o de Hegel), que afirmava 
dirigirem as idéias o mundo, opós as condigóes económicas que 
condicionam aquelas. Estas constituem a estructura essencial 
das relagóes humanas, e sobre elas, as ideologías formam a 
superestructura. Esta, pelo menos, é a «¡outrina de Marx da fase 
verdadeiramente “marxista”, e sao as suas iáéias da fase da 
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“Ideología Alema”, um dos seus melhores livros e dos menos t; 

conhecidos por seus melhores seguidores. Citemos Engels: ' 

“E... e percebeu-se que a historia internamente nao é mais 
que a historia das lutas de classe; que essas classes sociais que 
se combatem sao, em cada momento, o produto das relacóes de 
produgáo e de troca, numa palavra, das relagóes económicas 
da época, que é cada vez a estructura económica da sociedade 
que constituí a base real, permitindo explicar, em última aná- 
lise, toda a superestructura das instituigóes políticas e jurídicas, 
assim como os modos de pensar religiosos, filosóficos, e outros 
de cada período histórico. Desta forma, o idealismo foi expulso 
de seu último refúgio, a concepgáo da historia: urna concepgáo 
materialista da historia se impunha; o caminho estava áberto 
para explicar a consciencia dos homens pela sua maneira de 
viver, em vez de explicar, como até entáo se fazia, a maneira 
de viver por sua consciencia”. 

Para o marxismo, as condigóes económicas, que formam a 
estructura social, fundamentam a superestructura, a política, a 
religiáo, a arte, a filosofía, etc. Nao nega, porém, que a supe¬ 
restructura nao exerga sua acgáo sobre a estructura, mas o eco¬ 
nómico é sempre o decisivo. 

Como bem o dizia Engels, “os filósofos interessaram-se 
apenas em interpretar o mundo de diferentes maneiras, mas 
trata-se agora de transformá-lo ”. Tais palavras, mais clara¬ 
mente que outras, expressam o sentido da doutrina materia¬ 
lista histórica, que desejando ser científica, aspira ao que a 
ciencia aspira: á acgáo. 

O marxismo nao é urna filosofía contemplativa ou pura¬ 
mente especulativa, mas urna filosofía de acgáo. E essas pa¬ 
lavras de Sidney Hook sao expressivas: “O marxismo, en- 
quanto teoría e prática da revolucáo, é a teoría da classe do 
proletariado. Nesse sentido, ela é teoría “parcial” ou “parti- 
dária”, sem deixar de ser urna expressáo objectiva dos inte- 
résses do proletariado”. 

É assim urna doutrina revolucionária. Mas, se dissemos 
que o marxismo lutou contra o idealismo, no terreno sobretu- 
do social e da historia, como o positivismo lutou no terreno 
da ciencia e da filosofía, Marx e Engels, como Lenine, o dis¬ 
cípulo mais famoso, foram materialistas, muito embora (como 
diz Lenine) éles “sublinharam mais a dialéctica que o ma¬ 
terialismo e, tratando do materialismo histórico, insistiram mais 
sobre o lado histórico que sobre o lado materialista”. 


M7 

Apesar de ter Engels afirmado que “o pensamento e a 
consciencia sao um produto do cérebro humano”, os marxistas 
tomam todas as cautelas para nao serem confundidos com os 
materialistas mecanicistas, tais como Feuerbach, Büchner, 
Vogt, e defendem a concepgáo do materialismo dialéctico que 
afirma sobretudo a anterioridade da matéria sobre o espirito, 
como bem o salientou Lenine. 

Quanto á dialéctica, a obra de Marx é pequeña. Foi Engels 
quem posteriormente realizou melhores trabalhos, que fixam 
as suas linhas mestras. 

Já vimos que, para Aristóteles, a matéria é passiva e iner¬ 
te, mera potencia (como possibilidade), á qual a forma dá-lhe 
a estructura. 

A própria física clássica seguía essas pegadas, quando co- 
mecaram a afirmar os físicos que a matéria era essencialmente 
dinamismo e movimento: “O movimento é o modo de existen¬ 
cia da matéria, a maneira de ser da matéria. Nunca, em qual- 
quer parte, houve ou haverá matéria sem movimento. Movi¬ 
mento no espago, movimento mecánico das massas menores 
sobre cada um dos corpos celestes, vibragóes moleculares sob 
forma de calor, de corrente elétrica ou magnética, análise e 
síntese químicas, vida orgánica, eis numa ou noutra dessas 
formas de movimentos ou diversas ao mesmo tempo, que se 
encontra cada átomo de matéria no mundo, em cada momento 
dado... A matéria, sem movimento, é também inconcebível, 
como o movimento sem matéria. Imaginar um estado da ma¬ 
téria sem movimento, é, por conseguinte, urna das idéias mais 
ocas e mais insípidas que existem, um puro “pesadélo febril” 
(Engels). 

Vimos que, para Hegel, o processo dialéctico, que cha¬ 
mamos de objectivo, é apenas um trabalho da idéia exteriori¬ 
zada no mundo; para os marxistas, o mundo material existe 
independente de todo espirito, e é, na matéria como tal, que 
se vao realizar a tese, a antítese e a síntese, as quais sao pro¬ 
visorias, e marcam os pontos de partida para novas teses, antí- 
teses e sínteses. 

“Mcu método dialéctico nao «lifcrc sómente quanto ao fun¬ 
damento do método hegeliano; ele é o contrário direto. Para 
Hegel, o processo do pensamento, do qual ele faz, sob o nome 
de idéia, um processo autónomo, é o criador da realidade que 
néle é apenas um fenómeno exterior. Para mim, o mundo 
das idéias é apenas o mundo material, transposto e traduzido 
no espirito humano”. 
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“A mistificado, á qual a dialéctica desemboca em Hegel, 
'nao impede em nada essa filosofía de ter sido a primeira a 
expor, de maneira completa e consistente, as formas gerais 
do movimento. É preciso virá-la, se queremos, no seu bojo, 
descobrir o núcleo racional” (Marx). 

(Vé-se claramente que Marx entenderá Hegel as avessas, 
julgando o real-idealismo hegeliano pela bitola dos hegelianos 
da direita). 

Para Marx e para Engels, a dialéctica hegeliana “estava 
de cabega para baixo”. Era preciso firmá-la sobre os pés. Esta 
a obra da dialéctica marxista que se torna, assim, “a ciencia 
das leis gerais do movimento, tanto do mundo exterior como 
no do pensamiento humano”, como a definiu Engels. 


TEMA IV 


ARTIGO 2 


AN ALISE DO MARXISMO 

Examinemos as principáis teses désse pensamento, segun¬ 
do exposigao feita por Stalin em “ Materialismo dialéctico e o 
materialismo histórico”. 

“O materialismo filosófico marxista c caracterizado pelos 
traeos fundamentáis seguintes: 

a) Contrariamente ao idealismo, que considera o mundo 
como a incarnacáo da “ideia absoluta”, do “espirito universal”, 
da “consciencia”, o materialismo filosófico de Marx parte desse 
principio que o mundo, por sua natureza. ó material, que os 
múltiplos fenómenos do universo sao os diferentes aspectos da 
materia em movimento; que as relacóes c o condicionamiento 
recíprocos dos fenómenos, estabelecidos pelo método dialéctico, 
constituem as leis necessárias do desenvolvimiento da matéria 
em movimento; que o mundo se desenvolve conforme as leis 
do desenvolvimento da matéria, e nao tem necessidade de 
nenhum “espirito universal”. 

Analisemos: Para os marxistas, idealismo e metafísica sao 
sempre idénticos, mas sucede que tanto metafísica como idea¬ 
lismo nao sao o que éles julgam ser. Fazem da metafísica, 
corno do idealismo, duas caricaturas. O que entende, por 
exemplo, Hegel por idéia absoluta já vimos ñas páginas ante¬ 
cedentes, bem como o que sejam o espirito universal c a 
consciéncia. Além disso, o idealismo é urna corrente que pos- 
sui diversas modalidades com dístingóes muito nítidas, de di¬ 
fícil inclusáo numa síntese, a qual, dialécticamente, seria ape¬ 
nas urna abstraegáo do idealismo, pois as diíerengas devem, 
por sua vez, ser consideradas. Englobar sob o nome de idealis¬ 
mo o que nao ó própriamente idealismo, mesmo formalmente 
considerado, nao c proceder dialécticamente, porque nem todo 
idealismo é o que Marx pensou, Lenine e Stalin repetiram, c 
os marxistas apregoam. 
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Nem o é o idealismo nem o é a metafísica Se os marxistas, 
em vez de desprezarem o pensamento metafísico estudassem-no 
cuidadosamente (e a dialéctica tem urna ética como também 
a tem a ciencia — que consiste em balancear os aspectos 
opostos, e polarmente valorativos de urna doutrina, para so- 
pesá-la, compensá-la, e captar as diferengas turna visáo sin- 
tética), teriam urna outra visáo da metafísica como do idealis¬ 
mo, que os levaría a urna análise mais séria e também mais 
valiosa para a dialéctica, sem perigo de destruí-la, nem ne- 
cessidade de falsificar o pensamento alheío para justificar o 
próprio. 

A redugáo do mundo á matéria, conceito hoje equívoco 
para a filosofía, mas que para o marxista “é o substracto de 
todas as transformagoes que se verificam no mundo’’. (Marx 
e Engels “A sagrada familia” cap. VI, 3.°), é ultra metafísica. 

“O movimento é o modo da existencia, a maneira de ser 
da matéria (Engels “Anti-Duhring” , pág. 54). 

E que os múltiplos fenómenos do universo sejam os di¬ 
ferentes aspectos da matéria em movimento, também com tal 
concordam muitos idealistas; que as leis áa “matéria” surjam 
do relacionamento nao seria novidade para muitos idealistas; 
e que o mundo também se desenvolve segundo essas leis, tam¬ 
bém nao discordam muitos outros, e quanto ao espirito uni¬ 
versal, compreendem bem muitos, que é ele construido dessas 
leis, cujo rigor revela escolha, inteleccáo ( inter-lec, escolher j 

entre, intelecto), pois elas se dáo déste modo e nao de outro, 
e sao ora déste ora daquele, mas revelando urna ordem ^ue 
permanece, e que nos é possível, por nossa vez, também captar 
entre, isto é, intelectualmente. A oposigáo marxista, até aqui, 
é a certo idealismo. A leitura cuidadosa dos autores idealistas, 
por parte dos marxistas, ser-lhes-ia proveitosa para evitar tais 
afirmagóes ingenuas. 

“b) Contrariamente ao idealismo, prossegue Stalin, que 
afirma que só nossa consciencia existe realmente, que o mundo 
material, o ser, a natureza, nao existe senáo em nossa cons¬ 
ciencia, em nossas sensagoes, representares, concentos, o ma¬ 
terialismo filosófico marxista parte do principio que a matéria, 
a natureza, é ser, é a realidade objectiva existente, fora e in¬ 
dependente da consciencia: que a matéria é um dado primario, 
pois é ela a fonte das sensagóes, das representacdes, da cons¬ 
ciencia, enquanto a consciencia ó um dado segundo, derivado, 
pois é o reflexo da matéria, o reflexo do ser; que o pensamento 


é um produto de matéria quando esta atingiu cm seu desenvol- 
vimento um alto grau de perfeiqáo: — mais claramente, o pen¬ 
samento é o produto do cérebro, e o cérebro, o órgáo do pen¬ 
samento :náo se poderia, por conseguinte, separar o pensamento 
da matéria sem cair num erro grosseiro”. 

Analisemos: o mesmo que dissemos no tópico a, poder-se-ia 
dizer aqui. Os marxistas englobam num só título, formalisti- 
camente, como idealismo, o subjectivo e o concreto, sem com- 
preender que há diferengas entre real-idealismo e ideal-realis¬ 
mo, e entre os próprios idealistas. 

Nem o próprio Berkeley, que é táo citado pelos marxis¬ 
tas, pensava assim. Basta que se leia sua obra para se verifi¬ 
car que o imaterialismo de Berkeley nao nega a existencia do 
mundo exterior, que é diferenciado do mundo objectivo, porque 
já está relacionado com o espirito humano, portanto, por éste 
modelado. Salvo o exemplo de Berkeley, em parte, poucos sao 
os filósofos idealistas (e realmente' aqui os menores), que acei- 
tariam essas afirmacóes que lhes emprestam Stalin e os mar¬ 
xistas. 

A existencia do mundo exterior nao é negada pelos idealis¬ 
tas em geral, apenas o que dizem é isto: o mundo exterior 
é objectivado pelo sujeito. Essa objectivagáo é urna forma m- 
telectualizada pelo nosso conhecimento, que é selectivo. Por 
isso, o mundo objectivo (que nao deve ser confundido com o 
mundo-exterior), nao é em toda a sua realidade, enquanto re- 
presentagáo mental, e é urna construgáo da consciencia hu¬ 
mana. Conhecer o mundo exterior em sua plenitude e por uns 
racionalmente negado, pois é conhecido apenas dentro dos es¬ 
quemas abstractos que a razao constrói ou os da intuigáo, etc. 
Neste ponto, há aínda divergencia entre os idealistas e seria 
longo enumerá-las. No entanto, todos, sem excepgao, estao 
de acórdo que os reflexos da matéria sao por sua vez mode¬ 
lados pelo espirito, isto é, que os esquemas, que o homem for- 
mou, modelam seu conhecimento, como até o reconhecia em 
parte, é verdade, o próprio Marx, ao saber e ao afirmar que 
as perspectivas de classe modelam a visáo dos factos, e tam- 
i bém por reconhecer que a supra-estructura influí no conheci¬ 

mento da infra-estructura. 

Também náo reconhecem em geral os idealistas que o pen¬ 
samento possa explicar-se apenas como um acto cerebral, re- 
duzindo assim o psicológico ao biológico, o que levaría fa¬ 
talmente a ser reouzido ao físico-químico, e a cair no mate- 
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Tialismo mecanicista, o que Marx sempre teve o cuidado de 
ser conf N ?fyf S condl S° es - 0 materialismo marxista nao deve 
Z producto d COm í ° materialismo vulgar. O pensamentol 

^erLtetstwoKgTcr 6 " 105 ^ ° rdem 

_Realmente, Engels, em alguns momentos, caiu na internre 
tapo vulgar, mas quanto a Marx, 0 mesmo já n5o se £ 
interpretado do psicológico através do biológico e urna ex 

SZ?°é «-?«» » desautorizaran! totat 

, a ,? ro P" a cencía, atraves dos seus homens de maior 

Z° Z mhCm de£autoriza - A matéria pode, e já o é cora 

ser o ±¡ n°„T°, ™ ”‘° d ° de Ser ' 6 " So a P™as »mo o tSTo 
er, o que nos levaría, aceitando esta última posicáo -i ra -¡ r 

numa visao absolutista e pouco dialéctica do universo. ’ ‘ 

, C [ 1 Contrariamente ao idealismo, que contesta a nossihi 

lidade de conhecer o mundo e suas Ieis: que nao eré no valor 

va p po° S . c ‘ onheclmeíltos ; que nao reconhece a verdade objecti- 
va, e considera que o mundo está cheio de “coisas em si” que 

nao p odera ° nunca ser conhecidas da ciencia, o materialismo 
i osofico marxista parte déste principio que o mundo e sTas 
e s sao perfeitamente cognoscíveis; que nossa consciencia dís 
eis na natureza, verificada pela experiencia, peM píSTca I 

da m de C °o n ¿ e oe C í ment0 VálM - 0 ’ qUe t6m a ^ifica^ de urna ver! 
dade objectiva; que nao há no mundo coisas incognoscíveis 
mas únicamente coisas aínda desconhecidas, as S s I ’ 

taiSir ecidas peios meios da c¡éMía e ^VíS»° 

idp a ít qUl tambem as mesmas palavras anteriores serviriam O 
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, i ealismo. Mas aquí estaríamos em face de nm 

problema, o de conhecer. É preciso saber se M límites ou 

SP i f gund * 0 mar xismo, também os há. Ao contrário ter 
pe-ia de aceitar a possibilidade de um conhecimento total’ 
p o homem, consequentemente absoluto. Ora, tal nao poderia 
r afirmado a pnori, senáo como possibilidade apen£ por 
que conhecer será sempre um relacionar-se, o que o s m’arxis' 
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se tornaría um absoluto, senao formal. Além disso um conhe 

Sal mSI™ « ‘"telectual-raciS Z t 

teieciual intuitivo, se e sensorio-motriz, se é prático o m,P 

““ “ he T oeeneida<te d ° conhecimento' V¿se delde 
go, que um conhecimento concreto e absoluto levaría a urna 
identificado absoluta, urna fusáo total entre sujeito e objecto, 
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entre o que conhece e o conhecido. Ora tal posicáo fugiria as 
normas áa dialéctica marxista. Entretanto, deve rcconhecer- 
se que a afirmagáo de Stalin tem um sentido, o bom, que deve 
ser aceito; é que nos é possível conhecer. Nesto caso, opóe-se 
as posigóes agnósticas ou cépticas de certo idealismo, mas tal 
também reconhccem outras posigóes. Por isso, considerar como 
genérico, um idealismo, que é específico, é fugir á verdade filo¬ 
sófica, o que honestamente nao se deve nem se pode fazer, sem 
ofender a urna ética que deve existir, pelo menos , aqui. 

Realmente, é um defeito de algumas filosofías nao consi¬ 
deraren! as ligóes que nos dá a ciencia, sobretudo sua ver¬ 
dade prática, revelada no dominio sobre as coisas, e julgar 
que apenas através de locubragóes abstractas chegaremos a 
um conhecimento mais seguro. No entanto, também seria urna 
posigáo unilateralmente inversa a que desprezasse os conhe- 
cimentos que nos oferece o intelecto. Urna cooperagáo dialécti¬ 
ca entre os dois meios de conhecimentos será útil ao homem, 
nao só para ampliá-los, como para construir urna análise mais 
seria do próprio conhecimento, e permitir a construgáo de urna 
metodología dialéctica, que se funde no que o pensamento cien¬ 
tífico oferece. 

Ciencia e Filosofía se se opóem, se se eoloeam urna ante 
a outra, podem, no entanto cooperar. É preciso reeonhecer 
urna categoría dialéctica importante: a da cooperagáo entre os 
opostos, sem cuja aplicagáo todo o trabalho construtivo do ho¬ 
mem está sempre ameagado de unilateralidade, conseqüente- 
mente do abstractismo absolutista. 

* 

JK * 

Da mesma obra de Stalin, vamos destacar estas passagens 
importantes: 

“O método dialéctico marxista é caracterizado pelos tra¬ 
gos fundamentáis seguintes: 

“A) Contrariamente á Metafísica, a Dialéctica considera a 
natureza nao como urna acumulagáo accidental de objectos, de 
fenómenos destacados uns dos outros, isolados e independentes 
uns dos outros, mas como um todo unido, coerente, onde os 
objectos, os fenómenos sao ligados orgánicamente entre si, de¬ 
penderá uns dos outros, e se condicionam reciprocamente”. 

Comentemos: É esta urna tese importante da dialéctica 
marxista, e bem dialéctica. Discordaremos somente no que se 
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refere á Metafísica, pois esta ciencia nao nega tal coisa, nem 
se deve incluir no termo metafísico apenas urna ou outra opi- 
niáo, déste ou daquele filósofo. A metafísica, como ciencia 
do transfísico, nao é abstractista, como freqüentemente se pen- 
sa, a nao ser para os maus metaíísicos. Se a metafísica faz, 
metajisicamente, a diferenga entre a circular idade de um pneu 
e o pneu, nao considera tal distingáo como urna separacáo real- 
-física, mas “apenas metafísica”. É ela analítica e arquitetó- 
nica; nao urna visáo abstracta do mundo. Deseja alcangar a 
máxima concregáo. Se foi compreendida diferentemente, de- 
ve-se ao facto de se terem considerado certos metafísicos como a 
encarnagao dessa disciplina. Um estudo cuidadoso levaría os 
marxistas a outras opinióes e, certamente, a outras conseqüén- 
cias. Na escolástica, da qual éles sempre falarn despectivamen¬ 
te, éles encontrariam (na obra dos seus grandes representantes) 
o que é realmente metafísica. Seria aconselhável, em vez de 
criticarem a obra de grandes filósofos, que sobre ela se demo- 
rassem, e a estudassem, afim de evitar falsificagóes desabona¬ 
doras para quem as faz. 

“B) Contrariamente á Metafísica, a Dialéctica considera 
a natureza nao como um estado de repouso e imobilidade, mas 
como um estado de movimento e transformagoes perpetuas, 
de renovagüo e desenvolvimento incessantes, onde alguma coisa 
sempre nasce e se desenvolve; alguma coisa se desagrega e desa¬ 
parece”. 

Mas quem considera a natureza como um estado de repouso 
e imobilidade? 

“C) Contrariamente á Metafísica, a Dialéctica considera 
o processo de desenvolvimento nao como um simples progresso 
de crescimento, onde as mudangas quantitativas nao se tornam 
em mudangas qualitativas, mas como um desenvolvimento que 
passa de mudangas quantitativas insignificantes e latentes a 
mudangas aparentes e radicáis, a mudangas qualitativas: onde 
as mudancas qualitativas nao sao graduáis, mas rápidas, súbi¬ 
tas, e se operam por saltos, de um estado a outro; essas mu¬ 
dangas nao sao contingentes, mas necessárias, resultam da 
acumulagan de mudangas quantitativas insensíveis e graduáis”. 

“D) Contrariamente á Metafísica, parte do ponto de vista 
que os objectos e os fenómenos da natureza implicam contra- 
dicóes internas, pois éles contém, todos, um lado negativo e 
outro positivo, um passado e um futuro; todos contém elementos 
que desaparecem ou se desenvolvem; a luta désses contrarios, 
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a luta entre o antigo e o novo, entre o que mono o o que 
nasce, entre o que deperece e o que se desenvolve, ó o conteudo 
interno do processo de desenvolvimento, da convcrsáo das mu¬ 
dancas quantitativas em qualitativas’. 

A crítica, sobre tais aspectos expostos, será desenvolvida 
no decorrer déste livro, quando examinarmos as categorías día- 
lácticas. 

Podemos, das palavras acima, esquematizar os seguintes 
pontos que sao fundamentáis da dialéctica marxista: 

1) a natureza é um todo unido, coerente, 

2) os fenómenos sao ligados orgánicamente entre si, 

3) dependencia de uns fenómenos dos outros; 

É um erro considerar um fenómeno abstractamente dos 
fenómenos que o cercam. Lukacs, um dos teóricos do mar¬ 
xismo, considera como principio fundamental da dialéctica, a 
dependencia das partes em relacdo ao todo. Predomina assim 
a categoría da totalidade. 

4) Condicionamento recíproco (reciprocidade). _ , 

Continuando a examinar os pontos fundamentáis da dialéc¬ 
tica marxista, citemos outra passagem de Engels: Para os 
marxistas. .. “o mundo nao deve ser considerado como um com¬ 
plexo de coisas acabadas, mas como um complexo de proces- 
sos, em que as coisas aparentemente estáveis, assim como os 
seus reflexos intelectuais no nosso cérebro, as idéias, passam 
por urna mudanga ininterrupta de devir e de perecimento, em 
que, finalmente, apesar de todos os acasos aparentes e os re¬ 
tornos momentáneos, um desenvolvimento progressivo acaba 
por realizar-se”. 

Assim temos: 

5) tudo está em devir, tudo se transforma, tanto na ma- 
téria bruta como na vida, inclusive o próprio pensamento. 

Ésse devir dos fenómenos mostra dois lados: o qualita- 
tivo e o quantitativo. O qualitativo é o que diferencia os objec¬ 
tos uns dos outros. “Todas as diferencas qualitativas na natu¬ 
reza se baseiam, ou numa composicáo química diferente ou em 
diferentes quantidades ou formas de movimento (energía), ou, 
o que é quase sempre o caso, em ambas” (Engels). Todos os 
objectos tém um lado quantitativo e um lado qualitativo, sendo 
o objecto, portante, a unidade da qualidade_e da quantidade ; 
A qualidade e a quantidade acham-se em accáo recíproca e e 
precisamente no carácter dessa relacáo recíproca que se oculta 
a causa das mutacóes qualitativas dos objectos, da transfor- 
macáo de uns objectos em outros”. 
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Vejamos como Mark Rosenthal descreve essa relagáo recí¬ 
proca: 

“No comégo, a quantidade e a qualidade do objecto com- 
póem urna unidade indissolúvel. A urna determinada qualida¬ 
de do objecto corresponde determinada quantidade. 

O objecto tem determinada medida. No processo de de- 
senvolvimento do objecto, contudo, seu lado quantitativo muda. 
Efetua-se um acúmulo inadvertido de mutagóes quantitativas, 
que. até certo momento, nao fazem mudar a qualidade do ob¬ 
jecto. Ésse processo, porém, nao pode prolongar-se indefinida¬ 
mente. Em determinado grau, cria-se urna situagáo, na qual a 
medida do objecto se rompe. A: nova precisáo quantitativa nao 
pode encontrar-se em unidade com a velha qualidade. E, entáo, 
chega o momento em que as mutagóes quantitativas impercep- 
tíveis se convertem em mutacáo manifesta, radical, qualitativa. 
Ésse momento é chamado de tránsito de quantidade á quali¬ 
dade. 

A mutagáo qualitativa significa o desaparecimento do ve- 
Iho objecto e o nascimento de um novo”... 

Muitos sao os exemplos dados na natureza, tais como o da 
— Agua. Quando elevada a temperatura, entra em ebulicáo; ou 
socíalmente ao considerar-se a atitude de um individuo, dois 
ou tres, qualitativamente semelhantes, mas que ao aumentar o 
número dos individuos a atitude toma urna qualidade diferen¬ 
te, passando a ser um movimento social, etc. 

Entáo já dispomos de um sexto aspecto: 

6) No processo do desenvolvimento do objecto, o aumen¬ 
to da quantidade determina o tránsito desta á qualidade. 

Ésse processo é um salto qutlitativo, urna revolugáo. 

Vejamos, agora, outro dos aspectos mais importantes da 
dialéctica marxista, o ponto D. 

Eis porque o método dialéctico considera que o processo 
do desenvolvimento do inferior ao superior se eíetua através 
da presenga das oposigóes inerentes aos objectos, aos fenómenos, 
sobre o plano de urna “luta” de tendencias contrárias que 
actuam sobre a base dessas oposigóes. A dialéctica, no sentido 
próprio da palavra, é, diz Lenine, o “estudo das contradigóes 
na própria esséncia das coisas”. Os marxistas usam confusa¬ 
mente o térmo contradigáo como sinónimo de oposicáo, anti¬ 
nómica, distingáo etc. 

Já Heráclito havia notado que as coisas se transforman! 
sem cessar: o quente torna-se frió; o vivo, morto. Reside em 
todas as coisas a sua contradigáo. O futuro é a contradigáo do 
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passado. Assim, no ovo, está a sua contradicío no germe que 
dará o pinto, que é a contradigáo do ovo, que ele romperá quan¬ 
do atingir o ciclo de seu desenvolvimento. No ovo há, assim, 
duas forqas em choque: a do ovo que quer permanecer ovo, e 
a do germe que quer ser pinto. “O ovo está, portanto, em ^de¬ 
sacordó consigo mesmo, e todas as coisas estáo em. desacordó 
consigo mesmas”, proclama Politzer, um dois mais famosos 
doutrinadores do marxismo. 

O germe, no ovo, náo é a contradigáo do ovo, é porém outra 
coisa e veremos oportunamente porque. Nos germes estao os 
seus contrarios. O germe é diferente do resto porque e urna 
unidade, que faz parte da unidade, que é o ovo. 

Estudaremos depois ésses aspectos, pois sempre teremos 
que trazer á baila as opinióes dos marxistas, porque, realmente, 
foram éles dos que mais estudaram a dialéctica, no desejo de 
construir, com ela, um método sólido, que raramente souberam 
e puderam usar convenientemente. 

Vejamos agora como concebe a verdade o materialismo 
dialéctico. 

“Impóe-se, de urna vez por todas, deixar de pedir solugoes 
definitivas e verdades eternas; temos para sempre a conscien¬ 
cia do carácter necessáriamente limitado de todo conhecimen- 
to adquirido, de sua dependencia em relagáo as condigóes ñas 
ouais ele foi adquirido; nem tampouco devemos deixar-nos impor 
pelas antinomias, irredutíveis para a velha metafísica sempre 
em uso, do verdadeiro e do falso, do bem e do mal, do idén¬ 
tico e do diferente, do fatal e do fortuito; sabe-se que essas an¬ 
tinomias tém apenas um valor relativo. O que é reconhecido 
agora como verdadeiro tem seu lado falso, oculto, que aparece¬ 
rá mais tarde, da mesma forma que o que é actualmente reco¬ 
nhecido como falso tem seu lado verdadeiro, gracas ao qual pode 
ser precedentemente considerado como verdadeiro; e aínda o 
que é afirmado como necessário é composto de puros acasos, e 
que o pretendido acaso é a forma sob a qual se oculta a neces- 
sidade”. 

Assim temos: 

7) a verdade, para a dialéctica marxista, é relativa e tam- 
bém absoluta. 

“Relativa a um momento, a um degrau do pensamiento, da 
praxe, da historia humana. Absoluta pelo progresso colectivo 
désse pensamento, pelo ultrvpassamento perpétuo numa dire- 
gáo, pelo dominio e pela posse do objecto” (Lefébvre). 
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Em primeiro lugar, aceitando o diálogo, a dialéctica mar- 
xista está sujeita á sua própria dialéctica, e terá um dia que ser 
dialécticamente negada, nao passando ela de um momento de 
urna dialéctica maior que a contém. Engels criticou Hegel por 
nao aceitar a superagáo do seu próprio método, quando havia 
afirmado que a evolugáo da historia da humanidade levaría a 
superar as verdades de hoje, e a urna conclusao que levasse a 
aceitar urna verdade definitiva, estaría em contradigáo com a 
própria dialéctica. Na verdade já mostramos nao ser Hegel táo 
obstinado assim. 

No entanto, Lenine, no “Materialismo e empino-criticis¬ 
mo”, proclama também: “nao se pode retocar nenhuma premis- 
sa fundamental, nenhuma parte essencial dessa filosofía do mar¬ 
xismo, fundida em ago de urna só pega, sem que nosi afastemos 
da verdade objectiva, para cair na mentira burguesa e reacio- 
nária”. 

Afirmam os partidarios do marxismo que ela dá explica- 
máo de todos os fenómenos, que é, como já disse alguém, “urna 
chave que abre todas as portas”, como houve quem replicasse 
que “urna chave que abre todas as portas é necessáriamente 
urna chave falsa”. 

Zdanov afirmava que ten do sido liquidados os antagonis¬ 
mos de classe, na Rússia, a luta das teses contrárias fóra subs¬ 
tituida pela da crítica e da autocrítica. O caso de Alexandrov, 
o notável filósofo russo, submetido á apreciagáo da diregáo do 
partido, e outros, mostram quáo diferente é, na prática, o que 
era afirmado em teoría. 

O marxismo é insuplantável. Ougamos Lefébvre: “O pro¬ 
vecto de ultrapassar o marxismo nao tem talvez muito sentido 
nem futuro, porque o marxismo é a concepgáo do mundo que 
ultrapassa a si mesma”. Ora, vimos que o ultrapassamento pe¬ 
la dialéctica marxista se processa pela negagáo, que é um ter¬ 
mo que sucede, substituí. 

Nao há ultrapassamento sem negagáo, portanto há contra- 
digao. 

Como conciliar essas afirmativas? A dialéctica marxista 
transporta as qualidades espirituais para a própria matéria, 
transformando-se mais numa fé, que numa ciencia. 

Os marxistas falam em “movimento absoluto”, em maté¬ 
ria “infinitamente criadora”, empregam mal os termos filosó¬ 


LÓGICA E DIALÉCTICA 


i m 

ficos, criticam como um bloco a metafísica, confundindo scm- 
pre o idealismo com todas as outras correntes, etc. A con¬ 
cepgáo dinámica da natureza, a idéia de ultrapassamento, a 
suplantagáo dos opostos, diminuíram ao mínimo os argumen¬ 
tos em favor das idéias na diregáo do mundo e fizeram ingres- 
sar ñas cogitagées dos filósofos os temas económicos, até entáo 
postos em situagáo secundária, embora nao possam éles total¬ 
mente explicar tudo como desejavam os marxistas, O carácter 
histórico do pensamento, a influencia do passado sobre ele, a 
influencia das condigóes presentes sobre o conhecimento, e 
aínda muitas outras contribuigóes trouxeram Engels e Marx 
para a, dialéctica geral. 

Se o marxismo nao é a verdade que pregam os seus adeptos, 
no entanto tem um papel na historia do pensamento humano: 
a contribuigáo ao impulso que foi dado á dialéctica que tomou 
um campo internamente novo, rico em notáveis conseqüéncias, 
em beneficio do pensamento e da cultura humana (1). 


(1) A ingenuidade dialéctica de certos marxistas se manifesta 
em raciocinios como éste: 

A é operario, é a afirmagáo, é a tese. Béo patráo, o capitalista, 
a antítese. Mas A é inseparável de B, e B inseparável de A, pois sao 
as relagóes entre ambos, A e B, que formam A e B. A pessoa de A 
está fundida em B, de forma que B, nesse momento, passa a ser ne¬ 
gagáo de B que era negagáo, e porque afirma A, passa portanto a ser 
negtgao da negagáo. A leitura do Órganon de Aristóteles esclarecerla 
bem tais aspectos dos chamados contrarios correlativos. 

Marx jamais raciocinaría assim. E’ da fatalidade de certos mes- 
tres certos discípulos.. . 

Se os marxistas meditassem mais sobre as diversas contribuigoes 
dialécticas, vindas de outras origens, evitariam certos érros interpre¬ 
tativos da historia que os tornaram os mais acabados profetas malo¬ 
grados dos factos. Quem se debruga sobre o pensamento socialista, 
desde logo observa que os marxistas, apesar de toda a sua convicgáo 
de verdade, foram, na crítica, constantemente errados. Leiam-se as 
obras de Lenine, Marx e Engels, etc., e verificar-se-á, nelas, o núme¬ 
ro exagerado de vézes em que se léem palavras como estas: “nessa 
época, estávamos errados...” 
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TEMA V 


ARTIGO 1 


DIALÉCTICA ANTINOMISTA (TRÁGICA) 

A dialéctica antinomista se fundamenta na concepgáo do 
dualismo antinómico existencial, que tivemos ocasiao de esbogar 
em “Filosofía e Cosmovisáo”, quando estudámos o diferente e 
o semelhante, a razáo e a intuigáo, e as antinomias da existen¬ 
cia expostas por Proudhon, em seu conceito ampio de antino¬ 
mia. 

A dialéctica antinomista se intitula também trágica. Dia¬ 
lécticos trágicos foram Zoroastro, Heráclito, Proudhon, Nietzs- 
ehe. 

Aceitavam éles, como fundamento de toda existencia, urna 
antinomia profunda na natureza. 

Outra nao era a situagáo do herói da tragédia grega, entre 
duas fórgas opostas. 

A dialéctica trágica distingue-se da triádica (como a de 
Marx), por aceitar urna oposigáo antinómica constante em 
téda existencia (que, para éles, é devir), enquanto a outra 
admite um terceiro termo, a súrtese, o que já tivemos ocasiao 
de precisar. Por outro lado, distingue-se ainda por considerar 
a antinomia como fundamental, tanto do espirito humano, co¬ 
mo da natureza, e náo como alguns dialécticos, que ao inter¬ 
pretaren! Hegel, consideram-na apenas imánente ao espirito, ou 
como os marxistas que proclamam que “a contradigáo está ñas 
coisas e nao existe na consciencia e no pensamento, senáo por¬ 
que está ñas coisas” (Lefébvre). 

Para a dialéctica antinomista (trágica), que vamos expor, 
há urna antinomia fundamental de toda a existencia que se des- 
dobra numa indeterminada série de processos opostos, que, 
por seu turno, geram outros, como teremos ocasiao de analisar 
e precisar. 

Náo é possível examiná-la de maneira clara sem urna no- 
gao precisa do termo contmiigáo, que é constantemnete usado 
pelos estudiosos da dialéctica. 


A contradigáo é um conceito' que nos é dado tanto pela ra¬ 
záo como pela intuigáo, do qual temos um conhecimento racio¬ 
nal, como também intuitivo, e do qual temos urna experiencia 
mediata como imediata. 

A contradigáo é urna verdadeira categoría, um conceito ge- 
ral ao qual podemos relacionar nossos pensamentos e julga- 
mentos. No entanto, a contradigáo nem sequer é considerada 
assim, e vamos precisar quais as acepgóes principáis que nos 
podem interessar para o estudo da dialéctica. 

Se aceitamos éste enunciado: “de um modo geral se diz que 
há contradigáo, quando se nega e se afirma simultáneamente 
algo da mesma coisa, de tal forma que se a afirmaeáo é verda¬ 
deira, a negaqáo é falsa, e vice-versa”, assim formalmente con¬ 
siderado, é patente que ésse náo é própriamente o conceito de 
contradigáo para tais estudiosos da dialéctica. 

E se examinarmos os diversos dicionaristas que a definem, 
encontraremos sempre que a definigáo náo se coaduna ao pen¬ 
samento dos dialécticos. 

Estes afirmam que a existencia é um constante vir-a-ser, 
um constante devir. Nada é estático. O processo da existencia é 
urna transigáo continua de um estado para outro, naturalmente, 
diferente. 

Que essas constantes transformacóes sejam causadas, ou 
funcionadas, ou condicionadas, por urna posicáo interna da exis¬ 
tencia ou náo, é secundário agora para esclarecimento do que 
desejamos aclarar. Que significa, entáo, contraditório? Signifi¬ 
ca precisamente essa transigáo de um estado para outro estado, 
naturalmente diferente. Assim náo se pode afirmar estática¬ 
mente algo de um facto, porque éste sendo um constante tran¬ 
sitar de um estado para outro, o segundo estado, ou o estado 
sucessivo nega o primeiro. Esse o sentido da contradigáo quanto 
á alteridade. 

Poíeriam, como aliás o fazem alguns filósofos e críticos, 
acusar os dialécticos de usarem abusivamente um termo que 
tem um sentido definido na filosofía, e o fazem com razáo, pois 
alguns dialécticos, como os marxistas, fazem confusáo entre 
contraditório e distinto, ou entre contraditório e diferente, con- 
traditório e oposto, contrario, antinómico e antagonista, etc. 

Salientamos, no ponto anterior, que os marxistas consideram 
como contraditório o que é diferente. Mas aqui há lugar para 
urna ressalva, e queremos fazé-la antes que possa haver con- 
fusóes. 
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Quando o marxista dá o exemplo do ovo, em cujo bojo há o 
{formo do pinto, e vé, no pinto, urna contradigáo da ovo, ele ve 
realmente as tendencias contrárias do ovo. É um “diferente” 
que há. Mas se considerarmos que os marxistas empregam a 
palavra contraditório também no sentido de distinto e de con- 
trário, tudo se aclara. O pinto é assim urna contradigáo do ovo 
(neste sentido pelo menos). Por isso, a dialéctica antinomista 
vé um antagonismo entre o pinto e o ovo, que é um processo 
dialéctico secundário do processo existencial, porque tanto no 
ovo como no pinto, como ñas células que compóem o ovo, como 
ñas que compoem o pinto, existe a antinomia fundamental da 
existencia, antinomia trágica, que se manifesta em muitos pro- 
cessos, inclusive no processo mais complexo, como o do ovo e 
do pinto, porque já é um complexo de processos'. Nunca se 
deve esquecer que a dialéctica engloba; ela é includente, e nao 
excludente, como a Lógica Formal. 

Temos que reconhecer que o pinto substitui o ovo, isto é, o 
ovo pela acgáo do germe que se transforma em pinto, pois que, 
para que o pinto seja pinto, é preciso que o ovo deixe de ser ovo. 
Há, assim, urna transfiguragáo do ovo para o pinto, e o pinto, 
como pinto, é “diferente” do ovo como ovo, e essa “contradigáo” 
fundamental, que se efectúa no ovo efectua-se desde o ponto 
de partida do germe e do resto do ovo. Todos os dialécticos, com 
excepgáo de poucos (como Gonseth e alguns hegelianos da direi- 
ta), empregam o termo contradigáo nesse sentido ampio. E 
para que nao pairem dúvidas, esclarecemos melhor. 

O fundamento da Lógica Formal é o principio de identidade. 
Ésse principio é um dos principios da razáo. Que afirma ésse 
principio? Qual é o seu enunciado clássico? “O que é, é; o 
que nao é, nao é”. 

Assim urna coisa é idéntica a si mesma. Formalmente con¬ 
siderado, um conceito é idéntico a si mesmo; casa é idéntico a 
casa; um chapéu é um chapéu. Mas, existencialmente conside¬ 
rado, um chapéu, como o objecto que está aqui e agora, o qual 
chamamos de tal, é, em sua estructura óntica (hic et nunc ), 
um objecto que distinguimos dos outros e, como corpo, é um 
constante vir-a-ser em constante mutagáo, cada estado que lhe 
sucede é outro, distinto do anterior. Portanto, cada estado es¬ 
tá em “contradigáo” com o outro. Nao podemos dizer que, exis¬ 
tencialmente considerado, éste chapéu é idéntico a si mesmo, 
porque idéntico é um conceito estático da razáo, e éste chapéu. 


LÓGICA E DIAL Ú CT 1 C A 


como corpo, é dinámico. Entáo, éste chapéu, como existencia, 
é urna contradigáo désse chapéu como conceito, como forma. 

Como a dialéctica é a lógica da existencia é, conseqüente- 
mente, a lógica das “contradigoes”, ou, melhor, dos opostos. Ora, 
já vimos que idéntico tem por antónimo a palavra diferente, e 
o que conceituamos idéntico tem por antinomia o que concei- 
tuamos por diferente. 

Essa divergencia se dá na existencia entre a coisa que é 
(formalmente considerada), e que nao é (existencialmente con¬ 
siderada) . 

Assim, essa “contradigáo” náo é inconseqüente para a dia¬ 
léctica. Essa a razáo porque dissemos que, para ela, a contra- 
digáo é urna verdadeira categoria, urna categoría do existir (do 
ser e agora, do sendo.) Cada estado é negado pelo estado suces- 
sivo que, por sua vez, é negado pelo que lhe sucede, e indefi¬ 
nidamente (a dialéctica antinomista estabelece outra interpre- 
tacáo da contradigáo da existencia). 

Um objecto, como unidade, um objecto determinado (éste 
livro está aqui em cima da mesa, por exemplo) está em con- 
tradicáo com as suas relacóes (por exemplo em contradigáo 
quando está na estante), mas, como unidade, éste livro náo é 
idéntico a si mesmo em nenhum instante, e é idéntico a si 
mesmo também. Há aqui referéncia as modais (1). 

Estamos em face de um paradoxo, ou de urna inconse- 
qüéncia? 

É o que veremos a seguir, ao estudarmos como a dialéctica 
antinomista responde e enfrenta essa contradigáo. 

í- 

* * 

Todo o ser existente apresenta duas ordens dinámicas: 
urna de intensidade e outra de extensidade. Diz a dialéctica 
antinomista que estas duas ordens sáo antinómicas e irredutí- 
veis urna á outra. 


(1) O modo é absolutamente inerente á coisa modificada. Um 
auto, em movimento, é modalmente diferente de quando parado, mas, 
em ambos *s estados, o auto é substancíalmente iáéntico, Compre- 
ender assim, como o faziam os escolásticos, é mais dialéctico. 
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Mas também afirma que urna complementa a outra, o que 
chamaremos de complementaridade. 

Nao há intensidade sem extensidade, nem extensidade sem 
intensidade. 

A razáo e a intuigáo apreendem os dois aspectos da existen¬ 
cia, pois o aprender désses dois aspectos foi o que estratificou 
essas duas fungóes fundamentáis do espirito. Já vimos que elas 
sao fundamentáis no homem, e quais os elementos que as con¬ 
dicionaran!, como necessidade estructural da própria existencia e 
que encontraram, no homem, seu estágio mais elevado. Vimos 
que a extensidade é homogénea, estática, invariante; e que a in¬ 
tensidade é heterogénea, activa, variante. Estamos agora ante 
dois conceitos importantes: invariante e variante. 

Éste livro, que está aqui, estáticamente considerado como 
unidade, como um todo, é algo invariante, mas como unidade 
processual é variante. Éste livro, aqui e agora, e éste livro da- 
qui a pouco, ou lá em cima da estante, é formalmente o mes- 
mo livro, extensivamente considerado. Racionalmente, temos 
que chamá-lo idéntico, no sentido formal que a razáo dá ao ter¬ 
mo, em qualquer um dos seus estados, e existencialmente co¬ 
mo extensidade e também como estructura formal é o mesmo. 
Há “contradigáo” ñas suas relagoes, pois ora estava na mesa, 
ora na estante, mas o livro é o mesmo. Mas, como unidade, 
como um corpo determinado, é ele “contraditório”, pois é o con¬ 
junto de duas ordens dinámicas antinómicas, inversas urna á ou¬ 
tra: intensidade e extensidade. Essa “contradigáo”, essa an¬ 
tinomia é constante, mesmo que ésse livro conheqa transfor- 
macies, que seja devorado por urna combustáo e reduzido a 
cinzas, a ordem dinámica inversa nao desaparece, porque ela 
é constitutiva da natureza, e em tudo se identifica (em sentido 
dialéctico) . 

Essa antinomia nao se resolve, e indica urna oscilagáo ou 
antagonismo susceptível apenas de equilibrio dinámico, mas tal 
nao é conseguido por um terceiro termo, porque na natureza 
nao há síntese, no sentido que pensam alguns marxistas. 

Os estímulos exteriores sao percebidos pela consciencia. 
Mas em toda percepgáo há urna escolha e urna modelagáo, as- 
sim toda percepgáo é “contradigáo” do percebido, e urna “con¬ 
tradigáo” de si mesma, pois é modelada, é modificada. Em 
todo conhecimento, há também desconhecimento, E assim como 
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a filosofía pode construir urna teoria do conhecimento também 
poderá construir urna do desconhecimento (1). 

O que verificamos na filosofía é a acgáo de um grupo nu¬ 
meroso que quer exterminar com a multiplicidade pela aceita- 
cao de um monismo quantitativo; exterminar a contradigáo pe¬ 
la afirmagáo da identidade. Iniciado por Parménides, conti¬ 
nua até hoje predominando na filosofía que, como já vimos, em 
sua maior parte, está aínda sob a égide do grande pensador de 
Eléia, embora mal compreendido. 

Essa imposigáo da razáo, já estudada na “Filosofía e Cosmo- 
visáo”, influí até na dialéctica, sobretudo marxista, que tende 
para a identidade, sob formas, no entanto, diversas: a hegeliana, 
para atingir a Idéia Absoluta e o marxismo, para urna sociedade 
sem “contradigoes” de classe. A identidade de Hegel, nao é, 
porém, a mesma desejada pelo marxismo em suas afirmagoes, 
porque a sociedade sem classes é urna solugáo na economía, 
náo na existencia, pois o marxismo reconhece que as “contra¬ 
digoes” prosseguiriam em outros terrenos (2). 


(1) Julgamos desnecessária essa mudanza da estructura con- 
ceitual do termo contradigáo, cujo conteúdo clássico deve ser man- 
tido. O furor das novidades (que é de influencia burguesa) leva a 
muitos modernos ao uso ou abuso dos termos eqüívocos. A filosofía 
precisa de termos, seguros e unívocos para evitar as ambigüidades, e 
também, e sobretudo, a Dialéctica. 

(2) A dialéctica marxista é urna dialéctica da alteridade. Em 
breve, veremos que ésse aspecto é apenas um dos muitos com que 
se pode construir esta disciplina. 
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TEMA I 


AKTIGO 1 


ANALISE DOS FENÓMENOS, SUA INTERDEPEN¬ 
DENCIA, SEU ASPECTO ANTINÓMICO — MOVI- 
MENTO, MUTAgAO — EVOLUgÁO DOS FENÓME¬ 
NOS — DUALISMO ANTINÓMICO 


A dialéctica penetrou mais no campo da existencia quando 
estabeleceu estarem as oposigóes também ñas coisas e nao ape¬ 
nas no espirito. 

Mas o grande avango que teve a ciencia permitiu que ne¬ 
vos aspectos fóssem acrescentados, e que a dialéctica se liber- 
tasse do espirito dogmático que a havia encerrado em quadros 
estreitos. Os cientistas puseram-se corajosamente a aplicá-la 
aos tactos da ciencia, obtendo resultados inesperados que su- 
peraram a visao estreita em que a tendencia hegeliana de direi- 
ta, como também a de esquerda tentaram encar cerá-la. O grande 
ímpeto da ciencia veio mudar totalmente o aspecto do mundo, 
ampliado agora pela revelagáo de tantos universos novos. 

Para se ter urna idéia do progresso do conhecimento, ape¬ 
nas na astronomia, basta dizer-se que se o mundo sideral, conde¬ 
cido em 1900, fósse estabelecido num mapa de 1 metro quadra- 
do, o mundo sideral, conhecido hoje, na mesma proporgáo, exi¬ 
giría um mapa muito maior que as dimensdes da superficie da 
térra. 

Mostramos apenas um aspecto quantitativo do progresso 
científico, mas também houve progresso qualitativo. A teoría 
da relatividade deu um impulso extraordinário ao conhecimen¬ 
to científico, ao abrir novos campos de investigacáo. O tempo 
e o espago deixam, por exemplo, de ser as qualidades táo caras 
a tantos filósofos racionalistas para tornarem-se apenas abstrac- 
goes, e o continuo cronotópico da física nao é independente dos 
objectos, nem táo pouco do observador que o mede. O espago 
nao é vazio, mas é a quantitatividade, e, por isso, é curvo. 
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Modifica-so também o conceito da velocidade. O que era consi¬ 
derado absoluto passa a ser relativo. 

As observagóes de Heisenberg mostram-nos a impossibili- 
dade de urna medida precisa de quantidade de movimento de 
um corpúsculo elementar e a determinagáo, ao mesmo tempo, 
de sua posigáo na onda que lhe é associada. Destouches nos des- 
creve: “Quanto mais fór precisa urna medida de posigáo, mais 
ela modifica de maneira imprevisível a quantidade de movi¬ 
mento, e, conseqüentemente, a velocidaéle do corpúsculo. Quan¬ 
to mais fór precisa urna medida de quantidade de movimento, 
mais torna ela imprecisa a posigáo do corpúsculo”. 

Sao assim as “relagóes de incerteza” de Heisenberg. E por 
que? Porque, como já se verifica na Psicologia, e também na 
Historia, nao se pode separar a coisa observada do observador. 
A impossibilidade de determinagáo gera urna concepgáo indeter¬ 
minista na micro-física. Ela pode apenas formular urna pro- 
babilidade. Ésse indeterminismo nao quer dizer que a física 
afirme a “liberdade” da matéria, mas apenas a impossibilidade 
de determinagáo dos dados. 

A matemática, que parte da experiencia sensível, alcanga a 
abstracgáo total, trabalha com símbolos, penetra em terrenos 
novos, sobretudo depois de cálculo dos vectores e, em breve, pe¬ 
netrará aínda em novos terrenos, quando se interessar pelo as¬ 
pecto intensista, que a teoría vectorial irá fatalmente por sobre 
a mesa. A Lógica passa por urna das fases de crítica e de análise, 
cujos frutos já estáo amadurecendo. A dialéctica, estabelecida 
pela ciencia, é mais proudhoniana que marxista, pois estabelece, 
ao lado da tese, a antítese, que em vez de se substituírem, afir- 
mam-se alternadamente e náo chegam a urna síntese, senáo 
como connexio (conexáo, isto é, como unidaáe de contrários). 
Essas afirmagóes, positiva e opositiva, sáo consideradas comple¬ 
mentares, cooperacionais. Aplica-se aquí, a nogáo áa comple- 
mentaridade introduzida por Niels Bohr. 

Vamos expé-la: havia um conflito entre a teoría corpus¬ 
cular e a teoría ondulatoria, na óptica. “A nogáo de complemen- 
taridade de Bohr consiste em atribuir urna igual parte da reali- 
dade ao aspecto corpuscular e ao aspecto ondulatorio dos fenó¬ 
menos, e em declarar que é sempre um ou outro dos aspectos 
que aparece, quando efectuamos experiencias, e que nunca os 
dois se manifestam ao mesmo tempo” (Destouches). 

Assim, duas idéias complementares sáo distintas, e, como 
tais, se opóem, mas ao mesmo tempo se completan:, urna á outra, 
de forma que se pode considerá-las como elementos da realida- 


de concreta. Isoladamente tratadas, sáo abstracgdes. A que che- 
ga a ciencia, entáo? 

Chega a compreender que há urna dialéctica ñas coisas e 
que a do espirito é um reflexo daquela. (Nossa opiniáo é dife¬ 
rente, porque o dialéctico pertence a toda a natureza, inclusive 
ao espirito, como já mostramos). No fenómeno vivo, há um as¬ 
pecto físico-químico das coisas (quantitativo, extensista) e um 
aspecto dinámico, transcendente da física e da química (inten¬ 
sista) . Para apreender a vida, é preciso examiná-la sob éste as¬ 
pecto duplo. Um é incompreensível sem o outro, como a idéia 
da liberdade é incompreensível sem a de determinismo, pois, 
para haver liberdade, é preciso haver a sua oposigáo, para 
que surja aqueta, para que aquela se estabelega, para que seja 
conceituada. A concepcáo absoluta perde a sua fórga, porque a 
ciencia moderna náo procura nem funciona mais com absolutos. 
Até a própria matemática, a pouco e pouco, liberta-se da pres- 
sáo apriorística do absoluto. A dialéctica da ciencia náo procura 
alcangar urna síntese na qual a negagáo da tese seria negada e 
os contrários conciliados, mas urna nova representagáo, na qual 
a tese e a antítese permanecem verdadeiras. Desta forma, a 
ciencia se coloca na situagáo proudhoniana de que todas as pro- 
posigóes científicas sáo “questóes abertas”, exigindo rectifica- 
góes, revisóes, novas análises. A Lógica Formal é estática; a dia¬ 
léctica é dinámica, como é dinámico o espirito humano. A dia¬ 
léctica ultrapassa a si mesma sempre, gragas ao aumento dos 
campos e planos que podem ser examinados e verificados. 

* 

Ao estudarmos as antinomias, os factores de extensidade 
e de intensidade que funcionam em toda a realidade objectiva, 
vimos que todo existir é um. opor-se, e que a consciencia da 
existencia nasce da oposigáo, da grande oposigáo dialogada do 
sujeito e do objecto, do mundo do Eu e do mundo do náo-Eu. 
Mas ésse diálogo náo é apenas entre o Eu e náo-Eu. Ésse diá¬ 
logo é complexíssimo, porque o dualismo antinómico está pre¬ 
sente em todos os factos do acontecer cósmico, e quando um iac- 
to se opóe a outro, ésse diálogo se duplica, como veremos ao ex- 
planarmos o que chamarnos de decadialéctica, ou os dez gran¬ 
des diálogos da existéncia. Com a explanagáo désse grande 
complexo dialéctico, todas as doutrinas e opinióes expostas no 
decorrer da historia da Filosofía retomaráo cores novas e ines- 
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ponidas, o a nossa visáo geral do mundo será o produto da 
¡insigan de quem se coloca do alto para examinar a complexidade 
dos factos. 

“O mundo moral, como o mundo físico, repousa sóbrq urna 
pluralidade de elementos irredutíveis e antagónicos, e é da 
contradicáo désses elementos que resultam a vida e o movi- 
mento do universo”. 

Essa é a posicáo fundamental de Proudhon, cuja dialéctica 
estabelece a constante oposigáo dos elementos antagónicos que 
formam a base de toda existencia. E ele prossegue: “Resta 
saber se todas essas espontaneidades de que se compóe a cria- 
gao, se acordam entre si ou se se combatem; se, quer pela lei 
de sua constituigáo, quer por ordem superior, elas formam urna 
ronda de perfeito amor ou se elas se entregam a urna batalha 
imensa; se a ordem, enfim, que aqui e lá se descobre nessa 
mistura, provém do concertó de instrumentos coordenados co¬ 
mo os tubos de um órgáo, ou se sao apenas o efeito do equilibrio 
entre fórgas antagónicas. Quanto a mim, minha opiniáo náq po- 
deria ser dubitativa: o que torna a criagáo possível é, aos meus 
olhos, o mesmo que torna possível a liberdade, a oposigáo das 
potencias. É ter urna idéia bem falsa da ordem do mundo e da 
vida universal, o fazer déla urna ópera. Vejo, em toda a parte, 
fórgas em luta; náo descubro em nenhuma parte, nao posso com- 
preender essa melodía do grande Todo que acreditava ouvir 
Pitágoras”. Proudhon permanecía assim numa visáo constante 
da antinomia da existencia finita, sem poder transcendé-la (1). 

O polemós de Heráclito, a guerra, a luta, era a “categoría da 
razáo”. Era essa também a opiniáo de Kirkegaard. É a angustia 
da contradiqáo de que tanto gostam de falar os dialécticos que 
procuram urna solugáo pela síntese. Quanto a Proudhon, po- 
rém, náo podia ser compreendido assim. Entretanto, se obser- 
varmos bem a concepgáo dos dialécticos marxistas também estes 
afirmam urna constante contradiqáo pela idéia do movimento. 

Sendo, como sao, materialistas, se admitindo que a “esséncia 
da matéria é o movimento” e “que o movimento é já urna 
contradigáo”, aceitam a contndigáo como inerente, constante, J 

eterna. (Notem que os marxistas consideram o movimento 


(1) Em “Pitágoras e o Tema do Número”, explicamos como en¬ 
tendía o filósofo de Samos a harmonía. Proudhon, de modo algum, 
conhecia nada sobre Pitágoras, se nao o que ouvia dizer por autores 
náo categorizados. 


como eterno, a matéria eterna, infinitamente criadora, etc., 
isto é, atribuem á matéria predicados divinos). 

O movimento náo foi dado por um primeiro motor, Deus ou 
urna divindade, mas existe de toda eternidade (eternidade é 
sempre usado pelos marxistas como tempo sem fim), quer dizer, 
o movimento coexiste com a matéria, porque a matéria é movi¬ 
mento, por isso ela náo é estática, nem passiva, mas activa, di¬ 
námica. E como a matéria nunca teve principio e nunca terá 
fim, sendo ela mesma o movimento, éste nunca teve principio, 
nem terá fim (1). 

A metafísica, para os marxistas, repousa na aceitagáo das 
idéias estáticas, do mundo estável e parado, imóvel, imutável. 
No entanto, a existencia é perene movimento e transformagáo 
constante. Citemos Eengels: “O movimento é o ponto de exis¬ 
tencia da matéria. Nunca e em parte alguma existiu ou pode 
existir matéria sem movimento” (Anti-Dühring), e em “Dialéc¬ 
tica da Natureza” diz: 

“O movimento, em aplicagáo á matéria, é urna transforma¬ 
gáo em geral”. Desta forma se vé claramente que é o movimen¬ 
to o gerador de tudo para os marxistas. Nunca, em nenhuma si- 
tuagáo, se encontra entre éles a pergunta: mas será o movimen¬ 
to algo de originário, de primitivo, urna espécie de esséncia, ou 
será o movimento o produto de outros processos na natureza? 
Porque dando á matéria todos os atributos criadores, o proble¬ 
ma é fácilmente resolvido. A matéria é tudo, pode tudo, faz tudo. 
É, em suma, Deus. 

Náo consegue o materialismo fugir ao religioso. É urna 
religiáo da matéria, a qual passa a ter todos os atributos divi¬ 
nos, menos o de ter consciencia de si mesma, o que só se vai 
verificar nos seres vivos superiores, e a consciencia de sua cons¬ 
ciencia, no homem. 

Sendo tudo matéria e tudo dinámicamente criador, o mate¬ 
rialismo é urna espécie de panteísmo. “O movimento é eterno, 
náo passageiro, absoluto” exclama o dialéctico marxista Rosen- 
thal. 

No entanto, fagamos algumas observagóes singelas: Como 
compreender o movimento? Compreendemos que há movimen¬ 
to porque há mais ou menos movimento, isto é, urnas coisas se 


(1) Esta tese é fácilmente refutável na “Ontologia” e na “Teo¬ 
logía”. Ademáis, o movimento é sempre a transladagáo, o transporte 
tópico (o mofus loci dos escolásticos, que corresponde á phorí de 
Aristóteles). Mas há outras mogóes que oportunamente estudaremos. 
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movem com mais velocidade do que outras. Logo, teremos de 
concluir, pois, que tem intensidade, portanto, o termo movimen- 
to expressa variedade de movimentos; é assim um conceito, ge- 
ral portanto. Contudo, compreendé-los como menor que outro 
nao é o mesmo que aceitar que um corpo está em mais ou menos 
repouso? Logo a idéia de movimento necessita da de repouso. 
Um corpo em movimento é também um corpo em mais ou me¬ 
nos repouso. 

Um movimento, para ser menor que outro, nao pode ser um 
movimento absoluto, mas relativo. Nem pode ser o movimen¬ 
to algo simples, porque, entáo, todo movimento seria igual. E 
se um é menor que outro, é porque, no menor, entra mais re¬ 
pouso que no outro. Como conceber um movimento absoluto, 
senáo como simultáneo? 

A idéia de movimento tem que sofrer, portanto, também 
urna análise dialéctica: o que chamamos tal é, pois, insepa- 
rável. Assim sendo, náo pode ser ele a esséncia da matéria; 
nao é absoluto, e querer fazer déle um incondicionado, um 
absoluto, é fazer urna nova abstracgáo, é trabalhar com idéias 
apenas, é ser “idealista” e, conseqüentemente, ser “metafísico”, 
no sentido que os marxistas chamam de metafísica; é náo ser 
dialéctico. 

Vamos prosseguir na nossa crítica para que o conceito de 
devir (que encerra em si também movimento como repouso) 
torne-se mais claro. 

Em “Dialéctica da Natureza”, diz Engels, na pág. 35, ed. 
“Problemas”) “que no mundo náo há nada eterno, a nao ser a 
matéria que, eternamente, se transforma em eterno movimento, 
e as leis pelas quais se move e se transforma”. Entáo há urna 
eternidade legal na natureza além da eternidade da matéria e 
da eternidade do movimento. 

E diz mais, as págs. 35 e 36: “. .. por mais milhóes de sois 
e de térras que possam produzir-se e desaparecer; por mais 
longo tempo que possa requerer o aparecimento, num sistema 
solar e só num de seus planetas, das condicoes da vida orgá¬ 
nica; por inúmeros que sejam os seres orgánicos que devam 
aparecer e desaparecer antes de, entre éles, se desenvolverem 
aimais com cérebro capaz de pensar, e encontrem, por curto 
período, condigíes que lhes fagam a vida possível, para serem, 
depois, destruidos, inexorávelmente; temos a certeza de que 
a matéria, em todas as suas transformagoes, permanece sem- 
pre a mesma, de que náo pode perder nenhum de seus atribu¬ 
tos; e de que, portanto, com a mesma férrea necessiáade pela 


nr> 

qual tornará a destruir na térra sua mais alta floragáo, o es¬ 
pirito pensante tornará a engendrá-la noutra parte e noutro 
tempo”. 

Permanece a matéria sempre a mesma, isto é, idéntica a 
si mesma, através das suas transformagoes, portanto, como tal, 
imutável. Essa afirmagáo é bem metafísica para quem tanto 
ridiculariza essa ciencia. Temos ai também a férrea necessi- 
dade”, a mesma velha necessidade da razáo (1). 

Gostava Nietzsche de colocar face a face dois conceitos 
ou duas idéias opostas, para fazer surgir urna nova visáo das 
coisas. A idéia de movimento sólta, isolada, é um puro fan¬ 
tasma, como o é a de repouso, também abstractamente consi¬ 
derada. A conjungáo das duas (conceito) nos poderá dar outra 
compreensáo das coisas. 

Quando falamos da complementaridade de Niels Bohr, vi¬ 
mos quanto é significativo o facto ¿e ora nos surgir a visáo 
corpuscular, ora a ondulatoria. Nem urna nem outra isolada- 
mente nos satisfazem, mas ambas, complementando-se, per- 
mitem-nos urna posicáo mais sólida. É o mesmo aqui: porque 
o repouso é como algo do corpuscular e o movimento como algo 
do vibratorio (modais de um e de outro). Há na nogáo do 
corpúsculo um qué de estático, de repouso; e na nogáo de onda, 
um qué de dinamismo, de movimento. 

Tudo quanto é acto náo é totalmente em acto, já vimos. 
A passagem da potencia ao (ou para) o acto, eis o dinamismo 
(como toda energía). E por ser dinámico, nunca é acto abso¬ 
luto, porque náo haveria mais acto. O dinamismo da existen¬ 
cia está nessa passagem da potencia para o acto. O que se 
actualiza, o que aparece, o que é fenómeno, náo é tudo, por¬ 
que se fósse tudo náo haveria transformagáo, e o dinamismo 
da existencia nos mostra que nem tudo sucede, mas aínda há 
o que suceder. 

Toda energía implica urna energia oposta. A energía, como 
a conhecemos, é um resultado e náo algo simples como jul- 
garam os energetistas em geral. É também urna modal. A 


(1) Como materialistas, tendem os marxistas a considerar o mo- 
vimento (o motirs loci) como fundamental. Mas o movimento é ape¬ 
nas urna modal, um modo de haver-se das coisas, mas absolutamente 
inseparável destas. E’ ser em outro e náo em si. Falta-lhe ensidade, 
perseidade (de per se). Náo tem o movimento urna subsistencia em 
si mesmo, mas subsiste em outro. A sua inseparabilidade absoluta e a 
sua presenta no corpóreo é tese aristotélica e escolástica, anterior, 
portanto, aos marxistas. 
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ciencia nao aceitava ésse ponto de vista, pois considerava a 
energía, única e positiva, como só a poderia entender a ló¬ 
gica formal, viciosamente empregada. Dirac, um sábio inglés, 
com suas famosas equagóes, revelou urna energia negativa 
(—e), que foi comprovada depois. 

O espago, que para a física clássica era um espado absoluto, 
rigorosamente homogéneo e infinito, como o quería a razáo, pa¬ 
ra a relatividade moderna é um espago relativo, sempre ligado 
a urna temporalidade negativa. A Dialéctica é urna légica da 
temporalidade, enquanto a Lógica Formal é urna lógica da espa- 
cialidade. 

A aceitagáo de um principio fundamental dialéctico da 
energia veio modificar totalmente o velho conceito rígido de 
matéria, que se desvanece na física moderna. 

Esta nao tem aquela finura, aquela leveza, aquela agili- 
dade da idéia de energia. Mas a energia, como algo homogé¬ 
neo, eternamente igual a si mesma, também nao corresponde 
á variedade dos fenómenos inesperados, que a micro-física vem 
revelando. O que, porém, se estabelece de modo exigente, im¬ 
perioso, é um conceito totalmente dialéctico da energia. 

Esta é compreendida como o resultado de urna luta de 
duas ordens antinómicas (urna nao é redutível á outra), vecto¬ 
rialmente diferentes e opostas. Sao duas ordens, urna inten- 
sista e a outra extensista. Urna tende para fora e outra tende 
para dentro, o que dá o carácter pulsativo, centrífugo e cen¬ 
trípeto de existéncia, constante antinomia irresolúvel de toda 
existencia cronotópica, e que transparece no positivo e no nega¬ 
tivo, na atragáo e na repulsáo; em suma, em todas as polari- 
xagóes qualitativas que a inteligencia humana pode compreen- 
der e criar. Mas, neste momento, beiramos as portas da me¬ 
tafísica no seu bom sentido, e neste livro nao podemos tratar 
4e tais aspectos que o ultrapassam. 

Nao deixaremos, no entanto, de examiná-los, dentro, natu¬ 
ralmente, do criterio que nos orienta. 


TEMA I 


ARTIGO 2 


DIALÉCTICA ANTINÓMICA DA QUANTIDADE E 
DA QU ALID ADE 

Já estabelecemos a dialéctica da quantidade e da quali- 
dade, considerada do ángulo dos factores de intensidade e de 
extensidade. 

Analisemos primeiramente alguns aspectos da dialéctica 
hegeliana. O Ser puro nao tem determinagáo, é informado. 
Urna determinagáo é urna qualidade, porque esta determina, e 
o que determina, qualiñea. O Ser puro, já vimos, é igual ao 
nada, porque nao recebeu determinagóes (1). Quando a recebe, 
passa do Ser para o Existir (Dasein), que é o ser presente, 
determinado. É o devir a uniáade entre o Ser puro e o Nada, 
movimento de desaparigáo imediata de um no outro. Opóe 
Hegel o nada ao “álguma. coisa" (Etwas), porque o “alguma 
coisa” é já um ser determinado, distinto, portanto outra coisa 
de “alguma coisa”. Toda determinacáo é finita, por isso é 
negacáo; ela nega o “outro”. 

Um dos pontos mais obscuros da dialéctica hegeliana é 
o que se refere á quantidade. Vamos iniciar pelo que nao é 
para chegar ao que é. A quantidade, já determinada, é a 
magnitude; portanto a quantidade nao é magnitude. Des¬ 
pojemos a magnitude da determinacáo, e temos a quantidade. 
O absoluto é pura quantidade, para ele. Desta forma, a quan¬ 
tidade é o ser puro, é a determinagáo fundamental do abso¬ 
luto como absoluto, é exactitude sem diferenga (sem o diferen¬ 
te). Quando a quantidade é determinada, é magnitude. A 
quantidade recebe a determinagáo da qualidade, pois esta, como 
já vimos, é urna determinacáo, e a quantidade passa de ser 
puro a existir, isto é, a ser determinado. 


(1) O nada é aqui relativo e nao absoluto; é o nao ser isto ou 
aquilo. 
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Rcproduzamos as próprias palavras de Hegel: “Diz-se que 
a natureza nao dá saltos; e a opiniáo comum, quando quer com- 
preender o nascimento ou a destruigáo, imagina compreendé-los, 
como já vimos, ao representá-los como nascimento ou desapari- 
gáo graduáis. Mas, já dissemos, as mutagoes do ser nao sao a 
passagem de urna grandeza em outra, mas a passagem da quali- 
dade á quantidade, e, inversamente, a transigáo em um outro, a 
interrupgáo do gradual, e urna mutacáo da qualidade em relagao 
ao ser determinado previamente. A água resfriada nao se torna 
a pouco e pouco dura, de forma a gelar e depois endurecer a 
pouco e pouco, até á consistencia do gélo, mas torna-se dura de 
um só golpe; atingida a temperatura do gélo, ela pode ainda 
conservar seu estado líquido, se ela permanece imóvel, mas, á 

menor sacudida, ela passa ao estado sólido”. “Na vida 

moral, enquanto a considerarmos no dominio do ser, encontra¬ 
mos a mesma passagem da quantidade á qualidade; diferentes 
qualidades aparecem como fundadas sobre urna diferenga quan- 
titativa”. 

Os dialécticos marxistas aproveitam-sc dessa exposiqáo e 
alguns entre éles querem evitar que se considere ésse salto como 
essencialmente instantáneo. É através de um conflito, mais ou 
menos prolongado, através de um trabalho complexo de destrui- 
gáo e criagáo, que o salto se dá. 

Inúmeros sao os exemplos apresentados pelos marxistas, al¬ 
guns dos quais já citamos. Mas aceitam também a transforma- 
cao da qualidade em quantidade, prendendo-se á concepgáo he- 
geliana de que a qualidade é a determinagáo do Ser, pois o ser 
puro, enquanto puro, é indeterminado (náo tem formas), quan¬ 
do determinagáo (com forma, por exemplo) é qualitativamente 
determinado. Assim a transformagáo qualitativa se dá por urna 
mudanca da quantidade, que, por ésses aumentos, muda de qua¬ 
lidade (muda de forma, por ex.). Como todo ser em devir, ser 
determinado, é um ser em constante mudanga de quantidade, 
também está em constante mudanga de qualidade. Mas esta su¬ 
cede posteriormente. Primeiro há um aumento da quantidade 
(o caso da água que se resfria), mas em dado momento, quando 
essa quantidade atinge certo nivel (a temperatura de congela- 
gao), muda-se a qualidade (de líquida, passa a ser sólida). As¬ 
sim os dialécticos hegelianos, como os marxistas, subordinam a 
qualidade á quantidade, e vice-versa. Por exemplo, transfor¬ 
mada a qualidade de organizagáo do servigo, ela pode gerar um 
aumento de quantidade productiva. 


Sabemos que nao é fácil mover-se por entre o emaranhado 
das idéias de quantidade e qualidade em Hegel, que os marxis¬ 
tas bem ou mal entenderam e procuram aplicar á sua dia¬ 
léctica, que é a hegeliana, mas da pernas para o ar. 

Bem captada a doutrina de Hegel, torna-se fácil compreen- 
der o em que consiste essa conversáo das mutagoes quantitati- 
vas em mutagoes qualitativas, e vice-versa. 

Reconhecia ele que o ser, fixado como distinto da determi¬ 
nagáo, o ser em si, seria a vazia abstracgáo do ser. Desta forma, 
o ser determinado, que é ser outro do ser abstracto, é o próprio 
momento do ser. 

Podemos exemplificar grosseiramente o ser indeterminado, 
o ser puro, déste modo: imaginai urna substancia informe, como 
urna massa de matéria plástica, mas sem cor, sem forma. Éste 
puro ser é a pura abstragáo, o que ele chama de o absolutamen¬ 
te negativo, o qual, neste estado, é igual ao Nada, «|ue também 
é o informe, o indeterminado. Ésse Ser e ésse Nada sao para 
Hegel a mesma coisa? Náo. Para explicá-los, vamos aproveitar o 
exemplo e a ligáo que nos dá o devir. “Cada um tem urna repre- 
sentagáo do devir, e náo terá inconveniente em admitir que é 
urna representagao: admitirá, ainda mais, que, quando se ana¬ 
lisa, aparece contida néle, náo só a determinagáo do ser, mas 
também a de seu contrario, o nada. Assim o devir ó a unidade 
do ser e do nada”. Hegel dá um exemplo ao alcance de todos: 
o comégo — urna coisa em seu comégo náo é ainda, mas éste náo 
ser da coisa náo é um mero náo ser, pois já contém o seu ser. 
Entáo o que distingue o Ser do Nada? Náo é fácil encontrar 
urna distingáo, porque ele reconhece que o Ser indeterminado 
e o Nada sáo duas abstracgóes vazias. A única distincgáo que en¬ 
contra está na intengío; isto é, o Ser indeterminado tende part, 
ser determinado, enquanto o Nada tende para náo ser. Assim o 
ser indeterminado e o Nada sáo momentos do ser determinado, 
que é o ser concreto. 

Distinguidos estes pontos, prossigamos com atengáo: o ser 
indeterminado que, nesse estado , é igual ao Nada, recebe sua de¬ 
terminagáo fundamental, que é a quantidade. Ao receber essa 
determinagáo, o ser indeterminado passa a ser determinado, isto 
é, de Sein passa a ser Dusein (o ser localizado). Essa determi¬ 
nagáo é que se chama qualidade, porque qualifica, determina. 
Um oleiro, exemplifiquemos grosseiramente, toma essa substan¬ 
cia informe, a massa (por analogía, o Ser indeterminado) e dá- 
lhe urna forma, limita-a, dá-lhe térmos; aqui termina, ali tam¬ 
bém, isto é, de-termi-na-a. 
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Todo ser determinado é qualidade. Essa determinagáo é 
urna com o ser, mas, ao mesmo tempo, por limitá-lo, por lhe por 
urna barreira, é urna negagáo do Ser. Com essa determinagáo, 
o Ser, que era indeterminado, passando a ser um ser determi¬ 
nado, passou a ser outro daquele anterior. É o que Hegel cha¬ 
ma de “ser outro”. O ser-em-si seria urna vazia abstracgáo 
do ser. Desta forma, o ser determinado, o ser outro, é o pró- 
prio momento do ser, mas é alguma coisa que' está ai ( Dasein ); 
é algo, “alguma coisa”, e essa “alguma coisa” é, em primeiro 
lugar, finita; em segundo, mutável e, desta forma, a finitude 
e a mutabilidade pertencem ao ser determinado de “alguma 
coisa”. 

Já vimos que toda quantidade determinada é magnitude, 
a qual nao deve ser confundida com a quantidade, pois o abso¬ 
luto é pura quantidade, e esta é a determinagáo fundamental 
do absoluto, para Hegel (1). 

Mais urna idéia begeliana é imprescindível para éste estudo: 
é a idéia do quantum, que muitos confundem com a quanti- 
riade. O quantum, (plural guanta.) é a quantidade limitada, 
é a quantidade determinada, e tem seu desenvolvimento e 
sua completa determinagáo no número. O quantum é a mag¬ 
nitude extensiva, como determinagáo múltipla em si, acrescenta 
Hegel; mas quando simples, em si, é urna magnitude intensiva, 
e temos o qrtu. 

Assim há duas espécies de magnitudes continuas ou des¬ 
continuas (discretas) e as extensivas e intensivas. As primei- 
ras se referem á quantidade em geral; as segundas as deter- 
minagües (ao qualitativo), da quantidade como tal. Toda mag¬ 
nitude extensiva é intensiva e vice-versa; elas nao formam 
duas espécies. 

Procuremos explicar a conversáo das mutacóes quantita- 
tivas em qualitativas e vice-versa, ou transformagáo da quan¬ 
tidade em qualidade, como dizem outros, ou, ainda, transicáo 
da quantidade em qualidade, como chama Lenine. “Para obter 
urna caracterizagáo quantitativa das coisas, temos que achar 
caracteres nao “diferentes” ñas coisas que desejamos compa¬ 
rar, caracteres idénticos, comuns, que nao sejam fortuitos ou 
náo essenciais, mas, de tal natureza que nos permitem deter- 


(1) Tal afirmará» soa absurdamente, porque a quantidade é um 
accidente e se o abs«lut* é pura quantidade é um accidente sólto de 
urna substancia, ou sem substancia, o que seria c*ntraictório formal¬ 
mente para o accidente e, jjortanto, um absurdo. 
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minar, por meio déles, suas relagoes quantitativas c as quali- 
dades que surgem délas (Shirokow). Pondo de laáo o mau 
emprégo dos térmos filosóficos, já vimos claramente o que quer 
Shirokow. A quantidade é a exactidáo sem diferenga. A quan¬ 
tidade é o homogéneo, a extensidade, o que é comparável em 
todas as coisas e o provam muito bem a matemática e a mecá¬ 
nica, que trabalham, esta sobretudo, com a quantidade. 

O que é que “nao diferencia” os corpos uns dos outros? 
É a quantitatividade, Mas antes de chegar a isso, houve 
a tentativa de considerar o peso, pois todos os corpos sao pesados. 

Foi essa solugáo a oferecida na fase mecanicista da ciérn 
cia. Depois, tomaram a velocidade, a massa, o volume, como 
os aspectos mais simples e mais repetíveis dos fenómenos fí¬ 
sicos. Essa tendencia ievou a considerar a qualidade apenas 
como quantitatividade. E o raciocinio era simples; é a quan¬ 
titatividade que está em todas as coisas, logo é a razáo sufi¬ 
ciente de todas as coisas; e a qualidade é apenas o aparente 
da quantidade. Os formalistas, os matemáticos e os mecani- 
cistas exultaram com a áescoberta. 

Desta forma, a identidade seria encontrada na quantida¬ 
de e os conceitos da razáo e os seus principios, como já os estu- 
damos, levam a essa valorizagáo da quantidade, do espacia- 
lizante. 

Os exemplos citados por alguns dialécticos marxistas que- 
rem mostrar que, quando há modificagóes quínticas (sim, por¬ 
que aqui se referem ao quantum e náo própriamente á quanti¬ 
dade como quantitativamente indiferenciada, como, por exem- 
plo, a idéia de matéria, que é urna determinagáo indiferente 
do absoluto como quantidade), há mutagóes qualitativas cor¬ 
respondentes. A toda modificagáo quántica, há urna modifi- 
cagáo qualitativa. Essa é verificável por nós, depois de atingir 
certo grau (note-se: grau). 

Que entendern, antes de tudo, por qualidade e quantidade, 
os dialécticos acima citados? Esta pergunta náo é ociosa, por¬ 
que, na sua resposta, está a chave de toda a dificuldade. Já vi¬ 
mos como Hegel pensa sobre quantidade e sobre o quantum. 

Quantum é a quantidade limitada; a quantidade é a exacti- 
dáo sem diferenga, sem nada que a diferencie; é o homogéneo, 
como é abstractamente considerado pela razáo. Toda quantida¬ 
de limitada é quantum, e todo o quantum é magnitude, porque, 
já vimos, a magnitude é a quantidade determinada (o limitado 
está incluido neste conceito). 
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Vejamos um exemplo da mutagáo da quantidade para a qua¬ 
lidade dos dialécticos marxistas: dois homens falam contra o 
govérno. Tal facto, por sua quantidade pequeña, nao tem maior 
significacáo. Mas se a essa palestra se unem, nao dois, mas cem, 
duzentos, trezentos, milhares, entao, o aumento quantitativo 
modifica a qualidade. >. 

O que era apenas urna conversa, passa a ter um carácter po¬ 
lítico grave, serio. Analisemos: temos aqui quantidade ou q llan¬ 
ta? Temos aqui magnitudes que sao qnanta, porque se compóem 
de quantidades limitadas (individuos). Mas nao é apenas a reu- 
niáo désses homens, o acrescentamento quantitativo, que modi¬ 
fica a quantidade em qualidade; é o facto désses homens toma- 
rem parte, com maior ou menor interésse, na reunido, ó que dá 
urna qualidade especial ao mesmo. Entao que vemos? Vemos 
que, neste exemplo, nao há apenas urna transformando ou pas- 
sagem ou conversáo de quantidade em qualidade, mas a eviden- 
ciacao de um estado colectivo determinado (qualitativo). 

Há aqui, nao apenas soma de quinta, mas também conjun- 
gáo de qualidade. A quantidade evidenciou a qualidade já exis¬ 
tente, portanto nao se deu a transformando como julgam os 
dialécticos marxistas, embora evidencie a qualidade nao perce- 
bida até entao. Modifiquemos o exemplo: imaginemos muitos 
homens indiferentes, mas que, ao ouvirem os oradores, modifi- 
cam seu interésse que cresce. Há aqui modificacáo do q uántico 
em qualidade? Nao. Aceitemos que os exemplos humanos nao 
servem, porque, no homem, entram afeigóes, etc. 

Vamos aos outros exemplos, o da água em resfriamento. A 
água esfriada constantemente chega ao seu máximo de densi- 
dade a 4 graus centígrados. Resfriada até 0 grau, em condigóes 
n*rmais, ela súbitamente se congela. Qualitativamente passa 
de líquida para sólida, sem passar por urna fase de solidifica¬ 
ndo constante, como pastosa, etc. Há, assim, um salto. Nesse es¬ 
tado, apresenta a água, como congelada, qualidades diferentes 
da água comum á temperatura normal. Sabe-se que a composi- 
gáo molecular da água é de hidrogénio e oxigénio na propor- 
gáo de 2 para 1. Um volume de água é composto de dois volu- 
mes de hidrogénio e de um volume de oxigénio. Mas, ao es- 
friarmos a água constantemente, esta, como quantum, abstrac¬ 
tamente considerada, nao sofre modificaqíes «[uantitativas. É 
quantitativamente a mesma água. Mas suas moléculas 
soírem modificagóes quantitativas e, simultáneas, qualitativas, 
pois o resfriamento aumenta a densidade até 4 graus. Tem mais 
peso porque é mais densa e o potencial de gravitagáo é maior. 
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Ora, o peso e a densidade sao extensidades pela escala de Ost- 
wald, como já vimos, mas o potencial gravitacional ó intensista 
(qualitativo). Assim ao tornar-se mais densa, quantitativamen- 
te, torna-se maior o potencial gravitacional, que é qualitativo. 
Até aqui vemos, a qualidade a acompanhar a quantidade. Di- 
minuindo a temperatura (que é intensista) e que se refere á 
energia térmica, até chegar a 0 grau, súbitamente, para nós, 
mas no tempo cósmico é algo que dura, a água se congela. 

O que se dá ai? Dá-se quantitativamente um aumento da 
densidade. Diminuindo a densidade, diminuí o potencial gravi¬ 
tacional (intensista). Quer dizer, acompanham as modificagóes 
que sofre o quantum em seu peso, que é quantitativo, modi- 
ficagóes simultáneas na sua intensidade, que é o potencial de 
gravitagáo. Que nos mostra tudo isso? Mostra-nos que há 
contemporaneidade entre o extensivo e o intensivo, como nós 
o compreendemos. Entao a mutagáo da quantidade á qualida¬ 
de é urna mutagáo também de qualidade á qualidade. 

Nao há assim um momento apenas quantitativo em muta- 
gao para sobrevir um momento qualitativo diferente. O que há 
é urna modificagáo quantitativa, contemporáneamente com 
mutagóes qualitativas que lhe sao inseparáveis (pois, já vimos, 
a intensidade é inseparável da extensidade), mas que, atingido 
certo grau, aparece-nos qualitativamente diferente da anterior. 
Há assim, contemporaneidade, pelo simples facto de que a quan¬ 
tidade e a qualidade sao inseparáveis no devir. Se considerár¬ 
onos, como nós o fizemos, os factores de extensidade, como pre¬ 
dominantemente quantitativos, e os factores de intensidade, co¬ 
mo predominantemente qualitativos, compreende-se perfeita- 
mente essa chamada conversáo das mutacóes quantitativas em 
qualitativas (1). 

Queremos dizer apenas que os dialécticos marxistas, por 
nao terem fundado a sua dialéctica na antinomia de todo devir, 
que se processa extensista e intensistamente, e contemporánea¬ 
mente, parecem querer ver (como realmente muitos véem) um 
salto da quantidade na qualidade, quando realmente há um sal¬ 
to da qualidade para a qualidade, por se terem dado, contemporá¬ 
neamente, mutagóes quantitativas, ou melhor quánticas. Assim 
o entende a ciencia moderna, como também, em alguns aspectos, 
o sentiu Hegel, quando viu no quantum, a quantidade determi¬ 
nada como unidade, isto é, enquanto nela (unidade) estava a 

(1) O tema da intensidade e da extensidade £oi por nós estu- 
dado em “Filosofía e Cosmovisáo”. 
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determinagáo em geral (enquanto era urna determinagáo geral) 
e essa determinacao estava contida nela mesma e nao fora de- 
la. Por isso era limite, limitada, e como tal era o quantum, e, 
como unidade, ela nega o que nao é ela. O conceito de quantum, 
na física moderna, surge ao aceitar-se a consideragáo de que a 
energia, como variante nos fenómenos, é urna variagáo des¬ 
continua, e as unidades dessa variagáo sao chamadas de quanta. 
Hegel viu que a magnítude intensiva e a extensiva nao formam 
duas especies, isto é, que cada urna contenha urna determinagáo 
que a outra nao contenha. T*da magnitude extensiva é inten¬ 
siva também, e vice-versa (Lógica § 103). 

A quantidade, como igualdade consigo mesma, é continua; 
quando determinada, na unidade, é descontinua. Mas a quanti- 
dade continua é também descontinua, devido ás unidades, os 
quanta, e é continua a quantidade considerada descontinua por¬ 
que engloba as unidades, que sao os mesmos de muitas unida¬ 
des. Ésse o aspecto dialéctico da quantidade, que é continua 
e descontinua. Urna mutagáo qualitativa, como se verifica nos 
exemplos dos marxistas, é urna mutagáo quántica. 

Mas que mostra essa mutagáo quántica? Mostra urna velo¬ 
cidad* maior (o salto) que é intensista, ist* é, a energia de mo- 
vimento, como intensidade, é maior. 

Assim, nao há própriamente conversáo das mutagóes quan- 
titativas em mutagóes qualitativas; há conversáo de mutagóes 
quantitativas e qualitativas contemporáneamente, as quais, ao 
atingirem um certo quantum (que é contemporáneamente quan- 
titativo e qualitatívo), dáo o salto qualitativo, que é também 
quantitativo, porque ambas sao inseparáveis, do contrário se¬ 
ria tratá-las abstractamente e nao concretamente. Nao erram 
os marxistas, mas apenas nao apreenderam o profundo aspecto 
dialéctico do devir ñas suas mutagóes de extensidade e inten¬ 
sidade. 

Assim quando Rosenthal diz: “efectua-se um a cúmulo inad¬ 
vertido de mutagóes quantitativas, que, até certo momento, 
nao fazem mudar a qualidade do objecto”, engana-se porque 
já há mutagóes qualitativas correspondentes, embora impercep- 
tíveis aos olhos. Ele prossegue: “Ésse processo, porém, nao se 
pode prolongar indefinidamente. Em determinado grau, cria¬ 
se urna situagáo na qual a medida do objecto se rompe. A nova 
precisáo quantítativa nao pode encontrar-se em unidade com 
a velha quantidade. E, entáo, chega o momento em que as mu- 
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tagoes quantitativas imperceptíveis se convertem cm mutagáo 
“manifesta, radical, qualitativa”. Ésse momento se chama o 
tránsito da quantidade á qualidade”. Nao é apenas o lado qu*n- 
titativo que muda (éste é inseparável do outro como mostra 
toda, dialéctica que nao separa, mas engloba). Essas mutagóes 
quantitativas nao jtizem mudar a qualidade. 

Elas nao jazem nada, porque a quantidade, abstractamente 
considerada, náo é dialéctica. A quantidade nao jaz, por si só, 
nada, porque ela é apenas um dos aspectos da realidade do de¬ 
vir que nossa constituigao noológica desdobra em quantidade e 
qualidade, por serem conceitos melhor inteligíveis. 

A quantidade nao jaz qualidade. O processo dinámico do 
devir é que tem duas ordens, a quantítativa e a qualitativa, mas 
urna nío faz a outra, náo sao factores urna da outra. 

Se um gaz, ao dilatar-se, rompe o envólucro, é preciso náo 
esquecer a energia plástica de alongamiento, que intensistamen- 
te se apresenta como pressáo. E essa pressáo e intensidade. O 
volume é extensista; mas a pressáo é intensista. O rompimento 
é conseqüéncia do volume de gaz, que, dilatado pelo calor 
(energia térmica ), vence pela pressáo a resistencia do envo- 
lucro, O que se dá é urna direcáo, um deslocamento vectorial 
(extensista) da forma como elasticidade com a fórga corres¬ 
pondente, que é intensista. Se actualizamos o extensista, virtua- 
lizamos o intensista, e se actualizamos éste, virtualizamos o ou¬ 
tro. É ésse aspecto dialéctico normal do nosso espirito, que leva 
a essa acentuagáo valorativa da quantidade ou da qualidade. 

A crítica marxista teve seu valor histórico ao, terminar de 
vez com a concepgáo predominante na ciencia do século dezeno- 
ve que vía no processo de desenvolvimento dos fenómenos ape¬ 
nas meros processos de crescimento, meros processos quantita- 
tivos. 

Quando Engels, em “Dialéctica da Natureza”, diz que to¬ 
das as diferengas qualitativas na natureza se baseiam ou numa 
composigáo química diferente ou em diferentes quantidades ou 
em formas de movimento (energia), ou, o que é quase sernpre 
o caso, em ambos”, se tirasse o oti e afirmasse o antagonismo 
délas, teria dito o que a dialéctica científica de boje náo poderá 
deixar de reconhecer. 

Náo negamos, nem ninguém de boa fé pode negar, o valor 
da dialéctica hoje, quando náo se pode mais, no mundo do devir, 
negar as oposigóes imanentes. Aos poucos ela passa a ser 
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materia pacífica para a ciencia, o que nao implica, porém, que 
já tenhamos percorrido o caminho que ela oferece, que aínda 
é árduo. 

O salto qualitativo tensional, que em parte os marxistas 
tangeram, é tema que nao poderíamos estudar aqui, e o tare¬ 
mos na “Teoria Geral das Tensóes”, onde a dialéctica tensio¬ 
nal, que engloba a que ora estudamos neste livro, oferece novas 
posibilidades analíticas. 

Por sua vez também podemos dialécticamente observar 
que toda qualidade afirmada onticamente é urna negacáo. 

Análise da dialéctica da qualidade e da quantidade 

Quando captamos as qualidades dos factos, fazemo-lo se¬ 
lectivamente, segundo os nossos esquemas cognitivos, pois estes 
sao selectivos sempre, porque em todo acto de conhecimento 
há naturalmente escolha. O resultado é, portanto, um esquema, 
que nos assimilamos a esquemas abstractos (híbridos «ie facti- 
cidade e de eideticidade), como já vimos. 

No acto de conhecimento intelectual virtualizamos o que 
conhecemos intuitivamente, o óntico. Intelectualmente, pela 
razáo, actualizamos o que desconhecemos pela intuigáo sensível, 
o ontológico. Éste carro, aqui, cinzento, fica reduzido ao. esque¬ 
matismo abstracto dos conceitos correlacionados. Mas a vivencia 
do carro, onticamente captada, fica virtualizada no conhecimen¬ 
to racional, que é a conhecimento do geral. Dessa forma, o co- 
nhecido intuitivamente pelos sentidos é virtualizado, para ac- 
tualizarmos o que é desconhecido por éles, mas construido atra¬ 
vés de esquemas abstractos pela razáo. 

Nos esquemas mnemónicos fica a imagem, representável, 
ou náo, do carro cinzento. Ésse conhecimento vivencial da sin¬ 
gularidade déste carro é acompanhado pelo conhecimento ra¬ 
cional que se forma da assimílagáo, que a imagem do carro ofe¬ 
rece aos esquemas abstractos com que trabalha a razáo. Temos 
déle agora um conhecimento híbrido (vivencial-racional) de 
singularidade e generalidade, que náo podemos dissociar na 
praxis, que é viva, mas que podemos dissociar na análise do 
espirito, que é abstracta. 

Se temos que dizer a outro que “vimos aqui um carro cin¬ 
zento”, transmitimos apenas essa generalidade, que será, por 
sua vez, assimilada pelos esquemas abstractos de quem nos 
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ouve, sem ter, no entanto, nenhum conhecimento vivencial da 
singularidade do carro. 

Dessa forma, trasmitimos apenas o que captamos esque¬ 
máticamente através das assimilagoes dos esquemas abstractos. 
Virtualizamos o heterogéneo do carro para expressar apenas 
homogeneidades, mesmo que o fagamos o mais pormenorizada- 
mente possível, porque sempre trabalharemos com conceitos, 
que sao esquemas abstractos. 

Dessa forma, nenhum facto é idéntico ao conceito senáo 
ontológicamente, nunca fácticamente. 

Conclusáo: um facto pode ser idéntico ao conceito apenas 
tomado ontológicamente, isto é, quanto ao esquema abstracto, 
mais é onticamente diferente do conceito e, por conseqüéncia, é 
onticamente análogo, o que já encerra a síntese de semelhanga e 
de diferenga. 

Quanto ao conceito, podemos dizer que éste tem as notas 
imprescindíveis para ser classificado dentro de tal ou qual es¬ 
quema abstracto, mas afirmamos simultáneamente que ele tem 
mais, tem o que náo está no esquema abstracto, o que é hete¬ 
rogéneo ao conceito, o que o “contradiz”. 

Temos, assim, de forma clara, a dialéctica da conceituagáo 
que, por suas características, afirma a afirmagáo e afirma a ne- 
gagáo, quanto ao óntico, pois afirma a heterogeneidade. 

Desta forma, conceitualmente, tudo é e náo é; é homogéneo, 
e contemporáneamente é heterogéneo ao esquema abstracto, 
que o “contradiz”. 

* 

± * 

Náo podemos conceder um ente táctico tempo-espacial sem 
qualidade. Todo existir fácticamente é quantitativo e qualita¬ 
tivo. Toda qualidade é revelada por um conhecimento-limite, 
porque exige sua polaridade, seu contrário. O quantitativo é 
afirmado por outro conhecimento-limite. Só despojando o quan¬ 
titativo de sua facticidade, podemos construir um conceito ho¬ 
mogéneo de quantidade, como o faz a razáo, que o torna idén¬ 
tico a si mesmo, e o transforma, afinal, no conceito abstracto de 
espago, do qual despoja toda heterogeneidade, a ponto de trans- 
formá-lo em nada. 
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A idéia de quantidade e a de qualidade, como categorías, 
oferecem deficiencias, i¡ue procuramos resolver com os concei- 
tos sintéticos e dialécticos de intensidade e de extensidade, por 
serem estes mais concretos, enquanto aqueles sao maia abstrac¬ 
tos, pois sao apenas formáis. 

* 


A qualidade oferece dois problemas: 

1) o que concerne formalmente á qualidade, enquanto opo- 
sicáo á quantidade e aos outros géneros. Qualis é o que define a 
terceira categoría de Aristóteles. E a resposta a essa pergunta 
nao é absolutamente o resultado de urna medida, mesmo em 
sentido ampio. 

(Medem-se as quantidades; comparam-se as qualidades, 
diz-se). 

2) Resta saber o que a quantidade encerra de qualitativo. 

* 

* ❖ 

A qualidade pode ser considerada objectiva e subjetiva¬ 
mente (no homem p. ex.). 

Em outras palavras: a qualidade na coisa e a qualidade 
em nós. 

Sempre tiveram os filésofos desconfianzas e até desprézo 
para com a qualidade, por estar eivada de subjectivismo. 

Husserl, para resolver éste problema, passou a qualidade 
para o plano das esséncias. No entanto, compreendendo-a como 
intensidade, que a nao separa, embora a antinomize, da quanti¬ 
dade, estamos a caminho de dar-lhe urna estructura que a li¬ 
berta da pecha de subjectivismo, %ue tanto preocupa a filóso¬ 
fos modernos. 


A quantidade, enquanto tal, é determinacáo superada e in¬ 
diferente, determinangáo indiferente. 

Costumamos dizer; quantos tém tal coisa? 

Estamos em face de urna indiferenga. Logo retrucamos: 
quantos que? E entáo dizemos: quantos metros, quantos graus? 

Há aqui qualiñcagóes determinagóes, limitagáo da quanti¬ 
dade; isto é, o quantum (determinagáo exeluden te). 


TEMA I 


ARTIGO 3 


A RECIPROCIDADE — DINAMISMO ANTINÓMICO 
DA EXTENSIDADE E DA INTENSIDADE — CON- 
TRADIQÁO NA UNID ADE — TEORIA DO EQUI¬ 
LIBRIO DINAMICO — CATEGORIAS 

Sabemos que a Lógica Formal estabelece, pelo principio 
de identidade, que o que é, é; assim: “éste livro é livro”. Nada 
há a objectar aqui contra essa afirmativa tautológica, nem a 
dialéctica pretende, como pensam muitos, negar valor a essa 
igualdade, fundamental para a lógica formal. A dialéctica 
reconhece a “contradigáo” ñas coisas, a “contradicáo” neste 
livro como unidade, que repete a que se dá em todo o existen¬ 
te. Éste livro, que é éste livro, nao é algo estático imutável, 
como o é o conceito livro, que a éle aplicamos. 

Éste livro é algo que muda, algo que passa de um estado 
para outro, cujo ser, como livro, é um sendo de variados esta¬ 
dos, que sao contrários. É éle um campo de luta de ordens 
opostas ou divergentes, antinómicas e antagonistas. 

Convém nunca esquecer a distincáo entre contradigáo e 
negaqao. Assim se dizemos: “éste livro é um livro”, estamos 
dentro da lógica formal. Se dizemos éste livro está em oposigáo 
consigo mesmo, estamos na dialéctica; mas se dizemos “éste 
livro é e nao é éste livro”, precisamos já esclarecer, pois é 
mister saber se queremos nos referir ao livro, declarando que 
éle nao é imutável, ou se queremos dizer que éle nao é éle 
mesmo, e sim outra coisa. 

A “contradigáo” do livro náo é apenas a negagáo do livro. 
Dizer que esta cadeira náo é esta cadeira, aínda náo se estabe¬ 
lece dialécticamente a sua “contradigáo”. 

Muitos julgam que a dialéctica é apenas negar, tirar, arran¬ 
car, reduzir, diminuir, quando, ao contrario, é acrescentar, ac¬ 
tualizar o virtualizado, acentuar o desprezado, registrar o que 
ficou esquecido, salientar o que náo foi considerado. Quando es- 



190 MARIO FERREIRA DOS SANTOS 

tamos no terreno das coisas concretas, tal modo de proceder nao 
cria maiores embarazos, mas quando trabalhamos com objec- 
tos abstractos, idéias, conceitos, etc., a confusáo, entre a con¬ 
tradigáo e a negagáo simples, como privagáo, dá lugar a perigo- 
sas confusóes. 

A dialéctica procura dar maior concregáo ao pensamento e 
adaptá-lo melhor á existencia, evitando o abstractismo raciona¬ 
lista, que tanto mal provocou. A negagáo, na dialéctica, nao 
é urna privagáo, mas urna acentuagáo do que ficou inibido, des- 
prezado. Quando dizemos que éste livro é um ser em transigáo, 
é sendo, náo queremos tomá-Io abstractamente como imutá- 
vel, no sentido formal, mas individualmente em transigáo. Fi- 
xamos assim os dois aspectos opostos de todas as coisas: 1) o 
que nelas afirma, o que nelas quer conservar-se, o que nelas 
é homogéneo, e 2) o que nelas transita de um estado para 
outro, o que nelas se transmuta, 

A negagáo dialéctica é a negagáo da afirmativa abstractora 
da afirmagáo. Se afirmamos que algo é, abstrairemos déle suas 
cov.tr adigoes; neste caso, a afirmagáo da imutabilidade ó urna 
afirmagáo abstractora. E ao afirmarmos que é um sendo, com 
os seus contrarios, negamos a afirmagáo abstractora, mas afir¬ 
mamos o lado heterogéneo do objecto, sem negar-lhe o homogé¬ 
neo, que é afirmado. A negagáo é assim dialéctica e náo urna ne¬ 
gagáo privativa, urna negagáo entitativa, mas um negar o abso¬ 
luto da afirmagáo abstractora, portanto urna afirmagáo do ini¬ 
bido, do desconsiderado, do virtualizado. Preferimos usar opo- 
sigáo no sentido do que se ob-pde ao conteúdo afirmado, o que 
também é urna afirmagáo de positividade. Por isso, Hegel dizia 
que a negagáo dialécticamente é positiva. 

Esclarecido éste segundo ponto, impóe-se agora esclarecer 
o terceiro, que, perfeitamente compreendido, evitará erros co- 
muns. Sáo tres termos muitos usados e que constituem motivo 
de confusóes. Sáo éles: antinomia, antagonismo e contradigáo. 

Já examinamos as acepgoes déstes termos, mas veremos que 
o conteúdo de uns é menor que o de outros, e as extensoes 
também variam. Assim, a contradigáo náo é considerada absur¬ 
da pelos dialécticos. 

Num real qualquer, podemos encontrar as oposicoes que 
o levam a devir. 

A contradicáo está nesse real enquanto unidade. Assim, náo 
há contradigáo entre éste livro e esta cadeira, enquanto livro e 
enquanto cadeira. Como já salientamos, o conceito de contra¬ 
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digáo para os dialécticos modernos náo tero aquela precisáo 
que Ihe dava a filosofía clássica. De nossa parte preferimos o 
uso tradicional, como já o exemplificamos. 

Mas há oposigoes no livro e também na cadeira. A contra¬ 
digáo está na unidade, em tudo quanto forma urna unidade, em 
tudo que é, como estructura, idéntico. Daí um principio dialéc¬ 
tico que afirma “tudo quanto é idéntico (aquí no sentido de 
unidade) é contraditório; tudo quanto é c ontraditório é idén¬ 
tico”. As coordenadas necessárias á constituigáo de um ente 
sáo «postas (se ob-póem), e cooperam. 

Um antagonismo é urna oposigáo de duas ou mais direcoes 
contrárias, como também de unidades que se opoem. Há anta¬ 
gonismo numa partida de desporto, entre bandos em choque. A 
“contradigáo” entre ambos se dá na hora do antagonismo; é 
“contradigáo” enquanto antagonismo, e estructura-se numa to- 
talidade, a partida, por exemplo: mas um antagonismo pode 
deixar de ser, desaparecendo, entáo, aquela. 

Urna antinomia, no sentido que usamos, como já vimos, é a 
posigáo imánente entre dois vectores, direqóes, em que a afir¬ 
magáo, ou a verdade de um, náo é a negagáo ou a falsidade 
do outro. 

A antinomia entre a extensidade a intensidade náo per¬ 
mite que, pela exactidáo de urna, se declare a inexactidáo da 
outra. 

No devir, há urna oposigáo que preferimos chamar de anti¬ 
nómica, porque a realidade de um dos vectores náo implica a 
irrealidade do outro. 

Entáo vemos que nem todos os antagonismos sáo antinomias, 
mas tanto um como outro sáo oposigoes, quando na estructura. 

Há, assim, “contradigóes” variantes e “contradigóes” inva¬ 
riantes. 

Sío invariantes as oposigoes antinómicas, e variantes as 
oposigoes apenas antagónicas. 

A importancia désse esclarecimento é grande pelo seguinte: 
no terreno social, Marx e os marxistas criticam Proudhon por 
afirmar a antinomia fundamental da existencia e náo aceitar a 
síntese no sentido marxista. Entáo, aíirmam estes, os antago¬ 
nismos permaneceriam sempre na sociedade humana, como os, 
por exemplo, da burguesía e do proletariado. Nao pensava as¬ 
sim Proudhon, e foi o que náo entenderam os marxistas. 

O antagonismo entre o proletariado e a burguesía é solucio- 
nável, porque nesse antagonismo há um comprador e um vende- 
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dor de trabalho humano. Há venda, porque há compra, e vice- 
-versa, e o antagonismo funda-se ai. Mas o trabalhador pode 
deixar de ser vendedor do seu trabalho, deixar de ser assalaria- 
do, através, por exemplo, de um sistema social em que nao haja 
mais nem a venda nem a compra do trabalho. 

Neste caso, o antagonismo deixa de existir. Numa socieda- 
de de produtores livres, como ele imaginava, nao haveria nem 
compradores nem vendedores de trabalho, mas as antinomias 
fundamentáis prosseguiram, sem haver mais certas antagonis¬ 
mos. A solugao sintética do Estado socialista, como compra¬ 
dor do trabalho humano, substituindo o comprador particular, 
nao liquida o antagonismo, embora substitua apenas um dos 
antagonistas, e modifique, para pior, a sua forma. 

Evitam-se, assim, as confusíes entre ésses termos, entre o 
que é antagonismo e o que é antinomia, entre oposigóes solucio- 
náveis e insolucionáveis, variantes e invariantes, porque a dia¬ 
léctica é dialéctica ató no seu próprio processo, e até a oposigáo 
tem de ser examinada sob a sua égide. 

Feita essa explanagáo, estamos aptos a penetrar decidida¬ 
mente no tema. O ponto fundamental consiste em aceitar que 
em todos os factos da natureza estáo, néles, implícitas, opo¬ 
sigóes internas, das mais variadas espécies, cujo estudo e análise 
cabe á dialéctica fazer. 

No desenvolvimento dessas oposigóes, há reciprocidade de 
actuagáo, pois as tendencias contrárias penetram-se e estimu- 
lam-se mutuamente. É o que se chama de reciprocidade, cujos 
aspectos gerais iremos tratar. 

A luta entre essas tendencias diversas, que se estabelece 
em todo o facto da realidade, é urna luta criadora e destruidora 
de formas e de unidades diversas, de q uanta diversos, que ora 
dominam, ora sao dominados; que ora surgem, desenvolvem- 
se, ora deperecem até desaparecer, e serem substituidos por 
outros (como os seres vivos), conhecendo marchas e contra¬ 
marchas, altos e baixos, Vitorias intercaladas com derrotas. E é 
a dialéctica a ciencia que estuda a luta dessas tendencias, dés- 
ses lados contrapostos na unidade do facto, e os correlaciona, 
através de urna conexáo constructiva (1). 


(I) A oposigáo dos vectores internos é ora estimulante, ora des¬ 
tructiva. Pode ser «bservada a sua interactuagSo na geragáo e na 
corrupgáo dos seres, o que é examinado em “Aristóteles e as Muta- 
goes”, onde cstudamos, ao comentar o texto aristotélico, a dialéctica 
das mutagoes. 


Os lados opostos, os contrarios, alcm da conoxáo que os li¬ 
ga, a complementaridade de que temos talado, ]>eiietram-se 
reciprocamente, interactuam-se, obstinam-se (ex. da roacao que 
corresponde á accáo). E o que nos mostra a física na interactua- 
gáo das pressóes e dos volumes, dos pesos e da gravitagño, da 
massa e da velocidade, da entropía e da temperatura, etc. Na 
Filosofía e na Biología, todo o funcionamento afirma ésse con- 
flito de tendencias. 

A reciprocidade, a acgáo contraria dos lados opostos, é cria¬ 
dora muitas vézes, outras destruidora, e noutras consegue um 
equilibrio dinámico, mais ou menos estável. E éste tema será 
tratado mais adiante. Sobre o aspecto criador, basta que vejamos 
quantas pessoas sao apenas o produto de suas oposigóes, como 
artistas, escritores, médicos, políticos, etc. 

O estudo da vida désses homens revela quanto o choque das 
oposigóes influí em suas obras. Que foi, por exemplo, Nietzsche, 
senáo ésse “grande campo de batalha de todas as idéias e de 
todos os impulsos”? Quantos sao apenas as suas oposigóes! 

Tirai os inimigos de certas pessoas, e elas perdem urna de 
suas razoes de ser. 

No terreno da Biología, da Filosofía, da Física, como no da 
Psicología e da Sociología, a luta dos contrários é evidente nos 
factos; é ela a criadora de muitas transformagóes. 

Alguns dialécticos procuram distinguir antagonismo de con- 
tradicáo, e dáo como exemplo o regime socialista, em que deve 
desaparecer o antagonismo entre as classes, embora nao desa- 
paregam as “contradigóes” na produgáo. O regime socialista, 
como é imaginado e sonhado utópicamente pelos que mais se 
declaram inimigos da utopia, só é socialista quando é utópi¬ 
co, porque quando o nao é, e sim tópico, como o conhecemos 
hoje em suas manifestagóes, o antagonismo permanece, bem co¬ 
mo aínda as contradigóes. Imaginar urna sociedade sem; antago¬ 
nismo, sem as “contradigóes” próprias da produgáo, é fácil. Mas 
toda “contradigáo” é antagónica; nao se resolve a contradigáo 
como “contradigáo”. 

Ela pode gerar novas formas, como veremos, mas o anta¬ 
gonismo das tendencias contrárias prosseguirá. É que há anta¬ 
gonismo de vírias espécies, e uns podem ceder lugar a outros; 
uns podem desaparecer e outros nascer. Antagonismo e con¬ 
tradigáo náo sáo, absolutamente urna e a mesma coisa, dizia 
Lenine. Realmente náo sáo; mas onde há oposigáo há antago- 
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nismo. O antagonismo pode mudar de feicáo, como a oposigáo 
também, mas toda oposicáo é antagonista. 

Assim a concepgáo dialéctica do universo é urna concepcáo 
antagonista. 

* 

* * 

Nao há solucáo de continuidade entre a matéria inorgáni¬ 
ca e o mundo biológico. Tanto num como noutro operam os 
mesmos principios, mas com funcáo invertida, como já vimos: a 
predominancia da ordem dinámica da extensidade no primei- 
ro, e o da intensidade, no segundo. 

No mundo biológico, há além da predomináncia da ordem 
dinámica da intensidade, momentos em que o campo inorgánico 
prevalece. Assim temos: 

Campo inorgánico C«mpo orgánico 

extensidade > intensidade intensidade > extensidade 

O campo inorgánico, como unidade, contradiz, no homem, 
o campo orgánico, como temos momentos em que um preponde¬ 
ra sobre o outro: campo orgánico > campo inorgánico. 

Usamos aqui a palavra campo para generalizar os aspectos, 
aproveitanáo, assim, o conceito oferecido pela física, o qual é 
magníficamente expressivo e profundamente dialéctico e serve 
táo bem para compreender os fenómenos, cujos conjuntos sao, 
sobretudo, qualitativamente diferentes. A física aceita que um 
campo pode penetrar em outro. O campo gravitacional de um 
objecto pode, por exemplo, penetrar ou ser penetrado pelo cam¬ 
po eletro-magnético de outro, etc. 

O campo inorgánico penetra no orgánico, e vice-versa, pois 
nao há vida onde nao há seres inorgánicos, que sao complemen¬ 
tares ao orgánico. Mas, no campo de acgáo de cada um, há “de- 
graus, que sao os quanta, pacotes de energía, como os visua¬ 
liza a física, para torná-los concretamente compreensíveis. És- 
ses quanta sao, para muitos, como pacotes de urna mesma ener¬ 
gía, única e idéntica, cuja distribuicáo obedece a um mistério 
inexplicável, por ora pelo menos. Outros, porém, e ésse é o nos- 
so pensamento, julgam que nos fenómenos energéticos, nada se 
passaria se houvesse mogáo, isto é, “transporte” de ener¬ 
gía. E essas alteragóes sao produtos das variacóes tensionais 
dos factores de extensidade e de intensidade. 

Em toda a natureza, estamos em face de diferentes e de 
quedas de potencial as quais sao produzidas pela oposigáo an¬ 
tinómica désses dois factores. Do contrario, teremos de admi¬ 
tir urna energia-em-si, urna energía soberana, um novo e inocuo 
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substituto de Deus, como já se quis fazer na matéria. Éssc con¬ 
ceito é aínda fruto do desejo de homogeneizagáo, próprio da ra- 
záo humana. Todo o movimento e as incessantes transforma- 
coes tenderiam para um retorno ao repouso definitivo, sonho e 
desejo de certas idéias religiosas e filosóficas. Foi por isso que 
se interpretou a queda de potencial e de intensidade como urna 
tendencia á nivelagáo (sonho e desejo dorsal de todos os can¬ 
sados) , como um factor que facilitasse a missáo do factor de ex¬ 
tensidade, em vez de urna oposigáo entre ambos. 

Ñas observagóes da físico-química, era fácil ver essa vitó- 
ría da extensidade sobre a intensidade, que levou muitos den¬ 
tistas a terem urna concepgáo da energía como expusemos aci¬ 
ma. Na Biología, a vitória final da extensidade também vinha 
corroborar essa concepgáo, como, ademáis, os fenómenos da en¬ 
tropía, na termodinámica. 

Tudo parecía dar á razáo a vitória sobre o movimento. Mas 
eis que a microfísica e as novas descobertas científicas, vém em 
abono da nossa concepgáo dinámica, antinómica do universo. A 
vitória fóra apenas aparente e eqüívoca. A luta prossegue, mas 
essa luta será sempre entremeada de Vitorias e de derrotas, e 
a vitória decisiva será apenas desejada como um cansaco de ni¬ 
hilistas negativos, passivos ou activos, nao importa, mas nega¬ 
tivos sempre. Se nao admitirmos que ésses factores sao dina¬ 
mismos inversos, e se náo sao ésses mesmos factores a energía, 
e ela é urna realidade homogénea, á parte, única, íonte de to¬ 
dos os fenómenos; de acgáo, como poderíamos conceber que ela 
deu nascimento a ésse dinamismo, se náo aceitamos o “pipa- 
rote” imaginado por Anaxágoras, ou o “clinamen” de Epi- 
curo, o imprevisto, o inesperado, que pos tudo em movimento? 

A idéia filosófica áa escolástica, por exemplo, também acei¬ 
ta, em térmos, essa posigáo, porque Deus insuflou na potencia 
indeterminada, que erá nada, a mocáo, tornando-a matéria, de- 
terminável, potencia portanto, pelo influxo do acto determinan¬ 
te. 

Á oposigáo cooperadora de acto e potencia, corresponde a 
oposicáo de forma e matéria, cuja cooperacáo dá surgimento ao 
composto. A oposicáo entre os compostos e a sua interactuagáo 
explicar-nos-iam o relacionamento dos séres finitos, e conse- 
qiientemente as suas transicoes, como veremos mais adiante ao 
estudarmos os fatóres emergentes e predisponentes. 

No mundo corpóreo náo se admite própriamente um esta¬ 
do posterior em que a oposicáo viesse a desaparecer. O aspecto 
“contraditório” que há nos dois principios da termodinámica 
prova a nosso favor. 
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Dizia Lenine: “A divisao da unidade e o conhecimento de 
suas partes contraditórias... é a esséncia da dialéctica (um 
dos aspectos essenciais do ser, seu fundamento, se nao a carac¬ 
terística fundamental ). Eis aquí exactamente como Hegel for- 
rnulou a questáo. 

A condigáo para compreender todos os processos do uni¬ 
verso em sua “autodinámica”, em seu desenvolvimento espon¬ 
táneo, concebido em suas formas vitáis e viventes, é o conheci¬ 
mento da unidade de seus contrários. O desenvolvimento é com 
efeito o conflito de contrários”. 

“A unidade tem seus contrários e nao sao éles que formam 
a unidade, que é considerada homogénea e heterogéneamente, 
nao sendo, portanto, inseparáveis. A unidade (a coincidencia, 
identidade, fórqa resultante) de contrários, é condicional, tem¬ 
poral, transitoria e relativa. A luta dos contrários, que se ex- 
cluem reciprocamente, é absoluta, como o sao o movimento e a 
evolugáo”, prossegue Lenine (Vol. XIII pág. 324, ed. inglesa 
das “Obras Completas”). 

É essa unidade que forma a chamada “leí da unidade dos 
contrários”, que é, como lei, urna invariante da oposigáo. Já 
surgiram pontos de divergencia e outros surgiráo, quando es- 
tudarmos os aspectos do equilibrio dinámico e da teoria da sín- 
tese, o terceiro termo, que a natureza nao revela, ao qual os 
marxistas (e nao Lenine),. aínda dominados pelo mal compreen- 
dido desejo de identidade, deixaram-se arrastar. 


Julgam muitos que Hegel náo aceitava um principio diná¬ 
mico opositivo da realidade objectiva, mas apenas no espirito. 

Toda a sua obra prova o' contrário. E como ele, Proudhon 
também a aceitava. 

“O verdadeiro em todas as coisas, o real, o positivo, o pra- 
ticável, é o que muda, ou, pelo menos, o que é susceptível de 
progressáo, conciliacáo, transformacáo, enquanto o falso, o fic¬ 
ticio, o impossível, o abstracto, é tudo o que se apresenta como 
fixo, inteiro, completo, inalterável, indefectível, náo susceptí¬ 
vel de modificacáo, conversáo, aumento ou diminuigáo, refratá- 
rio, por conseguinte, a toda combinagao superior, a toda a sín- 
tese”. 

Mas havia urna distingáo entre ambos, profunda. Vamos 
examiná-la. 

Em tres pontos essenciais, Proudhon afasta-se de Hegel. 
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Enquanto Hegel aceitava tres termos, Proudhon apenas 
aceitava dois; mas ésse dois permaneeiam constantemente face 
a face, enquanto Hegel coloca a oposigáo para “sobropassá-la” 
depois (1). 

Para Hegel, o ponto final é a “síntese”, enquanto para 
Proudhon há um equilibrio entre as oposigoes, mas um equili¬ 
brio dinámico, ora rompido novamente, ora perdurável ou náo. 
O terceiro aspecto consiste em aceitar Hegel a Idéia como pu¬ 
ramente imánente ao processo dialéctico, enquanto Proudhon 
(assim parece através do estudo da sua obra), aceitava um 
principio transcendente, que domina va o devir , a accáo de um 
principio superior, capaz de transformar em equilibrio a anti¬ 
nomia persistente, pelo menos em certas aspectos (no terreno 
social), isto é, capaz de tornar essa antinomia equilibrada per- 
durávelmente. 

Uizia Marx, e os marxistas repetem, que Proudhon déle 
aprendeu a dialéctica. No entanto, Proudhon antes de conbecé- 
-lo, já escrevéra, em sua “Creátion de l’ordre”: “Os factos ter- 
nários (que é o caso de Hegel e dos marxistas) (2) emprestados 
á natureza sao puro empirismo...” “A fórmula hegeliana é 
urna tríada pelo prazer ou pelo erro do mestre, que conta tres 
térmos, lá onde, na verdade, só existem dois, e que náo viu que 
náo se resolve a antinomia, mas que ela indica urna oscilacáo 
ou antagonismo susceptíveis sómente de equilibrio. Sob éste 
ponto de vista, o sistema de Hegel tem de ser refeito totalmen¬ 
te”. E em outra obra: “A antinomia náo se resolve”: “Ai está o 
vicio de toda a filosofía hegeliana. Os dois térmos de que ela 
se compoe se balancam, quer entre éles, quer com outros anti¬ 
nómicos”. Proudhon combatía ésses “fanáticos da unidade”, e 
afirmava que os “térmos opostos balanceiam-se constantemen¬ 
te uns entre os outros, e que o equilibrio náo nasce entre éles 
pela intervencáo de um terceiro térmo, mas pela sua accáo recí¬ 
proca”. 

Foi o que levou os marxistas a verem em Proudhon um he¬ 
sitante num perpétuo “balanceio” entre duas teses. Chama- 
vam-no de pequeno-burgués, como se éle quisesse, na realidade, 
um meio térmo, quando aceitava o choque dos extremos. 

(1) O problema da tríada em Hegel (a tese, a antítese e a síntese) 
é mais complexo do «jue parece á primeira vista. Os hegelianos, 
tanto de direita como de esquerda, construíram urna interpretacao que 
nao aceitamos. Em trabalhos futuras pretendemos mostrar quais os 
erres de que julgamos eivadas tais interpretares. 

(2) Paren tese nosso. 
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Para ele, a luta, o choque dos contrários, é urna categoría 
permanente que nao pode ser suprimida, urna das principáis 
categorías da nossa razáo, que nao devemos pensar suprimir, 
porque, entáo, seria o fim do mundo e a morte do pensamento. 
Repetía, assim, sem saber, um ponto de vista pitagórico. 

Mas se essa luta nao pode ser suprimida, abolida, pode ser 
“transformada”. Essa paz que se pode estabelecer, nao é urna 
destruido recíproca dos combatentes, mas a produgáo de urna 
ordem sempre superior, aperfeigoamento sem fim (“Guerre 
et Paix”). Esta ordem se transforma em reciprocidade. “Da 
mesma forma que a vida supóe a contradiga o (quer ele dizer 
oposigao), a contradigáo, por seu turno, clama pela justiga: daí 
a segunda lei da criagáo e da humanidade, penetragáo mutua 
dos elementos antagonistas, a Reciprocidade” (Ob. cit.). 

A conciliagáo, para Proudhon, é “absorgáo de urna e de ou- 
tra numa fórmula mais complexa”. Ele afirmava que era preciso 
“descobrir urna lei superior, isto é, urna fórmula de conciliagáo 
superior as utopias socialistas e as teorías truncadas da econo¬ 
mía política. Nao é possível deter-se num just# meio termo ar¬ 
bitrario, inalcangável, impossível” (Berthod). Pode admitir-se 
assim certa semelhanga entre a dialéctica proudhoniana e a 
nietzscheana na aceitagáo da transformando, da transmútelo 
(1) que, nesta, coresponde á ordem superior de que fala Prou¬ 
dhon. 

Um facto, como unidade, em desenvolvimento, é um con¬ 
junto das suas oposigóes, da luta dos seus contrários antinómi¬ 
cas, num antagnismo mais ou menos complexo. Mas ésse facto 
é um facto isolado, único, em si. Éle sofre a influencia, a inte- 
ractuacáo dos outros factos como unidades que também tém es¬ 
sa contradigáo interior, mas que, no existir, antagonizam-se, 
ou nao, com os outros. Essas “contradigoes” e antagonismos com¬ 
plexos formam as coordenadas da existencia e váo dar a com- 
plexidade dos factos universais no seu desenvolver. A transfi- 
guragáo de um facto em outro, a sua alteridade (o tornar-se 
outro), nao sao apenas as conseqüéncias da acgáo dos factores 
internos, da sua unidade em luta, mas também da actuagáo e 
da interactuagáo dos outros factores externos, que se coorde- 
nam com éle. 


(1) O tema da transfiguragáo e áa transformagáo, sé o pode¬ 
mos estudar na “Teoría Geral das Tensóes”, por exigir outros co- 
nhecimentos que seráo explanados ñas obras seguintes «testa enciclo¬ 
pedia. 
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Querer explicar a chamada “contradigáo” do urna sementó, 
apenas pela intervengáo dos factores contrários, que a com- 
póem, é esquecer a actuagáo dos factores externos, á parte, 
com seus factores em choque também; é transformar a dialécti¬ 
ca numa forma de raciocinio abstracto, inocua, e desneccssária 
entáo. A transformagáo de semente em árvore, que a ne- 
ga, e, desta, na produgáo de um fruto e de urna semente que a 
vai afirmar posteriormente, é urna compreensáo meramente 
simplista. A semente nao é urna unidade homogénea, mas urna 
totalidade processual, composta de muitos opostos. Em cada se¬ 
mente, que forma para nós um todo, há urna multiplicidade 
interna. Em cada parte dessa multiplicidade, considerada como 
unidade, conhece internamente sua luta. A semente é assim um 
microcosmos, um pequeño cosmos de oposigóes, de heterogenei¬ 
dades múltiplas, diversas, que tomam direcóes variadas. Nao 
é apenas a “contradigáo” do seu núcleo e do seu envólucro, mas 
o núcleo é por sua vez um campo de acgáo de “contradigoes” 
múltiplas. A transformagáo lenta da semente em arbusto é 
urna complicada luta, urna batalha imensa de muitas tendencias, 
cujo resultado é produto dos diversos choques, das diversas 
oposigóes, que interactuando-se constantemente, transfiguram-se 
no seu desenvolver, em arbusto. Éste prossegue vivendo essa 
oposigao em suas transformagóes. A síntese, aqui, foi um eqüí- 
voco do simplismo dialéctico de alguns marxistas, que nun¬ 
ca o foram suficientemente para compreender a interpenetra- 
cáo dos guanta (tensoes) de oposigóes, da grande Juta descon¬ 
tinua e continua dos diversos guanta em choque. A concepgáo 
proudhoniana e nietzscheana, náo aceitando a síntese, mas a 
transfiguragáo quantitativo-qualitativa, complementar e con¬ 
temporánea de ambas, estava mais de acórdo com o que a 
ciencia actualmente iría mostrar em suas grandes e extraordi- 
nárias experiéncias. Essas oposigóes complexas, ésses qutmta 
de “contradigoes”, sao compreendidos através da nossa deca- 
diléctica, a dialéctica de dez campos, que teremos ainda oca- 
siáo de expor. 

* 

O equilibrio de que fala Proudhon (a justiga como o cha- 
mava) é um “equilibrio na diversidade”, e ó, “sem cessar ins- 
fável”, activo e dinámico, em que a “contradigáo” se move em 
tensáo. Ésse equilibrio, aplicado á sociedade, é o que Proudhon 
chamava de Justiga. “Essa a razáo por que náo tomei por divisa 
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a Iiberdade, que é urna fórga indefinida, absorvente, que pode¬ 
mos esmigalhar e nao convencer; pus acima déla a justica, que 
julga, que regula e distribuí. A Iiberdade é a fórga da colectivi- 
dade soberana; a Justiga, a sua lei. 

* 

"Varias vézes nos referimos a ésses conceitos supremos que 
formam as categorías. Estudamo-las na “Lógica” e em “Filosofía 
e Cosmovisáo”. Os conceitos da razáo e da intuigáo foram exa¬ 
minados c*m exuberancia de pormenores, e nao iremos aquí 
retornar a éles. 

Ainda nao foi formulada urna classificagáo das categorías 
da dialéctica, pela simples razáo de que, havendo, nao urna, mas 
muitas (pois toda a lógica polivalente é urna espécie de dia¬ 
léctica) , nao é fácil estabelecer urna escala de categorías, que 
sirva para todas. 

Para Lenine “... as categorías sao pequeños graus de di- 
ferenciacáo, isto é, do conhecimento do mundo, os nós, da rede, 
que ajudam a conhecé-la e a dominá-la”. É muito comum, entre 
os marxistas, considerarem-se as leis científicas como categorías, 
sendo essas ieis, como reíiexos da realidade objectiva, tomados, 
naturalmente, como invariantes. As categorías nao sao subjecti- 
vas, criadas pelo homem para a coordenagáo dos factos subjec- 
tivos, mas refietem as leis da própria realidade, conbecidas “á 
base da actividade prática dos homens”. Estabelecem os marxis¬ 
tas várias categorías, nao havendo entre éles uniformidade de 
pensarnento. Esséncia é, para éles, urna categoría, e consiste no 
“lado interno das coisas”, e “fenómeno” o lado externo, o que 
está na superficialidade”. Assim, diz um marxista: “segundo 
Marx, é a matéria a esséncia de todos os fenómenos da nature- 
za” (Rosenthal). Outros dizem que o movimento é a esséncia 
da matéria. 

Consideram os dialécticos em geral o carácter histórico das 
categorías que se formam através de urna longa e lenta práti¬ 
ca humana, alé serem estabelecidos como principios apriorísti- 
cos, que antecedem depois á experiencia. Nada se pode objec- 
tar a essa afirmagáo, porque ela realmente representa a historia 
do pensarnento e das categorías. O reconhecer a historicidade 
das categorías é urna grande vitéria da dialéctica, mas implica 
por outro lado a necessidade de estudos que ultrapassam o ám¬ 
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bito da mesma, por tratarem sobre objcctos que pertcncem a 
outras disciplinas. 

* 

* * 

Acostumados, como estamos, a sempre acentuar c dar va¬ 
lidez ao que se repete, ao mesmo, ao igual, que nos leva a ver 
nos factos apenas o semelhante que nos promete a conquista 
próxima da homogeneidade absoluta, a identidade, temos, na¬ 
turalmente, grande dificuldade para o raciocinio dialéctico. 

Ele é urna marcha para o diferente e para a sua concrecáo 
com o semelhante. Desde que o homem teve necessidade de li¬ 
bertar a razáo e utilizá-la cada vez mais para seu desenvol- 
vimento no mundo, sua vida náo racional, o processo mera¬ 
mente intuitivo, foi valorado num grau hierárquico abaixo da- 
quele. No entanto, nós, em quatro quintas partes de nossa vi¬ 
da, náo somos racionáis. Vivemos irracionalistamente a maior 
parte da nossa existencia. Mas tal afirmativa náo quer justificar 
devamos abandonar a razáo, nem considerá-la anti-vital. Pre¬ 
cisamos, sim, sem cair ñas unilateralidades do irracionalismo, 
nem ñas do racionalismo, aproveitar ésse imenso campo de acgáo 
das intuicoes e concrecioná-las por um nexo, isto é, conexióna¬ 
las com a razáo, para elevar esta, para aumentar o poder de 
accáo da mesma. 

A razáo deve actuar a posterior! na captagáo dos nexos, 
única acgáo em que ela é realmente poderosa, como muito bem 
o compreendiam os escolásticos ao se oporem ao apriorismo ra¬ 
cionalista (1). 


(1) Surge urna grande problemática, sobretudo em face do 
pensarnento kantiano, e da influencia que exerceu. Em nosso “Os 
tres juízos de Kant” examinamos certos aspectos dessa polémica 
entre aprioristas e aposterioristas, onde propomos urna tomada de 
posigáo concreta, que reúne e conciba as positividades de ambas, 
numa concepgáo unitaria que as incluí, considerando-as como mo¬ 
mento abstracto de um filosofar unilateral. 
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TEMA O 


ARTIGO 1 


DIALÉCTICA DO CONHECIMENTO E DA 
CONSCIENCIA (1) 

Percebemos segundo os esquemas do sensorio-motriz já 
coordenados, que dispomos previamente, e só depois apercebe- 
mos (com memorizaqáo) e, posteriormente, conhecemos, segun¬ 
do a assimilagáo a esquemas eidéticos. 

Sé conhecemos adequadamente o que, para o qual temos 
esquemas. 

Razáo tinha Pascal quando dizia que nao procuraría ele 
a Deus se já o nao tivesse encontrado. 

Por isso todas as nossas perguntas já tém algo da resposta. 
O nosso saber, condicionado pelos nossos esquemas, revela-se 
como saber parcial, e, portanto, que algo nos escapa. 

E nos escapa o que nao assimilamos aos nossos esquemas. 

Éste é um dos aspectos dialécticos do nosso conhecimento. 

Justifica-se assim a decadialéctica, pois, por meio déles so¬ 
mos capazes de aumentar nossa capacidade esquemática pela 
combinagáo de novas ordens que podemos dar aos conjuntos de 
esquemas de que dispomos, e, com cíes, obtermos assimílagoes 
mais variadas e completas e conseqüentemente um conhecimento 
mais ampio. 

Na compreensáo dialéctica do problema do conhecimento, 
muitas vézes os que se áizem dialécticos desejam subverter a 
ordem de relagáo “sujeito-objecto” pela simples sumbissáo de 
um a outro; do objecto pelo sujeito, como procedem os idealistas 
subjectivos, ou do sujeito pelo objecto, como procuram fazer 
os realistas objectivos. 

Fogem assim tanto os primeiros como os segundos ao exa¬ 
me realmente dialéctico do conhecimento, dando ao sujeito, co- 


(1) Éste artigo, como trata de aspectos que implicam o conhe¬ 
cimento das “tensoes” e dos “esquemas”, poáe surgir, por ora, como 
obscuro, mas será de fácil compreensáo no decorrer do exame dos 
próximos temas. 


mo ao objecto, seu verdadeiro papel, e comprcondendo o alcan¬ 
ce da reciprocidade entre ambos, no acto trans-imanente do 
conhecimento. 

No que concerne ao conhecimento, algumas posigócs a to¬ 
mar sao possíveis: 

a) que se conhece; 

b) que acreditamos conhecer que se conhece vagamente o 
que se conhece; 

c) que nao se conhece. 

Mas em qualquer désses tres casos, que caracterizam posi- 
coes como a dogmática, a crítica e a céptica, em todas elas, nao 
se pode deixar de considerar que há conhecimento do conheci¬ 
mento, pois conhecemos que conhecemos ou conhecemos que 
conhecemos que nao conhecemos. 

Desde éste momento se coloca um problema: o do conheci¬ 
mento do conhecimento áo conhecimento. Nao se pode negá-lo, 
pois a prépria negacáo já o afirmaría. E ao colocar um conheci¬ 
mento do conhecimento do conhecimento, desde logo ele trans- 
cende a si mesmo indefinidamente, porque se pode estabelecer 
um conhecimento do conhecimento do conhecimento do conhe¬ 
cimento, e assim indefinidamente, recuando sempre o sujeito que 
conhece. 

O exame déste ponto, que implica outros problemas que 
serao em outros locáis devidamente examinados, permite, no 
entanto, em suas linhas gerais, urna explicacáo que se coaduna 
ao pensamento dialéctico. 

Na assimilacáo psicológica, o assimilado permanece estra- 
nho e nao há incorporacáo déste ao assimilador, como na bio¬ 
logía. 

A consciencia surgiría através de um processo dialéctico. 

Um todo fisiológico, conseqüentemente orgánico, formando 
urna tensáo, atinge um acto tensional qualitativamente diferen¬ 
te das partes componentes. 

Na assimilaqáo psicológica, sem incorporado, há mudanca 
de potencial, pois os esquemas acomodados recebem um estí¬ 
mulo que se encaixa ou nao nos mesmos. Essas assimilagdes 
se dáo segundo esquemas diversos, mas quando se processam 
através de assimilagoes efectuadas pelas constelares de esque¬ 
mas, que pertencem e se ligam ao esquema tensional global, 
haveria consciencia. 

Ora, essa global “ dependente-independente” das partes (de¬ 
pendente quantitativamente, independente qualitativamente) 
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coloca-se como outra a si mesma. Ao conhecer, ela virtualiza o l 

objecto (estímulo) para actualizar o esquema que lhe é próprio, 

activo pela accáo da própria vida. ' 

Consciencia, portanto, é actualizando do esquema, neste ou 
naquele ponto, e virtualizacdo do estímulo. 

Consciencia é um saber com, de si mesma, um saber de urna 
modificagáo local em geral, que a tensáo total assimila sem in- 
corporá-la, como símbolo do próprio esquema que actúa, aqui, 
como simbolizado, referente. 

Como a tensáo total ó acto (o que provaremos ainda), ela 
nao se esgota nessa actividade, porque a própria assimilagáo 
realizada permite ser desdobrada em objecto-sujeito. 

E isso se dá porque a consciencia, como actividade global 
tensional, ao assimilar, classijica, dá ordem. 

O de que se tem consciencia objectiva delimita-se assim. 

É consciencia disso ou daquilo. Temos ai a explicagáo da 
intencionalidade da consciencia, que ó sempre objectiva, cons¬ 
ciencia de algo que se objectiva. Nesse instante, a tensáo glo¬ 
bal, como acto que é, separa-se e pode, por isso, conhecer o co- 
nhecimento realizado. 

Temos, entáo, o conhecimento do conhecimento ou, simplifi- 
cadamente, consciencia da consciencia. Consciencia geral que 
tende ad, que se alende, o que já marca um objecto para o qual 
se dirige. 

Nesse instante, ésse conhecimento novo já passa a ser clas- 
sificado, localizado, o que permite nova objeeíivagáo, nova cons- | 

ciencia da consciencia da consciencia, ou amplamente, conheci¬ 
mento do conhecimento do conhecimneto, e assim in-infinitum. 

Por ser sempre acto, a tensáo total, enquanto integrada co¬ 
mo toda tensáo, tal desdobramento é sempre possível, apenas 
naturalmente no homem ou seres inteligentes. 

O surgimento da consciencia já ó aqui um desdobramento 
de si mesma; nela, dá-se sempre um colocar de outro que nós 
mesmos. Com ela, nos desdobramos; por isso, a consciencia é 
sempre um apontar dialéctico do funcionamento processual de 
nós mesmos. 

Todo conhecimento afectivo é o resultado de urna coopera- 
gao, e esta se efectúa por um compromisso acentuado entre os 
termos componentes do conhecer. 

* 

* * 
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O acto de inteleccáo é a tomada de conhecimento de urna 
escolha, de um escolhido, de urna diferenga actualizada. 

* 

# * 

O cognoscente se conhece porque conhece outro do que éle. 
Se o conhecido fósse idéntico ao cognoscente éste nao conhece- 
ria, porque todo conhecer é um diferenciar-se, do contrario o 
idéntico ter-se-ia que diferenciar em cognoscente e cognoscido, 
o que seria negar o idéntico. (Já mostramos em “Filosofia e 
Cosmovisao”, que os conceitos de idéntico e de identidade sao 
captados pela razáo, mas que, tomados abstractamente, só po- 
dem levar a filosofia a estados aporéticos. O conceito dialéctico 
de identidade-alteridade é muito mais criador e útil á análise 
do conhecimento, como ainda veremos). 

Mas se sao total e rigorosamente diferentes, como haveria 
conhecimento? Como poderia o cognoscente conhecer o conhe¬ 
cido? Conhecer nao é incorporar, é captar notas; essas notas, 
para serem captadas, precisam do acto de captar que exige, 
além da diferenga, algo de semelhante que permita comprar. 

Diferentes absolutos nao se conheceriam. Semelhantes ab¬ 
solutos (idénticos) também nao se conheceriam senáo por fusáo. 
A presenca dialéctica da semelhanca e da diferenga, que sao 
conceitos intuitivos (identidade e diferenga absolutas, como con¬ 
ceitos normáis e abstractos, o sao da razáo) sao imprescindíveis 
ao conhecimento, porque todo acto de conhecer é o apontar a 
urna síntese dinámica de opostos, mas em cooperacáo, e que 
revelam urna analogia, por remota que seja (1). 


(1) O conhecimento divino nao se dai-ia pela dualidade gnoseo- 
lógica de sujeito x objecto, mas por fusáo (fronéticamente), o que é 
discutido em “O Homem perante o Infinito”. 
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TEMA II 


ARTIGO 2 


CONCEITOS NA LÓGICA E NA DIALÉCTICA 


O enunciado de que o pensamento é histórico, ou pelo me¬ 
nos também o é, constituí um postulado do conhecimento filosó¬ 
fico actual. Damos sempre ao conceito um conteúdo. 

Na verdade, sentimos que conjuramos alguma coisa quando 
lhe damos um nome, porque só podemos dar um nome ao que já 
conceituamos, e só conceituamos o que já distinguimos, e dis¬ 
tinguir c saber, e saber algo sébre alguma coisa ó já dominá-la. 
Nao está ai a gánese désse sen timen to de seguranza, quando 
podemos dar um nome a algum facto novo que nos surge á 
frente? 

Quando algo se nos apresenta e nao podemos dar-lhe um 
nome, nao é porque aínda nao o dominamos, ao menos pelo 
saber? 

Os conceitos sao estructuras esquemáticas puramente quan- 
titativas em sua extensáo e compreensáo; sao por isso, na essén- 
cia, também números. E segundo compreendamos os números, 
compreenderemos os conceitos. Nós só numeramos o que dis¬ 
tinguimos, e só numeramos a natureza porque nela distingui¬ 
mos estructuras tensionais. Mas conceber tais estructuras como 
processos tensionais já nos levaría a conhecer o mundo como 
processo, urna das inúmeras maneiras pitagóricas de compreen- 
de-lo. 

Quando Goethe disse que “a fungáo, retamente concebida, 
é a existencia pensada em actividade”, ele vía, na existencia, 
um processo activo, e nao urna mera quantidade. A fungáo, na 
matemática fáustica, que é relagáo de relacáo, surge de urna 
concepqáo dinámica, heterogénea, dialéctica do número. É o pri- 
meiro passo para levar a matemática a penetrar no terreno do 
qualitativo, do intensista, que muitos matemáticas nem de leve 
suspeitam. 
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Examinemos sucintamente a psicogénese do conceito: 

Os esquemas psíquicos formam-se através da experiencia, 
por acomodagóes a assimilagóes; depois de constituidos, servem 
para acomodar-se aos factos novos e, por assimilagao, incluí-los, 
pela imago, ao esquema acomodado. 

As heterogeneidades nao assimiladas pelo esquema ante¬ 
rior, porque lhe escapam; sao aspectos proteicos do facto, nao 
inclusos no esquema singular, estabelecido anteriormente. 

O ante-conceito surge quando o esquema abstracto da ima- 
gem do singular serve para generalizar o que há de comum em 
várias singularidades, como veremos mais adiante (1). 

Quando ésses ante-conceitos sao despojados da heterogenei- 
dade para se constituírem em esquemas abstractos eidéticos (de 
eidos, forma) que contém, como urna forma, apenas os elemen¬ 
tos imprescindíveis, despojados de toda heterogeneidade qué os 
diferencia, surge, entáo, o conceito e, com ele, o pensamento 
lógico. 

Como aínda hoje usamos ante-conceitos, pode-se perfeita- 
mente compreender que a humanidade conhece, segundo os gru¬ 
pos sociais, períodos em que predominam os ante-conceitos so¬ 
bre os conceitos, e noutros em que estes aumentam, em núme¬ 
ro tal, o que permite urna transfiguraqáo do pensamento social, 
de predominantemente mágico para acentuadamente lógico. 

Os conceitos, própriamente lógicos, surgem por factores di¬ 
versos e, entre éles, factores económicos, estéticos, etc. 

Os conceitos como tensóes 

O conceito, como esquema abstracto, como esquema de urna 
série, é invariante. 

Os individuos que compíem a série sáo variantes. 

Assim caval», enquanto conceito (esquema abstracto), é in¬ 
variante, mas os cávalos, como elementos fácticos de urna série, 
sáo variantes (2). 


(1) O ante-conceito é híbrido aínda das memorizagées do facto. 
Está na imago, isto é, é imagem aínda rica da factici«lade do objecto, 
com a captagao das notas fornecidas pela intuigáo sensfvel, como as 
%ue guardamos ñas imagens dos factos singulares novos. 

(2) A forma, que no cávalo é um esquema concreto (in re), é, 
fácticamente, o esquema essencial do cávalo, que a singularidade 
imita, como o vé a concepgáo platónico. Aqui já tangemos a polémica 
dos universais, o que examinamos em “Teoria do Conhecimento”. 
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O conceito, considerado apenas eidéticamente, é invariante, 
mas seus elementos fácticos, que o simbolizam, sao variantes. 
(Esta afirmativa é provada no “Tratado de Simbólica”) . 

A invariáncia pode levar a mudar eidéticamente o conceito, 
como, por exemplo, certos animáis, que eram conceituados se¬ 
gundo suas características em certa época, as quais sao diferen¬ 
tes em outra, passam a ter outro conteúdo conceitual. 

Nao se pode separar totalmente do conceito, psicológica¬ 
mente considerado, a parte fáctica da eidética. Há, sempre, um 
qué de fáctico no eidético, essa capa fáctica (capa hilética, para 
muitos), que é inseparável do eidos, cuja pureza é obtida ape¬ 
nas por despojamento e, abstractivamente, por operacóes mais 
ou menos difíceis, e sobretudo subtis. 

Por outro lado, é quase impossível separar a capa afectiva, 
a patencia do conceito, que revela significagóes nao puramente 
intelectuais, mas afectivas, vivenciais. Essa ligagáo entre o con¬ 
ceito, produto de operagao intelectual, e a vivencia, que a ele 
se assimila, através de esquemas páthicos, nao podemos negá-la, 
embora nem sempre seja distinguível. 

O mais impenitente objectivista nao poderá negar a influen¬ 
cia afectiva que néle exerceráo as palavras. 

Por isso os esquemas tém urna vida e essa vida nao só- está 
correlacionada com um individuo, mas com um grupo social e 
um ciclo cultural. 

Quem pode desconhecer o vivencial típicamente grego de 
alétheia , como verdade, distincto da nossa verdade, cujo termo 
vem do veritas latino? 

E a btulé dos gregos nao é vivencialmente diferente de nos¬ 
sa vontade? 

Podemos captar a vivencia de dynamis para Aristóteles com 
a nossa potencia? Ou a enérgeia, com o nosso acto? 

Teremos acaso de nossa finalidade a vivéncia igual á da en- 
telekheia de Aristóteles? Pode (e quem o vai acreditar) a nossa 
tranqüilidade traduzir vivencialmente a sophrosyne dos gregos? 

Dessa forma, um conceito deve ser considerado como urna 
tensáo onde cooperam tres esquemas tensionais noéticos: 

1) o eidético (abstracto) 

2) o fáctico (o do objecto) 

3) o páthico (vivencial) 

Só assim podemos compreender a vida e a morte das pa¬ 
lavras que, como tensoes, tendem a realizar o ciclo das tensoes, 
cujos vectores as levam naturalmente á sua desintegragáo ten- 


sional, ou, através de sua cinemática, ao dinamismo do que já 
tivemos ocasiáo de falar, quando tratamos do eonliecimcnto. 

Só assim teremos urna visáo concreta dos conceitos, que 
passam a ser compreendidos dentro das constelacóes tensionais, 
que com éles cooperam para dar-lhes sentido e vida. 

* 

* * 

Cada categoría da Lógica, invoca, por implicagáo, a seguin- 
te; a última é pressuposta pela primeira. 

Todo processo de expressáo dialéctica é um meio cómodo 
para revelar o sucessivo que a Lógica Formal, na.implicagáo dos 
conceitos, considera simultáneo. 

Por isso, cada conceituagáo de um facto afirma a presenta 
da simultaneidade do conceito lógico, que nao tem tempo, em¬ 
bora se dé no tempo (pois a idéia de cavalo nao tem nem dois 
nem tres anos de idade), como a presenca do sucessivo, que é 
óntico. 

Na legalidade das idéias, como esquemas abstractos, que 
nós construimos fora do tempo, como presentes sempre, temos 
de considerar a sua correspondencia á sucessividade do óntico, 
do fáctico. 

A Lógica Formal, por actualizar o aspecto simultáneo da le¬ 
galidade das idéias, e virtualizar o sucessivo da intuigáo, peca 
por abstractora, e pode levar, como leva, quando abusivamente 
empregada, a urna visáo falsa da realidade. 

* 

% * 

Os conceitos dialécticos 

Podemos conceber o cosmos como em devir, como em altera- 
gao constante. Mas se admitirmos o cosmos como um todo, 
nao podemos conceber ésse todo em devir (em alteridade), mas 
apenas como idéntico a si mesmo, porque ó sempre ele mesmo. 
Do contrario, tornar-se-ia outro, e deixaria de ser ele mesmo, e 
nesse caso, ésse outro que seria senáo éle mesmo? 

Assim a mutabilidade, que o devir revela na parte, nao 
implicaría na privagáo, na ausencia da imutabilidade do todo, 
enquanto tal. 
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Por sempre se terem tomado posigóes excludentes, a mu¬ 
tabilidade seria a privacáo da imutabilidadc, quando ambas po- 
dem ter positividade, embora se oponham e se “contradigam”, 
sem que tal implique a exclusao de urna em beneficio da outra. 

Dessa forma, as grandes tempestades da metafísica, tanto 
as provocadas por seus partidarios como por seus adversários, 
encontrariam urna boa solugáo para o debate, desde que compre- 
endessem a positividade dos opostos. Quanto um é tomado uni¬ 
lateralmente, somos levados a construir urna visao parcial, abs¬ 
tracta e falsa, a reduzir um oposto a outro, a reduzir a imu- 
tabilidade á mutabilidade, com Heráclito (como é geralmente 
interpretado, do que discordamos, e em outra oportunidade mos¬ 
traremos o porqué de nossa discordancia), ou a posigáo de Par- 
ménides (também mal interpretada, inclusive até por discípulos 
e estudiosos), que procura reduzir a mutabilidade á imutabi- 
lidade. 

Enquanto tudo isso se dava na filosofía grega, Pitágoras 
já tinha oferecido a solucáo a tal polémica, cujos ecos vém 
até os nossos dias. 

Um conceito dialéctico de mutabilidade-imutabilidade nos 
leva mais fácilmente a compreender que os dois, embora opon- 
do-se, afirmam positividades. 

Pois vejamos, Se considerarmos, por exemplo, o cosmos 
como um produto do se?-, como um cosmos (um todo organi¬ 
zado) entre muitos outros, como urna grande tensáo cósmica 
entre muitas outras tensoes cósmicas (outros cosmos diferen¬ 
tes), neste caso seria um todo, que, por sua vez, seria parte de 
um outro todo. 

Mas, mesmo ai, nao poderíamos evitar os mesmos juízos 
dialécticos operatérios que já expusemos, pois o ser passaria a 
ser a imutabilidade, origem de tédas as coisas, necessáriamente 
ímutável, soberanamente eficaz e eficiente. 

Se admitirmos diversos cosmos, total e absolutamente di¬ 
ferentes, nós os consideraremos ou separados ou ligados ao 
nosso. 

Se ligados, nao poderiam ser absolutamente diferentes; se 
separados, a cada um os mesmos juízos já expostos poderiam 
ser aplicados. Se semelhantes, passariam a fazer parte de urna 
ordem. 

De qualquer forma, nao podemos fugir ao conceito dialéc¬ 
tico de mutabilidade-imutabilidade. E bastaría urna análise 
simples do nosso conhecimento que nos leva a ver óntica e 
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ontológicamente os factos, para compreendermos a insepara- 
bilidade dos opostos, que a fungáo selectiva de nosso espíritu 
nos leva a separar para poder dar ordem ao acontecer, que nao 
podemos, intuitivamente, captar em sua totalidade. 

Quando digo que a gelatina é mole, reconhego que nao 
é ela apenas mole, mas também dura, porque há urna resisten¬ 
cia á minha acgáo; o ar é também sólido, dependendo da ve- 
locidade de um móvel; a água, para certos seres, é sólida; para 
nós, nao. 

Toda qualidade é a revelacao de um conflito de contrarios 
(de duas diregóes opostas). O verde, éste ou aquéle, classi- 
ficamos como verde, pois pertence á serie verde, mas é vibra¬ 
toriamente diferente de outro. Nenhum conceito esgota a to¬ 
talidade de urna experiencia. Deixa sempre algo de lado, vir- 
tualiza o heterogéneo para considerar apenas (actualiza) o igual, 
o semelhante, o repetido. Por isso, qualquer conceito, expres- 
sado por um sinal verbal, um térm», é um esquema abstracto 
de urna generalidade, nao podendo, por isso, corresponder ade- 
quadamente á realidade de um facto, senáo até certo ponto, isto 
é, desde o ponto da sua generalidade, e nao do ángulo da sua 
singularidade. 

Os conceitos apenas elassifieam, apontam o que de geral, 
da ordem, da série tem o facto, ou em outras palavras: os factos 
recebem um nome, que é o correspondente verbal de um con¬ 
ceito, se revelam aquetas notas imprescindíveis para serem clas- 
sificados nesta ou naquela ordem, nesta ou naquela série. 

Metodológicumente os conceitos dialécticos sao concretos, 
universais concretos, no sentido hegeliano, já exposto. 

A sua colocagao meramente formal é de urna fase do pensa¬ 
miento humano, antitética da fase ante-conceitual, própria do 
pensamento simbólico, em que a representagáo, que se refere a 
urna individualidade, é aplicada para generalizar. 

Temos o exemplo da crianga que conhece o nome de um 
regato (“regato do cao”) e chamará “regato do cao” a todo 
regato que encontra, ou o da crianca que vé a sombra da árvo- 
re durante o dia e, á noite, no escuro do quarto, diz que é a 
sombra da árvore que néle penetrou. 

Nós ainda usamos ante-conceitos, e os vemos, embora já 
modificados, nos conceitos individuáis que servem para gene¬ 
ralizar: um napoleáo, um cesar, um Sócrates, etc., tño comumen- 
te usados em sentido metafórico. 

Após essa fase, em que o ser humano está imerso estética¬ 
mente na concregáo, como se vé nos estudos de psicogénese, o 
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pensamento abstracto, com conceitos como esquemas abstractos, 
o que caracteriza o pensamento especulativo, aínda predominan¬ 
te na filosofia clássica de origem grega até agora dominante, 
sobrevém a nova fase, sintética, de um pensamento concreto- 
-abstracto, dialéctico, porque afirma e nega o pensamento abs¬ 
tracto especulativo, e afirma e nega o pensamento simbólico, 
primitivo (1). 

O papel judicatório da razáo, formalmente considerada, atri¬ 
buí a um conceito abstracto outro abstracto. E temos o juízo 
formal. 

O juízo dialéctico está na atribuigáo ao conceito concreto 
de um conceito concreto, que com ele cresce. Desta forma, a 
dialéctica inclui em si a Lógica Formal, mas a ultrapassa, con¬ 
servando-a (Aufhebung). 

O raciocinio formal consiste em inferir juízos formáis de 
outros juízos formáis. O raciocinio dialéctico, em inferi-los con¬ 
cretamente como contidos na concregáo, isto é, identificados na 
unidade, que sao examinados pela mente, mas sempre consi¬ 
derados como presentes e físicamente inseparáveis do todo de 
que fazcm parte, a fim de evitar as quedas no abstractismo, que 
é sempre deficiente e quase sempre prejudicial. 

Todo facto é um silogismo para a dialéctica. E o pro- 
cesso silogístico é urna análise da concregáo. 

Por isso, e para isso, é preciso nunca esquecer que a dia¬ 
léctica é urna lógica da existencia, e nao meramente formal. 

* 

* * 

Conceitos transcendentais 

Considera-se transcendental o carácter dos atributos que 
convém a todos os seres, nao só no que tém estes de comum, 
como no que tém de próprio. 

Um conceito individual refere-se a um único individuo; o 
universal a todos os individuos da mesma espécie, e refere-se 
apenas aos caracteres que sao comuns aos individuos dessa es¬ 
pécie, excluindo o que Ihes é próprio. 

Mas um conceito transcendental, em si mesmo, é sin tese do 
conceito universal, do particular e do individual, porque se 

■ /R. A decaiialéctica quer realizar, no plano lógico, a oposioáo 
aristotélica áa aphairesis-prtsthesis (separado ou abstracáo, e reu- 
mao das positividades ou c»ncregá*). 


estende a todos os caracteres que os constitucm, desde o;; géneros 
mais elevados até os das diferengas últimas. 

Assim o conceito de ser é transcendental, porque tal con¬ 
ceito abrange toda a extensáo da predicagáo, pois o que é uni¬ 
versal é; o que é particular é: o que é individual é; e as dife- 
rencas de ser aínda sáo ser. 

E como propriedades transcendentais do ser, na Metafí¬ 
sica, sáo estudados os conceitos de unidade, verdade e bondade, 
os quais sáo considerados, por sua vez, também conceitos trans¬ 
cendentais, como aínda o conceito de “alguma coisa”, o de 
“relagáo”. 

De tédas as coisas podemos dizer, antes até de conhecé-las, 
que se elas sao, elas valem, elas sáo alguma coisa, formam 
urna unidade, sáo, em si, verdadeiras, etc., como o vemos na 
“Ontologia”. 

No entanto, poderíamos considerar também como transcen¬ 
dentais aqueles conceitos que, dentro de um plano do ser, tém 
a mesma extensáo, em seu plano, que o de ser no plano total, 
ou melhor no Todo, o qual já nao é própriamente um plano, 
mas a unidade dos planos. 

Nesse caso, por exemplo, as categorías seriam conceitos 
transcendentais dentro do seu ámbito predicamental. 

Além da categoría de substancia, que se refere á forma e á 
materia do ser, temos as categorías accidentáis. 

As categorías podem ser distribuidas pela predominancia 
do quantitativo e do qualitativo, (que, por sua vez, formam 
as categorías de quantidade e de qualidade, abstraegóes, natu¬ 
ralmente, com referencias reais, como já vimos, que nos apon- 
tam todas as categorías que se referem ao que se ex-tende e 
ao que se in-tende). Os conceitos transcendentais de intensi- 
dade e de extensidade, por nós tantas vézes estudados, resol- 
vem os impasses, as aporias, que oferecem os conceitos de quan¬ 
tidade e de qualidade, como já vimos, e o relacionar-se pela in- 
teragáo; e ambas as ordens de factores (factores de intensidade 
e de extensidade) nos dáo outro conceito transcendental, no sen¬ 
tido plánico que tratamos, o de relaqio, e o dinámico e dialéc¬ 
tico de correlaqáo (correlacionar-se, como o de operar com, 
cooperagáo, cooperar), o de oposigáo como aínda o de ordenar-se 
com (coordenagáo, coordenar-se), conceitos transcendentais dia¬ 
lécticos, além de o de reciprocidade, que é gradativo, pois todos 
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os seres se relacionam com outros em graus heterogéneos de 
reciprocidade, interactuagao, etc. (1). 

Também no plano tensional outros conceitos transcenden- 
tais se justificam como o estético, a harmonía, o símbolo, sinal, 
esquema, e também o ético no sentido imánente e o de eficaci- 
dade — eficiencia (potencia e acto), todos dialécticamente con¬ 
siderados, válidos, pelo menos, no plano dos seres finitos. 

Acrescentem-se ainda os conceitos de modal e o de modali- 
dade (estudados por Suarez), os de tempo e espago, que toma¬ 
dos separadamente nos levam a tantas aporias, mas que, consi¬ 
derados no complexo dialéctico tempo-espacial, dáo-nos a sínte- 
se de sucessáo-simultaneidade, e ainda os de homogéneo e he¬ 
terogéneo. 

Assim, quando a metafísica estuda os conceitos convertíveis, 
oferecidos pela Lógica Formal, ela estabelece que o de ser e o 
de bem (valor) sao convertíveis (ens et bonum convertuntur ), 
pois o bem se nao fósse um ser nao seria bem, e inversamente 
o ser é bom, porque todo ser é desejável na medida de sua per- 
feigáo. Tal opiniáo, inserta na metafísica, é por nós, em lugar 
oportuno, esclarecida. 

Todo o ser tem valor segundo o grau de realizabilidade que 
permite ao que se lhe coloca ob. Os objectos, dos quais fazemos 
uso, revelam-nos um valor positivo ou opositivo, conforme, ou 
proporcionadamente, aos obstáculos: 

a) que nos impedem ou dificultam, como também nos faci- 
litam nosso dominio, captacáo, gozo, etc., sébre ele ou déle, ou: 

b) que nos permitem ou impedem a nossa realizado, isto 
é, a maior ou menor aproximagáo entre sujeito e objecto, entre 
o que se objectiva e o que se subjectiva. 

E como o que funciona para tal facilitagáo ou obstaculiza- 
gao é constituido de elementos inerentes, imánente ao objecto 
em questáo, tem assim, o valor urna base retil. 

Os valores, como vemos na “Axiologia” e na “Noologia 
Geral”, tém sua origem subjectivi na aíectividade como na 
intelectualidade e na sensibilidade, por isso, verdadeiro e falso, 
certo e errado, (os primeiros valores lógico-formáis, os segundos 
valores da intuigáo intelectual), como prazer-desprazer (valo¬ 
res da intuigáo sensível), e ainda desagradável-agradável, etc., 
sao valores, sem excluir o valor no objecto (m re) . 


(1) Os conceitos transcenáentais «líalécticos valem no ámbito dos 
seres finitos. Referente a Deus, tais c*nceitos teriam urna estructura 
ontológica distincta. 


TEMA DI 


ARTIGO 1 


CONTRADIQÁO NA DECADIALÉCTICA 

Freqüentemente se considera na filosofía que há contradi- 
cao toda vez que se nega e se afirma, simultáneamente, algo da 
mesma coisa, de tal modo que, se a negaqáo é verdadeira, a 
afirmagáo é falsa, e vice-versa. 

Na Lógica formal estudamos o juízo contraditórío. 


A é o universal afirmativo, el o particular afirmativo, E 
é • universal negativo e O o particular negativo. 

Entre A e O, e entre E e I, ambos afirmados, sao contradi- 
torios, pois nao poderíamos dizer: “Todos os homens sao mor¬ 
íais (A) ” e ao mesmo tempo “alguns homens nao sáo moríais 
(O) ”, pois haveria contradigáo, e se um fór verdadeiro, o outro 
será necessáriamente falso. 

Também se dissermos: “Nenhum homem é bom (E) ” e 
“Alguns homens sáo bons”, ambos sáo contraditórios, e se um 
fór verdadeiro o outro será necessáriamente falso. 

No entanto, se dissermos “Todos os homens sao bons” (A) 
e “Nenhum homem é bom (E) ”, ambos sáo contrários, há con- 
tvariedade na afirmacáo de ambos, e ambos podem ser falsos, 
além de um déles apenas poder ser verdadeiro. Pois é possível 
que todos os homens sejam bons, ou que todos os homens nao o 
sejam, mas também podem ser falsos, e apenas alguns serern 
bons, como também alguns nao serem bons, nao sendo estes al¬ 
guns aqueles mesmts. 

Mas sucede que os dialécticos, quando usam o termo contra- 
ditório e contradicáo nao o empregam no sentido restricto da 
Légica Formal, dando-lhe mais amplitude. 

Consideram os marxistas (e os dialécticos em geral) como 
contraditirio o que é diferente numa unidade. a distingáo que 
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se nota numa unidade, a diversidade de predicagáo que ela po¬ 
de provocar. Como materialista, o marxista coloca o mundo do 
existir no plano da sueessáo, do tempo, do devir. Dessa forma 
nenhuma coisa é o que é (influencia heracliteana), pois tudo 
esta em devir. Ora, o conceito é estático, pois quando dizemos 
de algo que e isto e aquilo, dizemos também que nao é Ora se 
algo está em constante “transformacáo” (1), contém em si 4 a 
sua negagáo do estada actual, que, ao actualizar-se, deixa o ser 
de ser o que era, para ser outro. E como tal é constante, tudo” 
quanto é, ao mesmo tempo nao é o que é, e é o que nao é 

Na Lógica, considera-se como predicad» aquilo que se enun¬ 
cia de um sujeito. Liga-se o predicado ao sujeito por meio da 
copula ser, verbo copulativo, que, por ter outros sentidos, abriu 
campo a urna série de confusoes, que precisam ser esclarecidas. 

verbo ser pode, entre as suas acepgóes, expressar as re- 
lagoes entre um sujeito e um predicado, como ter um sentido 
ontológico e outro óntico, que já passaremos a abordar. O pro¬ 
blema metafísico aa analogía do ser abordá-lo-emos em outras 
passagens. 

Susanne K. Langer estabelece cinco sentidos lógicos da có¬ 
pula ser. 

1) A rosa é vermelha”. Temos nessa primeira proposigáo 
o ser como descrípgáo de propriedade; 

2) Roma é maior que Atenas”. Aqui o ser tem um mero 
valor auxiliar. 

3) Barboroxa é Frederico”. Temos aqui a expressáo da 
identidade; 

4) “Dormir é sonhar”. Significa implicado; 

5) “Deus é”. Significa existencia. 

Ao atribuir um predicado a um sujeito, convém distinguir 
se o predicado é imprescindível para que o sujeito possa ser 
classificado como isto ou como aquilo, ou apenas recebe urna 
atribuigáo accidental, nao necessária. Há urna diferenga flagran¬ 
te aqui.^ Pois, no primeiro caso, o sujeito tem O' predicado, que 
apenas é apontado. No segundo caso, há, no sujeito, o predicado 
também apontado. O significado dos dois verbos (ter e haver), 
em portugués, mostra-nos bem urna diferenga importante; es¬ 
tamos, no primeiro, em face de urna identidade, pois o predicado 
se identifica ao ser da coisa predicada, compondo com ela um 


(1) Na verdade, há apenas transigao, pois se urna transforma- 
gao é transigao, nem toda transigió é transformagao, pois a alteragáo 
nao implica necessáriamente a mutagáo substancial, de runa forma 
para outra forma (trans). 


todo indecomponível e inseparável, sob pena de destruigáo do 
esquema estabelecido. No segunáo, o predicado acontece ao su¬ 
jeito, nao com a característica da imprescindibilidade. E se 
está agora unido indissolúvelmente ao sujeito, poderia nao- es¬ 
tar, pois nao é necessário que assim seja. No primeiro juízo, o 
dizer que a rosa é vermelha, apenas aponta um predicado desta 
ou daquela rosa, sem que haja entre ambos um nexo de necessi- 
dade da unidade, pois nao é imprescindível para classificar al¬ 
go como rosa, que seja ela vermelha. Mas o vermelho forma, na 
existencia desta rosa, e nao na essencia ros*. No caso do segun¬ 
do juízo, o ser é auxiliar e poderia ser substituido por outro 
juízo sem a sua presenga, tal como “maior que Atenas revela- 
-se Roma”. Nos outros tres juízos, as explicagoes sao claras. 

Mas, vejamos agora, um aspecto importante. No primeiro 
juízo, fazemos a afirmagáo de que há na rosa a cor vermelha. 
Mas se observamos do ángulo da rosa, temos de afirmar que 
faz parte da sua existéncia o ser vermelha, e o vermelho, nessa 
rosa, é da sua existéncia rosa; ele forma e constitui também o 
seu ser. E constitui também do ser de Roma o estar maior que 
Atenas, pois de Roma, entre os muitos pensamentos que posso 
captar da sua existéncia, há, nela, o de ser maior que Atenas. 

Também o ser de Barbaroxa é o mesmo de Frederico; como 
também de Barbaroxa um pensamento que posso captar é o de 
pertencer a urna classe; a dos heróis lendários. Quando digo que 
dormir é sonhar, éste nao está implicado em dormir mas com 
aquéle se analoga e, por isso, com éle se conexiona. No de Deus, 
o ser é claro. 

E nao poderia deixar de ser assim porque é conceito ser 
o mais ampio de todos, o que abrange todos, pois ser é o sujeito 
de todos os predicados, pois, por sua vez, todo predicado tem 
algum modo de ser, portanto o ser é também o predicado de 
todos os sujeitos. 

Como os séres sao diferentes, compreendeu Aristóteles, e 
antes déle Platáo e outros, que o conceito ser é um conceito 
analógico, porque predicamo-lo a heterogeneidades. 

Poderíamos simplificar dizendo que, ontológicamente, tudo 
é ser, homogéneamente ser; mas (ínticamente tudo é ser, hetero¬ 
géneamente em devir (1). 


(1) A polémica entre tomistas (que afirmam a analogia do ser) 
e escotistas (que aceitam tembém a univocidade) pode ser compreen- 
dida fácilmente pela dialéctica, pois, formalmente o ser é unívoco, 
mas é, nos séres, ¿ínticamente, análogo, como o mostramos em “Teoria 
do Conhecimento” e na “Ontologia”. 
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Mas agora vem o ponto fundamental da dialéctica. 

* 

* * 

A árvore, como objectivagáo nossa, é urna abstracgáo do nos- 
so conhecimento. A éste objecto chamamos de árvore porque ele 
corresponde ao esquema abstracto árvore, ao qual o assimila- 
mos. 

O mundo exterior nao deve ser confundido com o mundo 
objectivo. 

O mundo exterior é todo o existir, mas o mundo objectivo 
está condicionado á polaridade Sujeito X objecto; portanto de¬ 
pende dos esquemas abstractos do sujeito. Mas, déles, nao de¬ 
pende o mundo exterior. 

Assim, dizemos que ésse objecto é urna árvore porque ele 
simboliza o esquema abstracto, pois encerra em si todas as 
notas imprescindíveis para ser classificado como tal, embora 
néle haja o que o heterogeneíza désse esquema abstracto, que 
desprezamos na hora da classificagáo, pois, do contrário, nao 
haveria classificagáo, mas apenas individuos. 

Mas o conceito árvore (esquema abstracto) é separado men¬ 
talmente do contorno, bem como de todas as heterogeneidades; 
é considerado apenas como esquema abstracto noético (post 
rem) , intencional, portanto do esquema concreto ( in re) da 
árvore. 

Mas os limites da árvore nao sao apenas as fronteiras for¬ 
máis que lhe damos através do esquema abstracto. Pois, se esta 
árvore é tal (actualiza-se como tal), é porque está inclusa num 
campo de coordenadas que nao sao a árvore, mas que lhe dáo 
também o ser. Em outro campo de coordenadas, que nao se 
coordenassem por cooperacóes com o que é exigível para haver 
árvore, ela nao se daría, como por exemplo, nao se dá no Sol, 
porque lá nao há coordenadas cooperantes para que possa surgir. 
Portanto, se ela está e é árvore, depende dessas coordenadas tam¬ 
bém imprescindíveis para que seja tal e nao outra coisa. Dessa 
forma, o que é árvore, e um estar árvore, é também a«¡uilo que 
nao classificamos como tal, mas cuja ausencia, privagáo, nao 
permitiría o surgimento déla. 

Compreende-se logo que o conceito nao esgota o ser da ár¬ 
vore, nem muito menos o seu estar, e que ela, como ser e como 
estar, é muito mais «ue o seu conceito, ou seja, é também a 
concregáo que a cerca, que a permite. 


Conseqüentemente, tudo está em urna concrecáo, segundo 
as coordenadas constructivas que cooperam na sua existencia. 

Ora, considerando-a formalmente, vé-la-íamos apenas em 
sua adequagáo ao conceito, ou, em nossa linguagem, emr sua 
assimilagáo ao esquema abstracto árvore. Mas, se queremos vé- 
-la funcionalmente, em sua cinemática e em sua dinámica, como 
também em sua concregáo, no campo que a suporta, precisamos 
considerar aquilo que nao está contido no conceito, que nao é 
do conceito formal árvore, mas que é imprescindível, também 
para que ela seja e esteja. 

A Lógica Formal trabalha apenas com a parte formal, mas 
a Dialéctica busca estudar o nexo funcional. É urna lógica que 
afirma o conceito ao mesmo tempo que afirma o que nao é éle, 
mas onde o que é conceituado se dá, e sem o qual permanece 
apenas como esquema abstracto, sem ter símbolos que o repre¬ 
senten!. Pois bem, o nexo désse pensamento funcional, activo, 
móvel, cinemático, dinámico e concreto, nos é dado pela dialécti¬ 
ca, pois a lógica formal apenas trabalha com o estático ou esta¬ 
tiza o dinámico para conhecé-lo. Nao nega dessa forma a Dia¬ 
léctica a Lógica Formal, mas completa-a para permitir um 
conhecimento concreto-funcional. 



Desta forma, o ser de urna coisa, ónticamente considerada, 
como existéncia, nao consiste apenas no que está incluido em seu 
conceito, naquilo que é essencial, imprescindível para que a clas- 
sifiquemos como tal, mas também em tudo quanto predispóe a 
sua existéncia óntica, o que nao é ela ontológicamente, mas que 
é também imprescindível para que ela surja. 

Em outras palavras, o ser de algo exige a sua concrecáo. 
Nao é apenas a sua esséncia, mas o contorno que o permite sur¬ 
gir e o condiciona. Assim um homem, existencialmente consi¬ 
derado, Paulo ou Joáo, nao é apenas homem porque tem a es¬ 
séncia homem, mas também é ónticamente homem, porque exis¬ 
te, nao só a humanidade que o precede e o forma, mas as con- 
dicóes onde se desenvolve e permite que seja. 

Dessa forma, essencialmente, homem ó o que é cmtológica- 
mente considerado imprescindível no conceito; mas, ónticamen¬ 
te, é o próprio existir, que lhe dá existéncia também. 

Yé-se assim que a dialéctica só pode ser urna lógica do tam¬ 
bém (etiam). 
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Quando tratamos com esséncias, nao podemos deixar de 
usar a lógica do aut ... aut ..a lógica formal, mas quando de 
existencias, para serraos concretos e nao abstractos, isto é, para 
nao trabalharmos com existencias como se fóssem só formal¬ 
mente esséncias, precisamos considerar o que é e • que nao é, 
mas que leva a ser o ^ue é, ou seja, aquilo do qual se diz algo 
que é oposto, outro, ao que é. 

Temos, assim, o sentido de contracligáo-dialéctica (que, na 
verdade, é oposigáo), que nao deveríamos usar sena o adjecti- 
vo dialéctica, que o qualifica, e impede de ser confundido com a 
contradigáo-formal. Entre as muitas aplicagoes que o termo con¬ 
tradigáo-dialéctica tem, podemos ainda acrescentar o seguinte: 
Em toéo funcionamiento, como em todo existir, aiém désse opor- 
se, há, na actividade, um dualismo de cujos elementos, tomados 
separadanaente pela nossa mente, podemos predicar atributos 
que se contrariam. As fungóes sao diferentes, e procede cada 
urna ao inverso da outra. No movimento, por exemplo, a des- 
locagáo de um corpo realiza simultáneamente duas funcoes in¬ 
versas, a de afastamento e a de aproximagáo, ou a de diregao 
para a direita e a de afastamento da esquerda, u que é fácilmen¬ 
te compreensível ante um espectador. Mas até sem considerar 
o espectador do movimento, éste é sempre c«ntraditório, porque 
em cada momento é o que nao é, afirma urna diregáo, e a con¬ 
traria (1). 

Toda fungáo, portanto, implica urna afirmagáo inversa, e os 
exemplos que apresentamos a seguir multo nos ajudaráo a com- 
preender, que, existencialmente, estamos sempre em face da 
oposigáo, e que o próprio existir sé é compreendido, e dá-se, nes- 
sa oposigáo, que o afirma, e afirma simultáneamente o outro (a 
alteridade) • 

Como lógica do também, a dialéctica procura nao só o nexo 
do homogéneo como do heterogéneo; ela apenas completa a ac- 
üvidade da lógica, e nao a refuta. A dialéctica nao tem outro 
sentido; ela surgiu da necessidade de ampliar o campo da re- 
flexáo. Enquanto na fil*sofia nao s* compreender o que já se 
compreendeu na ciencia, que um conhecimento nao exclui 
necessáriamente o antigo, mas o completa, o amplia, a filosofía 
palmilhará pelo terreno vicioso da substituigáo, que tem sido 


(1) Bastaría que ponderássem*s sobre o tempo que é, enquanto 
nao é; e nío é, enquanto é. Tudo, em devir, está no tempo, num cons¬ 
tante negar-se e afirmar-se. Desde que olhemos *s factos sub species 
temporalitatis, ve-Io-íamos “contraditarem-se” na sucessao, 


também o grande mal e o grande erro dos estetas, por exemplo. 
A dialéctica tem de ser dialéctica e, para tanto, deve superar 
conservando-se (como muito bem o mostrou Hegel, no concei- 
to de Aujhébung). 

Análise de contradices dialécticas 

Quando dizemos algo, quando atribuimos urna eoisa a outra, 
nao refutamos, nao recusamos todo contrário ao atribuido, ape¬ 
nas afirmamos a presenga do atributo que nao nega, nao ausen¬ 
ta, nao priva a unidade da presenga dos seus contrários. 

E se dizemos que alguém é bom, nao dizemos que é apenas 
e simplesmente bom, nem excluimos nem repetimos, nem recusa¬ 
mos, nem ausentamos outros atributos, que se oponham ao de 
bom. O que nao podemos dizer, por absurdo, é que o bom, 
enquanto bom, é mau. 

Quando captamos valores (valoramos) em algo ou de algo, 
nao recusamos, nao repelimos, nao refutamos, nao ausentamos 
valores opostos, hierárquicamente iguais, superiores ou inferio¬ 
res. 

O exclusivismo absolutista e abstractista do nosso espirito 
tem-nos levado a tais exclusées, e a usar apenas urna lógica 
de exclusáo, como a formal, que é verdadeira, roas que necessá¬ 
riamente nao exclui a dialéctica. 

E isso se dá porque continuamos confundindo negativida- 
de (como ausencia ou privagáo) com oposicionalidade (1). 

* 

* * 

Se dizemos A é A e nao-A, recusamos o ser a A, portanto 
nao dizemos nada; mas, se dizemos que existencialmente A é A, 
e também, o que nao é A, nao recusamos nada, apenas afirma- 


(1) O que em algo é formalmente isto ou aquilo nao pode ser, 
sob o mesmo aspecto, considerado nao-isto ou nao-aquilo, como o 
demonstrou Aristóteles, e o aceita a lógica, pois, do contrário, cairia- 
mos no absurdo. Mas a preserva, numa unidade. de urna formalidade, 
nao exclui a presenta de urna formalidade diferente, posta, até, na 
unidade. Esta é um urithmós formal de formalidades diversas, como 
de reais diversos que cooperara na sua formacáo, os quais podem ser 
símbolos de formalidade que se oponham até, quando sao apenas 
distinctas. A dialéctica, como a entendemos, é apenas a concregao da 
lógica formal, o que já se achava implícito no pensamento aristoté¬ 
lico e no escolástico, em «posigáo aos excessos do racionalismo mo¬ 
derno. 
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mos opostos que cooperam na sua formagáo, como já vimos, para 
exempliíicar, no que é árvore, formalmente, e no que é árvore 
existen cialmente. 

Quando a dialéctica diz que urna cois* é e nao é, éste nao 
nao é negagáo do primeiro enquanto afirmagáo unilateral. Ele 
afirma que ídem do primeiro (é) a coisa também é outra, que 
nao é a primeira afirmagáo. Assim afirma a primeira atribui- 
gáo, e afirma urna segunda, que é outra que a primeira. Nao 
contradiz quando afirma, só nao reduz a coisa apenas a urna 
afirmagáo. 

Dialéctica dos nossos sentidos 

Nossos sentidos funcionam dialécticamente: procedem ana¬ 
líticamente na captagáo do estímulo exterior, mas simultánea¬ 
mente procedem sintéticamente no funcionamento ao apreender 
apenas parte do que é construido como um todo, como global. 

Por sua vez, essas totalidades nao analíticas, váo sofrer a 
acgáo dialéctica do espirito, que as coordena numa síntese, se¬ 
gundo os esquemas anteriores. 

A síntese, como a entendemos, é sempre analógica, porque 
encerra, e é simultánea com a tese e a antítese, unidade, e é 
semelhante e diferente do objecto do qual é ela expressáo 
global. 

Ernst Meumann afirma: 

“De urna observacáo entre os diferentes dominios scnso- 
riais e de sua participagáo relativa aos fenómenos rítmicos, 
conclue-se que : l.°) cada sentido participa mais do ritmo quan- 
to é mais exclusivamente órgáo da percepcáo do tempo, e eis 
porque é o ouvído o sentido do tempo por excelencia, que tem 
o mais freqüentemente inspirado a invengáo artística de formas 
rítmicas. Os movimientos participam já muito menos do ritmo, 
porque servem também á percepgáo «lo espaco; menos aínda 
participa a visáo, que se manifesta como o sentido mais obtuso 
ñas experiencias sobre a estima do tempo. Poáe-se aináa: 2.°) 
verificar fácilmente que no dominio das formas espaciáis, em 
particular ñas obras de arte arquitetural, nao falamos de ritmo 
senao na medida em que ésses oferecem a ocasiáo de urna con- 
templagáo sucessiva, de urna espécie de alternancias periódicas 
de repouso e de movimiento”. 

Sao os olhos os sentidos do espago, e tendem a espacializar 
os factos. Com os olhos, podemos reverter o espago. Já com o 


ouvido, seguimos a sucessáo dos sons, que nos ajudam a plas¬ 
mar o tempo, irreversível, porque os sons nao revertem. 

Assim poderíamos classificar, pondo entre extremos a visáo 


e o ouvido: 




Espaco 



Temp* 

Visáo ‘- Facto <-- 

— Sabor --i 

. Olfato 

--!> OuvMo 


Dialécticamente, nao há senao distingáo entre tempo e espa¬ 
co que formam o complexo tempo-espacial, quando há predo¬ 
minancia do espago. 

Na visáo, aínda há tempo, como aínda há, na audigáo, es- 
paco. 

O tacto é aínda mais espacial que temporal; no sabor, se 
equilibrara; no olfato, já o tempo comega a impor-se, para do¬ 
minar amplamente no ouvido. 

Vivemos, assim, pelos nossos órgáos da intuigáo, entre os 
opostos que se completam e nos dáo, em suas combinagíes, to¬ 
da a gama dos nossos esquemas intuitivas, base e fundo dos 
esquemas abstractos da razáo que despojam aqueles de sua 
facticidade. 

A visáo nos mostra, em seu funcionamento, a sua dialécti¬ 
ca. Consideramos, primeiramente, a distinccáo de seus dois apa- 
relhos sensoxiais: 

1) A retina, superficie sensível, que recebe, por intermédio 
de superficies transparentes, impressoes luminosas vagas. A 
ela cabe dar a extensáo e a cor. 

2) Aparelho de enfocamento (mise-au-point), composto 
dos músculos do cristalino, «lo diafragma, dos músculos periocu- 
lares, e das pálpebras, que fornece os contornos nítidos e os 
relevos. 

Acrescentemos aínda: 3) a binocularidade, que nos permi¬ 
te ver, numa só visáo, urna imagem e 4) a assimetria da visáo 
e a sua harmonizagáo funcional, o que permite alcangar a pro- 
fundidade, os planos, a perspectiva, etc., além de fixar, parar, 
estatizar o estímulo para intuí-lo. 

Essa assimetria se revela por um ólho que é atento, fixo; 
e um dinámico, mais afectivo. 

Tais características do funcionamento da visáo, sempre dia¬ 
léctica, favorece-nos a compreensáo da tese que temos sempre 
defendido: a da influencia capital da visáo sobre a polarízagáo 
e construgáo da razáo. 
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Nosso aparelhamento de mise-nu-point permite-nos captar 
os contornos nítidos, a forma estereométrica das coisas. A bino- 
culariáade nos deu a fixagáo, o estatizar. Nao é difícil daí com- 
preender que dos primeiros esquemas funcionáis que construi¬ 
mos, cheguemos á formacáo dos conceitos mais abstractos. 

O desenvolvimiento e a historia dessa actividade intelectual 
do nosso espirito é exposta em nossos livros “Nooiogia Geral” e 
“Tratado de Esquematologia”, e, sob o aspecto gnoseológico, 
em “Teoría do Conhecimento”. 


TEMA III 


ARTIGO 2 


NOVOS ASPECTOS DA CONTRADIGO 
DIALECTICA 


Para a Lógica Formal, o termo contradiqao é claro. Duas 
proposigoes mutuamente contraditórias nao podem ser ambas 
verdadeiras ou ambas falsas. 

Temos entáo estes casos: 

a) o que negou totalmente é afirmado como presente; 

b) o que se afirmou como presente é totalmente negado. 

Considere-se que a contradigao formal consiste, portanto, em 

afirmar a presenca de um elemento e, simultáneamente, a sua 
ausencia, ou em afirmar a ausencia e, simultáneamente, a pre¬ 
senta, sempre sob o mesmo aspecto. O negativo é, em toda a 
posigáo formal, ausencia de... 

Ora, oposigáo para a dialéctica e para os dialécticos é sem¬ 
pre positiva; nao é urna ausencia. O que se opoe é, pois, ob, 
urna positividade, urna antítese (1). 

Se mima unidade afirmamos urna positividade e afirmamos 
outra positividade, que se coloca ob áquela, se opóe, temos a 
“contradicáo” em sentido dialéctico, pois dizemos urna positivi¬ 
dade e, contra esta, dizemos outra, contradizemos. É só neste 
sentido que pode ser empregado o termo contradigio na dia¬ 
léctica. 

As contradigoes, que se podem colocar nos factos, podem 
ser internas ou intrínsecas e externas ou extrínsecas. Sao con- 
tradigoes internas as que estáo incluidas na imanéncia do ob- 
jecto de que se fala; externas, as que, de qualquer modo, nao 
fazem parte da unidade considerada, mas sao coordenadas déla, 
actuam como condicionantes, como, por exemplo, a térra, o ar, 
a água, etc., para a formagáo da unidade árvore. 

(1) No sentido da contradicáo vale, e apenas, a Lógica Formal. 
A Dialéctica, como a entendemos, é, em suma, um método, sempre 
includente, cu:o ámbito está conexionado com a Lógica Formal. 
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internas — as que fazem parte da unidade. 

externas — as que condicionan! a presenta da 
unidade cu que com esta cooperam ou nao. 

Toda contradigao para a dialéctica é antitética, portanto 
positiva. Como a Dialéctica nao excluí a Lógica Formal, pois 
nao é nunca excludente, mas induciente, há ainda as contradi¬ 
ces dialécticas seguintes: 


Entáo, temos: 

contradigSes 

dialécticas 


contradigSes 

dialécticas 


r por privagáo 
l por alteridade 


Contradigao por privagio, dialécticamente considerada, é, 
como na Lógica Formal, repelida, porque a contradicáo (como 
oposigáo) é sempre positiva, tem presenga formal e real. Dia¬ 
lécticamente, nao se pode afirmar urna positividade e negá-la, 
isto, é afirmar a presenga do ausente, quer na formalidade, quer 
na unidade, o que repugna ao espirito humano, e é absurdo. 

í¡ éste aspecto que os adversarios da Dialéctica nao com- 
preendem e julgam que ela afirma a presenga de urna ausencia, 
transformando-a, assim, nuraa lógica do absurdo, o que é ainda 
urna forma de considerá-la pejorativamente. 

Contradigao por alteridade é a decorrente do processo io 
devir, da transitividade do sendo em seu existir. 

Esclarecido definitivamente o conceito de “contradigao” 
para a dialéctica, podemos, desde já, estabelecer dez aspectos 
opostos que nos pode apresentar um ente: 

1) na unidade, através das oráens da intensiáade e da 
extensidade; 

2) formalmente considerado, na oposigáo entre a sua ge- 
neralidade formal e a sua singularidade material (forma e ma¬ 
teria, para os aristotélicos, por exemplo); 

3) no conjunto: toda unidade se «lá em urna estructura da 
qual faz parte, e que a ela se opóe (ex.: a célula nervosa, no 
tecido); 

4) na alteridade (no desenvolvimento do seu processo in¬ 
terno, devir). 

5) na formacao de sua totalidade (influencia e reciproci- 
dade no meto ambiente no desenvolvimento ¿o seu processo 
de exteriorizagáo); 


6) nos principios intrínsecos do ser, como acto e potencia, 
e extrínsecos , como os factores predisponentes, que oportuna¬ 
mente estudaremos; 

7) na eoncregáo global — vectores opostos das estructuras 

que o contém (urna célula que pertence a um tecido nervoso, 
pertence, por sua vez, á inervagáo de um órgáo, e esta, ao siste¬ 
ma nervoso); , _ , 

8) nos planos a que pertence ■— (urna célula nao e so um 
ser biológico, mas também físico-químico, como está incluido no 
plano psíquico, cujos funcionamentos sao diversos, contrários, 
mas positivos); 

9) considerado como unidade, em face de outros entes, 
qué o afirmam por oposigáo (existir como opór-se); 

10) como unidade é um todo composto de partes, mas, por 
sua vez, é parte de urna estructura; e assim simultáneamente 
todo e parte, embora sob razoes diferentes. 

Considerados ésses dez aspectos dialécticamente opostos, 
que sáo presentes em qualquer ser cronotópico, estamos a ca- 
minho de construir, bem como compreender, a metodología, que 
em breve exporemos, afim de tornar prático o cmprego da de- 
cadialéctica. 


Da Oposigáo 


Dialécticamente, a oposicáo pode ser: 


oposigáo 


antagonista: quando a oposigáo pode ser solúvel; 
antinomista: quando nao é solúvel (irredutivel), 
cooperadora: quando os *postos contribueni para a cons- 
trugao de urna rr.esma ordena, na qual operam juntos. 


Incluem-se, ademáis, as oposigóes já estudadas na lógica, 
como as contradictorias, contrarías, sub-contrárias, que se refe- 
rem aos juízos lógicos. 

Para esclarecer tais termos lógicos, fagamos as seguintes 
observagoes: 

Ambas (contradicoes e contrariedade) implicam a oposicio- 
nalidade. 

A oposicionalidade implica a posicionahdade de dois, no 
mínimo, antagonistas. 

Essa oposicionalidade pode verificar-se de duas maneiras: 

a) que a afirmagáo de urna posicionalidade implique neces- 
sáriamente a negagáo por excludéncia da posicionalidade opos¬ 
ta; 
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b) que o antagonismo pode dar-se com a posigáo dos anta¬ 
gonistas. 

No primeiro caso, temos exclusáo; no segundo, presenga na 
unidade. Ex. do primeiro caso: a contradigáo em sentido lógico 
formal: Ou é ou náo é... No segundo, a presenga de predica- 
góes contrárias na mesma unidade, contradigáo dialéctica, co¬ 
mo o que é, formalmente, nao é enquanto onticidade. Éste 
livro, formalmente, é um livro; existencialmente é um objecto 
em devir, que deixa de ser o que é, accidental ou modalmente, o 
que ora é, e que, por mutagóes substanciáis, corromper-se-á, etc. 
O ser livro náo impede que seja, também, o que néle náo é 
livro. Portanto, é urna “contradigáo” que incluí, ao inverso da 
formal, que excluí. 

No primeiro caso, temos contradigáo formal, como já dis- 
semos. No segundo, temos contrariedade (contradigáo dialécti¬ 
ca) , que também é oposigáo. 

A bondade, enquanto tal, excluí a maldade, porque é ape¬ 
nas formalmente considerada. A bondade, neste homem, náo 
excluí a presenga da maldade, que com aquela se antagoniza e 
dialécticamente a contraria, porque a Dialéctica é a lógica da 
existencia, enquanto a Lógica Formal o é das formas ideáis (dos 
eidé). 

Duas proposicoes contrárias, na Lógica Formal, náo podem 
ser ambas verdadeiras, mas podem ser ambas falsas. 

Existencialmente, através da dialéctica, ambas podem ser 
verdadeiras, porque se referem a actualizacóes da unidade que 
se contradizem, náo enquanto tais, mas enquanto componentes 
tensionais esquemáticas do ser de que se trata, pois se referem 
á unidade e náo á formalidade de esta ou aquela. 

Náo há, dialécticamente, contradigáo excludente ao dizer 
que éste homem é bom e que éste homem é mau, enquanto con¬ 
sideramos a maldade e a bondade, como constitutivas da unida- 
de éste homem. 

Mas a maldade, enquanto tal, excluí a bondade enquanto 
tal. 

Consideradas as formalidades abstractamente, isto é, sepa¬ 
radas da unidade, aplica-se a Lógica Formal, que é excludente. 
Consideradas na unidade, é a Bialéctica que se aplica, porque 
enquanto a Lógica Formal excluí, a Dialéctica incluí, realizando, 
assim, o papel concrecional, *¡ue falta á Lógica Formal por ser 
esta abstracta, enquanto a Dialéctica ó concreta. 

Formalmente considerados, os conceitos sao rígidos. 


Os factos, que os simbolizam, sao, portanto, análogos aque¬ 
les, pois esta c a característica de todo símbolo: ser análogo ao 
simbolizado, segundo as diversas modalidades de analogía, que 
já tivemos ocasiáo de estudar em “Ontologia e Cosmología”. 

Desta maneira, como forma, a idéia de bondade (como es¬ 
quema abstracto) excluí téda e qualquer nota de maldade. 

Mas, a bondade déste homem é analógica, porque é símbolo 
do conceito (esquema abstracto) de bondade. Esta bondade, 
neste homem, por ser analógica, incluí as notas da bondade abs¬ 
tractamente considerada, mas néle se dá a par com outras no¬ 
tas, que constituem o seu carácter. E entre essas notas, encontra¬ 
remos outras que se incluem .no conceito de maldade (conceito, 
esquema abstracto de maldade). Portanto, éste homem, formal¬ 
mente considerado, tem bondade. A bondade, enquanto tal, 
formalmente considerada, excluí a maldade. Mas, existencial¬ 
mente, neste homem também há maldade. Conseqüentemente, 
também tem maldade formalmente considerada. Se maldade 
excluí formalmente bondade (enquanto consideradas como es¬ 
quemas abstractos) náo excluí, porém, a presenga, neste ho¬ 
mem, das notas correspondentes, razáo pela qual podemos afir¬ 
mar que néle há bondade e maldade, sem que ésses conceitos, 
enquanto esquemas abstractos, se convertem um em outro, o 
que seria realizar um absurdo de ordem formal, mas, por sua 
vez, náo impedem a presenga de notas que, sem absurdo dia¬ 
léctico, permitem-nos afirmar que, neste homem, há bondade 
e maldade, em contrariedade, mas como partes de sua unidade, 
éste homem. 

Onde há incompatibilidade formal, pode náo haver dialécti¬ 
ca. A Lógica Formal é a lógica do aut... aut.. . (ou... ou...) 
(excludente). 

A Dialéctica é a lógica do etiam (também); portanto é in- 
cludente. Urna náo nega a autonomía da outra. A Dialéctica 
reconhece a procedencia da Lógica Formal, enquanto em sua 
ordem, em sua esfera, que é a das abstraegóes, mas busca rea¬ 
lizar outra verdade, na esfera da concreqáo. 

Da cooperagáo entre ambas, com suas actividades nítida¬ 
mente delineadas, surge a decadialéctica. 
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TEMA III 


ARTIGO 3 


PRINCIPIOS INTRÍNSECOS E EXTRÍNSECOS 

Há certos temas da metafísica que sao importantes para 
urna compreensáo nítida da dialéctica, sobretudo para a cons- 
trugáo da sua metodología, e que a torne prática á análise mais 
aprofundada dos factos, como das idéias, e que nós, nesta parte, 
desejamos examinar e esbogar. 

Nao é possível definir o ser, enquanto ser, porque nao o 
podemos reduzir a um género. É éle sujeito de todos os predi¬ 
cados e predicado de todos os sujeitos. 

Actus secuuntur es se, dizem os escolásticos. A acgáo se- 
gue-se ao ser; ser é ser accional; portanto o ser é activo, criado 
e criador de todas as coisas, porque o que cria é, a criatura é 
e acgáo de criar, sendo, é. 

Mas os séres finitos, delimitados, sao e náo-sáo, pois, en¬ 
quanto sao, passam a outros moíos de ser, e deixam de ser o 
que antes eram, como delimitagáo, e sendo como sao, no devir, 
sáo como eram antes, ser. O ser é assim imutável enquanto 
ser, porque, do contrário, teríamos de aceitar que o ser viria 
do nada, como náo-ser absoluto, como auséncia de toda efica- 
cidade. Ora, se o nada puáesse criar o ser, deixaria de ser 
nada, auséncia de toda e qualquer eficacidade, para ter a efi- 
cacidade de criar. Conseqüentemente, a idéia vazia de um na¬ 
da absoluto só nos pode dar a auséncia total e absoluta de 
eficacidade e de ser. Portanto o; ser, e só como tal, pode criar, 
pode ser sendo, devir. Mas, no devir, deixa de ser um ser li¬ 
mitado, finito, para ser outro ser limitado e finito, enquanto 
infinitamente o ser permanece ser, através de todas as formas 
de ser como devir, porque é o ser que gera a si mesrao, ou me- 
lhor é o ser que passa através de todas as suas mutagóes, que 
sáo apenas de finitude para finitude, sem nunca deixar de ser. 
Nao há assim, entre o ser, intercalagóes de nada, mas sim in- 
tercalagóes de náo-ser finito entre séres finitos. O verbo estar 
em portugués, ausente era muítos outros idiomas, nos dá clara¬ 


mente a diferenga, quando o ser é e quando o ser está. O ser, 
enquanto ser, é; enquanto ser finito, está. Passa de um estado 
para outro, num constante devir; passa de urna delimitagáo para 
outra, nao de um nada absoluto para um ser, mas de um náo-ser 
limitado a outro limitado, sendo sempre ser por entre momentos 
de estar. 

O devir do ser, de ser e estar, é-nos revelado através de 
principios que metafísica classifica em: 

{ intrínsecos do ser 
extrínsecos do ser 

Principio quer dizer comégo, o que se encontra no inicio 
de urna coisa, o que conseqüentemente a explica, dá-lhe a razáo. 

A metafísica distingue tres ordens de principios, que sao 
expostos segundo a filosofía formal, e que encontram urna cor- 
respondéncia na filosofía dialéctica. Analisemos: 

a) principios lógicos, já estudados na Lógica Formal, sáo 
leis do pensamento formal. 

Sáo éles: 

1) Principio de identidade; 

2) Principio de náo-contradigáo e 

3) Principio do do terceiro-excluído. 

A ésses principios correspondem outros da dialéctica. 

Ao enunciado do principio formal de identidade: 

“O que é, é; o que nao é, nao é”, 
respondemos com o principio dialéctico de identidade: 

“O que é, formalmente é; concretamente é e nao é; o que 
nao é, formalmente nao é, mas concretamente pode ser ou nao 
ser”. 

Para o principio formal de identidade “éste objecto é ár- 
vore ou nao é árvore”. Dialécticamente se respondería: for¬ 
malmente considerado, éste objecto ou é urna árvore ou náo é; 
mas concretamente considerado, éste objecto é árvore, mas para 
ser tal, exige coordenadas que náo sáo tal, mas sem as quais 
náo poderia ser árvore. O ser árvore implica a concregáo onde 
ela se dá, e o que náo é árvore, nela. 

Náo se justifique que confundimos aqui o verbo ser em¬ 
pregado em duas acepgóes diferentes, porque, quando o forma¬ 
lista afirma que éste objecto é urna árvore, afirma-o como exis¬ 
tentemente tal. Além disso, a dialéctica náo excluí a Lógica 
Formal, apenas náo fica dentro do campo formal, pois se interes- 
sa pelo concreto. E como concretamente os séres náo sáo es¬ 
táticos, preocupa-se intransigentemente em esbogar os aspectos 
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cinemáticos, dinámicos, e concretos do ser, os quais em breve 
passaremos a examinar. 

Ao enunciado do principio de náo-contradigáo, ou de con- 
trariedade, que diz: 

“O contririo do verdadeiro é o falso”, respondemos dialécti¬ 
camente: 

“Formalmente, o contrário do verdadeiro é o falso; mas 
concretamente há gradatividade entre os extremos do exacto 
e do errado, que correspondem aos conceitos formáis de verda¬ 
deiro e falso, os quais nao admitem graus”. 

E tal é compreensível porque a Lógica Formal é exclu- 
dente. Formalmente, ao dizer que éste objecto é urna árvore, 
ou dizemos verdade ou falsidade, mas dialécticamente dizemos 
que éste objecto é árvore, como também o que nao é para que 
ele seja; que éle nao se esgota no seu conceito formal, mas 
é também o seu existir, com suas antinomias contemporáneas, 
e com sua alteridade. 

Ao enunciado do principio do terceiro excluido. 

“Me duas proposiqóes contraditórias, urna é verdadeira e a 
outra falsa", podemos responder dialécticamente: 

“Formalmente é assim, mas dialécticamente podemos enun¬ 
ciar de um. mesmo fado duas proposiqóes opostas, desde que 
elas se refiram ao que há de oposto em sua concreqáo”. 

Podemos dizer que éste objecto é árvore, mas podemos di¬ 
zer sobre éle o que nao é éle, mas que é imprescindível para 
que éle seja, que também Ihe dá o ser, como podemos enunciar 
proposigóes sobre os aspectos dinámicos e cinemáticos de suas 
oposigóes internas contemporáneas e de suas oposigóes na alte¬ 
ridade, na sucessáo. 

Principios físicos nao sao confundíveis com os principios da 
física nem com as leis gerais da ciéncia; referem-se aos ele¬ 
mentos que compóem o mundo material, como átomos, eléctrons, 
etc., que sao os principios do mundo material. 

Sáo construidos ou obtidos pela razáo; nao tém urna dis- 
tingáo real física, com a do carbono com o azoto; sáo tais prin¬ 
cipios enlis quibus, cuja existencia está nos séres, mas nao 
existunt (entis quae), isto é, nao tém existéncia em si, como 
bem o mostram os escolásticos. Muitos dialécticos julgam que 
todos os filósofos dáo aos principios metafísicos urna existéncia 
independente, separada totalmente do existir. Ésses principios 
metafísicos sao os de acto e poténcia, de materia e forma, de 


esséncia e existéncia, etc., os quais sao devidamente estudados 
no nosso livro “Ontologia e Cosmología”. 

Os principios ontológicos, formáis, fundamentáis dos prin¬ 
cipios lógico-formáis, que néles se fundam, recebem também um 
enunciado dialéctico que lhes corresponda. 

Assim: 

1) “Todo o objecto é idéntico a si mesmo” — principio 
ontológico-formal de identidade. 

Corresponde-lhe o principio dialéctico de identidade: 

“Todo objecto é oposto em si mesmo, e em, sua unidade se 
identificam as suas oposiqóes. 

2) “Nenhum objecto pode ser ao mesmo tempo éle e nao 
éle — principio ontológico-formal de náo-contradigáo. Respon- 
de-lhe a dialéctica com o principio dialéctico de contradiqáo: 

“Todo objecto é ao mesmo tempo éle , formalmente, e o 
que existencialmente nao se incluí na sua formalidade ". 

3) “Todo objecto é o que Ihe é evidentemente predicado 
e também o que ievida e dialécticamente podemos predicar- 
Ihe em oposiqdo”. Principio dialéctico de inclusáo. 

A dialéctica pode apresentar os segundes principios: 

a) Principio dialéctico de razáo suficiente; 

“A oposicáo interna e a externa sáo razóes de ser do que 
ónticamente existe”, ou: 

“Tuda o que ínticamente é finito tem urna razáo dialéctica 
da ser e de náo-ser”. 

b) Principio dialéctico da existéncia cronotópica: 

“Toda onticidade existencial cronotópica está em devir”. 

c) Principio dialéctico tensional : 

Toda estructura tensional é quantitativámente igual aos 
seus elementos componentes, e qualitativa e específicamente é 
diferente déles”. 

* 

Um ser passa da possibilidade á actualidade pela accáo de 
agentes efectivos, extrínsecos, como por exemplo os agentes 
efectivos que permitem á semente transformar-se em árvore. 
Sem ésses elementos extrínsecos, englobados na água, calor, etc., 
ela nao seria árvore, nem tampouco sem a incorporagáo do que 
é ela, que nela se identifica pela assimilagáo biológica. Sáo os 
principios extrínsecos, que recebem o nome geral de causas, que 
predispóem o seu desenvolvimiento, permitindo a emergéncia da 
poténcia latente. 
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Temos assim causas predisponentes e causas emergentes. 

Os principios intrínsecos sao os'Constitutivos, que sao cap¬ 
tados pela análise do espirito, sem o serem pela análise expe¬ 
rimental. No entanto, sao os dados da experiencia que nos 
fornecem os pontos que nos habilitam a captá-las, como, por 
exemplo, acto e potencia, inseparáveis físicamente, mas distinc- 
tos metafisicamente: esséncia e existencia, forma e materia, 
estudados e analisados na “Ontologia”. 

Numa aplicagáo metodológica da dialéctica, tais distingues 
da metafísica sao importantes para a compreensáo nítida dos 
factores, bem como para facilitar o raciocinio decadialéctico, 
que em breve estudaremos. 

Um exemplo aclara-nos a concordancia, a cooperagáo ou a 
subordinagáo que se possam dar entre causas e principios in¬ 
trínsecos. 

Poderíamos considerar, embora tal para ser justificado im- 
plicasse a análise de outros temas metafísicos, que as causas 
emergentes, inclusas na imanéncia do ser óntico, sao decorrentes 
de sua forma interna, que deve ser distinguida de sua forma 
externa (de sua esséncia primeira e de sua esséncia segunda, 
como diría a metafísica), e das coordenadas externas, que per- 
mitem a emergencia pela predisposigáo que oferecem. Há, 
assim, reciprocidade na aetuagáo, como aínda veremos. 

Urna semente de macieira contém em si o germe da árvo- 
re. Mas esta nao é o desenvolvimento da semente. Esta, a 
semente, possui em sua forma interna, no relacionamento das 
suas oposigóes, e da sua estructura tensional, a possibilidade de 
actualizar um número indeterminado de possibilidades, que as 
condicóes ambientes (coordenadas ambientáis), causas predis¬ 
ponentes exteriores, podem facilitar ou impedir, e que com ela 
se contrapóem, antagonizam, e cooperam. 

Temos, assim, a dialéctica interna da semente considerada 
em sua contemporaneidade, e a dialéctica de sua alteridade. 
Ela é, enguanto semente, determinada como tal, mas como 
poténcia, para tornar-se urna macieira, é um ser ainda indeter¬ 
minado. Com a cooperagáo e o antagonismo das coordenadas 
ambientáis (causas exteriores), que por sua vez actuam dialéc¬ 
ticamente sobre ela, pode vingar, e seguindo a esséncia pri¬ 
meira, de semente existencialmente considerada, esta semente, 
e a esséncia segunda, a sua espécie (maga), que formam um 
conjunto de esquemas da maga, pode ela assimiliar, do meio 
ambiente, elementos corpóreos, que nao sao, mas que, nela, 


deixam de ser o que eram, para ser, agora, o arbusto-ma- 
cieira, que, por sua vez, deixa de ser a semente que era, ao ser 
arbusto de macieira. Éste devir é um negar-se dos estados an¬ 
teriores, mas um afirmar-se também, porque actualizando suas 
possibilidades, nega as possibilidades como possibilidades, pois 
agora sao acto, mas afirma as possibilidades, porque tendo-se 
elas actualizado, sao confirmadas como possibilidades e como 
acto, o que seria própriamente a síntese, a composigáo. Mas 
essa síntese nao é a única possível de construir-se, pois ela, a 
semente, agora arbusto, considerada formalmente como um to¬ 
do, separada do meio ambiente (coordenadas), é por éste ne¬ 
gada, mas, como arbusto, ela afirma a semente (como tese) 
como a nega, porque já é arbusto (antítese), e como síntese, 
composigáo, ela afirma e nega a tese e a antítese, pois afirma 
a semente e nega-a pelo arbusto; afirma o arbusto, mas nega- 
-se, porque éste, como tal, é a semente actualizada, e que, por 
sua vez, é, como arbusto, a possibilidade de ser árvore, que o 
nega, etc. Também, em face do meio ambiente, há o mesmo 
desdobrar de tese, antítese e síntese. Mas sucede que tudo 
isso que se dá com a semente da macieira, dá-se com o ar¬ 
busto de macieira, isto é, condicionado ao esquema estructural 
macieira, que emerge sua forma interna, gragas as causas ex¬ 
ternas, que com ela se coordenam, para formar a concregáo da 
macieira, que nao é apenas formalmente macieira, mas con¬ 
cretamente também as coordenadas que predispóem a sua 
emergéncia. 

Dessa forma, um corpo qualquer é actuado por causas ex¬ 
ternas (predisponentes) se tiver a possibilidade (causas inter¬ 
nas) de ser actuado. Ésse modo de visualizar dialécticamente 
os entes, em sua concregáo, impede que se deixe reconhecer 
a presenga dos factores que contribuem para realizar o ente 
em seu desenvolvimento cinemático e dinámico. 

Assim, poder-se-iam chamar de factores emergentes os in¬ 
ternos; e factores predisponentes, os externos. Ésses, por sua 
parte, ao integrarem-se no ente, formam a sua concregáo (iden- 
tificagáo em sentido dialéctico) e por isso se alteram néle, e o 
alteram por sua vez. 

É fácil daqui concluir-se mais um principio ontológico dia¬ 
léctico: o da alteridade, cujo enunciado poderíamos dar: “Tu¬ 
do em devir é um constante alternarse por factores internos em 
coordenagáo com externos, isto é, concretamente”. 

E concretamente, porque concrecionar, vem de crescior cum, 
crescer com. E os entes crescem com as coordenadas que sao 
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éle s ,~ sem as quais nao se dáo, imprescindíveis para a consti¬ 
tuirá o do seu ser, como já vimos. 

Metodológicamente: 

Para se realizar um estudo dialéctico, seja do que fér, só 
se pode separar mentalmente para a análise o objecto estudado 
das suas oposigoes internas, de sua forma interna, como das 
coordenadas externas, que predispoem o seu surgimento, seu 
desenvolvimento, e nos leva a considerar a seguir as tres mo¬ 
dalidades de conhecimento, que tomadas separadamente sao. 
abstractas. 

As fases do conhecimento 

Partindo da classificagáo morfológica de F. Houssay, po¬ 
demos estabelecer^ que o conhecimento de um facto para ser 
o mais ampio possível, exige que o consideremos segundo éstes 
ángulos e aspectos: 

1) Conhecimento estático', se o considerarmos em sua ten- 
sao num momento preciso do seu processo (ex. da mecánica 
do móvel subtraído á acgáo das torgas e do tempo). 

o) Conhecimento cinemático: o que capta as variacóes dés- 
se facto com o tempo. 

3) Conhecimento dinámico: quando estudamos o que actúa 
sobre o facto (influencias exteriores), o que nao constituí sua 
tensáo, e sim o seu contorno. 

E finalmente: 

4) Conhecimento concreto: realizado através da análise 
decadialéctica, incluindo a síntese dos trés anteriores, como 
concrecáo final. 


TEMA IV 


ARTIGO 1 


O RACIOCINIO DECADIALÉCTICO 


Podemos classificar as diversas lógicas e dialécticas pela 
sua valencia. Já vimos, na Lógica, como certos lógicos (os fe- 
nomenólogos, por exemplo) reduzem o juízo a um juízo de 
valor. 

Quando dizemos “éste livro é vermelho”, é possível su¬ 
bstituir ésse enunciado por éste: “vale para éste livro o ser 
vermelho”. E dentro da Lógica Formal, só é admissível dizer 
déste livro que ele é vermelho ou que ele nao é vermelho. Isto 
é, vale para éste livro o ser vermelho, ou vale o nao ser verme¬ 
lho. Entáo, conclui-se que, pela Lógica Formal, há urna biva¬ 
lencia, isto é, duas valencias a serem atribuidas ao livro. Aceita 
urna, a outra está fatalmente repelida. 

Por isto se diz que a Lógica Formal é urna lógica biva¬ 
lente. Cabe-nos, baseados na valencia, classificar as diversas 
lógicas e dialécticas? Sim, elas sao passíveis de classificagáo 
pela valencia, sem se esgotarem todas as possibilidades de clas- 
sificacáo, porque admitem também urna determinaeáo por ou- 
tros aspectos. Oferecemos urna classificacáo sintética das di¬ 
versas lógicas: 

1) Lógica Monovalente , ou seja, a que aceita apenas urna 
valencia. Pode ser enunciada assim: “Para isto, só vale isto”. 
Temos como exemplo a lógica da ciencia clássica, pré-relativista. 
É a Lógica do SIM. 

2) Lógicas bivalentess as que aceitam mais de urna va¬ 
lencia, mas excludentes. Sao de 3 categorías: a) Esta pode 
ser enunciada assim: “Isto vale para tal coisa ou nao vale”. 
É a Légica do Sim ou do Nao, ou isto ou aquilo; é a Lógica 
Formal; 

b) urna lógic». relativista, como aspecto da Lógica for¬ 
mal, poderia estabelecer a bivalencia, fundando a valencia na 
convicgño e ná« na certeza, e poderia ser enunciada assim: 
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“Para tal coisa, temos a convicio de que só vale isto, ou nao 
vale”. É a lógica do talvez sim, talvez nao. É urna lógica 
relativista bivalente, cujo enunciado seria: “Isto só vale para 
isto, em tal situagáo; em outra situagáo, talvez nao”. É urna 
lógica que afirma condicionalmente, e aceita a possibilidade da 
negagáo. 

3) Lógicas polivalentes. As lógicas polivalentes nao se 
fundam no principio de náo-contradigáo da Lógica Formal, 
e aceitam o terceiro excluido, excluido o quarto. 

Assim, a dialéctica marxista e a hegeliana sao lógicas poli¬ 
valentes, mas poderiam ser classificadas melhor como triva¬ 
lentes, porque aceitam a tríada: tese-antítese-síntese. Podem 
ser enunciadas assim: “Para tal coisa vale isto, mas vale tam- 
bém a sua negagáo e, posteriormente, “a negagáo da sua ne¬ 
gagáo. Temos, assim, a tese, a antítese e a síntese. Sao trés 
valencias afirmadas; 

b) lógica polivalente com hierarquia de valencia. Pode 

ser enunciada assim: “Para tal coisa isto vale mais que isto 

ou aquilo”; 

c) lógica polivalente semelhante á anterior, mas sem 

hierarquia de valencia. Pode ser enunciada assim: “Para tal 
coisa vale isto, mas também aquilo, e aquil’outro, etc.”; 

d) lógica polivalente, dialéctica antinómica. Pode ser 

enunciada assim: “Para tal coisa vale isto, mas também suas 
oposigóes sucessivas, actuáis e potenciáis. “Sim e nao, e nao 
apenas sim, nem apenas nio”. 

Vimos, assim, que o raciocinio dialéctico é predominante¬ 
mente polivalente, enquanto o raciocinio lógico formal é um 
raciocinio monovalente (na ciencia pré-relativista) ou biva¬ 
lente, na Lógica Formal clássica (1). 

Na vida quotidiana essas lógicas nao sao puras. Sao elas 
penetradas por um elemento poderoso que as amolda, que as 
modifica, que nelas penetra. É um elemento dialéctico tam¬ 
bém, que é inevitável no raciocinio, e que se examinarmos a 
historia da inteligencia humana, vemo-lo presente sempre, ín- 
fluindo sempre: é a contribuigáo das lógicas afectivas. 

Pela lógica afectiva, há valoragóes de valencia. Há va¬ 
lencias que recebem o iníluxo da convicgáo da evidencia, e 
sao consideradas evidencias, quando, na realidade, sao apenas 
convicgóes. Tal facto lógico é históricamente poderoso. 


(1) A dialéctica mitológica, que expomos em “Filosofía Concreta”, 
é monovalente, porque se reduz a juízos apodíticos; ou seja, ne- 
cessáriamente válidos. 


Há principios que sao julgados axiomáticos em certa épo¬ 
ca, os quais ninguém se atreve a por em dúviia, e se alguém 
o faz, as suas opinióes nao encontram ressonáncia. 

As afeigóes, sob a acgáo dos interésses criados, constroem 
uma valoragáo da valencia, além de valoragóes de valores, em¬ 
prestando evidencia as convicgóes. As lógicas afectivas sao 
i ndividuais (quando se trata das singularidades humanas); par¬ 
ticulares (quando se trata dos grupos, classes, estamentos, etc.); 
e gerais (quando representam uma era, uma cultura). 

As lógicas afectivas funcionam sempre com as outras, por 
mais que nao o queiram aceitar os lógicos, os cientistas e os 
filósofos. 

Essas lógicas afectivas exigem um estudo que ultrapassa 
os limites déste livro. 

Os genios, em cada época, sentem o carácter afectivo das 
chamadas evidencias, dos axiomas aceitos. Denunciam-nos. 
Nao sao naturalmente ouvidos, porque suas afirmativas vém 
colocar-se contra as afeigóes, e as convicgóes nelas fundadas. 
Passado certo tempo, transforma-se a base afectiva, que é sem- 
pre mutável, e as convicgóes perdem sua fórga e, ao perderem- 
-na, verifica-se que as evidencias nao sao evidentes como se 
julgava. Surge, entáo, campo para a ressonáncia do que ha- 
via sido antes afirmado. Só ai as opinióes do genio sao en¬ 
tendidas, e é ele considerado tal, e a homenagem é revertida 
ao passado. Nenhum genio venceu contra as convicgóes do¬ 
minantes. A sua vitória é sempre o produto da derrota das 
convicgóes. 

O genio, assim, nao vence por si, mas apenas sobra ou 
sobrevive da derrota total. Ésse o aspecto trágico da geniali- 
dade. Por isso, nao se podem acusar as multidóes de nao com- 
preenderem os genios. Éles tém que ser incompreendidos. 

Dizia, Nietzsche que o valor de uma época se mediría pela 
capacidade das multidóes em reconhecer seus grandes homens 
verdadeiros. Uma humanidade que soubesse analisar dialéc¬ 
ticamente, usando das lógicas polivalentes, para examinar tam¬ 
bém as lógicas afectivas, pode ser um ideal apenas, nao uma 
realidade. 

Sem que nisso haja qualquer sombra de pessimismo, so¬ 
mos por julgar que tal facto nao se dará. Só uma humanidade 
de genios poderla entender os seus genios. 



240 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


LÓGICA K DIA I- í: C T I (I A 


Estabelecida essa base introdutória da significacáo da va¬ 
lencia na lógica e na dialéctica, nao é difícil compreendermos 
que nao existe apenas um método dialéctico, mas muitos. In¬ 
dica tal possibilidade a fraqueza da dialéctica? 

Em parte sim, e em parte nao. A dialéctica é urna disci¬ 
plina nova, ainda em fase de formaglo, sinda adolescente, e, 
por isso, sujeita a muitas experiencias e érros. 

* 

* * 

A dialéctica (que em geral é urna lógica polivalente) nao 
vem para criar a confusao e a desordem do pensamento. Esta¬ 
mos numa época de revisáo de valores, numa época de grandes 
e novas experiencias, em que principios julgados evidentes (que 
nao passavam apenas de convicgóes de urna evidencia) véem-se 
ameagad*s em sua posiglo suprema e aparentemente imutável. 
A dialéctica vem enriquecer a lógica. 

É natural que muitas tentativas sejam feitas, muitos no- 
vos érros sejam acrescentados aos velhos érros, mas o trabalho 
ingente e cuidadoso dos filósofos permitirá que se separe o 
joio do trigo. 

O que nos apavora em geral é nao termos urna base só¬ 
lida, um ponto de apoio, capaz de, ncle, sentirmo-nos segu¬ 
ros no exame e na escolha. O formalismo clássico tinha ésse 
ponto arquimódico nos principios da razáo. 

A dialéctica, ao analisá-los, segue o mesmo caminho da 
ciencia relativista da actualidade, que substituiu o ponto fixo 
de apoio, que era o espago e o tempo absoluto, por um espago 
e tempo relativos. 

A dialéctica faz o mesmo, substituí • ponto arquimédico 
de apoio por um ponto relativista também. O relativismo, 
em seu sentido geral, é sempre urna posigáo transeúnte na 
historia, do pensamento humano. 

Sobrevém ñas épocas de crise, quando os valores mais 
altos estáo ameacados de ser transmutados e destronados. Nao 
pensemos que é possível deter a historia do pensamento 
humano. O que hoje temos, como o melhor, nao é ainda o 
fim. Talvez nunca tenhamos o fim. Talvez seja do homem 
ésse eterno procurar, ésse eterno desvendar, ésse eterno pro- 
gredir através de regióes desconhecidas. O universo do pen¬ 
samento nao tem urna meta senáo ideal. Nosso desejo de al¬ 
canzar um fim, talvez seja, apenas, no mundo do espirito, um 


:w i 

grande desejo de fim, de termo, de destruicño, de aniquilan-ionio 
e nao da verdade absoluta, sonhada por todos. 

O grito doloroso de Parménides, quando dirigía aos densos 
a sua prece, ao oferecer tudo por apenas urna certeza, nina 
magra certeza que fósse, pode ser apenas um anclo de segu¬ 
ranza, de solidez, embora essa seguranza e essa solidez parecaní 
a muitos vazias. 

Lembremo-nos de Schiller, quando nos disse que a bele- 
za da viagem estava na viagem e nao no ponto de chcgada. 
Sejamos ésses viajores incansáveis, anelantes de certeza. Nao 
fagamos das nossas impossibilidades a nossa angustia. Saiba- 
mos viver a beleza dos caminhos que percorremos e nao in¬ 
terrompamos a nossa viagem porque nao sabemos onde ire¬ 
mos chegar. Que seja o imprevisto o nosso anelo. Talvez nos 
espere, ñas dobras do caminho, o imprevisto. E que nos poderá 
dar ele ainda? Talvez tudo quanto a dúvida muitas vézes 
nega que será nosso. 

* 

* * 

ü raciocinio decadialéctico estructura-se no que há de firme 
na lógica clássica, sem abandonar o que há de útil na dialéctica, 
mas evita caír no terreno movedizo, por infértil, da incon¬ 
sistencia. 

Regras piráticas 

Convém sempre lembrar: 

a) A lei da alternancia — Exs. das vibragóes — Acgáo e 
reaccáo — Positivos e opositivos. 

b) Toda afirmagáo excluí; e o excluido, se concrecionado 
com o afirmado, deve ser lembrado. 

c) Tudo que existe cronotópicamente se dá no tempo, por¬ 
tanto se altera (lei da alteridade). 

d) Tudo que é, tem, em si, razóes dialécticas de ser e 
de náo-ser. Exs.: impulsos benevolentes e malevolentes; im¬ 
pulsos de morte e áe vida — Centrífugo e centrípeto — Inten- 
sidade e extensidade. 

e) Tudo o que é, para ser, exige o que se lhe opóe para 
atingir o ser. 

f) Tudo o que é em acto, é indeterminado enquanto em 
potencia, e esta, actualizada, revela novas possibilidades. 
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g) Ter sempre patente as polarizagóes dos valores e dos 
epítetos. 

* 

* ■* 

A decadialéctica (deka em grego quer dizer dez)é a dia¬ 
léctica dos 10 campos de raciocinio. Ésses dez campos com- 
binam-se entre si, e tornam o raciocinio dialéctico complexo, 
heterogéneo, como a heterogeneidade da própria existencia. 

Vamos estabelecé-los sintéticamente, e, depois, procurare¬ 
mos aplicá-los, em exemplos que os utilizem. 

1) Campo do sujeito e do objecto (1). 

Ésse é o primeiro grande campo dialéctico, que podemos 
salientar, fundamental para o homem e para toda filosofia. 
Mas estaríamos apenas num terreno estreito, se nos colocás- 
semos numa subjectividade e numa objectividade apenas cor¬ 
relacionada com o Homem, isto é, que se circunscrevesse ao 
dualismo, por muitos chamado antagónico, entre o Eu e o 
náo-Eu. Nao é ésse o dualismo que queremos sobretudo fri¬ 
sar aqui. É o dualismo entre a subjectividade e a objectivi¬ 
dade, e ésses térmos tém um sentido muito mais ampio, como 
veremos a seguir. 

Quando dizemos: “Temos ñas maos um livro”, é fácil 
analisar que o sujeito é nós e o objecto um livro. Mas dizemos: 
“éste livro é vermelho”. Ao analisar éste juízo, os gramáticos 
diráo que ésse livro é o sujeito. O livro que era objecto na 
primeira proposigáo, é sujeito na segunda. 

Nao se julgue que os gramáticos, ao fazerem tal análi- 
se, estejam táo afastados da realidade como pensam alguns 
filósofos. Desta forma, admitamos que um de nós maneja o 
livro, e poe-se a raciocinar: “Vejo éste livro, tenho-o ñas maos. 
É um livro vermelho, e trata de filosofia”. Na primeira pro¬ 
posigáo é actualizado o eu que fala do livro; na segunda, a 
aetualizagáo é do livro, e quem fala já permanece virtualizado. 

Na primeira, a atengáo de quem fala está toda voltada 
para si mesmo, para as suas acgóes ver e ter. Na segunda, a 
atengáo é desviada de si mesmo para convergir sobre o livro, do 
qual examina um dos seus aspectos. Passa o livro a ocupar 


(1) Antes de desenvolvermos éste ponto, devemos teí- presente 
que o termo campo é usado aqui em analogía ao termo usado na 
física, cujo conceito já expusemos. 


o ponto central e o resto a girar á sua volta, a cercá-lo. Se 
continua dizendo: “é um livro profundamente escrito, trata 
de temas importantes”, prossegue toda aetualizagáo voltada 
para o livro. Mas se diz: “por isso devo lé-lo, porque poderei 
aprender néle muita coisa que me interessa”, há urna deslo- 
cagáo da atengáo do livro para a pessoa que fala, que passa 
a ser o sujeito. A língua popular, como a linguagem clássica, 
traduz perfeitamente ésse mecanismo, essa constante passa- 
gem do sujeito para o objecto, e vice-versa. Dessa forma, 
podemos concluir que tudo é sujeito quando actualizado pelo 
pensamento , porque recebe o jecto, e objecto, que se jecta con¬ 
tra (ob ), o que é parcialmente virtualizado. Entram aqui os 
conceitos de actualidade e virtualidade, que formam o segundo 
campo dialéctico e que, como campo, interpenetra no do sujeito- 
ob jecto. 

Há, assim, urna dialéctica do subjectivo e do objectivo, con¬ 
siderados como Eu e náo-Eu, cuja reciprocidade já estudamos, 
e em face da aetualizagáo, urna objectividade e urna subjecti¬ 
vidade variantes: o facto de ser ora sujeito, ora objecto. As¬ 
sim, tudo quanto é sujeito pode ser objecto, e vice-versa, ante 
as actualizagóes e virtualizagóes do nosso espirito. 

2) Campo da actualidade e da virtualidade. 

Já examinamos por diversas vézes a doutrina aristotélica 
de acto e poténcia, e as diversas opinióes formadas sobre a 
actualidade e a virtualidade. 

Ésse campo é o mais vasto, e penetra em todos os outros 
que iremos examinar. Tudo quanto existe em acto náo existe 
aínda plenamente, porque algo está em poténcia, há aínda o 
que realizar-se, actualizar-se. Mas o que está em poténcia 
deve ser especificado: •:) como poténcia, e, neste caso, apro- 
veitamos o conceito da física, para a qual o que é em poténcia, 
náo é apenas nada. Aqui se deve distinguir poténcia de possível. 
Desta forma, a oposigáo entre poténcia e acto, náo é a mesma 
que a de possível e real. 

A poténcia é (ser-em-poténcia), e o possível é o que for¬ 
malmente náo o contradiz. A poténcia é o ser enquanto náo al- 
cangou sua totalidade (perfeigáo), enquanto náo recebeu todas 
as determinagóes ou formas que envolve (Globot). 

A poténcia é o poder de chegar a ser os contrários, e até as 
contradigóes. Na poténcia, as determinagóes contrárias se con- 
fundem, porque um ser qualquer é, em poténcia, tudo quanto 
pode vir-a-ser e, em acto, tudo quanto é. No acto, as contra¬ 
digóes se distinguem e se excluem. A semente da árvore náp é 
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apenas o que ela é em acto (semente), mas o que ela é em 
potencia (árvore, semente, etc.). 

Desta forma o que é em potencia tem suas possibilidades 
que, para sermos mais rigorosos, deveríamos chamar probabi¬ 
lidades, no sentido do que é admissível, mas também o que 
“satisfaz as condicoes gerais da experiencia”, o que nao se opoe 
a nenhum facto ou a nenhuma lei empíricamente estabelecida. 
Assim todos os fenómenos tém suas possibilidades. Mas se 
examinarmos bem, elas podem ter um fundamento maior ou 
menor de realidade. 

É possível, por exemplo, que a Lúa se choque com a Terra. 
É possível que hoje chova e que amanhá faca bom tempo. A 
primeira possibilidade é menos real que a segunda. Assim, o 
que é em 'potencia, pode ter ptssibilidade reais, com escalari- 
dade, e possibilidades n&o reais quando subjetivamente (do 
homem) consideradas. 

A realidade de urna possibilidade se apreende pelo grau 
de potencialidade. Assim “qualquer jovem pode tornar-se um 
pianista”, tem possibilidade para tal. Mas Mozart, quando 
crianga, tinha mais que a potencia, tinba a virtualidade para 
tornar-se um pianista. Desta forma, a potencia conhece um 
campo dialéctico que é formado pelas suas possibilidades, e en- 
táo temos: 

3) Campo das possibilidades reais (virtualidades) e das 
possibilidades náo-reais. 

Essas possibilidades sao em número indeterminado (n pos¬ 
sibilidades). Ao examinarmos as possibilidades, devemos ver 
o grau de realidade que tém, para que possamos classificá-las 
em reais ou náo-reais. E ésse grau de realidade nos é dado 
pelo conhecimento que podemos ter de sua potencia. (Dissemos: 
podemos ter, e eis que, aqui, o campo dialéctico da potencia 
penetra no campo do conhecimento, ao qual em breve chega- 
remos). 

4) Campo dialéctico da actnalidada e a antinomia entre 
intensidade e extensidade (1). 

O que é em acto tem intensidade e extensidade, as quais 
podem ser reais ou abstractas. Se o que é um acto é um corpo, 
a antinomia entre intensidade e extensidade é contemporánea 
e irredutível, além de nocessária. Se o que está em acto é 

(1) Em “Filosofía e Cosmovisáo” estudiamos, com pormenores, 
as distingoes entre intensidade e extensidade. 
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urna abstraccao, como urna idéia, temos, entáo, urna intensi¬ 
dade e urna extensidade também contemporáneas e comple¬ 
mentares, em abstracto, pois como já vimos, um pensamiento 
exige ser pensado e, portanto, o acto de pensar. 

A compreensao do conceito é analógicamente intensiva, e 
a extensáo do mesmo, extensiva. 

Fora disso, o pensamiento é apenas possibilidade. Já exa¬ 
minamos bem a intensidade e a extensidade no cronotópico. 
Vimos quant* tem de heterogénea a primeira e de homogénea a 
a segunda. Por ser heterogénea, a intensidade tem suas opo¬ 
sicóes inerentes, imanentes, que variam segundo as altera- 
cóes do que a contém, pois as alteracóes, por serem qualitativas, 
sao intensistas. Entáo temos aqui o 

5) Campo das oposiqoes da intensidade e da extensidade 
ñas actualizagóes. 

Já vimos as primeiras, as que se referem á intensidade. 
As segundas estáo ñas oposicóes das diversas actualizagóes que 
sao sucessivas, como as mogoes, mutacóes e o movimiento, nos 
corpos (1). 

Essas actualizagóes sao aínda de número indeterminado e 
quando qualitativas (intensidade) ou quando cuantitativas (ex¬ 
tensidade), tém aegóes recíprocas que já estuchamos, quando 
tratamos das passagens da quantidade para a qualidade e vice¬ 
versa, da reciprocidade, etc. 

6) Campo das oposiqoes do sujeito: Razao e Intuigáo. 

Nao vamos repetir o que já estudamos ñas oposicóes entre 
Razao e Intuigáo, como importantes funcóes do espirito humano 
e a reciprocidade exercida entre ambas (2). 

7) Campo das oposiqoes da Razao: Conhecimento e des- 
conhecimento. 

Já vimos que a razao nos dá o conhecimento do geral; 
enquanto a intuigáo, o conhecimento do singular. Mas em 
todo conhecimento há seleccáo: conhecer é também desconhe- 
cer (consciencia o inconsciencia), porque quando conhecemos 
alguns aspectos, desconhecemos outros. 


(1) Moga o é toda e qualquer transigió em sentido aristotélico. 
Se na substancia, é rnutagáo (gcracSo ou corrupgáo); se no acci¬ 
dental é alteragao, ou aumento ou dimiuigáo; se modal, é modiji- 
caga», com o movimento, que é tópico, o cual é urna modal 
accidental. 

(2) As distingues entre a Razao e a Intuicio :C*ram examina¬ 
das em “Filosofía e Cosmovisáo”. 
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O conhecimento racional pode ser um conhecimento a 
priori ou a posteriori, mas há semprc urna rcciprocidade, por¬ 
que nao há conhecimento apriorístico sem aposterioridade e 
vice-versa, o que também já estudamos pormenorizadamente. 

No conhecimento, poem-se ainda as oposigóes entre o objec- 
to e o sujeito; o que indica que ésse campo dialéctico penetra 
no do conhecimento racional. Há ainda virtualizagáo do sin¬ 
gular para actualizagáo do geral. Ao conhecer racionalmente 
éste livro, inibo o que há de singular no livro, de ser éste livro, 
o único, urna singularidade, para conhecer como livro, um co» 
nhecimento conceitual, geral. 

Daí os dualismos da razáo como concreto-abstracto, rela- 
gáo de objectividade e subjectividade, e, conseqüentemente as 
suas antinomias no sentido kantiano, como as de tempo-espa- 
go, finito-infinito, etc. Deve considerar-se também o conhe¬ 
cimento categorial e o conceitual. O primeiro é urna classifi- 
cagáo do conhecido pelas categorías, e é um conhecimento que 
desconhece os aspectos mais específicos, como sejam os con- 
ceituais. No conhecimento conceitual, o conhecido é apenas 
classificado dentro de conceitos. Neste campo, as análises aris¬ 
totélicas das categorías sao de capital valor. 

Considere-se ainda, e importante, os juízos de valor, quando 
afirmam valores e nao apenas factos, como no caso dos fenome- 
nólogos que estudamos (pois ai há valencia e nao própriamente 
valor ) e os juízos de existencia. 

Nos primeiros, penetram influéncias valorativas e éticas, 
enquanto nos segundos há apenas a afirmagáo dos factos como 
éles se dáo, despojados de qualquer apreciaqáo, valoraqáo. 

Ao examinar-se dialécticamente um raciocinio, urna opiniáo, 
deve-se procurar néles a oposigá* entre os juízos de valor e os 
de existéncia, que os constituem. Essa busca nos revela aspectos 
muito importantes e enriquece a dialéctica déste campo, pois 
nos mostra como a razáo conhece, e como ela desconhece. 

Sao ésses sub-campos corolários importantes déste 7* campo. 

Todas essas oposigóes geratn o 

8) Campo das opisiqües da razio: actualizaqoes e vir- 
tualizagíes racionáis. (Actualizaqoes e virtualizagóes intuicio- 
nais). 

A razáo actualiza ou virtualiza, como já vimos, ora do sin¬ 
gular ora do geral, porque a razáo racionaliza o trabalho da 
intuigáo. 


Induz do singular, intuitivo, o geral (inducgño) ou do gornl 
o singular (deducgáo). A razáo nao dispensa a intuigáo; ambas 
sao contemporáneas. Só abstractamente sao separadas. Quanto 
as actualizagóes e virtualizagóes, dispensamo-nos de falar dulas, 
porque já as estudamos diversas vézes. 

Também no proceder da intuigáo há ora actualizagóes, ora 
virtualizagóes. O que é actualizado náo excluí o que é virluali- 
zado, porque, ao que é actualizado, é dada atengáo, e o que ó 
virtualizado permanece em estado de poténcia. Essa oposigao 
do processo intuitivo é análogo ao da razáo. 

9) Campo das oposigóes da Intuigáo: conhecimento e dcs- 
conhecimento. 

Já estudamos os conceitos da razáo e da intuigáo e a con- 
ceituagáo oposta. A intuigáo, como conhecimento do singular, 
portanto do diferente, do heterogéneo, é um conhecimento e tam¬ 
bém um desconhecimento. Náo conhecemos todo o conteúdo 
ie urna singularidade. Mas nessa selecgáo entram outros cam¬ 
pos. E o mesmo que aplicamos á razáo, aplica-se á intuigáo. 
Se conhecemos éste livro como um exemplar (como singulari¬ 
dade) , e apreendemos sua cor vermelha, as manchas que lhe 
sáo próprias, únicas, exclusivas, o papel, éste, que o compóe, 
em tudo isso náo conhecemos tudo, mas desconhecemos também, 
porque conhecer algo é desconhecer também algo, como ter 
atengáo para algo é desatender tudo o mais. 

10) Campo do variante e do invariante. 

É urna antinomia observável em todos os factos: o que déles 
se repete e o que néles se apresenta como novo. 

Náo há facto absolutamente diferente, que náo repita algo 
de algo; o formal pelo menos. Mas, certos factos apresentam 
urna certa constancia na repetigáo de aspectos, como os factos 
sociológicos, económicos, para exemplificar entre muitos, que 
revelam urna invariáncia de notas, coordenadas com outros, co¬ 
variantes. Neste caso, por exemplo, o cálculo dos tensores de 
Einstein é urna manifestagáo, na matemática, désse dialectismo 
cámpico. Por ex.; a gravitacáo, como estado, é urna invariante. 
Todos os corpos estáo sujeitos a ela. Mas o acto de gravitagáo é 
covariante, variante, portanto, seguido das coordenadas que o 
acompanham. Temos, por muitas vézes, examinado bem o sen¬ 
tido do variante e do invariante, e náo eremos que possam sur¬ 
gir dificuldades para entender quáo importante é procurar, em 
todos os factos, o invariante e o variante com suas coordenadas, 
isto é, o covariante, cuja apreensao permite urna visáo dialéc¬ 
tica cámpica mais ampia. 
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Éste campo se interpenetra com os campos do sujeito e os 
do objecto. 

Vimos assim a grande polaridade de todo o processo dia¬ 
léctico que se realiza em 10 campos que se compenetram, inte- 
ractuam, numa reciprocidade constante, e geram muitíssimos ou- 
tros, que déles participam. Nao se julgue daí que, para termos 
um raciocinio qutlquer, tenkamos que trabalhar sempre coto 
ésse dez campos. Podemos raciocinar formalisticamente, ape¬ 
nas considerando as actualidades (como na prática o fazemos), 
como podemos raciocinar com dois, tres e mais campos. Mas um 
raciocinio, para realizar as nossas maiores possibilidades, a nos- 
so ver, deve incluir dez campos. 

Daremos, a seguir, alguns exemplos de raciocinio dialéctico. 
Um exemplo segundo a dialéctica marxista; outro, segundo a 
hegeliana; e, finalmente, um, dentro áa decadialéctica, e vere¬ 
mos como se pode enriquecer o raciocinio em beneficio de urna 
visáo mais concreta. 

O que ela de melhor oíerece ó permitir ordenar cada fac- 
to, estudado em todos os aspectos que, tomados isoladamente, 
sao abstractos, permitindo que o raciocinio atinja a concregáo 
por todos desejada. 

Em tudo isso, vimos urna polarizagáo de todos os processos, 
polarizacao que se manifesta sempre em todos os planos do 
co.nhecimento, e que, por sua vez, surge nas val.oragdes, que 
transparece na física entre elcctricidade positiva e negativa, en¬ 
tre concreto e abstracto, entre deducgáo e inducqáo, polarizaqoes 
que ressaltam, na química, entre análise e síntese, entre atracáo 
e repulsáo, entre negativo e positivo, e poderíamos, aínda citar 
centenas de exemplos. 

Nao vemos nunca é a síntese no sentido de um terceiro 
termo, salvo como composigáo, ( syn e thesis), sentido genuino 
do termo, mas apenas urna concregao ao abarcar o dualismo 
antinómico fundamental de toda existencia, numa posigao que 
se coloca acima dos extremos abstractos. 

* 

Metodológicamente: um facto ou tema, considerado como 
um todo, poáe ser colocado em 5 planos: 

1) como unidt.de —■ isto é, estudado em si em seu processo 
interior, e descriptivamente; 


2) como totalidade — formando parte de um todo, do qual 
é elemento; 

3) como serie — isto é, como fazendo parte de urna totali¬ 
dade que se serit, com outras totalidades, na formagao de urna 
nova estructura, ou esquema; 

4) como sistema — isto é, como parte de urna totalidade 
e de urna estructura, que pertence a urna conjuntura de estruc¬ 
turas seríais, fechadas num esquema tensional; 

5) como universo — isto é, considerado sob todos os as¬ 
pectos anteriores, mas fazendo parte de um sistema que, jun¬ 
to com outros, pertence a um universo tensional, ou meramente 
esquemático abstracto-noético. 

Sao ésses os cinco planos em que se pode colocar urna 
tensáo qualquer, urna estructura qualquer, e a busca désses 
planos, durante a decadialectizagáo do que se pretende estudar, 
permite que se aumente o campo concrecional do exame dia¬ 
léctico. 

Poderíamos exemplificar: a célula neuro-muscular, enquan- 
to tal, é unidade; como totalidade, faz parte de um tecido ner¬ 
voso; como serie, temo-la na inervagao de um órgao; como sis¬ 
tema, no sistema nervoso; como universo, no individuo vivo. 
Na sociedade, o individuo pode ser visto como unidade, como 
totalidade na familia, como série no grupo social a que per¬ 
tence, como sistema no ciclo cultural que o incluí, e como uni¬ 
verso, na humanidade. 

Tambóm se pode partir dos universos como unidades e bus¬ 
car suas totalidades, séries, etc., pois urna constelagáo tensional 
pode formar parte de muitas outras, para constituir um plano 
existencial, como por exemplo o da Físico-Química, o da Biolo¬ 
gía, o da Psicología, o cía Sociología, etc. 

Em cada um désses planos, devemos procurar os dez cam¬ 
pos dialécticos e entrecruzar urna análise completa, admitindo 
as interactuacóes, a reciprocidade de planos, e a influencia que 
possam exercer urnas sobre as outras, na gestacáo de atitudes, 
como, por exemplo, as perspectivas humanas que variam se¬ 
gundo os planos a que pertenga o individuo, o que forma o 
•bjecto, sob certos aspectos, da sociología do conhecimento e 
do estudo das ideologías- 

Assim como podemos decadialectizar um tema, segundo os 
campos, também podemos pentadialectizá-lo segundo os planos. 
Como exemplos désses processos examinaremos, no fim déste 
livro, um tema de filosofía, o da substancia em Aristóteles e 
um de Economía, o tema do valor. 



250 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


Poderáo muitos alegar que ésse método exige muito tem¬ 
po e muito cuidado por implicar a presenga de tantas heteroge¬ 
neidades. Mas, olhemos para as ciencias naturais e observemos 
como sao heterogéneos e complexos os métodos de verificagáo. 
Fazer filosofía sem esfórgo pode ser um desejo de muitos, que 
pensam alcangar ao mais profundo, sem a onerosidade do tra- 
balho intelectual. Observe-se a obra de homens como Aristó¬ 
teles, Tomás de Aquino, Duns Scot, Kant, Hegel, e ver-se-á 
quanto esfórgo, quanto trabalho, porque o genio é, sem dúvida, 
“urna longa paciencia” e ademáis um grande e incansável tra¬ 
balho, nao bastando apenas talento. E o mesmo é o que vemos 
na ciencia: Pasteur, Newton, Osvaldo Cruz, Edison, Siemens, 
Mauá, etc., eram incansáveis trabalhadores. 


ESQUEMA DA DECADIALÉCTICA 


Campos 



Planos 

1) Unidade 

2) Totalidade 

3) Série 

4) Sistema 

51 Universo (por sua vez: unidade) 

Nota: a totaliiiade, a série, e o sistema podem ser tomados como 
unidades e servirem de ponto de partida, mas sempre deve procurar- 
-se retornar aos outros planos, a fim de permitir urna análise mais 
segura. 


I 
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TEMA IV 


ARTIGO 2 


PRÁTICA DA ANÁLISE DECADIALÉTICA NA 
FILOSOFIA E NA HISTORIA 

Examinemos alg'uns exemplos de raciocinio dialéctico, se¬ 
gundo as diversas doutrinas, para mostrarmos como podemos 
adaptá-los na prática. 

Tomemos como exemplo a Revolugáo Francesa. Vejamos, 
primeiramente, como a interpreta Iíegel, segundo o seu mé¬ 
todo: 

“A revolugáo francesa tem, no pensamento, seu comego e 
origem. O pensamento que considera como o supremo as deter- 
minacoes universais e encontra que o que existe está em con- 
tradigao com elas, se sublevou contra o estado existente. A 
determinagáo suprema, que o pensamento pode achar, é a da 
liberda.de da vontade. Todos os outros principios, o da felici- 
dade e o do bem áo Estado, sao mais ou menos indeterminados; 
a liberdade da vontade, pelo contrário, está determinada em si 
e por si, porque nao é nada mais que o determinar-se a si mes- 
ma”. 

Assim, para Hegel, a vontade é livre quando quer a si mes- 
ma e nada mais do que ela mesma, senáo seria dependente. A 
vontade absoluta é querer ser livre; e a vontade, que só existe 
pela vontade, é a vontade para ser livre. O homem só é livre 
pela vontade. O Estado estava em máos da injustica, da opres- 
sáo corrupta. A revolugáo foi o resultado do choque contra a 
injustiga organizada que impedia o desenvolvimento do espirito 
da liberdade. Dessa contradigáo, surgiu a revolugáo francesa. 

Vejamos agora como dialécticamente a interpreta o mar- 
xista. 

As causas da revolugáo francesa fundavam-se na natureza 
das relagóes sociais, cuja causa última residía no estado das 
fdrgas produtivas. 

As relagóes de producáo, na Franga, e o regime econó¬ 
mico, que se estabelecera, estavam em contradigáo com o re¬ 


gime político. Era necessário substituir as velhas instituicóes 
políticas por outras que se harmonizassem com o novo regime 
económico. A classe burguesa, que se desenvolvía, aspirava ao 
poder. A revolugáo preparou-lhe o caminho. 

Tais raciocinios sao inegávelmente dialécticos, mas ambos 
sao abstractos, porque ambos actualizam aspectos da sociedade 
francesa da época e virtualizam outros. Hegel ve a luta entre 
a opressáo e a liberdade; os marxistas, as “contradicóes” eco¬ 
nómicas. 

Os marxistas reduzem a primeira á segunda, explicam o 
ideal pelo real; Hegel explicaría (em parte súmente, porque 
numa boa análise nao seria totalmente assim) o real pelo ideal. 
Se aceitamos a contemporaneidade, e neste caso já estaremos 
raciocinando com a nossa dialéctica, ambas as interpretagóes 
tocaram um dos aspectos. 

Nao se pode dizer que há anterioridade do ideal sobre o 
real, nem vice-versa, pela simples razáo de que nao se pode di¬ 
zer que há um conhccimcnto apriorístico sem o apostcriorístico, 
e vice-versa. 

O homem nao desliga seu espirito dos factos que lhe suce- 
dem. Se racionalmente parece haver urna colocacáo cronoló¬ 
gica posterior, é ela compreensível porque todo processo racio¬ 
nal exige que se pare, que se fixe o que se deseja examinar. 
Para raciocinar sobre algo é preciso especular, espelhar, refle- 
tir, parar. O raciocinio é posterior aos factos. Mas como ra¬ 
ciocinio, e nao como intuigáo. Mas nesse raciocinio a posteriori, 
portanto mediato, entram também elementos a priori, sedimen¬ 
tados das experiencias anteriores, idéias já formadas. Se os 
homens sentem restrigóes ao seu movimento, nao as sentem ape¬ 
nas como restrigóes, porque as idealizam, formam idéias. 

Se alguém está proibido de ir, aqui ou ali, nao permane¬ 
ce apenas com a intuicáo de que está impedido de ir aqui ou 
ali. O nao poder ir aqui ou ali é complementado pela idéia 
universal (esquema), de nao poder ir, de sofrer restricao á sua 
liberdade de locomocño. 

O facto que sucede tem sua complementaridade ideal. As 
situagóes económicas, por si sós, nao podem ser causas, mas 
factores, e sao factores reais, como os há ideáis. Se o econó¬ 
mico apenas dirigiese os homens, nao feriamos nunca o proces¬ 
so nem as transformagóes humanas, porque elas nao ressoa- 
riam no espirito. 
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Por haver espirito, elas ressoam, e porque ressoam, sao mais 
poderosas. Um factor real, por si só, nao gera modificagóes 
sociais. 

É necessário espirito. O homem nunca teria criado a 
técnica se nao fósse inteligente, se nao tivesse, em si, a po¬ 
tencia de poder criá-la, porque os animáis que nao tém essa 
potencia nao conhecem progressos. Se os factores reais influí- 
ram na eclosáo de revolugáo francesa, também as idéias, numa 
reciprocidade dialéctica, ajudaram a exacerbar os ánimos. Nao 
basta sofrer, é preciso ter consciencia moral do sofrimento 
para que sobrevenha a revolta. É o que chamamos de ressonán- 
cia. Quando urna idéia nao tem ressonáncia no real é urna idéia 
puramente abstracta, por si só nao conduz a nada. 

Mas urna idéia, com ressonáncia nos factos reais, é urna 
fórga. 

Os ideáis de liberdade nao nasceram com a revolugáo fran¬ 
cesa. 

Já vinham desde que o homem é homem. Quando as con- 
digóes reais sao opressivas, as idéias de liberdade, de luta con¬ 
tra a opressáo, encontram justificativas, fundadas nos factos e 
estes as tornam mais poderosas, e as idéias, por seu turno, exa- 
cerbam urna actualizagáo das injustigas reais e, nesse crescendo 
de reciprocidade, urna chispa pode bastar para por em movi¬ 
miento um povo. 

Pensar que a revolugáo francesa foi apenas fruto das idéias 
é urna abstracgáo, como o é também pensar que foi apenas 
fruto das condigoes económicas. Urna apoi»u-se na outra; urna 
encontrou na outra base e justificagóes. Mas qual o facto 
decisivo na eclosáo de um povo em querer destruir a ordem 
vigente? 

Ora, já expusemos em “Folosofia e Cosmovisáo” o que sáo 
as causas e os factores, e as confusóes que se dáo entre uns e 
outros. 

Se um povo se levanta para destruir urna ordem vigente, 
em primeiro lugar é preciso aceitar que ésse povo deve saber, 
previamente, que há possibilidade de destruir a ordem vigente. 
É -preciso ter consciencia de urna possibilidade. Se os homens, 
na historia, empreendem transformagóes de seu modo de vida, 
é porque sabem que essas transformagóes sáo, pelo menos, 
possíveis. Se náo tivessem, essa consciencia, aceitariam a ordem 
vigente como urna fatalidade. Se se revoltam contra urna 
opressáo, é porque sempre tém consciencia do que é liberdade. 


O elemento emergente e decisivo na eclosáo dos povos está 
ai: a consciencia da possibilidade de transformagao, a cons¬ 
ciencia da potencia transformadora. 

Mas é preciso mais: é preciso que resolva abolir o" que 
o oprime. E, para tanto, é necessário um acto psicológico, 
urna deliberagao, urna escolha entre o conformar-se e o revol- 
tar-se. É preciso urna indignagáo. O contraste entre o que é 
e o que poderia ser, o comparar a sua situagáo actual com a 
situagáo que poderia ter, fá-lo sentir a injustiga do que é. 
Assim, num acto de eclosáo social, impóem-se factores reais e 
psicológicos, emergentes e predisponentes. 

O povo francés vivia oprimido por urna córte corrupta e 
indigna. Era um facto. Era preciso que o sentisse como urna in¬ 
justiga, que tivesse o conceito de justiga, a consciencia do que é 
justo e do que náo é justo, para indignar-se, para inconformar- 
-se. Tinha de actualizar essa injustiga, elevá-la ao máximo, 
valorá-la para indignar-se. Que fizeram os intelectuais senáo 
ésse trabalho? Mas ésse trabalho seria inútil se náo houvesse 
condigoes reais para torná-lo justificável, torná-lo evidente. 

Era preciso acreditar que tudo poderia ser melhor, acredi¬ 
tar numa possibilidade. Essa possibilidade tinha que ter fórga 
de realidade para langá-lo á experiéncia da luta; tinha que 
ter ou apresentar realidade. As condigoes 4a Franga foram 
actualizadas pelos revolucionários, apenas em seu aspecto rea- 
cionário, injusto. Era preciso acentuar as diferengas sociais, 
vivé-las como mais fortes, valorá-las mas exageradamente 
quanto era possível. Na luta, os antagonistas se obstinam, 
actualizam o que mais lhes interessa e justificam-se por urna 
lógica mais afectiva que fria. As reagóes dos antagonistas exa- 
cerbam as partes. Aos reclamos dos que pediam algumas re¬ 
formas impunha-se fóssem negadas as reformas, para que pe- 
dissem mais, e com mais energía. Nesse choque 4e interésse, as 
obstinagóes só servem para aumentar a separagáo e fazer cres- 
cer os abismos. Todas essas contradigóes sáo poderosas, e é 
da conjungáo de todas elas que pode surgir a eclosáo. Assim, 
como a expansáo do gaz é a causa da explosáo, da qual o fogo 
e o rastilho sáo apenas factores, a crenga em suas possibili- 
dades e a vontade sáo as causas das revoltas, que a opressáo, 
a injustiga, as condigoes sociais trabalham como factores. Isso 
náo implica a auséncia de urna hierarquia entre os factores. 
Mas, á proporgáo que cresce de poder o factor económico, cres- 
ce de poder o factor ideal que o acompanha. 
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Os factos reais tem sua complementariedade nos factos psí¬ 
quicos. 

Éles sao contemporáneos. Um nao antecede ao outro, por¬ 
que aquí a anteríoridade é apenas um equívoco. 

$ 

4 = * 

Vejamos outros exemplos: 

Descartes, para os marxistas, é o filósofo da civilizagáo 
industrial, é um prototipo da manufactura. Sua interpretacáo 
dos animáis como autómatos é apenas urna transcrigáo da má¬ 
quina aos seres vivos. O seu famoso “Discours de la Métho- 
de” é, apenas, o manifestó da burguesía ascendente e liberal 
do individualismo, da iniciativa individual. Descartes reflete 
tudo isso, e sem essa época histórica, ele nao seria Descartes. 

O marxismo nao está errado em suas apreciagoes, que pecam 
apenas por serem parciais. Olhando de um ángulo, está dialéc¬ 
ticamente bem formada a sua crítica, mas peca por deficiencia, 
porque nao apreende outros ángulos. 

A contemporáneidade do espirito com os factos se mostra 
assim: estamos ante um facto do qual temos urna intuicao 
sensível. Digamos: estamos em casa e vem um funciónário 
do govérno, para nos cobrar um determinado imposto. Até ai 
há apenas um facto singular. Mas a cobranca désse imposto, 
chamamo-la de injustiga, e declaramos que o Estado nos explo¬ 
ra. Nao poderíamos chamá-la de injustiga, se .nao tivéssemos 
antes o coneeito do que é injusto. Neste caso, ante o facto, 
a idéia formada, pode ser posterior, nao a ideagáo que ele pro¬ 
voca nem a idealidade ao qual está ligado (esquema). A idéia 
de injustiga, neste caso, precede-o como precede nossa capa- 
cidade em compará-lo ao que entendemos por injusto e avaliar 
que ésse facto se enquadra naquela idéia (assimilacáo). Mas, 
vem o que aceita a anteríoridade do facto e diz: mas essa ca¬ 
pad dade de julgar e conceituar c produzida pela seqüéncia 
de urna série de factos, cujas imagens, etc., etc. Nao há ne- 
cessidade de repetir todos os argumentos conhecidos. 

Nao teriam, porém, os factos possibilidades de criar por 
si sós essa capacidade ideal de conceituar e ordenar os con- 
ceitos numa idealidade (idealidade é a legalidade das idéias, 
isto é, os principios que regem a ligacáo das idéias entre si, que 
as coordenam) se o homem nao tivesse potencia para tal. Por¬ 
que se assim nao fósse, os animáis também seriam capazes de 


chegar as condigóes de ideagáo e de idealidade como as do ho¬ 
mem, o que nao se dá. 

Se o antropóide, ao descer das árvores, tornou-se erecto, 
e porque erecto tantas foram as transformacóes fisiológicas:- que 
lhe permitiram o desenvolvimento do cérebro, etc. (como se 
pode admitir como urna hipótese bem ordenada), tais condigóes 
permitiram-lhe se tornasse inteligente, e essa inteligencia pre- 
cedeu ao conhecimento das formas de produgao e das relagoes 
de produgao, conceituadas posteriormente. Agora, se se quiser 
partir da anteríoridade do objecto sobre o sujeito para funda¬ 
mentar posteriormente a doutrina marxista, poderemos res¬ 
ponder assim: o objecto nao é anterior ao sujeito, porque 
nao há objecto sem sujeito. Em segundo lugar, a oposigáo entre 
o objecto e sujeito (no caso do Eu e do nao — Eu) é produto 
de urna diferenciagáo entre duas ordens dinámicas inversas: a 
do ser vivo e a do meio ambiente, quando nao é parte entitati- 
va do ser vivo. A inteligencia do homem nao é conseqüéncia 
disso ou daquilo. O antropóide desceu das árvores como tal, 
e depois de muitas modificagóes, só chegou ao homem quando 
foi capaz de construir utensilios para déles se aproveitar. Admi¬ 
tir que primeiro féz utensilios para depois ter déles urna no- 
gao, seria urna afirmagáo incompleta. Pois bem, quando o ho¬ 
mem primitivo atirou urna pedra e compreendeu o que isso sig- 
nificava, nao o teria compreendido se nao tivesse capacidade 
intelectiva para compreender. Que os factos exerceram influén- 
cia para desenvolver a inteligéncia humana, ninguém nega. 
Pelo contrário, os factos exteriores modelam a inteligéncia, co¬ 
mo a inteligéncia os factos. Há reciprocidade. Mas tais fac¬ 
tos, por si sós, nao criam urna inteligéncia. A idealidade, no ho¬ 
mem como homem, é sempre contemporánea dos factos, porque, 
do contrário, estes nao teriam ressonáncias ñas idéias, e nao 
criariam novos esquemas. 

* 

* * 

Vamos, a seguir, dar um exemplo de raciocinio dialéctico, 
seguíndo algumas normas do método. Vejamos a personalida- 
de de Napoleáo. 

Nao podemos separá-lo de modo algum do ambiente his¬ 
tórico em que viveu. Desenvolvendo-se pela revolugáo fran¬ 
cesa, nunca teve por ela aquéle ardor dos revolucionarios. 
Actualizado como sujeito, é um tipo psicológico definido que as 
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condigoes sociais modelam. Éle está em constante contradigan 
com o ambiente que o cerca. A época é dos “citoyens”, porém 
éle guarda distancia do povo. Sua vida, como oficial, o prova. 
Vitoriosa a revolugao, aceita-a como um facto consumado, e 
póe-se ao servigo déla, sem amá-la. Poderia estar de outro lado, 
se as circunstancias fóssem outras. 

Guindado a um posto elevado, naquele momento grave em 
que é nomeado general em chefe das tropas da Italia, encontra 
a oposigáo dos generáis mais velhos que se negam a aceitar a 
sua chefia. Dadas as suas condigoes pessoais, Napoleáo im- 
póe-se com a sugestibilidade de sua atitude. Todos o obedecem. 
Soldados rotos, esfaimados, sao os seus comandados. Estimu¬ 
laos, incita-os, quando desanimados, com habéis proclamagoes. 
Dirige-os á luta. Está em Arcóle onde poderia ter sido morto 
por urna bala inimiga. Tal nao sucede; ei-lo vitorioso. A si- 
tuagáo na Franga é caótica. Sente Siyés que a Franga precisa 
de urna espada para impor a ordem. Lembram-se de Jourdan, 
mas éste havia tombado na luta. 

Se Jourdan nao tivesse morrido, teria sido éle o homem 
providencial da Franga e nao Nopoleáo. E teria sido o mes- 
mo o curso da historia? 

Napoleáo é guindado ao poder, sem amor ao povo nem á 
república. 

“A Franga precisa de urna boa espada” dizia Siyés. Essa 
espada poderia ter sido a de muitos outros. A invariante na 
historia é essa luta entre as fórgas de renovagáo, dos insatis- 
feitos, dos oprimidos de «¡ualquer especie, contra opressores, 
os que desejam continuar o statu quo de sua exploragáo. E 
essas classes se chamam patricia ou plebéia, nobre ou cam- 
ponesa, proletária ou burguesa pouco importa, porque em par¬ 
te, sao variantes da historia, mas a opressáo e a liberdade em 
luta é urna invariante. A Franga precisava de um homem provi¬ 
dencial. Essa a invariante em casos semelhantes, em que sem- 
pre se procura essa espécie áe homem. Napoleáo foi o homem, 
como poderia ter sido outro, ter outros ideáis, ser mais sincero- 
á república. Ésses factores estáo fora do ámbito de economia, 
das contradigoes puramente económicas, porque Napoleáo po¬ 
deria ser diferente, psicológicamente, sem que a economia so- 
fresse qualquer modificagáo. 


Podemos desprezar as possibilidades que toda a sua histo¬ 
ria ofereceu. É natural que hoje, quando nao é possível rever¬ 
ter a historia, porque esta pertence ao tempo, tudo nos pa- 
rega como necessáriamente acontecido. Um actualista, isto 
é, que só valora as actualizagóes, vé em Napoleáo o destino. 
Mas sabemos, por exemplo, que Aníbal, quando as portas de 
Roma, era senhor da situagáo, e o destino do mundo teria sido 
outro. Mas demora, espera, e deixa que se escape a vitória. 
Tais possibilidades de um rumo diferente dos acontecimentos 
humanos estáo ñas páginas da historia. No entanto, um actúa- 
lista náo vé assim. 

Mas um “potencialista”, que valora as possibilidades, ve¬ 
rá diferentemente, e notará que há momentos decisivos que 
o querer de um homem resolve. César, quando chegou ao 
Rubicáo, teve de decidir-se. O que se seguiu depois foi a con- 
seqüéncia daquele acto, cuja significagáo éle bem compreen- 
deu. Outros, na historia, perdem oportunidades. Náo reconhe- 
cer as possibilidades e náo dar-lhes valor, leva-os a náo acei¬ 
tar tais factos. 

Mas objectivemos Napoleáo: éle náo é mais o sujeito, mas 
o objecto. Eis que tecemos, aqui, comentários, opinióes; jul- 
gamos seus actos, interpretamos. Mas Napoleáo náo é apenas 
o individuo, é também a época, e esta é um turbilháo de anta¬ 
gonismos e interésses em jógo, em choque, em oposigóes cruen¬ 
tas. Napoleáo encontra um povo anelante pela expansáo de 
seus ideáis. Anima-o, exaeerba-o, leva-o a lutar contra qua- 
se toda a Europa, porque os governos de entáo combatem a 
Franga revolucionária. Essa oposigáo obstina a ambos os gru¬ 
pos em luta. O povo francés actualiza as injustigas dos 
outros povos e sente-se como libertador. Virtualiza inúmeros 
aspectos que se lhe opóem. As contradicóes sociais de cada 
povo do continente europeu, as lutas interiores, os partidos em 
choque, encontram, no movimento que vem da Franga, urna 
razáo para a sua luta revolucionária ou para a sua reacgáo. Que 
aglomerado de antagonismos em tudo isso! Como é possível 
náo considerar todos ésses campos em que se elaboram as di¬ 
versas oposigoes que se interpenetram e se estimulam? 

Sao estas análises rápidas, mas que nos mostram como sáo 
imensas as possibilidades dialécticas quando aplicadas em to¬ 
dos os campos. Urna simples interpretacáo subjectiva náo 
basta, nem urna objectiva é suficiente. É preciso considerar, 
por entre ésse choque de antagonismos, a interpenetragáo dos 
contrários, dos campos opostos, e a sua reciprocidade. 
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TEMA IV 


ARTIGO 3 


DECADIALÉCTICA DA SUBSTANCIA EM 
ARISTÓTELES 


Como a substancia nao é um ser de observacáo experi¬ 
mental, mas um conceito filosófico, a primeira providencia 
consiste em classificá-la idealmente: substancia, idealmente 
classificada, é urna propriedade predicamental do ser; portanto, 
aquilo que o ser tem; urna categoria do ser, ou seja, um género 
supremo do ser ( kategoreyn ). 

As categorías, já o sabemos, sao, na filosofía, os modos ge¬ 
néricos de ser do ser. Portanto, as categorías nao dividem o 
ser. E como o ser, se fósse indeterminado, seria, como o mos- 
tra Hegel, puro nada, e como conhecemos determinagóes, as 
determinagóes genéricas do ser sao própriamente as categorías, 
e, entre ésses, a primeira, a de substancia, e conseqüentemen- 
te, pela determinagáo, a de qualidade, a de quantidade, etc. 
Para os tomistas, a substancia sofre essas determinagóes que 
Ihe acontecem, sucedem, nela caem ( acciáere, acontecer , de 
«d cadere, cair em), que sao os accidentes. Dessa forma, as 
categorías de Aristóteles sao accidentes da substancia, como 
as de qualidade, xelagáo, aceáo, paixao, lugar, etc., cuja muta- 
bilidade nao implica a da substancia. 

O devir é o campo do accidente; e éste tem o seu ser na 
substancia; isto é, nao tem um ser próprio. 

Para procedermos a urna análise decadialéctica da substan¬ 
cia, precisamos apenas o que expusemos, tanto neste livro, como 
em “Filosofía e Cosmovisáo”. Vamos dispensar certas discus- 
sóes que se travam sobre distingóes subtis, que a escolástica 
com tanto habilidade examinou, o que nao caberia dentro do 
ámbito déste livro. 

Em “Filosofía e Cosmovisáo”, no estudo dos conceitos da 
Razáo e da Intuigáo, tivemos oportunidade de mostrar a gá¬ 


nese désse conceito, táo caro á posigáo formalista, como ao 
racionalismo abstractista, e convicto de que o leitor já o exa¬ 
minou, vamos analisar decadialécticamente outros aspectos, 
fazendo naturalmente rápida referencia ao que já foi exami¬ 
nado. 

Examinemos o tema da substancia em Aristóteles. 

O tema da substancia, se o considerarrnos como unidade, 
é ele estructurado dentro de urna totalidade, que é a concei- 
tuacáo de categoría, que por sua vez, forma na serie estructural 
do pensamento teórico grego, que pertence ao sistema do ciclo 
cultural grego, estructurado na universalidaáe da era que cha¬ 
mamos pré-cristá. 

Entáo temos o tema da substancia colocado em seus cinco 
planos: 

1) como unidade — o tema da substancia, segundo Aris¬ 
tóteles; 

2) como totalidade — dentro das categorías, no pensa¬ 
mento de Aristóteles; 

3) como série — estructurado no pensamento teórico grego; 

4) como sistema ■—■ estructurado no ciclo cultural grego; 

5) como universalidade — estructurado na conjuntura 
geral da cultura humana da era pré-cristá . 

Partindo da interactuacáo dos planos, desde logo se vé 
que o pensamento aristotélico sobre o tema da substancia nao 
pode nem deve ser considerado á parte dos conjuntos, com 
que éle se estructura, dos quais sofre influencias, e que o expli- 
cam, o delimitam, o caracterizam, e dáo-lhe, naturalmente, 
fronteiras. 

Se pela análise podemos estudar a substancia em Aristó¬ 
teles, nao a podemos, por exemplo, deixar no estado de sepa- 
ragáo, sem devolvé-la á cultura de onde nasce, cujas condi- 
góes estructuráis pensamentais e históricas tém um papel im¬ 
portante na sua gestagáo e que a colocagáo pentadialéctica já 
nos permite urna boa análise. 

A segunda providencia para o exame decadialéctico consis¬ 
te em precisar o enunciado aristotélico de substancia, ou seja, o 
que pensa o estagirita que é substancia, para que a análise 
possa realizar-se. 

Ougamos Aristóteles: “A substáncia é considerada, se 
nao num granáe número de sentidos, pelo menos em quatro 
principáis: 
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1) cré-se, com efeito, que a substancia de cada ser é a 
esséncia to ti én emai (literalmente: o era do ente) (1); 

2) o universal; 

3) o geral; 

4) o su jeito”. 

Expomos assim, esquemáticamente, as palavras de Aristó¬ 
teles para maior clareza. Podemos, entáo, sentetizar: a subs¬ 
tancia para Aristóteles é: 

a) o que urna coisa é; 

b) aquilo que a coisa é; 

Como categoría , a substancia é ousia, a esséncia da coisa, 
o que cria a coisa, pois ousió, em grego, quer dizer dar ser. A 
origem desta palavra vem de haveres, os bens dos quais temos a 
propriedade. Tém ousia as coisas que possuem algo nao acci¬ 
dental, algo permanente, propriedades. que sao fixas, com as 
quais se pode operar. A ousia é o fixo, o que é o bem firme 
da coisa, o que é «ie urna coisa que é. Físicamente, é a subs¬ 
tancia o que su-porta (sub portare, sub stare, o estar sob as 
aparéncias, em grego hipostasis (de hipo (sob) estasis (estar), 
hipóstase), o que pode ser também hylé, materia. 

Metafisicamente, é o que possui o individuo como causa 
de seu ser e de sua independencia. Nao é mais a hylé, nem a 
ousia, como esséncia, mas o concreto do individuo como subs¬ 
tancia primária. 

Daí, finalmente, Aristóteles, para simplificar e clarear, 
reduz a substancia a duas: 

Ousia prote (substantia prima dos escolásticos, substancia 
primeira) como formada dos predicados essenciais e dos acci¬ 
dentáis; a substancia é o ser individual ( substancia déste 
livro, desta maga). 

Ousia déutera (substantia secunda, substancia segunda) da 
unidade, dos caracteres, a qüidid*,ie para os escolásticos, que 
responde á pergunta quid sit? O que é? Éste objecto é um 
livro (esséncia, forma, no sentido tomístico; esta é a substáncia 
segunda). 

Entáo, quando se fala de substáncia, segundo Aristóteles, 
pode referir-se á matéria, por exemplo, ou á forma ou a am¬ 
bos quando conjugados num ser concreto (to synolon) (o úni¬ 
co (holos) com (syn) junto). 


(1) Era porque a esséncia, ontológicamente, antecede á ma¬ 
téria, embora, para o aristotelismo, seja, no tempo, contemporáneo 
desta. 


Terceira providencia: Colocar dialécticamente o pensamen- 
t° a ser an alis a do. 

Temos entáo: tese — substáncia como suporte, matéria, 
e tc-, (ousia prote ); 

Antítese — substáncia como forma (ousia déutera). 

Há, entre ambas, essa situagáo, a situagáo antitética, pois, 
se partirmos da substáncia segunda como tese, a substáncia 
Primeira será antitética á cura. Gnoseológicamente, pode¬ 
mos colocá-los como contemporáneos, e ambos se ob pdem , 
isto é, eoloeam urna ante a outra, com distingoes que as tor- 
na m contraditórias, dialécticamente falando. O mesmo pensa- 
me oto hegeliano de universal concreto e universal abstracto 
poderia ser aplicado aqui. 

Síntese: é to synolon, a composigáo. 

Quarta providencia: 

Agora podemos analisar pentadialécticamente o pensamen- 
t° aristotélico sobre a substáncia. Como essa análise exige 
a decadialéctica, expomo-la apenas em linhas gerais. 

1) como unidade, já exposto; 

2) como totalúíaie — No pensamento aristotélico, a su¬ 
bstancia é a categoría suprema que suporta os accidentes, por¬ 
tento está estructurada como o conjunto da mutabilidade dés- 
t e s, que sao o acontecer da substáncia, que é invariante; e os 
accidentes, os variantes. Por sua vez, a presenga dos varian¬ 
tes accidentáis é urna invariáncia, porque nao há substáncia 
se m accidentes, como nao os há sem substancias. Desta for- 

dialécticamente, a substáncia é para Aristóteles, tética- 
me nte imutável, mas antitéticamente mutável pela presenga dos 
ac cidentes: sao téticamente invariantes, quanto á presenga do 
accidental, mas antitéticamente variantes, quanto ao suceder 
dos mesmos. 

Em ambos os casos, a síntese é, no campo da substáncia e 
Ro campo do accidente, a composigáo da variáncia e da invari- 
Sncia, que tomadas separadamente permitem visóes abstractas, 
tanto de urna como de outra. 

Substáncia, sintéticamente considerada, e accidente, sintéti¬ 
camente considerado, comp5em-se no to synolon, síntese dessas 
duas sínteses, que se podem tomar tética e antitéticamente. 

Estructura-se doutrina aristotélica da substáncia na tota- 
lidade predicamentaf, do ser, com o qual se coordena, e nao há 
ne cessidade, aqui, de estudo, pois, do contrario, teríamos de 
ar -alisar a obra do grande grego, e nao faríamos urna exposigáo 
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sucinta, mas um trabalho de maiores dimensóes, improprio ao 
fim que desojamos atingir. 

3) Como serie, a concepcáo aristotélica da ontologia es¬ 
tructurarse coerentemente no pensamento teórico grego. 

O tema da substancia está presente em toda especulagáo 
teórica do pensamento grego, desde os pré-socráticos na busca 
da arqué, do primeiro principio, da fonte e suporte de todo 
acontecer accidental. Ésse primeiro principio seria a substancia, 
o que sustentava todo o accidental mutável e variante que, por 
variar, era o variar de algo que variava, portanto, atrás de lu¬ 
do que varia, há o subjecto, o recebedor do jecto, que sempre é 
ele, pois o que paira é um ser e o sendo a substancia, o lúpo- 
keimenon dos gregos pré-aristotélicos (de hipo, sob, e keimai, 
estar deitado), o em que consiste, o que dá a consistencia da 
coisa, pensamento invariante entre os gregos. 

No pensamento grego, desde Hesíodo, a estructura óntica 
é a de urna arqué da qual surgem os outros seres, que nela 
tém sua consistencia, sua hipokeimenon, o caos, principio que 
nao se determina ainda na forma das determinagóes dos cosmos, 
isto é, caos para o nosso cosmos, ordem em si, nao ordem para 
a nossa ordem, caracterizagáo dialéctica do caos que, ao ser 
caos, indeterminado, era a negagáo de si mesmo na possibili- 
dade de ser cosmos. Ao actualizar-se como tal, afirma a sua 
possibilidade, e nega-a, porque a actualiza, realizando a sín- 
tese em sentido hegeliano, ser primeiro de nosso ser, estructu¬ 
ra temporal pura, porque o tempo surge ao actualizar suas 
possibilidades de cosmos. O tempo (Chronos) assim é o que 
se nega a si mesmo, porque o tempo é o devir visto do ángulo 
da sucessáo, como ésse é o caos que se ordena num cosmos 
que cria, que o nega, pelo tempo, pois é ele antes do tempo, 
enquanto o tempo é depois déle. Na dialéctica da alteridade, o 
tempo, devir, actualiza as possibilidades do caos, que afirma o 
caos, nega-o por deixar de ser caos. Todo pensamento he- 
siódico afirma essa substancia anterior, que se accidentaliza, no 
devir, que é sempre ela mesma (invariante), mas que, no acci¬ 
dente, se nega (variante), e que é, no existir, concrecáo, síntese. 

“O primeiro é o puro ser, diz Hegel, porque é o Imediato 
indeterminado incomplexo”. E temos o caos liesiódico, o ser 
primeiríssimo de ludo (pintón men próstita ). 

Em Empédocles, o um e só ( lien e monos), o hen realiza a 
diástema, se extenúe e cria a multiplicidade, mas é um só (mo¬ 
nos). O todo é o “tudo” (o múltipla) e é “só”, o solitario (liólos, 
só). Cuantitativamente único e qualitativamente diverso; su¬ 


bstancialmente um, accidentalmente diverso, suporte, portanto, 
de toda diversidade, é dialécticamente colocado. 

Vejamos Parménides. Há separagáo entre o ser “das coi¬ 
sas e as coisas mesmas e o parecer ser ( pros dóxan), o ser da 
doxa, da opiniáo eomum”. Desnudar as coisas do que aparece 
(accidentes) é atingir sua alétheia, sua verdade, suporte de tudo 
o que acontece, imutável, eterna, homogénea e única. 

Essa alétheia desvelamo-la apenas com os olhos do espirito 
(noein ) e nao com olhos do corpo, que só .nos mostram o fenó¬ 
meno, • que aparece. 

E Heráclito exclama: “de todos provém o um; e do um, to¬ 
dos” (fr. 45). “É preciso conceder, nao precisamente a mim, 
mas á razáo, que todas as coisas sao um” (fr. 92). “A harmonía 
oculta é superior á manifesta (a do ser é superior á do fenó¬ 
meno) porque naquela, por virtude de urna mésela divina, es- 
táo implícitas e em ocaso as diferencas e as diversidades” (fr. 
40). 

A unidade da substancia é virtualmente múltipla, porque 
pode variar, e a actualidade da multiplicidade é virtualmente 
urna, unidade. 

“Em fogo se trocam todas as coisas, e em todas as coisas 
se troca o fogo, á maneira como tudo se troca e se dá por ouro” 
(fr. 49). Substancia dialécticamente sempre a mesma, invarian¬ 
te, mas criadora da variáncia, cuja fluidez encontra no fogo o 
melhor símbolo para ele, que, segundo a ordem do pensamento 
simbólico, presente ainda fortemente nos gregos, leva-o a es- 
colher o fogo do mundo concreto para expressar urna idéia. 

A arqué substancial de tudo está presente também no pen¬ 
samento de Platáo. 

Para ele, as coisas do nosso mundo óntico repetem apenas 
formazinhas (eidola) das formas primeiras, os arquétipos. 
Atrás de todas as coisas está a verdade alétheia, eidos, jorma, 
para os olhos do espirito, e essas formas constituem um cosmos, 
urna ordem, urna conexáo, e é essa ordem que modela as coisas, 
que sao apenas massa (massein, fazer massa) e o sensível, dos 
sentidos, e apenas ekma§eion, (de ek e mageion, de massein, 
massa de) , mas ekmageion amorphon, sem firma, mas que re¬ 
cebe a forma (eidos, idéia, como se diz comumente falando de 
Platáo, mas que preferimos chamar forma, e o faremos daquí 
por diante, afim de evitar confusóes com o termo idéia, já de¬ 
finitivamente comprometido ante a confusáo que se faz das 
“idéias” platónicas, das “idéias” hegelianas, etc.). Sao essas for¬ 
mas o ser das coisas. A massa é modelada pelas formas, mas 
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essa massa, que é inerte (de in ars, quer dizer, sem autonomía 
para criar forma) nao é estática, parada, imóvel, mas agitada 
por seísmos, vibragóes constantes, mas que se submete á. forma 
que a modela. Assim a matéria seria massa em seísmos, mas 
modelável pelas formas. 

A maga tem a sua forma ( eidos ), e esta maga, aqui, imita 
a forma maga, que lhe dá o ser maga. Déste modo o ser das 
ccisas está na forma das coisas, porque se essa coisa é maga, é 
porque essa massa, ésse ekmageion amorphon recebeu a forma 
de maca, que lhe deu éste ser. A forma maga nao está, e está 
na maca. Nao está, porque também estaría naquela outra maca. 
Ora, a forma (eidos) maga é a mesma aqui e ali, logo seria si¬ 
multáneamente aqui e ali, e como poderia ela ser simultánea 
aqui e ali se fósse tempo-espacial, se pertencesse ao ekmageion 
amorphon? Logo, a forma maga é única, e toda a vez que a ek¬ 
mageion amorphon toma a forma maga (relacionam-se os seus 
elementos estructuráis, segundo a linguagem moderna, a atin¬ 
gir urna determinada forma de relacionamento, feriamos, entáo, 
a maga). Nesse caso, o número (e aqui está claro o verdadeiro 
sentido pitagórico que nao tem nada que ver com as más inter- 
pretagóes de discípulos aprendizes, aínda na fase de paraskeié, 
e sim com a dos discípulos, já de terceiro e quarto grau, da 
fase do teleiotes e da epiphani*,, mas que, infelizmente, sao 
teimosamente repetidas nos manuais e ñas escolas), o número, 
repetimos, é a forma (e nao esquegamos o pensamento pita¬ 
górico em Platáo) e ésse número é um só, que as coisas repe- 
tem ao copiá-lo, imitá-lo. Ora, tais formas sao as esséncias das 
coisas. Pois esta matéria é isto ou aquilo, segundo a forma que 
tem. Um monte de argila, nesse estado, é apenas o que é por¬ 
que tem a forma de um monte de argila, mas modelado, rece- 
bendo a forma de um vasilhame, deixa de ser o que era para 
ser um vasilhame. Quem dá o ser ao vasilhame; é a forma que 
recebeu o monte íe argila. 

Actualiza, assim, Platáo o eidos, a forma, como a substancia 
principal da coisa; e todas as formas sao, por sua vez, copias da 
forma suprema do Bem, forma das formas, pois tudo aspira ao 
bem. Sao as formas que qualificam as coisas e lhes dáo o “no- 
me”. 

Aristóteles define a substancia: “tóde ti ón kaí koriston", 
a designalidade do ente e delimitagao, o possuir limites defini¬ 
dos. Portanto, a substáncia se limita, e Aristóteles sintetiza o 
pensamento platónico, dando á substáncia um papel dialéctico 
de substancia primeira e segunda, de ekmageion amorphon, que 


tem urna forma exterior, aqui e agora (tempo-espacial), e um 
eidos, forma, substáncia segunda, cuja síntese ó o synolon. 

Analisado assim, o pensamento aristotélico da substáncia 
se estructuraliza, com coeréncia, portanto, no pensamento teóri¬ 
co grego. 

4) Como sistema, estructuraglo no ciclo cultural grego, o 
pensamento aristotélico permite urna outra análise dialéctica. 

Do ángulo histórico, seu pensamento sofre a influencia das 
condigóes da sociedade grega em decadencia, da ascengáo das 
classes populares, no choque de democracia grega e da aristo¬ 
cracia. Realizar urna síntese nesse sentido entre o ekmageion 
amorphon, das massas populares, substáncia primeira, com a 
forma, substáncia segunda, da aristocracia, que se actualiza sob 
certos aspectos no império macedónico, seria urna interpretagáo 
de sabor marxista, mas absolutamente nao estaría errada. Bas¬ 
taría considerar a idéia de finalidade, perfeitamente apta para 
dar um papel importante á aristocracia, idéia sempre aprovei- 
tada para a justificacáo filosófica dos dominadores e sobretudo 
•los conservadores, que sempre langam máo, mas falsificada¬ 
mente, da genuína idéia de Aristóteles. Nao se poderia dizer 
que tivesse ele essa intencáo, mas é compreensível que fósse in¬ 
fluenciado por sua época. 

Para finalizar éste plano, podemos dizer que o conceito de 
substáncia de Aristóteles como ío synolon, como composto de 
forma (morphé) e matéria (hylé) daí hilemorjismo, está per¬ 
feitamente enquadrado dentro do pensamento do ciclo cultural 
grego e naturalmente sua concepcao, tomada como unidade, nes- 
te plano, nao pode ser compreendida sem a influencia, a ac- 
tuagáo exercida pelos outros planos que estudamos. 

5) Dentro do plano universal, o pensamento aristotélico da 
substáncia sofre a influencia do pensamento da época, da bus¬ 
ca de um ponto arquimédico de apoio, mas também é influido 
pela actividade persa em ameaga á Grécia, ao desejo de unifica- 
gao do mundo grego, cujo trabalho ñas idéias, se realiza em 
Aristóteles sobretudo, em sua concepgáo hilemóriica, que pro¬ 
cura conciliar as teses contrárias da matéria, da massa democrá¬ 
tica, e da morphé, da aristocracia, cuja unidade se impunha pa¬ 
ra enfrentar as ameagas do mundo exterior ao grego. 

Que Aristóteles fósse influido mas suas idéias pelo plano 
universal nao é de refutar-se, porque tais posigóes surgem em 
momentos análogos a éste, e quando surgem em outros só res- 
soam na sociedade culta, quando encontrara factéres reais para 
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corroborar os factores ideáis. Aplica-se, aqui, a dialéctica dos 
factores. 

Disposto o pensamento de Aristóteles sobre a substancia 
nos seus planos, e se salientássemos a reciprocidade que entre 
éles se dá, isso nos levaria, naturalmente, a estudos muito mais 
demorados. Mas o que aproveitamos é suficiente para mostrar 
quanto se pode aplicar da dialéctica neste sector. 

Quinta providencia. 

Podemos tomar subjetivamente (campo do sujeito e do 
objecto) Aristóteles ou a idéia aristotélica de substancia. Se 
examinamos Aristóteles, nesse caso, fazemo-lo psicológicamen¬ 
te. A intuigao revelava-lhe a variáncia, enquanto a razáo, por 
sua funcionalidade estatizante, lhe enderegava a atencáo para 
a invariáncia. Ante o pensamento grego, objectivado para ele, 
ao conhecer e ao fixar a atengáo sobre a substancia, que lhe 
escapava aos olhos do corpo, conhecia apenas o que os esquemas 
intelectuais lhe permitiam assimilar. 

Actualizando o invariante, virtualizava a variáncia, que 
passaria ao posto de accidente, portanto antitéticamente á subs¬ 
tancia. O espirito grego revela um desejo de solidez, de segu¬ 
ranza, de corporeidade, que é patente em todo ésse ciclo cul¬ 
tural. Portanto, ao atentar para o firme, o sólido, e ao desaten¬ 
der o fluente, o devir, revela a dialéctica do conhecimento e 
do desconhecimento aristotélico, que actualiza, racionalmente, 
tudo quanto firma, para, estatiza, e virtualiza tudo quando di- 
namiza, move, se transforma. No conhecimento da materia, 
acentúa a estaticidade e desconhece o dinamismo, pois a ma¬ 
teria é ora inactiva para ele, ora urna actividade virtual, nao 
actualizada, e que necessita de um motor, o primeiro motor, 
Deus, para mové-la, por ser incapaz de mogáo. Actualiza, as- 
sim, o estático, e, em suas intuigoes, vé, no dinamismo das coi¬ 
sas, nao urna ordem do ser das coisas, que ele virtualiza, mas 
do ser da forma que lhes dá actualidade. Conseqüentemente, 
sua concepgao da substancia nao podia deixar de construir-se 
numa síntese de tese, acto, como activo, e de antítese, poten¬ 
cia, matéria passiva, cuja actualidade sé se dá pelo to synolon, 
pela composigáo. 

Colocado Aristóteles como sujeito, e como objecto em estu- 
do a substancia, considerava ele virtual toda a intensidaée ac¬ 
tual da matéria, para actualizar apenas, nesse campo, a exten- 
sidade, que é mais estática. E actualizava no objecto a virtua- 
lidade, emprestando a actividade a outro, á forma, que, ao sin- 
tetizar-se com abuela, a* compor-se com ela, daría a actividade 


que faltava. Desta maneira, a matéria inactiva continha apenas 
urna possibilidade de actividade, se actualizada por outrem, o 
que o levava a urna posigáo dualista da qual difícilmente po¬ 
derla sair, caindo, conseqüentemente, o seu pensamento^ em 
todas as aporias que essa posicao abstractora gera. 

Tomada a substancia subjectivamente, o campo do sujeito e 
da intuicáo passa ao autor da concepgao, e a substancia, en¬ 
quanto tal, passa a ser objectivada, o que permitiría novas aná- 
lises, mas dentro do que esquemáticamente já expusemos, pois 
urna mais completa seria matéria para muitas páginas, o que 
nao é difícil de realizar-se, desde que se obedecam as providen¬ 
ciáis apontadas, e se tenham presente sempre os esquemas dia¬ 
lécticos por nós oferecidos, que sintetizam o que de proveitoso 
até o momento, assim o julgamos, apresentaram os estudos so¬ 
bre esta disciplina, que ora comeca a dar os seus primeiros fru¬ 
tos e a estructurar-se de maneira mais sólida. 

A sexta providencia, e final, a síntese do pensamento aris¬ 
totélico sobre a substancia, é um trabalho que nos dispensamos 
de fazer, por ser apenas urna re-exposicáo sintética das diversas 
afirmacóes. 

* 

* * 

Desejamos, com ésses exemplos (além de outros esparsos 
em nossos livros), mostrar como o pensamento dialéctico permi¬ 
te construir urna visao mais clara do nosso universo, realizando 
urna nova etapa da lógica, sem destruí-la, superando-a e conser¬ 
vando-a ( Aufhebung ). 

Outras análises mais profundas só poderiam ser realiza¬ 
das através da coordenagáo da dialéctica simbólica, com a dia¬ 
léctica tensional noética, cuja exposigáo é feita, a primeira em 
nosso “Tratado de Simbólica”, e a segunda, como conjunto ar- 
quitetónico de toda conexáo de idealidade e de realidade, em 
nossa “Teoría Geral das Tensóes”, e em “Metodología Dialécti¬ 
ca”, onde oferecemos os métodos para urna prática da dialéctica 
integral. 
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TEMA IV 


ARTIGO 4 


ANALISE DECADIALÉCTICA DO TEMA DO VALOR 
NA ECONOMIA 


Como exemplo, apenas no campo do objecto, vamos expor 
a seguir urna análise dialéctica do tema do valor, na economía, 
a fim de mostrar a sua eficacidade analítico-dialéctica. 

Precederemos por urna exposigao no campo económico, a 
fim de colocar alguns dados, para, afinal, realizar, parcialmen¬ 
te, um exame decadialéctico. 

Deixamos de proceder, aquí, segundo a ordem das seis pro¬ 
videncias, já estudadas, com o intuito de simplificar, e nao re¬ 
petir o que o leitor fácilmente já captou ñas páginas anteriores. 

As teorías i lo valor 

Há variagóes de prego observáveis num mercado, em conse- 
qüéncia das variagóes entre as quantidades de mercadorias ofe- 
recidas e as quantidades procuradas. 

Ora, essas variagóes, no valor da mercadoria, levaram na¬ 
turalmente os economistas a urna serie de perguntas. Entre es¬ 
sas, podemos destacar as seguintes: Por que urna mercadoria 
vale menos que outra? Por que urna mercadoria vale, ora mais, 
ora menos, como dependente das circunstancias? 

Para responder a tais perguntas, éles analisaram os factos e 
chegaram á conclusáo de que para cada mercadoria há: 

1) um valor normal, que tem por base o seu custo de pro- 
dugao; 

2) um valor corrente, que flutua segundo as variagóes sur¬ 
gidas no mercado, ante as variacóes correspondentes á oferta e 
á procura. 

Desta forma, a lei do custo, a lei da oferta, e da procura 
(1) seriam os principios fundamentáis da teoría dos pregos, ou, 


(1) A chamada lei áa «feria e da procura deve ser áesdobrada 
em lei da oferta e lei da procura, p«r motivo que nao podemos expor 
aqui, o que fazemos em nosso “Tratado Decadialéctico de Economía”. 


para falarmos na linguagem do tema que abordamos, do 
valor. 

Esta maneira de colocar o tema do valor é, salvo algumas 
variantes, o modo de proceder de Ricardo, Adam Smith, Mili, 
considerada por éste último como urna acquisigáo definitiva da 
ciencia económica. 

Estas análises já feitas, permitem-nos visualizar desde já, 
no valor, dois aspectos: 

1) que há um valor que está ligado ao bem; que é imánen¬ 
te a ésse bem; 

2) um valor que depende da troca. 

O primeiro é freqüentemente chamado de val9r de uso, is- 
to é, o valor de utilizagáo, a utilidade que oferece um bem; e o 
segundo, de valor de troca, isto é, o valor que é dado a um bem 
em troca déle, ou seja a onerosidade. 

Quanto ao primeiro valor (valor de uso), é de presumir, 
desde logo, que podemos néle verificar diversas variagóes cor¬ 
respondentes á apreciagio que os homens possam fazer de um 
bem. Poder-se-ia chamar a ésse aspecto de valor subjectivo, e 
de valor objectivo ao segundo, o de troca. 

Surge desde logo urna pergunta que deseja saber qual a 
relagáo que existe entre ésses dois valores, sua interactuagáo. 

a) para encontrar tomador, a um determinado prego, é ne- 
cessário desde logo que um produto ou um servico responda a 
urna necessidade, isto é, que éle seja útil; 

b) quem vende, nao deseja vender com perda, por isso con¬ 
sidera fundamentalmente o custo. 

Formam-se como importantes, como já vimos, dois concei- 
tos: o de utilidade e o de custo. 

Vé-se logo que é necessário, na apreciagáo de um valor 
considerar conjuntamente a utilidade e o custo. 

Mas sucede na Economía o que sucede em todas as disci¬ 
plinas estudadas pelos método formáis; ante dois vectores, 
tende-se, naturalmente, a reduzir um ao outro, isto é, explicar 
um pelo outro. Essa tendencia á redutibilidade obedece ao im¬ 
pulso de identificagáo, próprio da razáo humana, que deseja 
explicar, isto é, dizer de urna coisa o que é, comparando-a com 
outra, ou dizendo que ela é outra. Dá, assim, a sua consistencia, 
em que ela consiste. Tende a razáo, nesse explicar, a redu¬ 
zir tudo a um fundamento só, único, que possa dizer o que as 
coisas sao. Ésse impulso da razáo estructura-se na Filosofía 
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com o nome de le i de identidade ou principio de identidade. 
Para tal, a razáo reduz tudo a um semelhante absoluto, e ex- 
plica-o por ele. 

Assim, sofrendo os economistas désse mesmo impulso, pro¬ 
curaran! explicar um pelo outro. Mas há economistas que as¬ 
sim nao procederam. E essa divergencia entre éles foi o que sus- 
citou urna serie de teorias sobre o valor, que iremos sintetizar, 
pois nos é impossível examiná-las sob todos os seus aspectos 
mais individualizantes, típicos de cada urna. 

Como procedem os “reductivistas”? Temos por exemplo a 
teoria ricardiana que reduz o valor ao trabalho, o que a leva a 
extremos, como também a teoria marxista, cujos aspectos e ra- 
zóes em breve estudaremos mais analíticamente. Para outros, 
o valor depende apenas do grau de utilidade. Temos assim, cla¬ 
ramente, duas posigóes unilaterais, pois, focalizam apenas um 
dos lados. 

Fagamos alguns comentários. 

Observa-se que algumas mercadorias tém um “grande va¬ 
lor”, apesar de exigirem p*uco trabalho para serem obtidas; 
outras sao de grande utilidade, como o trigo (o pao), e que tém 
um lugar modesto na escala dos valores, enquanto outras ofe- 
recem urna satisfapáo a necessidades meramente acessórias, cc 
mo o diamante, e, no entanto, ocupam um posto elevado. 

Para urna exposigáo sintética da teoria do valor, na econo¬ 
mía, exposta por Marx, aproveitemos a explanacáo sucinta fei- 
ta por Lenine, que reproduzimos: 

“A mercadoria é, em primeiro lugar, urna coisa que satis¬ 
faz urna necessidade qualquer do homem; em segundo lugar, é 
urna coisa que se pode trocar por urna outra. A utilidade de urna 
coisa constitue o seu valor de uso. O valor de troca (ou valor, 
simplesmente) é, em primeiro lugar, a relagáo, a proporgáo, 
na troca de um certo número de valores de uso de urna espé- 
cie qualquer, contra um certo número de valores de uso de urna 
outra espécie. A experiencia quotidiana mostra-nos que mi- 
lboes e bilhóes de tais trocas, sem cessar, estabelecem relacóes 
de equivalencia, entre valores de uso os mais diversos e disse- 
melhantes. Que há de comum entre essas coisas diferentes, 
continuamente comparadas urnas com as outras, num sistema 
determinado de relagóes sociais? O que elas tém de comum é 
o facto de serem produtos do trabalho. Trocando seus produ- 
tos, os homens criam relagoes de equivalencia entre as espécies 
mais diversas de trabalho. A produgáo de mercadorias é um 
sistema de relagóes sociais, no qual os diversos produtores 


eriam produtos variados (divisáo social do trabalho) e os tor- 
nam equivalentes uns aos outros no momento de troca. Por con- 
seguinte, o que é comum em todas as mercadorias nao é o tra¬ 
balho concreto de um ramo de producáo mas sim o trabalho bu- 
mano abstracto, o trabalho humano, indeterminado, nao é o tra¬ 
balho de urna qualidade particular, geral. Numa sociedade da¬ 
da, toda a fórca de trabalho, representada pela soma dos valo¬ 
res de todas as mercadorias, constitue urna só e única fórga de 
trabalho humano; milhóes de exemplos de trocas o demons- 
tram. Cada mercadoria, considerada isoladamente, é, pois, re¬ 
presentada por urna certa porcao apenas de tempo de trabalho 
socialmente necessário. A grandeza do valor é determinada pela 
quantidade de trabalho socialmente necessário, ou pelo tempo 
de trabalho socialmente necessário para a produgáo de urna 
dada mercadoria ou de um determinado valor de uso. 

“Pelo facto mesmo de estabelecer a igualdade de valor dos 
diversos produtos trocados entre si, éles (os homens) afirmam 
que os diversos trabalhos sao iguais uns aos outros, na qualida¬ 
de de trabalhos humanos. Afirmarq isso sem o saber”. 

“O valor é urna relagáo entre duas pessoas, disse um velho 
economista; dever-se-ia ajustar simplesmente: urna relagáo dis¬ 
simulada sob urna aparéncia material. Sómente se pode com- 
preender o que é o valor, partindo-se do sistema de relagoes 
sociais de produgáo de urna formagáo histórica determinada, 
isto é, relagóes que aparecem na troca, fenómeno de massa, que 
se repete milhóes e milhóes de vézes. 

Como valores de troca, todas as mercadorias sao pequeñas 
medidas determinadas de tempo de trabalho cristalizado”. 

Vejamos, agora, a teoria proudhoniana do valor, anterior á 
de Marx, e no fim da exposigáo, faremos urna síntese e um 
paralelo diferencial de ambas. 

Teoria proudhoniana do Valor 

É conhecido no campo dos temas sociais a luta desesperada 
de Marx contra Proudhon. Ambos representavam: o primeiro o 
socialismo de estilo prussiano, autoritário, absolutista, e o se¬ 
gundo, o socialismo de estilo latino, libertário, humano, compre- 
ensivo, pluralista. Publicou Proudhon em 1844 “Contradiqóes 
económicas ou a Filosofía da Miséria”. Marx, que havia sauda- 
do Proudhon como “socialista científico”, tendo rompido com 
éle por nao ter querido tomar parte na organizagáo de um gru¬ 
po para dirigir e dominar as organizagóes de trabalhadores, que 
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ele sempre desejou livres, Marx escreveu, entáo, “A Miseria da 
Filosofía”, um livro polémico, cheio de acusacóes a Proudhon. 

Enquanto era vivo Proudhon, e viva a sua lembranga, a 
obra de Marx nao teve efeito algum. Foi recebida pelo proleta- 
riado de todo o mundo como urna obra de infamias. Mas, pas- 
sados os anos, os novos trabalhadores, desconhecedores de Prou¬ 
dhon, e alguns literatos ignorantes puseram-se a 1er a obra 
de Marx sem 1er a de Proudhon, e como divinizavam o filósofo 
prussiano do socialismo, julgaram que tudo quanto havia dito 
naquele livro era verdadeiro e refutava o adversario para sem¬ 
pre. 

Passaram-se os anos e hoje retorna Proudhon a ser lido, me¬ 
ditado e seguido. Exclamam cheios de mágoa muitos socialistas: 
“que erro termo-nos afastado durante cem anos de Proudhon! 
Por que deixamos de 1er as suas obras? Suas críticas, feitas há 
ce manos, sao actuáis. O socialismo degenerou, tomando o ca- 
minho da brutalidade e do absolutismo”. 

É compreensível que nao iremos aqui mostrar passagem 
por passagem da obra de ambos para analisarmos até onde há 
boa fé e até onde sao as falsificagóes e mentiras de Marx em sua 
obra. Iremos apenas expender, em linhas gerais, a teoría de 
Proudhon sobre o valor, que, como a de Marx, funda-se em Ri¬ 
cardo, mas que se separa para tomar um aspecto dialéctico e 
nao formal, como ela tem em Marx. 

Proudhon, antes de morrer, falando sobre o livro de Marx 
e a sua crítica, empregou estas palavras: “O verdadeiro sentido 
da obra de Marx é que deplora que eu tenha pensado em todas 
as partes como ele, e que o tenha dito antes déle. Cabe ao lei- 
tor apenas ver que é Marx que, depois de haver-me lido, que 
deplora pensar como eu!” 

Para Proudhon, o valor de uso e o valor de troca sao inse- 
paráveis e formam urna unidade. Mas dentro da unidade estáo 
em perpetua luta. A oferta e a procura estáo em constante; luta, 
esáo diametralmente opostas, e tendem incessantemente a 
anular-se. Servem a oferta e a procura para por frente a frente 
o valor de uso e o valor de troca, para conciliá-los, e a concilia- 
gáo reflete-se no prego, que devia e deve, embora nem sempre 
o faga, expressar o valor verdadeiro, ser a expressáo justa do 
valor. 

Mas até aqui estamos apenas na expressáo. Qual a cons- 
tituigáo do valor? De que elemento, de que meio dispomos para 
ter urna visáo concreta do valor, que reúna as duas antinomias: 
o valor de uso e o valor de troca? 


O valor constituido é o valor concebido como proporciona- 
lidade dos produtos, e supóe o valor de troca e o valor de uso 
em unidade. 

“O valor concebido como proporcionalidade dos produtos, 
em outras palavras, o valor constituido, supóe necessáriamente, 
e em um grau de igualdade, utilidade e venalidade, indivisível e 
harmónicamente unidas. Supoe utilidade, porque, sem esta con¬ 
digno, o produto carecería dessa afinidade que o faz susceptivel 
de troca, e por conseqüéncia o converte em um elemento de ri¬ 
queza; supóe, por outra parte, venalidade, porque se o produto 
nao fósse trocado, todas as horas por um prego determinado, 
náo seria mais que um náo-valor, náo seria nada” (Proudhon). 

A proporcionalidade tem urna lei e o que a produz é urna 
fórga que é o trabalho. “O trabalho difere de produtor a produ- 
tor, em quantidade e em qualidade: sucede com ele, desde éste 
ponto de vista, o que sucede com todos os grandes principios da 
natureza e as leis mais gerais, simples em sua acgáo e em suas 
fórmulas, mas modificadas até o infinito por urna multidáo de 
causas particulares, que se manifestam sob urna inumerável 
variedade de formas. O trabalho, só o trabalho, produz os ele¬ 
mentos todos da riqueza e os combina até em suas últimas mo¬ 
léculas, segundo urna lei de proporcionalidade variável, mas 
certa. Só o trabalho, por fim, como principio de vida, agita a 
materia da riqueza, mens agitat molerá, e lhe dá suas propor- 
gées” (Proudhon). 

É o trabalho o único que fixa a cifra de importancia de 
um bem. As variacoes do trabalho faráo variar o valor relativo. 
Assim o valor varia para Proudhon, mas a lei dos valores é imu- 
tável. Em nossas palavras: o trabalho é a variante, porque pode 
produzir mais ou menos, com maior ou menor esfórco, mas será 
sempre o trabalho que dará a medida de valor (invariante). 
Essa opiniáo de Proudhon já está em parte ñas doutrinas de 
Adam Smith, Rodbertus, Ricardo. 

Por essa análise, o valor, considerado na sociedade, que for¬ 
mam naturalmente entre si os produtores, pela divisáo do tra¬ 
balho e pela troca, é a relacáo de proporcionalidade dos produ¬ 
tos que com.poem a riqueza; e o que se chama especialmente o 
valor de um produto, é urna fórmula que indica em caracteres 
monetários a proporgáo déste produto na riqueza geral. A utili¬ 
dade funda o valor; o trabalho determina sua relagáo; o prego 
é, salvas as aberragóes que teremos que estudar, a própria ex¬ 
pressáo dessa relagáo”. 
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Foi pelo ouro e pela prata que se conseguiu estabelecer, en¬ 
tre todas as mercadorias as que primeiramente constituíssem o 
valor, embora sejam elas sujeitas a dependencias quanto á 
abundancia ou escassez, o que nao compreendeu Marx quando 
criticou Proudhon. “O carácter distintivo do ouro e da prata 
procede, repito, de que .gragas as suas propriedades metálicas, as 
dificuldades de sua produgao, e sobretudo pela intervengáo da 
autoridade pública, adquiriram cedo, como mercadorias, a fixi- 
dez e a autenticidade” (Proudhon). 

“Digo pois que o valor do ouro e da prata, especialmente da 
prata que entra na fabricaqáo das moedas, por mais que éste 
valor nao esteja talvez aínda calculado de maneira rigorosa, nao 
tem já nada de arbitrário; e acrescento que nao é tampouco sus- 
ceptível de menosprézo, á maneira dos outros valores, por mais 
que possa variar continuamente” (Proudhon). 

“Finalmente, dado que a sucessiva constituigáo de todos os 
valéres comerciáis implica um progresso até o infinito do traba- 
lho, da riqueza e do bem-estar, conhecemos já nosso destino so¬ 
cial do ángulo económico: Produzir incessantemente, com a 
menor soma possível de trabalho para cada produto, a maior 
quantidade e a maior variedade possível de valores, de manei¬ 
ra que resulte, para cada individuo, a maior soma de bem estar 
físico, moral e intelectual, e para a especie, a mais alta perfei- 
cao e urna gloria infinita” (Proudhon). 

Em suma: para Proudhon o valor contém em sua unidade 
a contradiqáo inerente (antinómica) entre valor de uso e va¬ 
lor de troca. O valor de troca é marcado pelo trabalho que o liga 
ao valor de uso, isto é, que o constituí, que conexiona, concre¬ 
ciona ambos. Ésse valor constituido recebeu sua expressáo 
mais exata e fixa através do ouro e da prata, escolhidas entre 
todas as outras mercadorias que serviram como moeda. 

Teoría marginalista do valor 

Foi após 1870 que surgiu urna nova teoría para explicar o 
valor, elaborada por diversos autores que se fundavam ñas 
idéias de utilidaie-limite, utilidade-final ou utilidade-marginal 
(entre éles Stanley Jevons, Cari Menger, León Walras). 

Essa concepcao “permite afastar previamente a objecgáo ti¬ 
rada de urna antinomia necessária á idéia de urna hierarquia de 
utilidades fundada sobre a das necessidades e a constatagáo de 
urna escala de precos que parece algumas vézes pouco de acor¬ 
dó com essa hierarquia. Assim um diamante vale mais que urna 


ampia provisáo de pao”. (Nogaro). Embora tal se ¡a verdade, es¬ 
sa constatagáo nao se opóe necessáriamente á idéia de um valor 
em geral e de um valor de traca em particular, fundados na 
utilidade. Menger dá um exemplo: após um almogo, quern o 
faz, deseja um cigarro. Prefere-o a um assado suplementar. Da¬ 
rá ao cigarro um prego que nao dará a um assado supérfluo. 
Contudo a necessidade da carne supera a necessidade de um ci¬ 
garro. O mesmo se pode aplicar a urna colectividade. Dessa 
forma, explica-se porque um diamante tem tanto valor. Os 
que o adquirem pertencem a urna escala de pessoas que já tém 
plenamente satisfeitas suas necessidades mais imperiosas, as 
quais já perderam sua importancia”. 

“Assim, encontra-se desde logo, na teoría de utilidade mar¬ 
ginal, urna explicagao possível da aparente contradiqáo que 
os factos parecem opor a urna teoría do valor fundada apenas 
sobre a consideragío da utilidade; compreendemos, daí, que 
urna coisa bastante útil possa ocupar urna escala modesta na es¬ 
cala dos valires, pelo facto de ser abundante, e que a necessi¬ 
dade, á qual responde, está já amplamente satisfcita”. (No¬ 
garo). “Enfim, encontraremos aínda ñas observacóes que prece- 
dem os elementos de um método para construir urna escala de 
utilidades, que possa ser válidamente confrontada com a escala 
dos precos: será urna escala corrigida, segundo o gnu de sa- 
tisfagáo das necessidades correspondentes, pois é a utilidade da 
última unidade útil de cada bem considerado, que permitirá 
efectuar comparagcíes entre as utilidades dos diversos bens ou 
servigos. Em outras palavras, será urna escala das utilidades- 
-limites ou utilidades-marffinais’’. 

* 


Quando o homem produz bens nao considera apenas a uti¬ 
lidade dos mesmos, mas o esfórgo empregado, o que Ihe custa. 

E ésse esfórgo é manifestado no trabalho que necessitou 
empregar para realizar o que lhe é necessário. 

Póe, assim, o agente económico, em balango, a satisfagáo 
que deseja alcancar e o esfórgo, o ónus, que lhe custa para ob- 
ter o bem necessário. 

Até nos casos de valor subjectivo, é rar# que a classifica- 
gáo dos bens se efectúe segundo a consideragáo da utilidade. Dá 
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lugar para cada objectivo avallado urna dupla estimagáo: a da 
utilidade e a do custo. 

Impossível tem sido estabelecer urna relacáo rigorosa entre 
ésses dois valares. 

E a razáo dessa impossibilidade está era que ambos sao 
antinómicos, de ordens diferentes, e em nossa crítica final tere- 
mos ocasiáo de mostrar, em face de tudo quanto já dissemos, 
quais os motivos dessa dificuldade, que só pode ser superada por 
urna concepqáo concreta de ambos, e nao por apreciacáo de ca¬ 
rácter abstracto, como até aquí se tem procurado fazer, redu- 
zindo um ao outro, subordinando um ao outro. 

Numa economía dirigida e numa economía planificada, o 
valor de troca pode ser estabelecido pela autoridade, compen¬ 
sando as diferengas com os valores de troca de outros produtos. 
Nesses casos, a autoridade procura considerar a satisfacáo das 
necessidades, a disponibilidade dos produtos, a procura e a pro- 
dugáo, a fim de estabelecer um pleno equilibrio dinámico, em- 
bora tal prática nem sempre tenha dado os resultados desejá- 
veis, e que eram possí veis de imaginar aprioristicamente. 

No estudo da moeda, ver-se-ia que ela é urna mercadoria 
sui-generis, porque ela nao é aplicada própriamente ao consu¬ 
mo, mas apenas serve de s ignificagío de urna utilidade indife¬ 
renciada, aplicada a qualquer bem, pois, do cont.rário, nao rea¬ 
lizaría plenamente o fim a que se destina. 

Ora, a moeda tem como finalidade servir á troca, e nao ser¬ 
ve para outra coisa. E essa troca pode ser actual ou possível, po¬ 
tencial. A quantidade de moeda tem conseqüentemente seus 
efeitos sobre a troca. 

Nossa posigño sobre a teoría do valor 

É o tema do valor um tema tanto filosófico como económi¬ 
co. Nao se poderia, naturalmente, estabelecer urna análise 
precisa do valor, sem que se estabelecesse sua colocacáo dentro 
do campo da filosofía. Neste, por exemplo, tema aínda polémi¬ 
co, oferece problemas que nao tiveram aínda solugoes pacífi¬ 
cas. Problemas como tais: a csscncia do valor, sua consistencia, 
sua origem, sua objectivagáo, sua relagáo com o antagonismo 
entre sujeito e objecto, sua interactuagáo com os outros valo¬ 
res, sua hierarquia, possibilidade ou nao de criagáo e, conse- 
qüentemente, de aniquilagáo de valores, seu carácter óntico e 
ontológico, sua base afectiva e sua base lógica, sua fungao no es¬ 
pirito, sua presenga nos juízos, etc., sao temas entre os muitos 


que pertencem a urna diciplina própria, que se chama Axiolo- 
gia (de axiós, cm grego, valor c logos, tratado), que é a disci¬ 
plina que tem como objecto o valor. 

Mas o valor, na economía, se nao pode, em seus fundamen¬ 
tos, prescindir dos estudos filosóficos peculiares, pode, no en¬ 
tanto, ser colocado dentro do campo económico, sob aspectos 
apenas gerais e peculiares também a ésse mesmo campo. 

Fagamos, para iniciar a análise dialéctica, um esquema para 
stabelecermos comentários: 

Variante e covariantes: escala de valor 
subjectiva. 

Invariante — utilidade normal. 

Acto — sua utiliiade efectiva. 

Potencia — suas possibilidades. 

Variante — trabalho, esfórco (custo). 
Invariante — onerosidade da troca. 

Acto — prego. 

Potencia — suas possibilidades, flutuagáo 
do mercado (lei da oferta e da procura, 
[ lei de King, etc.). 

Analisemos portanto: 

Deve o valor ser visualizado sob seus dois campos genéri¬ 
cos: (1) o da extensidade, que Ihe dá o carácter quantitativo, 
valor de troca; (2) e o da intensidade, o valor de uso, isto é, ca- 
pacidade de um bem em satisfazer as necessidades e na propor- 
gao dessa capacidade tem ele, portanto, um valor. 

É estimado em relagáo a essa capacidade efectiva de sa¬ 
tisfacáo da necessidade. Olhando apenas por éste lado, o bem 
é avaliado pela sua capacidade de satisfazer necessidades. 

Ora, a intensidade tem graus. Pois um bem pode satisfazer 
mais ou menos a necessidade, portanto, pode ser avaliado, aqui, 
numa escala, ou seja escalarmente, mas apenas como mais ou 
menos, sem possibilidades de medidas exaetts , matemáticas, 
porque a intensidade, para ser medida quantitativamente, tem 
de ser reduzida b extensidade deixando, por isso, de ser in¬ 
tensidade, e passando a ser apenas extensidade. Nesse caso, ela 
perde sua pecularidade para ser abstractamente considerada. 

Mas a intensidade do valor de um bem nao é algo que se 
possa considerar estáticamente, mas dinámicamente. 


depois, fundados néle, 


Intensidade 
(valor de uso) 
(tem graus) 

Valor 

Extensidade j 
(valor de troca) j 
(tem medidas) 



2S0 


MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


LÓGICA E DIALÉCTICA 


281 


Assim, podemos colocá-Io, aínda dialécticamente, em dois 
campos: o do variante e o do invariante. Já vimos que tudo 
quanto se dá no nosso cosmos pode ser tomado por seu aspecto 
variante ou por seu aspecto invariante, ísto é, podemos visuali¬ 
zar apenas o que varia, muda, se heterogeneíza, e o que nao va¬ 
ria, permanece constante através do tempo, o homogéneo. 

Ora, o valor de uso nem sempre é o mesmo, no tempo, nem 
entre as pessoas. Assim o bem que hoje satisfaz urna necessida- 
de com tal intensidade, pode satisfazer amanhá com máis in- 
tensidade, ou menos. Por outro lado, há variagoes subjectivas 
de carácter individual, de classe, de grupo, de povo, de raga e 
até de era. O valor de uso para um individuo pode variar de 
mais ou de menos, no decorrer do tempo. O que vale para um, 
pode nao valer ou valer menos para outro. Essas variagoes po- 
dem dar-se entre grupos sociais das mais diversas constituigóes, 
como também ñas diversas eras da humanidaáe. Bens que sa¬ 
tisfarían! necessidades de gregos, assírios, babilónicos, egipcios, 
podem nao satisfazer necessidades de outros (tomado aqui in¬ 
tensivamente, isto é, satisfazer mais ou menos). 

Essas variagies dependem de covariantes históricas e téc¬ 
nicas e do descobrimento de novos bens que podem satisfazer 
mais as necessidades, tornando desinteressantes os anteriores. 
Pode sobrevir esgotamento désses novos bens, tornando nova- 
mente valiosos os anteriores. Por outro lado, quem se satisfaz 
com um bem, tem satisíagáo diferente de outro. O mesmo bem 
pode satisfazer mais ou menos, dependendo do individuo, classe, 
grupo etc. 

No entanto, essas variagóes nao implicam a invariante do 
valor de uso, que é sua utilidade normal. Se um novo bem é 
preferido para satisíagáo da necessidade, tal nao implica que 
o preterido tenha pjerdido sua utilidade que permanece normal, 
e seu uso pode voltar, caso falte o novo bem, como dissemos. Por 
outro lado, ésse valor de uso de um bem deve ser considerado 
em sua utilidade efectiva, em acto, isto é, em relacáo ao conheci- 
mento que temos de sua capacidade de satisíagáo de necessida¬ 
des. Mas um bem pode ter capacidade de satisíagáo desconheci- 
áas, isto é, capacidades além das conhecidas. Portanto, «leve ser 
considerado em acto e em potencia (suas possibilidades). Um 
bem, que hoje é aplicado para satisfazer tal necessidade, pode 
conter em potencia a capacidade para satisfazer outras aínda 
desconhecidas e conhecidas posteriormente. Essas possibilida- 
áes podem ser reveladas logo pela análise e pela experiencia ou 
nao, mas nao se pode deixar de considerá-las como inerentes 


ao valor de uso, embora nao em acto, quanto ao homem, por 
nao estarem aínda actualizadas para nós, mas por serem actua- 
lizáveis. Os exemplos de casos como tais sao fáceis de ser en¬ 
contrados, porque diariamente surgem, na experiencia econó¬ 
mica, como certas plantas, frutos, minérios, etc. 

Mas urna visáo apenas intensista do valor levar-nos-ia a 
tomá-lo abstractamente, pois separaríamos de sua realidade, que 
é também extensista. Só urna visáo dialéctica, a de conjunto, nos 
permitiría ter urna visáo concreta do valor. 

Um bem, que tem capacidade de satisfazer a necessidade ou 
necessidades para ser obtido, exige um esfórgo, um trabalho, 
um ónus. 

Éstes aspectos sao mais mensuráveis, porque podemos mais 
fácilmente comparar, já por urna escala mais espacializada, isto 
é, de dimensóes extensistas. 

A ésse valor se deu o nome de valor de troca, porque bem 
expressa a troca. Para obtermos um bem que satisfaga urna 
necessidade, temos de dar em troca esfórgo, servigo ou outros 
bens, que também nos custam esforgos. 

Ora, nós avahamos as coisas na vida também pelo que elas 
nos custam. O que obtemos com dificuldades náo deixamos per¬ 
der táo fácilmente; o que nos foi de difícil oMengáo, estimamos 
mais. 

Assim podemos ver nessa parte extensista que há um as¬ 
pecto variante e um invariante. Vejamos: o aspecto variante é 
o trabalho dispendido, o custo, pois um bem pode exigir mais es- 
iórgo, mais dispendio de trabalho que outro. E a obtengáo de 
um bem pode exigir hoje mais esfórgo do «¡ue ontem, e as cir¬ 
cunstancias e os meios empregados para obté-lo podem tornar 
mais fácil a obtengáo, evitando o emprégo de maior esfórgo. O 
que é invariante é a onerosidade. De qualquer forma, um bem 
económico é oneroso. Mas onerosidade varia segundo as circuns¬ 
tancias, meios, técnica empregada, etc. 

O valor de troca actualiza-se no prego, porque o prego é 
como a soma de todos os esforgos empregados, por mais varia¬ 
dos que sejam. E queni emprega ésse esfórgo, quer ser compen¬ 
sado, isto é, quer receber em troca o que julga justo. O prego, 
por isso, actualiza essa soma. 

Mas ésse prego náo é algo fixo, sofre mutagóes. E tal se 
dá porque urna série de óbices ou facilidades podem suceder. 

Sao as possibilidades que mostrara, que revelam o lado poten¬ 
cial do valor de troca. Sáo elas decorrentes das flutuacóes do 
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mercado, da oferta e da procura, da relagáo entre a moeda e 
os bens existentes. Essas possibilidades tém e devem ser coxi- 
sideradas por quem tem bens para o mercado, porque elas po- 
dem actuar ñas variacóes do valor de troca, 

Ora, o valor de troca e o valor de uso se completam e, jun¬ 
tos, formam a visao concreta do valor económico. Considerar 
um dos aspectos isoladamente, desprezando o outro, é tratar.abs- 
tractamente o problema do valor. Considerar um como redu- 
tível ao outro é querer reduzir o que é irredutível, porque a 
intensidade nao pode ser reduzida á extensidade, pois urna é 
mais qualitativa, e outra mais quantitativa, 

Sao antinómicas (irredutíveis) mas necessárias urna para a 
compreensao da outra. Opoe-se urna á outra numa oposigáo 
eterna, porque essa contradigáo inerente, já o vimos, surge no 
facto de um bem ser capaz de satisfazer necessidades, mas de 
também exigir, por isso, um esférgo. 

Essa contradigáo se afirma na sociedade, na separagáo entre 
consumidores e produtores. Quem consomé olha sobretudo o 
valor de uso, mas considera como urna dificuldade, um posto, 
um óbice, o valor de troca que interessa sobretudo a quem pro- 
duz. É natural ésse choque numa sociedade onde consumidores 
e produtores estáo separados, tem interesses opostos. 

Os bens, quanto maior valor de uso tem, e quando é ele 
mais generalizado, universal, como os bens de primeira neces- 
sidade, exigem naturalmente que o esférco dispendido seja o me¬ 
nor, isto é, que seu valor de troca seja o mínimo possível. Que 
é toda economía senáo, em seu aspecto geral, a ciencia que se 
aplica a ensinar-nos como tornar menos dispendioso o de que 
inais necessitamos? 

Dessa forma o valor de uso, na proporgáo de sua intensi¬ 
dade, exerce um papel estimulador na produgáo do bem, e forga- 
-o a diminuir de valor de troca (salvo os casos em pue aínda 
técnicamente nao é possível). Ésse aspecto dialéctico é impor-. 
tante, pois revela a oposigáo entre ambos os valores, e explica 
porque os bens de maior necessidade tendera a ser os menos 
custosos. 

Assim, um aumento do valor de uso (já vimos seu aspecto 
variante) obriga, ou pelo menos exige, urna redugáo do valor 
de troca. Um aumento do valor de troca pode levar á redugáo 
do valor de uso actual, pois pode o consumidor procurar suce¬ 
dáneos, quando nao se priva de seu aproveitamento. 
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Ve-se, dessa forma, quanto mais científica era a apreciagáo 
de Proudhon que a de Marx, além de mais dialéctica. Proudhon 
considerava como contemporánea a luta, o antagonismo insolú- 
vel entre o valor de uso e o de troca, enquanto Marx quis 'redu- 
zir o primeiro ao segundo, por considerar que, no de troca, já 
estava o primeiro, pois nao se iria produzir o que náo se des- 
tinasse ao consumo. 

Urna visao concreta de ambos é urna verdadeira síntese, 
realizada peí# espirito, urna síntese possível no verdadeiro sen¬ 
tido que o empregou Hegel, no sentido da jusüga, que o em- 
pregou Proudhon, diferente totalmente da concepgao marxista, 
que confundiu, na negacáo, a alteridade com a privacáo, e con- 
siderou a síntese como um terceiro que substituí os «utros, 
embora conserve, da tese e da antítese, seus caracteres. Mas 
essa crítica náo pertence á economía, e sim á filosofía. 

Demos, assim, sob alguns ángulos, urna mostra do que nos 
pode oferecer de útil o emprego da nossa dialéctica, que evita, 
se usada, as posicóes unilaterais e primárias, que sao verdadciras 
manilestacóes de barbarismo filosófico. 



